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República, que dispõe sobre a autonomia de gesc Hem,4 
tão das Organizações Militares Prestadoras de Projeto de Resolução nº 164, de 1997, que 
Serviço da Marinha, e dá outras providências. O autoriza o Estado do Mato Grosso a elevar tem-
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Luiz Carlós MendonÇa de Barros, amanhã, dia Péres ...... : ........................................... """ .......... , .. . 
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2.3 - ORDEM DO DIA usarem da palavra os Senadores Jader Barbaiho 
Item 1 e José Eduardo Dutra ................ ; ...................... .!. .. 
Proposta de Emenda à Constituição nO 64, 

de 1995, tendo como primeiro signatário o Sena­
dor Osmar Dias, que dá nova redação ao inciso 
XXIX do art. ]O e revoga o art. 233 da Constitui­
ção Federal (prazo prescricional das ações traba­
lhistas). Aprovada em primeiro tumo, sendo re­
jeitada a Emenda n· l-PLEN, após usarem da 
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dências. Usa da palavra no primeiro dia de 
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nistro Paulo Renato pelo excelente trabalho reali-
zado ...................................................................... . 
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Faço saber que o Senado Federal aprovou, e , 4) recomposição patrimonial: até R$14S.qoo.OOO,OO 
eu, Antonio Carlos Magalhães, Presidente, nos ter- (cento e quarenta e cinco milhões de reais); 
mos do art. 48, item 28 do Regimento Interno, pro- b) até R$50.000.000,OO (cinqüenta lT!ilhões de 
mulgo a seguinte reais), destinados à aquisição pelo Estado dos ati­

vos integrantes da carteira imobiliária do BEM; 
R E S O L l!J çÃ O N2 90, DE 1998 11_ fotma de liberação dos "recursos: as liberações 

Autoriza o Estado do Maranhão a dos recursos, pela Secretaria do Tesouro Nacional -
contratar operação de abertura de crédit9, ' STN, serão realizadas em consonância com o art. 10 da 
consubstanciada no Contrato de Abertura Medida Provisória nº 1.654-25, de 10 de junho de 1998: 
de Crédito é de COmpra e Venda de AÇQes, a) diretamente ao BEM, o montante destinado 
celebrado entre o Estado do Maranhão e a à capitalização da Instituição; 
União, com a interveniência do.Banco do b) diretamente ao Estado, o valor da compra 
Estado do Maranhão S.A. e do Banco Cen- da carteira imobiliária do BEM; , 
trai do Brasil; celebrado em 30 de junho de, 111 - forma de pagamento: 
1998, no valor deR$275.000.000,OO (duzen- a) as parcelas dos recursos liberados serão in-
tos e setenta e cinco milhõeS de reais). corporadas à,parcela (P) definida na Cláusula Quar­

O Senado Federal resolve: 
Art. 1 º É o Estado do Maranhão autorizado a 

contratar operação de abertura de crédito, consubstan­
ciada no Contrato de Abertura de Crédito e de Compra, 
e Venda de Ações, celebrado com a União, com a in­
terveniência do Banco do Estado do Maranhão S.A. -
BEM e do Banco Central do Brasil - BACEN, em 30 
de junho de 1998, no valor de R$275.000~OOO,OO (du­
zentos e setenta e cinco milhões de reais). 

Parágrafo único. A operação de crédito autori­
zada se apóia nos termos da Medida Provisória nº 
1.654-25, de 10 de 'junho de 1998, da Lei nº 9.496, 
de 11 de setembro de 1997, e no Contrato de Con­
fissão, Assunção, Gonsolidação e Refinanciamento 
de Dívidas, celebrapo entre a União e 'o Estado do 
Maranhão em 22 de' janeiro de 1998. 

Art. 2º A operação de crédito referida no artigo 
anterior terá as seguintes Condições financeiras: 

I - valor do crédito a ser liberado pela União: 
até R$275.000.000,OO (duzentos e setenta e cinco' 
milhões de reais), devendo ser utilizados, exclusiva 
e obrigatoriamente, da seguinte forma: 

a) até R$225.000.000,OO (duzentos e vinte cin­
co milhões de reais), destinados à capitalização do 
BEM, a saber: 

1) provisionamento de ativos de baixa liquidez 
(ajuste de ativo): até R$33.400.000,00 (trinta e três 
milhões e quatrocentos mil reais); 

2) constituição de provisão para reconhecimen­
to de passivo não contabilizado (constituição de pro­
visão no passivo): até R$28.600.000,OO (vinte e oito 
milhões e seiscentos mil reais); 

. 3) contribuição patronal extra à Caixa de Assistên­
cia e Aposentadoria dos Funcionários do Banco do Es­
tado do Maranhão - CAPOF: até R$18.000.000,OO 
(dezoito milhões de reais); 

ta do Contrato de Refinanciamento, nas datas em 
que ocorrerem as liberações, regendo-se pelas mes­
mas condições daquele Instrumento; 

b) se, decorrido dezoito meses da assinatura do 
referido Contrato, o Estado detiver o controle acionário 
de qualquer instituição financeira, o saldo devedor in­
corporado, devidamente atualizado, será apartado do 
saldo devedor de (P) do Contrato de Refinanciamento 
e amortizado com base na Tabela Price, sem a obser­
vância do limite máximo de comprometimento da Re­
ceita Líquida Real, a que se refere aquele Instrumento; 

c) o Estado se obriga a vender o controle acio­
nário do BEM a terceiros', até trinta de junho de 
1999, utilizando o produto então arrecadado para 
amortização do Contrato de Refinanciamento. Em 
caso da não alienação até a data estipulada, o Esta­
do alienará à União as ações de sua titularidade no 
capital social do BEM. 

§ 1 º Os valores serão atualizados pela varia­
ção da taxa SELlC divulgada pelo Banco Central do 
Brasil, de 1 º de janeiro de 1998 até a data das libe­
rações previstas na Cláusula Segunda do Contrato. 

§ 2º A liberação da parcela relativa à contribui­
ção patronal extra é condicionada à aprovação pelo 
Bacen da documentação comprobatória encaminha­
da pelo BEM, referente ao cálculo atuarial. 

§ 3º O cronograma de desembolso obedecerá 
a critérios definidos pela Secretaria do Tesouro Na­
cional - STN, ouvido o Bacen, em documentos que 
integrarão o Contrato. 

§ 4º A liberação de cada parcela é condiciona­
da à correta aplicação da parcela anterior, a ser 
atestada pelo Bacen. 

Art. 3º Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Senado Federal, em 18 de novembro de 1998. 
- Senador Antonio Carlos Magalhães, Presidente. 
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Ata da 118! Sessão Deliberativa Ordinária 
em 18 de novembro de 1998 

4ª Sessão Legislativa Ordinária da 50ª Legislatura 

Presidência dos Srs.: Antonio Carlo5._Magalhães, Geraldo Melo e Ronaldo Cunha Lima 

ÀS 10 HORAS, ACHAM-SE PRESENTES OS 
SRS. SENADORES: 

Abdias Nascimento - Ademir Andrade - Anto­
nio Carlos Magalhães - Antonio Carlos Valadares -
Arlindo Porto - Artur da Tavola - Bello parga - Be­
nedita da Silva - Seni Veras - Bernardo Cabral -
Carlos Bezerra - Carlos Patrocínio - Carlos Wilson 
- Casildo Maldaner - Djalma Bessa - Djalma Falciío 
- Edison Lobão - Eduardo Suplicy - Elcio Alvares -
Elói Portela - Emília Fernandes - Epitácio Cafeteira 
- Emandes Amorim - Esperidião Amin - Fernando 
Bezerra - Francelino Pereira - Geraldo Althoff - Ge­
raldo Melo - Gerson Camata - Gilberto Miranda -
Gilvam Borges - Guilherme Palmeira - Hugo Napo­
leão - Iris Rezende - Jáder Barbalho - Jefferson 
Péres - João França - João Rocha - Joel de Hollan­
da - Jonas Pinheiro - Josaphat Marinho - José Agri­
pino - José Alves - José Bianco - José Eduardo -
José Eduardo Dutra - José Fogaça - José Ignácio 
Ferreira - José Roberto Arruda - José Saad - Júlio 
Campos - Júnia Marise - Juvêncio Dias - Leomar 
Quintanilha - Leonel Paiva - Levy Dias - Lucídio 
Portella - Lúcio Alcântara - Lúdio Coelho - Marina 
Silva - Marluce Pinto - Mauro Miranda - Nabor Jú­
nior - Ney Suassuna - Odacir Soares - Osmar Dias 
- Paulo Guerra - Pedro Piva - Pedro Simon - Ra­
mez Tebet - Roberto Freire - Roberto Requião -
Romero Jucá - Romeu Tuma - Ronaldo Cunrla 
Lima - Sebastião Rocha - Sérgio Machado - Teotô­
nio Vilela Filho - Wellington Roberto. 

o SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha Lima) -
A lista de presença acusa o comparecimento de 1'9 
Srs. Senadores. Havendo número regimental, decla­
ro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra­
balhos. 

O Sr. Primeiro Secretário em exercício, Senador 
Djalma Falcão, procederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte: 

EXPEDIENTE 

PROJETOS RECEBIDOS DA 
CÂMARA DOS DEPUTADOS 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N~ 47, DE 1998 
(N° 4.708194, na Casa de orIgem) 

(De iniciativa do Presidente da. República) 

Dá nova redação a dispositivo di 
Lei nO 2.929, de 27 de outubro de 195fi 
que disciplina o processo de alteração OI 

retificação de Idade dos oflcl4's das For 
ças Armadas, e dá outras provl~ênclas. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 12 O § 12 do art. 32 da Lei nO 2.929, de 2 

de outubro de 1956, alterada pela Lei n2 3.507, d 
27 de dezembro de 1958, passa a vigorar com a ~ 
guinte redação: 

"Art. 32 .............................................. .. 

§ 10 A idade do oficial não poderá SI 

alterada ou retificada quando: 

I - consignada, por mais de cinco am 
consecutivos, em seus assentamentos mi 
tares ou no almanaque do respectivo Mini 
tério, exceto nos casos em que ficarem p 
tentes os erros administrativos previstos n 
alíneas a, b e c do caput deste artigo; 

" - o requerente tiver verificado pra 
com idade inferior à que deveria pOSSI 
contrariando a legislação em vigor na épo 
do alistamento, seleção ou matrícula em ~ 
cola preparatória ou de formação. 
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Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua , PROJETO DE lEI ORIGINAL i 

publicação. Nº 4.708, DE,1994 ! 

Art. 32 Revogam-se as disposições em contrário. 

MENSAGEM Nº 581, DE 1994 
I 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 

Nos termos do art. 61 da Constituição Fede­
ral, submeto à elevada deliberação de Vossas Ex­
celências, acompanhado de ExpOSição de Motivos 
do Senhor Ministro de Estado Chefe do Estado 
Maior das Forças Armadas, o texto do projeto de 
lei que "Dá nova ~edação a dispositivo da Lei nº 
2.929, de 27 de outubro de 1956, que "Disciplina o 
processo de alteração ou retificação de idade dos 

, oficiais das Força~ Armadas e dá outras providên-
cias·. ! 

Brasília, 28 dJ julho de 1994. -Itamar Franco. 
i 
i 
i 

EXPOSiÇÃO DE MOTIVOS Nº 2.337/FA-12, DE 13 
DE JULHO DE 1994, DO SENHOR MINISTRO 
DE ESTADO CHEFE DO ESTADO-MAIOR 
DAS FORÇAS ARMADAS. 

Excelentíssimb Senhor Presidente da República 
, 

A Lei nll 2.929, de 27 de outubro de 1956, "Dis­
ciplina o processo de alteração ou retificação de ida­
de dos oficiais das Forças Armadas e dá outras pro­
vidências·. 

2) Por imposição desta lei, torna-se impossível 
no momento, retificar ou alterar a idade dos oficiais, 
após consignada por mais de cinco anos consecuti­
vos, nos seus assentamentos militares ou no alma­
naque do respectivo Ministério. 

3) A presente proposta, elaborada em consen­
so com os Ministérios Militares, visa permitir que a 
idade dos oficiais possa ser alterada ou retificada, a 
qualquer época, desde que fiquem patentes erros 
administrativos. 

4) Nestes termos, tenho a honra de submeter 
à elevada apreciação de Vossa Excelência o inclu­
so projeto de lei, concretizando a medida ora pro­
posta. 

Respeitosamente, - Arnaldo Leite Pereira, AI­
mirante-de-Esquadra Ministro de Estado Chefe do 
Estado-Maior das Forças Armadas. 

Dá nova redação a dispdSitivo -da 
lei nll 2.929, de 27 de outubro: de 1956, 
que "Disciplina o processo de alteração 
ou retificação de idade dos oficiais ,das 
Forças Armadas e dá outras 'providên­
cias". 

o Congresso Nacional decreta: 
Art. 1º O § 12 do art. 3º da Lei nº 2.929, de 27 

de outubro de 1956, alterada pela Lei nº 3.507, de 
27 de dezembro de 1958, passa a vigorar com a se­
guinte redação: 

"Art. 3º ................................................ .. 

§ 1 º A idade do oficial não poderá ser alterada 
ou retificada quando: 

a) consignada, por mais de cinco anos conse­
cutivos, em seus assentamentos Militares ou no Al­
manaque do respectivo Ministério, exceto nos casos 
em que ficarem patentes os erros administrativos 
previsto nas alíneas a, b e c do art. 32 desta lei; 

b) o requerente tiver verificado praça com ida­
de inferior a que realmente deveria possuir, contra­
riando a legislação em vigor na época do alistamen­
to, seleção ou matrícula em escola preparatória ou 
de formação, não se lhes aplicando o disposto na 
alínea a acima. . 

Art. 29 Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Brasília, 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N. 2.929, DE 27 DE OUTUBRO DE 1956 

Disciplina o processo de, alteração 
ou retificação de idade dos oficiais das 
Forças Armadas e dá outras providên­
cias. 

O Presidente da República. 
, I 

Faço saber que o Congresso NaCional decreta 
e eu sanciono a seguinte lei: : 

Art. 1 º A alteração ou retificação di idade dos 
oficiais das Forças Armadas, quando processada 
por meio administrativo, será de iniciativa Ido interes-

I 

sado, mediante requerimento devidamente instruído 
com documentos hábeis, inclusive certidãb de nasci­

I 
! 

i 
i , , 
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mento de inteiro teor (verbum ad verbum) dentro Art. 52 Os Ministros das pastas militares baixa-
das normas fixadas na presente lei. rão normas reguladoras do processamento da alte-

Art. 2º É da competência exclusiva. dos Minis- ração ou retificação de idade das praças estabele-
tros das pastas militares alterar ou retificar a idade cendo a competência das autoridades que devam 
dos respectivos oficiais em despacho de que cons- determiná-Ia, atendidas as peculiaridades das forças 
tem, obrigatoriamente, os esclarecimentos neces- a eles subordinadas. 
sários à perfeita identificação do direito do petic:io- Art. 6º Esta lei entrará em vigor na data de sua 
nário. publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Art. 3º A idade do oficial,· constante de seus as- . Rio de Janeiro, 27 de outubro de 1956; 1352 da 
sentamentos militares ou do almanaque do respecti- Independência e 68º da Reública. - JUSCELINO 
vo Ministério, só poderá ser alterada ou retificada KUBITSCHEK - Antônio Alves Câmara - Henri-
em caso de: que Lott - Henrique fleiuss. 

a) evidente equivoco na organização dos docu­
mentos para alistamento, incorporação ou matricula 
nas escolas de formação; 

b) discordância de datas entre os assentam~~n­
tos individuais e o almanaque ministerial, prevale­
cendo, neste caso, para efeito de retificação, a idade 
consignada nos assentamentos quando da verifica­
ção de praça, incorporação ou matricula nas escolas 
de formação; 

c) erro de impressão em qualquer dos doeu­
mentos referidos nos dispositivos anteriores; 

d) cumprimento de decisão judicial, dispensa­
dos, nesta hipótese, os esclarecimentos a que se re-
fere o art. 22 da presente lei: . 

§ 12 Em nenhum caso ou instância poderá ser 
alterada ou retificada a idade do oficial: 

a) quando consignada, por mais de 5 (cinco) 
anos consecutivos, nos seus assentamentos milita­
res ou no almanaque do respectivo Ministério; 

b) quando da alteração ou retificação decorra 
haver o mesmo oficial verificado praça com idade in­
ferior a 17 (dezessete) anos. 

§ 22 Em caso de pedido de alteração ou retifi­
cação, por meio administrativo, se houver suspeição 
sobre a veracidade da certidão de nascimento apre­
sentada, ou não houver concordância com outra dos 
arquivos militares, o Ministro mandará proceder a 
sindicância sobre a sua exatidão, por/intermédio da 
autoridade militar mais próxima da s.e<;le do cartório 
em cujos livros figure o registro a ela corresponden­
te. Apurada a falsidade ou a inexatidão de um ou de 
outro documento, providenciará para que seja ins­
taurado contra o responsável o processo crimiQal Ga­
bível. 

Art. 4º Vetado ... 

Parágrafo único. Vetado ... 

LEI Nº 3.507, DE 27 DE DEZEMBRO DE 1958 

Modifica a Lei n2 2.929, de 27 de ou­
tubro de 1956, que disciplina o processo 
de alteração ou retificação de idade dos 
Oficiais das Forças Armadas e dá outras 
providências. 

O Presidente da República 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta 

e eu sanciono a seguinte lei: 
Art. 1º ê acrescentada ao art. 32 da Lei n2 

2.929, de 27 de outubro de 1956 a seguinte letra: 

"Art. 3º-

e) em caso de discordância de datas 
entre a certidão de nascimento (verbum ad 
yerbum) do registro civil e a dos assenta­
mentos individuais do oficial, prevalecerá a 
data' constante da certidão desde que seu 
registro expresso seja anterior à data da de­
claraçãoou justificação de idade a alterar ou 
retificar por ocasião de verificação de praça, 
incorporação ou matrícula nas escolas de 
formação." 

Art. 2º Vetado. 

Art. 3º Esta. lei entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Rio de Janei"ro, 27 de dezembro de 1958; 137º 
da Independência e 70º da República, - JUSCELI­
NO KUBITSCHEK, Jorge do Paço Matoso Maia, 
Henrique Lott, Francisco de Mello. 

_ (À Comissão de Relações Exteriores e 
_ Defesa Nacional.) ...: 
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. ' ... 
;, : . 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N° 48, DE 1998 
(N° 3.746/97, na Casa de origem) 

(De iniciativa do Presidente da República) 

Dispõe sobre o Ensino no Exército 
Brasileiro e dá outras providências. 

o CONGRESSO NACIONAL decreta.: 

Capit'Lólo I 

Do Sistema de Ensino do Exército 
I 
I 

i 
I 
, 

'Art. 1° Fica instituidoo Sistema de Ensino' do 
! 

. Éxérei to, : de caracteris ticas próprias; com a finalidade! de 

qualificar 
I 

desempenhe!, 
i 

. . . . i 
recursos humanos para a ocupação de cargos e para o 

I 

de funções previstas, na paz e na guerra, em sua 

organização. " . . " _ , . . " I 
,Paragrafo Unl.Co. A quall.fl.caçao e constl. tu 1. da p~los 

atos seqüentes de capacitação, com conhecimentos e práticas, e 

de habilitação, com certificação e diplomação especificas. 

Art. 2°0 Sistema de Ensino do Exército compre~nde . 
as. atiyidades de educação, . de instrução e de pesquisa, 

, 

realizadas nos estabelecimentos de ensino, institutos i de 
, 
I 

pesquisa e outras- organizações militares com itais 

incUmbências, e' participa do desenvolvimento de atividades 

. culturais. , 

i 

§ l° Integram também c Sistema de Ensino do Exército 
, 

os cursos, estágios e outras atividades de interess~ do 

Exércit:o,realizados por seu efetivo em organizações estranhas 
, ; 
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à sua estrutura, militares ou civis, nacionais ou 

estrangeiras. , 
§ 2° O ~xército Brasileiro va~e-se, ainda, de 

cursos, de estágios e de graduações, realizados fora do seu 

sistema de ensino, para a qualificação de seus quadros, 

segundo legislação pertinentla. 

Capítulo II 

Dos Princípios,e Objetivos 
, . 

Art. O Sil~tema de Ensino do Exército 

fundamenta-se, basicamente, nos seguintes principios: 

I - integração à educação nacional; 
'. 

II - seleção pelo mérito; 
, 

III - profissionalização continuada e progressiva; 

IV - avaliação in tl:!gral, continua e 'cumula ti va ; 

V -pluralismo pedagógico; 

VI aperfeiçoamento constante dos' padrões éticos, 

morais, culturais e de eficiéncia; 

VII titulaçõos e graduações próprias ou 

equivalentes às de outros si:3temas de ensilio, 

Art. 4° O Sistema de Ensino do Exército valoriza as 

seguintes atitudes e comportamentos nos concludentes de suas 

modalidades de ensino: . 

I - integração perIllanente com a sociedade; 

Ir preservaçã,o das tradições nacionais e 

mil.i. tares ; 

III - educação inb3gral; 

IV - assimilação ei prática dos deveres, dos valores 

e das virtudes militares; 



Novembro de 1998 

v 

DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

'I 

condicionamento diferenciado dos 
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, 
I 
I 
I 

reflexo$ e 

atitudes funcionais; 

VI - atualização cientifica e tecnológica; 
" 

VII - desenvolvimento do pensamento estruturado. 
, '-

ca_pitu~o III 

Da Estrutura 
" . 

Art. 5° O Sistema de Ensino do Exercito realiza o 

ensino profissionalizante 
·1 

e o escolar, estruturando-se, 

basicamente, em: 
, 
I - graus de ensino - versam sobre a escolaridade 

das diferentes atividades de ensino e sua correlação com os , , 
, 
I niveis funcionais militares; 
I 

II - linhas de ensino - dispõem sobre as áreas: de , 
concentração dos estudos e das funções militares; , , 

; 
I 

,III - ciclos de ensino - dispõem sobre o grupam~rito 
í' - . ; 

das atividades de ensino necessárias à progressão na carreira 

militar. 

Capitulo IV 

Das Modalidades de Cursos 

Art. 6° Para atender a sua finalidade, o Sistema de 

Ensino do Exercito mantém a~ seguintes modalidades de cursos: 

I 

básica para 

Formação 

a ocupação 

assegura 

de cargos 

i 
a qu~lificação inic;al, 

, 

e para :) desempenho! de 
" ' 

funções de menor complexidade em cada segmento da carreira 

militar, e a prestação do serviço militar inicial e 

prorrogações; 

: 
suas 
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\~± Graduaçãe qualifica em prefissões de nivel 
\ \ . 

superier, 60k eu sem cerrespendentes civis, para a ecupaçãe de 
\/'\~-

carges e paraI e desempenhe de f,unçõe,s ,mili t~~es; 
\ .. . 
\ 

III \- Especializaçãe - qualifica para a ecupaçãe de 

carges e para e desempenhe de funções que exijam cenhecimentes 

e práticas.especializadas; 
/ 

( IV . Extensãe amplia qscenhecimentes e as 

técnicas adquirides em curses anterieres, necessáries para a 

ecupaçãe de determinades carges e para e desempenhe de 

determinádas' funções; . , 
i 

v AperfeiçeéLmen te atualiza' e amplia 

cenhecimentes ebtides cem a fermaçãe eu a graduaçãe, 

necessáries para a ecupaçãe de,carges e para e desempenhe de 

funções de'maier cemplexidade; 

VI Al tôs Estudos Militares qualifica para a 

ecupaçãe de cargcis e para' o desempenhe de funções privatives 

de Quadre de Estade-Maier déL Ativa, bem ceme atualiza, amplia 

e estrutura conhecimentes eJD ciências mili,tares, peliticas e 

seciais; 

VII Preparaçãe éLmplia, sedimenta e unifermiza 

cenhecimentqs, bem ceme qualifica para e ingresse em 
" 

determinades curses. 

§ 1° A pós-graduação cemplementa a graduaçãe e a 

fermaçãe universitária, per meie de curses especifices eu 

censiderades equivalentes, mledii:mte a concessãe, e suprimente 

eu e recenhecimen te de ti tulc.s e graus acadêmices. 

§ o~ est-:igiós censtituem uma atividade 

didátice-pedagógica cemplemellltar a determinadas medalidades de 

curses, destinada a desenvolver a capacitaçãe cultural eu 

prefissienal. 
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I Art. 7 o O Sis tema de Ensino do Exérci to man téIJ de 
1 

forma adicional às modalidades militares propriamente di ta!s, o 
I 

ensino preparatório e assistencial de nivel fundament~l e 
I 

médio, por intermédio dos .. Colégios Militares, na forma .da 
I 

legislação federal pértinente, . 

peculiaridades. 

§ 10 O ensino preparatório e 

fundamental e médio a que se' refere 

ministrado com a colaboração de outros 

ressalvadas isuas 
! 
I 
1 

assistencial de nivel 
1 

o caput poderá i ser 
1 

Ministérios,. GovE\rnos 
r 

estaduais e municipais, além de entidades privadas . 

. § 2° Os Colégios Militares mantêm ~egime discipl'inar 

de natureza educativa, compa~ív~ü com a sua atividade 

preparatória pari! a carreira militaz::. 

:Art. 8° O Ensino .Supletivo, também adicional às 
I 

modalidades militares propriamente ditas, quand~ desenvolvido 

pelo Exérci to Bra~ileiro," visará à melhoria da escolaridade de 

seus recursos humanos, atenderá a legislação federal 

especifica e será realizado mediante a colaboração de outros 

Ministérios, dos Governos estaduais e municipais, aléni de 

entidades privadas. 

Capitulo V 

Dos Cursos, Estágios e Matrículas 

I 

I 
I' 

,-

I 
I 

-Art. 9° Atendida a estrutura disposta nesta Leil, 
i 

cursos e 'os estágios serão instituídos e mantidos segundo 

inr.eresl""'s e as necessidades 

outras organizações. 

do Exército Brasileiro I e 

os 

os 

de 

Art. 10. Os diplomas e os certificados dos cursos e , 
, 

dos estágios serão expedidos pelo chefe do órgão de di~eção 

! 
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central do Sistema de Ensinl:) do Exército, válida a delegação 

de competência. 

Art. 11. O registro dos diplomas e dos certificados 

de conclusão dos cursos e dos estágios do Sistema de Ensino do 

Exército é feito no próprio estabelecimento de ensino que os 

ministra ou dirige. 

Art. 12. Os cursos realizados em estabelecimentos de 

ensino mili tar por deten tOlres de cargos de ni vel superior 

constituem, para efeitc, universitário, cursos de 

pós·-graduação, desde que atendida a legislação pertinente. 

Art. 13. Os cur$OS de formação de oficiais da 

Academia Militar das Agulhas Negras são de grau universitário, 
,. 

conferindo-se aos seus diplomados a graduação de' Bacharel em 

Ciências Militares. 

Art. 14. A matricula em curso especifico da carreira 

mili tar, quando conseqüente de concurso público, atenderá às 

peculiaridades dessa carreira e aos principias dispostos nos 

inci-sos II e III do art. 3° desta Lei. 

Art. 15. Os cursos e os estágios ministrados pelo 

Exérci to Brasileiro, dependendo de sua natureza, poderão ser 

freqüentados por militares das nações amigas, das demais 

Forças Singulares, das Forças: Auxiliares e por civis. 

Capitulo VI 

Dos Agen.tes de Ensino 

Art. 16. A atividade-fim do S:' stem; de Ensino do 

Exército é conduzida. pelos agentes diretos e indiretos de 

ensino, assim caracterizados conforme o desempenho funcional, 

quando nomeados para os c:argos de professor, instrutor, 

monitor e outros pertinentes ao ensino. 
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Parágrafo único. As atividades regulares dos agentes 

de ensino são complementadas pela pesquisa e difusão das 

questões profissionais, culturais e científico-tecnol6gica~_ 

Capítulo VII 

Das Competências e Atribuições 

! 
! 
i 

I 

I 
I 

Art. 17. Ao Ministro de Estado do Exército compete: 
I 

I - aprovar e conduzir a política de ensino; 
i 
i 
I 

II - aprovar as estratégias de ensino; 

lI! especificar e implementar a 
I 

estruturai 
i 

do 

Sistema de Ensino do Exército; 
, 

IV - regular as linhas de ensino; 

V - designar o 6rgão gestor das linhas de ensin~; . 

;VI regular a matrícula nos cursos e nos 

estabelecimentos de ensino; 

VII - regular as atribuições dos agentes de ensino; 

VIII - regular as capacitações, as habilitações ~ as 

qualificações necessárias aos agentes de ensino; 

IX - firmar convênios com 6rgãos públicos e 

no interesse das atividades de ensino. 

priv~dos , , 
, 

, I 
iArt. 18. Ao Estado-Maior do Exército compete prÇlpor 

I 

ao Ministro de Estado do Exército a política e as estratégias 

de ensino, expedir diretrizes e coordenar as ações necessárias 

à consecução de ambas. 

Art. 19. Ao 6rgão central do Sistema de Ensinei do 
i 

comfete Exército, a ser defini""-o em 't to do Poder Execu ti voo·, , 

planejar, organizar, coordenar e controlar as atividades de 

ensino e expedir os atos administrativos decorrentes. 

Parágrafo único. As chefe do' órgão central do 

sistema de ensino cabe, por ato próprio ou delegado, conceder 
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ou suprir titulações e gr,aus uni versi tários , observada a 

legislação pertinente. 

Capítulo VIII 

Das Disposições Finais 

Art. 20. Os recurs()s financeiros para as atividades 

de ensino no Exército Bras;n~iro são orçamentários e 

extra-orçamentários, sendc. estes obtidos mediante 

contribuições," subvenções" empréstimos, . indenizações e outros 

meios. 

Art. 21. A instrução militar, que visa à prestação . 
do serviço militar inicial e suas prorrogações, bem como' à 

'profissionalização de' segmentos militares, também' qualifica 

para o exercício da atividade militar permanente. 

c' ,'. Art. '22 .. O Poder El~ecutivo regulamentará esta Lei no 

prazo de cento e oitenta dias. 

Art. 23. Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 

Art. 24. Revogam-se as Leis nOs 5.701, de 9 de 

setembro de 1971; 6.265, ~e 19 de novembro de 1975; 7.438" de 

20 de dezembro de 1985; 7.553, de 15 de dezembro de 1986; 

7 . 576, de 23 de dezembro de 1986; e 8.040, de 5 de junho de 

1990. 

MENSAGEM N° 1.209, DE 1997 

Senhores Membros do Congfl~sso Nacional. 

Nos tennos do artigo 6\ da Constituição Federal. submeto a elevada deliberação de 

Vossas Excelências. acompanhado de. Exposição de Motivos do Senhor \tinistro de Estado do 
Exército. o texto do projeto de lei que "Dispõe sobre o Ensino no Exercito Brasileiro e dâ outras 

providências'". 

Brasili!l.>o 2l de outubro de 1997. 'y: . 
. / .>çL---1 ~.L L--/ Fernando Henrique Cardoso 
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EMn!!. 019-A3.lIMEx 

Brasília, 20 Mai 97_ 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 

1. O Exército Brasileiro busca de forma sistemática a modernização de seu sistema de ensine 
visando a uma maior eficiência no processo ensin,o~aprendizagem e eficácia no desempenho das funçõe 
militares. . 

2. O ensino atualmente desenvolvido no âmbito do Exército Brasileiro, por conta do parágraf 
único do art. 62 da Lei n!! 4.024, de 20 de dezembro de 1961 e do art. 68 da Lei n!! 5.692, de 11 de agost 
de 1971 teve suas normas consolidadas pelas disposições da Lei n!! 6.265, de 19 de novembro de 197 
(Lei de Ensino do Exército) e alteradas pela Lei n~ 7.576, de 23 de dezembro de 1986, e ~ei h~ 8.040, d 
5 de junho de 1990. 'I 

3. Outrossim, a nova Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional- Lei n!! 9:3~4, de 20 c 
dezembro de 1996 - além de revogatória da Lei n!! 4.024/61 e da Lei n!! 5.692/71, enseja ad~uações c 
mérito ao Sistema de Ensino do Exército. : 

i I r 

4. A vigência do Decreto-Lei n!! 103, de 23 de dezembro de 1937 e da Lei n!! 5.7'01, de 09 ( 
setembro de 1971, normas maiores do Magistério do Exército, levou a instituir a L!,!i dI' Ensino r 
Exército vigente com o defeito estrutural de não subordinar a docência ao ensino - daí, o conflito r 
definição da prevalência entre os fatos de ensino (atividade"fim) e de magistério (atividad~-meio). 

: I 

I I , 
5. Além do conflito supracitado, a atual Lei de Ensino do Exército, ultrapassada pela evoluç1 
da Força e do seu ensino, não contempla as situações de fato abaixo relacionadas, pàra as AUais, dent 

~~~I~~: I 

(AMAN); 

médio; 

I 

• linha: d~ ensino para as atividades complementares; 
i 

- concessão expressa do grau universitário para a Academia Militar das A~lhas Negr 

- reconhecimento, suprimento e equivalência de títulos e graus acadêmicos e do nh 

_ flexibilização dos processos de matricula nos diversos cursos; 

1 fixação dos princípios e objetivos do ensino militar; 

- adequação das disposições legais à modernização do processo ensino-apre~dizagem; 

- efetiva caracterização dos Colégios Militares como ensino preparatório e assistencial; 

- qualificação para a atividade militar permanente através da instrução militar. 

/ 
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6. . ··Ricaem particularidades e omissa em essencialidades, a Lei n2 6.265/75 e suas modificações 
são normaS desatualizadas e impeditivas à modemização do ensino, jà em curso no Exército . 

. ' 

7. Também ultrapassada, encontra-se a atual Lei n2 5.701/71, revogatória do Decreto-Lei 
n2 103/37, eis que ela se mostra absolutamente inexeqüivelna subordinação comum de docentes civis e 
militares, em razão dos seguintes fatos legais: 

- quanto aos docentes civis, ela está ultrapassada pelo Decreto-Lei n2 1.858, de 16 de 
fevereiro de 1981, por sua vezjà revogado pela Lei n2 7.596, de 10 de abril de 1987, que instituiu para o 
magistério civil da União, õ PIanO Único de Classificação e Retribuição de Cargos e Empregos 
(PUCRCE); 

•.• ; 1 .• ~:J\.~.o;Regi~eJuridic~ Y~~o.ouU), estabel~cido peJa Lei n2 8.112, de 11 de dezembro de 
1990, também alciil1ça todqs osd~c~n,tescivis do Ministério do Exército. 

- a estrutura remuneratória para ambos os segmentos docentes, prevista na Lei n2 5.701/71, 
já foi alterada pela Lei n2 7.596/87 e seus dispostos para os docentes civis, e pela Lei n2 8.237, de 30 de 
setembro de 1991 (Lei de Remuneração dos Militares - LRM), para os militares; 

- quanto aos militares;."elÍi não" contempla a ,docência pelos oficiais do Quadro 
Complementar, do Quadro Auxiliar e pelos convocados e designados para o serviço ativo, além de' nãc 
acolher a exoneração ex-officio; 

- a gestão dos professores militare:ssubordina-se à legislação comum à Força. 

8. Desnecessá"riapara 'o profes'sorado militar e supérflua em relação aos docentes ci"1s, 
vigên~iada,Lei'I12 5.70JI7.1.e de suas rnodificaçõesé fato complicador para o magistério no Exército en 
face dos direitos subjetivos, minudências, superveniências e ilidências com disposições de ensino, as quai: 
seguidamente provocam situações ,contenciosas. 

.... (" ,.,..' '.' , i : :;! .; . .' ~J'.,:, "~o .. ,-, I " .. '" .; ;': .. " ~ ,j '. t·· 

9. . O fato dê "que 'á, modernização'do" ensino é realidade admiil.istrativa em curso, obstada po 
normiiS ,carentes de correição, justifica o caráter dé utgência na adoção da nova Lei de Ensino do Exército 
ora propb'stá., e dáÚvogàçãod~at~aiLei do Magistério do Exército. . 

,~ • ~-~ .'. .' .!' . .,. . ' . '. 

'.10. O caráter de relevância tafubérú' justifica-se, eis que as leis' em questão são pertinentes 
'lprofissionalização dos quadros, atividade cuja contirliiidildeé es~cial à operacionalidade do Exército. 

• ,I" -'o.. -.",,' ., . • 

1 L (:oii~entâneo adêspirito dedE:sburócratização e melhoria da Administração Federa 
presente no governo de Vossa Excelência, -à 'próposta em lide; além de sanar os inconvenientes citados 
ensejar a necessária modernização do ensino no Exército, propiciará condições de: 

- efetiva integração com a educação nacional; . 
-- -.' ~ . ' 

- valorização do militar frente à sociedade; 

". ." maior eficiência para o eX(!H pio ,doc;i .e; 

- maior flexibilidade na gestão do ensino e do magistério. 

12. As despesas decorrentes da medida estão previstas no orçamento do Ministério do Exército 
para 1997 e sua adóção não enseja aumento nas despesas de pessoal e de investimentos, reduzindo as de 
custeio 
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13. Nestes tennos, Senhor Presidente, tenho a honra ,de submeter à elevada .conslderação de 
Vossa Excelência a proposta de projeto de lei em apenso, na certeza de que a, sUáapiova~o será um 
descomplicado r nas atividades docentes e de magistério do Ministério do Exército. .' ",',. ' ,,' f' '. 

Respeitosamente, 

I 

! 

Gen Ex ZENILDO GONZAGAlOROASTRQ DE LUCENA 
Ministro de Estado do ExéTcito 

ANEXO À EM N~ 019 A3.1-MEx, DE 20 DE MAIO DE 1997. 

I , Síntese da situação que reclama providências 

o Exército Brasileiro busca de forma sistematica a modernização de seu ensino.,:' , "': 

A nova Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional - Lei n~ 9.394, de' 20' de dezemb~o de 199, 
enseja adequações de mérito ao Sistema de Ensino do Exército. : 

A atual Lei de Ensino do Exército, ultrapassada pela evolução da Força e do seuensirio, n~o contém 
pia as situações de fato abaixo relacionadas, para as quais urge regulamentação: ' 1 

- linha de ensino para as atividades complementares; " 
- concessão expressa do grau universitário para a Academia Militar das Agulhas Negras (AMAN); . 
- reconhecimento, suprimento e equivalência de títulos e graus acadêmicos ê do nível médio; 
- flexibilização dos processos de matricula nos diversos cursos; 
- fixação dos princípios e objetivos do ensino militar; 
- adequação das disposições legais á modernização do proces~o énsino-apiendizagem; 
- efetiva caracterização dos Colégios Militares como ensino preparatório e assistencial~ 
- ualifica -o ara a atividade militar ennanente através da instru ão militar. "o ' 

2. Soluções e providências contidas na medida proposta. 

Lei dispondo'sobre o Ensino no Exército Brasileiro. 

A proposta em lide, além d~ sanar os incom'enientes citados e ensejar à necessária. modernização d. 
Ensino no E~ército, propiciará ,condições de: ' " .,' ,'", ! 
- efetiva íntegração com a educação nacional:' ! 

- valorização do militar frente à sociedade; 
- maior eficiência, para o exercício docente; 
- maior flexibilidade na estão do ensino e do magistério .. 
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. 3. Alternativas existentes à medida proposta 

Não há projeto no Executivo ou no Legislali\o sobre a matéria .. 

4. Custos 

As despesas decorrentes da medida estão pr~\istas no orçamento do Ministério do Exército para 199 
e sua adoça0 não ensej~ aumento nas desp. esas de pessoal'e~cle investimentos, reduzindo a~ de custeio. 

\ ' 

. "~ . .. ..\ 

f, ;! '-Y.. \. ~:' j' '~'-~:":\ ' 

5. Raiões qlje Jus~lficam a urgencla .. \~, 
, -.' ." 

\ 

O fato de que a modernização do ensino é realidade administrativa em curso, obstada por normas Cí 

rentes de correição. 

6. Síntese do parecer do 'Órgão Jluídico. 

ExamÍtlada a matéria sob o aspecto de juririí~idade; nada a opor, nem a acrescentar" estando a propo: 
ta em condi ões de ser encaminhada à elevada a reciação do Senhor Presidente da Re ública . 

.. .PROJETO DE LEI ORIGINAL N~ 3.746, DE 1997 

Dispõe'sobr,e O Ensino no Exército Brasileiro" e dá outras providências~ 

o CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Capítulo I 
Do Sistema de EDsiDo do E1é~i.o 

"', -'!.. -I.. ~'... \ 

',,, ,Art I! Fica instituído oSir.telllll: de &sino do, Exército, com a finalidade de qualificar 
recursos humanos ,para a ocupação de. cargos. e para o desempenho de funções previstas, na paz e. na 

... __ guerra, em sua or!!aruia~o, ;.. .' ',. _., .. '. . . 

. " ~ '. . . 
Para grafo único. A quali6caçio é coristituída pelos atos seqüerues de capacitaçlo, com 

conhecimentos e praticas, e de habilitação, com cenifiução e diplomação especificas, .' 

, .' Art. 2! O Sistema de Ensino do Exército compreende as atividldes' de educaçlo, de 
instrução e de pesquisa, realizadas nos estabelecimento, de ensinó,. institutos de ·pesquisa e outras 

" ;,;,organizaçõesmilitares,com taisincwnbênéias, e panicipa do ,desenvolVimento de atividades cultutais. 
",. ,- '.' .. ... .'. - . . ...... ' ..... ' ; . . . . 

§ I! Integram também o Sistema de Ensirio do Exército '05 cursos, estágios e outl'lS 
, .atividades,de interesse do Exercito, realiz.ados por seu efetivo em organizações estranhas à SUl esttutUra, 

militares ou ciVis, nacionais ou estrangeiras. 

, . § 2! O Exercito Brasileiro vale-se, ainda. de cunos, de estágios e de "graduações, 
," "~.realizados.fora do seu Sistema de, ensinO, . para :a qualilicaç!o de seus quadros, segundo legislaçlo 

pertinente. " '.; .. , 
.. .1' 
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Capítulo O 
DOI Princípiol e Objetivos 

i 

An 3~ O SistC'llla de Ensino do Exército fundamenta-se,' basicamente, nos seaumtes 'I 

( I - integração li educação nacional; 
. lJ - seleção pelo mérito; 
. III - profissionalização continuada e progressiva; 
i IV - avaliação integral, continua e cumulativa; 
: V - ph,lralismo pedagógico; , . 
, VI - aperfeiçoamento constante dos padrões éticos, morais, culrurais e de eficiência; 

VII - tlrulações e graduaçÕes próprias ou equivalentes as'~utros sistemas de ensino. 

Ar! 4e O Si SI ema de EnSinO do ExercitO valoriza as seguintes atitudes e comportamentos 
nos concluoerltes de suas modalidades de ensino: . , ,... . : 

i . Intell.raçào permanente com a sociedade .. 
11 - pre;erv ção das' , 'içôes nacion8Js e militares; 
III - educa\.do Integral; 
IV - aSSimilação e pratica dos deveres. dos )falores e das virtudes militare~, 
V - condiCionamento diferenciado dos reflexos e atitudes funCionais; 
VI - atualrzaçào clcntiflca e tecnológica; '. 
VII - desenvoivlmento do pensamentoestTUttlrido, .. 

CapitulolD 
Da Estrutur:a 

An se O Sistema de Ensino do E'Icrc,ito realiza o ensino profissionalizante e o escolar, 
estruturando-se, baSicamente. em: .. " . 

~.~ .. ~ 
I - graus de ensino - versam'sobre'a'~scolaridade dasdiferentes atividades de ensino e sua 

correlação com 05 niveis funCionaiS nulitares; . ' . 

11 - linhas de ensino -dispõem sobre as áreas de concentração dos estudos e cÍu funçOes 
militares, 

III - ciclos de ensino - dispõem sobre o grupamento du atividades de ensino necessárias i 
progressão na carreira militar, 

Capítulo IV 
Das Modalidades de Cunol 

An. 6! Para atender a sua finalidade, o Sistema de Ensino do Exército mant,érIi u 
seguintes modalidades de cursos: 

I - Formação - assegura a q~a1ificaçio inicial, básica para a ocupaçio de cargos e para o 
desempenho de funções de menor compleXidade em cada ~grnentO da carreira militar e a prestaÇio do 
serviço militar inicial e suu prorrogações; , 

I . '. '. 

: rr - Graduação - qualifica em profissões de nivel superior, com ou sem correspondentes 
civis, para a dcupação de cargos e para o desempenho de funções militares; " 

ID - Especialização - qualifica para a ocupação de cargos e para o desempenho de 
funções que exijam conhecimentos e práticas especializadas; 

IV - Extensão - amplia os conhecimentos e as técnicas adquiridos em cunos anteriores, 
necessários para a ocupação de determinados cUgos c para o descmpeilho de determinadas funções; 
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v - Aperfeiçoamento - atualiza e amplia conhecimentos obtidos com a formação ou a gra­
duação, necessários para a ocupação de cargos e para o desempenho de funções de maior complexidade; 

VI- Altos )::~t1,1dos Militares - qwillica para a ocupação de cargos e pera o desempenho 
d~ .fim~~ privativos do Qll8liro de Estado-Maior da Ativa, bem como atualiza, amplia e estrutura 
conhecimentos em ciências militares, políticas e sociais; 

VI.I - [>r~ar~çào - amplia. sediml~lta e uniformiza conhecimentos, bem como qualifica 
para o ingresso em determinàdos cursos. 

§ I! A pós-graduação complemultaa graduação e a formação universitma. através de 
cursos e:specificos 0\,1 considerados equivalentes, mediante a concessio, o· suprimento ou o 
reconhecimento de litulo.s e graus acadêmicos .. 

§ 2! ps e~jigios constituem uma atividade .di4jtico-pcdagógica complementar a 
detemunadas mod.a)jd)ld~~ 4e cursos, destinada II desenvolver a capacitação cultural ou profissional. 

Art. 7! O Sistema de Ensino deI Exército mantém, de forma adicional às modalidades 
~litar&S prop~e pim, o ensino preparatório e assistencial de I' e 2! graus, por íntermedio dos 
,~~ ~.q, qJI forma ,da legislação federal pertinente, ressalvadas suas peculiaridades. Poderá ser 
ministrado com a colaboraçà( .de ouU, Ministérios. Governos Estaduais e Municipais. além de 
entidades privadas. . . /' 

Paragrafo único Os Colégios Militares mantêm regime disciplinar de natureza educativa. 
compativel com a sua atiVIdade preparatória para a carreira militar. 

Art. 8! O· Ensino Supletivo, também adicional às modalidades militares propriamente 
ditas. quando desenvolvido pelo Exército Brasileiro, visará á melhoria da escolaridade de seus recursos 
humanos. atenderá à legislação federal ,especifica e seri. realizado mediante a collhoraçio de outros 
Minisu:rios. dos Governos EstaduaIS e Municipa~s. além de entidades privadas. 

C.,pítuID V 
Dos Cuno •• E:.tágiDI e Matricula •. 

" . Art. 9~ Atendida i estrutura disposta nem Lei, os cursos e os estigios serio instituídos e 
IlWItidcls segÜndo os interesses e as neceSsidades do Exército Brasileiro e de outrUorgaruzaçOes. 

Art. 10. Os diplomas e os certilica.dos dos cursos e dos estágios aerto expedido~ pelo 
chefe do órgão de direçAo central do Sistema de Ensino do Exército. vilida a delegação de competencaa. 

Art. 11. O registro dos diplomas c dos certificados de conclusão dos cursos e dos 
estagias do Sistema de Ensino do Exercito é feito nO'própno estabeleCImento de ensmo que os minian 
ou dirige 

.' Art. 12. Os cursos realizados em estabelecimentos de ensino militar por detentores di 
cargos de nivel superior, constiruem, para efeito universitário. cursos de pós-graduaçlo, desde que 
atendid~a a legislação pertinente. 

Art. \J. Os cursos de formaçAo de oficiais da Academia Militar das AgulhaJ Nesru 110 
de grau universitário, conferindo-se aos seus diplomados a graduação de Bacharel em Ciências Militara. 

Art. 14. A matricula em curso especifico da carreira militar. quando decorreme clt 
concurso público. atenderá ao disposto no art. 37, 1, lI. 1lI e XVI e art, 142. § I!. da Constituição, bem 
cO!,!O as pecllliaridades da carreira militar e a05 principias dispostoS no art. 3!. \I e m, desta Lei. 

Art. I S. Os cursos e os estágios ministrados pelo Exercito Brasileiro, dependendo de MIl 

natureza, poderão ser frequentados por militares das nações amigas, das demais Forças Singulares, cIu 
Forças Auxiliares e por civis. ' 
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1 

Art. 16. A atividade-fIm do Sistema de Ensino do Exército é conduzida pelos as. 
diretos e mdiretos de ensino. assim caracterizados conforme o desempenho funCIonal. quando nomeadOs 
para os cargos de professor. instrutor, monitor e outrOS peninentes ao ensino 'i 

Parágrafo imico. As atividades regulares dos age~tes de ensino sào complementadas pela 
pe~quisa e difusio das questões profissionais, culturais e cientifico-tecnológicas. : 

. , ' 

de ensino; 

ensino. 

Capitulo V11 
Das Competências e Atribuiç6es 

An. 17. Ao Ministro de Estado do Exército compete: 
. I 

[ - aprovar e conduzir a politica de enSino; 
11 - aprovar as estratégias de ensino; 
III - especificar e implementar a estrutura do SisteD!a.!J.e Ensino do Exército; 
IV - regular as linhas de ensino; . . 
v - designar o órgão gestor das linhas de ensino; 
\1 - regular a matricula nos cursos e nos estabelecimelJtos de ensino; 
V11 - regUlar as atribuições dos agentes de ensino; : 
V11l - regular as capacitações. as habilitações e as qualificações necessárias aos ~ 

IX - firmar convêlÚos eom órglos públieos e privados no imeresse das atividadeí de 
I 

, An. 18. Ao Estailo:Miiôr--!l0 Exército ~ompete propor ao MiIÚStTO de E~ lto 
Exército a política e as estratégias de ensino;--expedír diretrizes e coordenar as a~ 'neceairilui • 
consecuçã~ de ambas. . , . : 

, Art, 19. Ao órgio centr~' do Sistema de Ensino do ~x~rcito, a ser de6nido em ato ida' 
Poder Executivo. compete planejar, orgalÚzar. coordenar e controlar as atividades de ensino e expedir,o~ 
alaS admilÚslrauvos decorrentes. 

1 • 

Panigrafo ÚIÚCO. Ao chefe do órgão central do sistema de ensino cabe; por ato próprio 
ou delegado. conceder ou suprir titulações e graus ulÚversitirios, observada a legislaçio pertinente. : 

'; ! 

Capítulo VIU 
Da. Disposiç6a Finail 

. \ 

An. 20. Os recursos financeiros para as atividades de ensino no Exército Brasileiro do 
orçamentirios e extra-orçamentários. sendo este, obtidos ..,ediante conlribuiç6es, sub~ 
empréstimos, indelÚzações e outros meio! ' 

Art. 21 A inslrução mllilar. que ,,'Isa a prestação do servIço r:ulltar IOlclai ~ SU~ 
prorrogações. bem como 3 profiSSionalIzação de segmentos milItares. IJmbem qU3I1f,:.l para o e~erclcio 
da atiVIdade, militar permanente. 

Art. 22 O Poder Executivo regulamentara esta Lei no prazo de 180 dIa.! 

Art. 2). Esta LeI entra em vigor na data de sua publicação . . 
Art 24 Revogam-se as Leis n~ 5701. de 9 de setembro de 1971. S 265. je 19 de 

novembro de 1975. 7 4)8. de 20 de dezembro de 1985. i 553. de 15 de dezembro de 1986. - '76. de 23 
de dezembro de f 986. e 8 040. de 5 de Junho de 1990 

Brasllia. . ~ j 
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o!' o 
, ÍEGISLAÇl'O CITADA . ' , , 

LEI N° 5:701, DE 09 DE SETEMBRO DE 1971 
• • • , o • 

DIS?ÕE' SgBRE' O, MAGISTÉRIO DO 
, EXERCITO./ 

, / 

Art. 10 - EstaLei c:gilniza 'o'Magistério do éxército e estabelece 
, o' regime júridico de seu pessoa'. ,~" 

" 

" ,TíTUuii 
Disposições Gerais 

CAPÍTULO [' 
Da Olrganização 

Art. 20 ~ O Magistério do ExércitO tem como integrantes os 
professores civis e' militares' do~ Estabelecimentos de Ensino do 
Exército. 

§ 1° - Para os efeitos desta Lei, entendem-se como atividades de 
rnagistério aquelas pertinentes ao ensino e à pesqúisa, quando 
exercidas nos EstabelecinÍentos de Ensinado Exército. r 

" ,§ 2° - COnstituem, também; atividades de magistério a educação 
moral e cívica e as concernentes, à orientação ed\.lÇativa. ' 

Art. 3° - Os professores pertencem' a duas categorias: 
pennaílentes e temporários. 

§ 10 - Professores permanentes são .os no~eados, por con'curso 
,p6blico de titulas e provas,para o exercicio e fetivo~" atividades de 

magistério. , ' , '. . 
, § 2° -PrOfessores temporánqs:sâo os nomeados em comissão ou 

admitidos por contrato para oex,ercíciode atividades de magistério, 
_pbr tempo determinado; " ' , 
• ' Art. 4° - No ensino' superior, os professores permanentes 

distribuem-se pelas classes: Titular; Adjunto e Assistente. 
0'0 ~.. . o '. , '( :. • • o • ...............................•........ -....................................................................... . 

, ' , 

....................................................................................................................... 

o ~ • o' .... ~,' • , 

LEI N° 6.265, DE 19 DE NOVEMBRO DE 1975 

DISPÕE SOBRE O ENSINO NO EXÉRCITO,' 
E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

\ , 
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TiTULO I 
Do Ensino no Exército .:.. .. '\ 

. <~ 
Art. 10 - O Exército manterá sistema de enslDo propriO' J~ 

denominado Ensino Militar, com a finalidade de proporcionar ao seu 
pessoal, da ativa e da reserva" a necessária habilitação para o 
exercício, na paz e na guerra, dos cargos e funções previstos em sua 
organização. , ',' 

Art. 20 
- O Exército poderá ministrar,também; ensino ,para 

preparar candidatos à matricula em suas escolas de preparação e'de 

fonn~ção de oficiais e para proporcionar, o Ensino Ass!ste.ncial, de i 

conformidade com o disposto nâ regulamenta~~o desta Lei~: ;~ i)' , , , .. 1 

• ArtIgo com redação dada pela Lei número 8.040. de 05/06, /0)90. I 
Art. 3° - O Exército poderá proporcionar Ensino Supletivo conio I 

colaboração cívica e com vistas à qualificação de mão-de-obra. ,- ' '. j 

Art. 4° - Entendem-se como ,atividades' de Ensino no Exército 
aquelas que, ,pertine~tes ao conjunto integra~~ do ensino e da 
pesquisa, realizam-se' nos estabelecimentos de ensino,In~ti~tps, qe 
Pesquisa e outras Organizações Militàres' qúe' 'h~nhanj' ' . ta) 
incumbência. ' ,. , 

Parágrafo único. Consideram-se, também,' atividades do Ellsino 
Militar os cursos e estágios julgados de interesse do Exército~'feitos 
por militares em organizações estranhas ao Exército,: militares ou 
civis, nacionais ou estrangeiras.' . , --. ~, . 

. ~' .. \.~ '!' I .. ;., I, .... ~j.tC·';) .. f··~l·".!. 

............................................. '.......... ···.7,:·········:·····-:.·.;······ .. ······~········.~ .. :··· •.• 
.. ~-

•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• I •••• ~ ......................... ~ ••••••.••••••••••••••.••••••• ~~ •.••• ~~ ••• ~ •.• 

. , 
,J' ...,. 

----._~- .... 

LEI N~ 7.438, DE 20 DE DEZEMBRO 'OE\985 :' '/ ~'i:, : 
, I'· .' • ~ ~ .. \ 

Altera dispositivo de Lei n~ /l.701. di, 
de setembro de 1971.'quc, disp6e' sobre i; 
Me,psUlrio do Exército, '. <;:tl;' tili(;:;'\ ' 

" 

O PRESIDENTE DAREPUBLICA, faço saber que' o Co~íres.o:: 
Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei: ' ' 

Art. I? O caput do artigo 16 da Lei n? 5.701, de 9 de seteinbro de 
1971, passa 8 vigorar com a seguinte redaç4.o: , 

... Art. 16, O cargo de' professor permanente 'é provido me­
diante concurso público de títulos e provas, realizado nos ter· 
mos deste artigo, ao qual podem concorrer civis e oficiais do 
Exército. da ativa, estes na forma que dispusér õ reitúlaniênto 
desta lei", ~. ~, .. ~ ! 

, , 
\, 
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, , 
Art~ 2'~Esta lei ,entra em vigor na Jata de sua publicaçlo. 
Art. 3~ Revogam-se as disposições ~m contrário. 

'Brasília, 20d!!, d~zembro de 1985; 164~ da Independência e 97~ da 
República.; .. :, " 
. .'. , ~ :.~' ~ ~ . , . 

. ; '\' , . 
JOSÉ SARNEY 
Leónidas Pires Gonçalves 

" ' 

LEI N? 7,553; DE 15 DE DEZEMBRO DE 1986 

• 11Itroduz a/teracde5 n. L.ei n~ ,~, 701. da' 
, de 5etem bro ,de J 97J. que di5pó" .ob,,, o ma· 

Ili~terio do EltérciUJ, 
"". ~ ~ . , ,f.:. I· ~ 

O PRESIDENTE DA REP~!BLlCA, faço saber que o C.ongresso 
Nacional dee 'etEi e't':~anciono 1> seltuinte lei: 

. ". 

Art, l~ALe'i n~ 5.701. de 9 de setembro de 1971. que dispõe sobre 
o magistério dó Exército, passa fI vigorar com as seguintes alteraçOes: 

, ~.,:',' I. -:-: O.capl!t do art. 17 passa ater a seguinte redaç4o: 
'", .. Art. 17. 'O candidllto':a cargo" de' 'professor 'permanente 

",,:'aprovadoe'indicadó pela 'comissão julgadora é' nomea'do pelo 
"',' "Ministró do Exército, e;, ' 

. . '. . ........................................................... 
n,:- Fica acr~scentadoao art'. 27 o seguinte parágrafo úni-

co: 
.. Art .. 27, . , 

Parágrafo unlCO. O profe9Sorpe~anente militar poderá 
requerer exoneraç4odo 'cargo e conseqüente retorno ao desem­
penho d'as'{unçOes peculiares à sua Arma. Quadro ou Serviço de 

, origem. Cicando o atendi:ment,o de sua pretens40 condicionado à 
àprovaçlo prévia do Ministro do Exército." 

" ' 
', .. 
Art.2! Estalei ent~'a em vigor,na data de sua publicaç40. 

',Art.,. 3~Revogam·se as disposições em contrário. 
, . Bra~ília: ,15 de dezembro, de 1986; 165~. da Independência e 98~ da 

RepúbÚc:à.' " ' 

JOSÉ SARNEY 
_Ledoidas Pires Gonçalves 

LEI N! 7.576. DE 2:1 DE DEZEMBRO DE 1986. 
Alúra di.po.icivo. d. Laia~, 6.265. da 

. . lf da aoVltlDbro de 1975. que dillp6" /lobre o 
, ,EII.iIlO 110' E~.n:iCO. 

O' PRESIDENTE 'DA REPÚBLICA. faço saber que o Congresso 
Nacional decret.à e, eu sanciono a seguinte lei: 

.. ' 
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Art. 1 ~ Os arts. 13, 16, 18, 19, 22, 23 e 35 da Lei n~6.265, de 19 de 
novembro de 1975, que dispõe sobre o Ensino noEx~~cito, passam, a vi~ 
gorar com as seguintes alterações: ' , . . i 

i itArt. 13. O Ensino Militar de lÍtaü ·superior. destinado. 
: habilita~4o para o exercício dos cargos e funções dos OfiCiaili'~ 
0!iciais·Generais. compreende três ciclos: : 

I o primeirô inêluicursos de: i 
! 

formaç40; . I 

- graduaç4o;. ~ .' ~r 

fomaç40 egraduaç4o; 
11 o segundo inClui'cursos de: 

.' '. I 

aperfeiçoamento. na linha de ensinorIliHta~ ,~ico; , 
póá·gi-aduaçlo.na linha' ~e 'ênsino."militir:,~'i~~,tí,ico.~ 

tecnológico; .. , .. , - . ' ' " d,'.. ", I, 

pós·graduaç40, nO, Quadro: Complementar .dEI OW 
ci.i~.: e , "/' _ .' j.". ~ " 'I:'"' ' •. ' • f~ : '-:~:'. ,"í'; ,', ,. 

UI o terceiro ·inlcui" em ambas-as. linhas; cursos de AI; 
tos Estudos Militares, e de.Politica, Estr.atégia e Alta Adminis. 
,tra~ao do Exército. ',':',~, : .,' :'" .,"'.' 

§ I? Haverá cursos de ~~pe~i~Íi~~Ç4'O :e'~xt~nsA6' ~~s' d~is primeif 
ros ciclos da linha de ensino mi.litar bélico. 

§ 2? O Exército manterá cursos de.pr:eparaç40 para, ingres:Jo 
cursos' de 'a'perfeiçoamimto, Altos Estu'dos' Miíítares- e de Política. 
tratégia e Alta Administração do Exército. 

,\ I 

" >, ~ l"".') : . .'_~.o, ,I~.··~·',·O'" 

LEI N. 8.040 -. DE 5. DE JUNHO. DE, 1990 "',o,."", 
" _ • v 'o," , ." ..' ~ .... " ~'o " 

, : '.~. , '~,o o-.f,~:· ~",,, ;' ,")...... ~"'-'i .... ,'·.--r_·~,·,t 

Altera düpositivo d~ ~i n. 6.26,Sn de,'19 d~ itóv.e,m~brode 1 ~75",.que 
düpõe sobre o eríSino, no Exérc.itô _ : " . '.' :,'.;:' . 

• "_ •• • I ,'_'. lj-. ,,~ l 1; "~ 

o l'res1dente da República, 

I 
nos 
Esl 

r " ',',' :.' .:_ "'j~O' " :,1 :"' fi; I':': <~,' ., .. o', 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta é eu sanciono a seguinte Lei: 
. _, . ,~.' '. õ;\"",',\', .. ·, .. ',.,(~.:;\ 

Art 1.· O artigo 2.· da Lei. n. 6.265,_ de 19 de novem,bro de .1975, que dispõe 
sobre o ensino no Exército, passá a vigorar"com "9.segriinte redação:" ft',': .. 

I ·).~f':~~;~i:';;Y! 

MArt. 2.· O Exército poderá ministrar, também, ensino para pr&­
parar cand1datos, à matricUla em suas escolas de preparação c de 
fonnação de ofic1a1s e' para proporcionar o Ensino Assistencial, de 
conformidade com '0 disposto na regu1ament3~,ão desta Lei." 

Art. 2.· Esta Lei entra em vigor na data de sua publ1cação. 

Art. 3." Revogam'se as disposições em contrário. 

Pemam10 Collor - Presidente' da Repúbl1ca;" . 

Carlos. TInoco Ribeiro Gomes. 

(As Comissões de Relações Exteriores e Defesa Nacional, deConstituiçjao, Justiça e 
Cidadania e de Educaçào.) ,.< ' 

, . 
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PROJETO DE LEI DA CÂMARA N° 49, DE 1998 
(N° 2.242/96, na Casa de origem) 
- , 

Cria o Dia Nacional de Vacinação da 
Terceira .Idade e o programa de vaci­
nação. em pessoas" que alcançaram a 
terceira . idade, , in ternadas ou reco­
lhidas em instituições geriátricas. 

o 'CONGRESSO NACIONAJ~ decreta: 

Art. Será re':llizado em' todo o Pais, por 

intermédio do Sistema Único de Saúde, no mês de abril de cada 

ano, o Dia Nacional de Vaoinaçãoda Terceira Idade. 

Art. 2° Segundo orientação da Organização Mundial,de 

Saúde, nesse dia serão realizadas as vaêinações antigripal, 

antipneumococo e anti tetãnicéL nas pessoas maiores de sessenta 

anos. 

Art. 3° Será forne(::ida às pessoas da terceira idade 

que comparecerem à vacinaçãc) uma carteira de vacinação onde 

possam ser agenciados' os retol:nos _ para os reforços de vacinação 

necessários. 

Art. 4° As pessoas da terceira;~idade internadas em 

instituições próprias, conv'Emiadas ou contratadas do SUS, 

receberão a vacinação prevl.st:a nesta' Lei. 

Parágrafo único. Os Profissionais de Saúde que 

trabalham em ins; i tuic;..:..!s que tratam da terceira idade também 

terão direi to a receber a vac:inação. 

Art. Todas as ,pessoas da terceira idade 

residentes ou internadas em instituições asilares, casas de 
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repouso e casas geriátricas receberão obrigatoriamente a 

vacina prévista nesta Lei. 

'Art. o Poder Executivo regulamentar~ o disposto 

nesta Lei ,.no prazo de trinta dias. 

Art. Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicaçãó. 

PROJETO DE LEI ORIGINAL N° 2.242, DE 1996 

Cria o dia nacional de vacinação do idOso e. o programa de vacinação em idosos 
internados ou recolhidos em instituições geriátricas 

Art 1-· Sela rc~ill..:l,jO em tNU /'31$ atraves Jo ~1\lema LmlCQ Je $aude no mes 
Je abnl de cada ano o Dia Nacional de: v'i!em.áç,io· do IdoS<! . 

An r ,- SI"~dO'oneT1t3c;ão d.1 Orl!.ltll.l.açào Mundial de $aude ne!>l,e dia serão 
realizados 35 vacl~:u,:ÓCS: Alltl-gnp.1..l. an(i~pneumocuco e anll-lctaruca nos',doso~'com 
malS de t>O anos. 

A.n ) .. - Ser.i fornecido aos Idosos Que CUfl1paH:ce~m a vaonação. wna canclra' 

de "'3cmação onde poS!"..lm ser <lt:C"ndados os Ictomo~ para os reforços de ' .. acmaçAo 
neccu,anos 

An 4- O .. Ido<,os Intnnados em In.mlUlçõcs propnas. convenI3da.\ ou 
contrata.{ÍaS do SUS receberào a \.lClNcao pre\1~U neste: projeto 

PmgT3lo. lJi'ucn - O .. F70fl~SI011dIS de Saude que U"3.bal~ em IMtJn.uÇ!ks que 
Ir.llem de Idow~ ilimOem lerjo OItC'ItO a r~cbc:rem 3. \'3cln.3ção 

An.- 5° Todos os Ido-.os rl!~ldrnte~ ou mlernado~ em m:mrwçõcs asilares, c:u.u 
ue repouso~ c~ gl!nalm:as. receberao ohn'~lonamr;:nle a \-aCln.3 prcVlst.a. 

An' 6 Q O 'POOcr f:;o;co(l.fII\"o regulamentara o dl~p(mo nesl..l lei no pr.uo de 
:;O(tnm.ald!as 

Jt.:STIFlC\C'O 
~ 

OncntaÇôcs. reccmes ..iJ. OrgaruI..ação MundIal de Saud,\ prÇ'tomum a 
nC"Ceuu.1arle dos pals.es or~m programas de vacmaç:lo para Id,?!.O\ I ('" '. 

Est(:$ program.u focahz::ados p<lr.J aqueles maJores de 60 anos além de uchiarem 
II Jà reconhecidas como er"lcil..Zes '~'a'lniU contra o 1~l.JnO p.u~ a lIj~orpotaI tarnbcm 
as V3CUU.Ç~ contJil pneumoruas e grtP'='S 

QuantO a vacm3çao con0"3 ~pc Su..1 efemldwc aumentou swbstanclalmente 
aun8lndo mais de 80°/. com o doc=nvolV1meruo de uma "\lacuu mundu.r q~ e 
resultado de um"a pesqw~ que anUalmente recolhe ern 120 locaIS do pl~ ... amostras 
dos vma prcdommantCl. A parnr,deles e feua a sckç!o das cepas pnnclpaJ! que fatio 
pane da vaCIIlA. O Brasil esta IIIlegrado MS1C ClrCuIlO. o que lama a \aona uni para a 

nos~ populaç;lo. 

Segundo Df Vlce(J[e Am.:uo da lJf\l~enld.adc de Sjo i'awD: 

··.-\duJtos. a pamr dos 6) anos de Idade. bem como os com d~nç~ do sl5Iema 
cardJo~plratório dt:vem s.er rmuruz.a.dos Contra mJ1uen.za li: mfeCção pneumococlca 
medlaflte emprego das vacInas COlTespondenlcs. A ~aclMa conrra pneumococo esUl 
indicada tambem Pa:r:i .\,julio!. tm~ompromccdos. comO os tnfecUdos -~Ió VinÚ da 
tmunodelleiê:ncla humana (I-UV). .1lcoolistas, dlabeucos e cómwornendos por 

" ncopl.ulas."' 

Nos Eslados Urudos CUla epldC"lma de gnpe chega a matar 30:000 pcs.soas 
maiores de 65 anos· 

Acrt:dJto que eS1ç: programa repr~nwa um bcnctició SlgIl..lÍlcanvq ~ os 
·.do!.(is braSllcLTOS em tennos de mcihon.a da 'qualtdade de Vida e aumem~ da espectaUva 
de Ylda. . -

----........ "--.. , 
. Ao m~mo temPo n;lo na"duvida'que'seri uma economia ell;~lva para o 
Sisle"", Unico de SaUde pou ~~, ~'-~ecUfSO reJ3[}~amenle baralO ~ 'poupara gastos 
enonnes em Inlemaçóo e compllcaçõcs det:.~entes daqudas doenças. ; --,-, .. 

Já e-.Jste um trabalho pllOIO a n:spcllo !.Cndo desenvolvido na Escola P.,uJisu de 
Medicma pcl(',Dr. João Tornolo Neto, pela SIJa UDportãn-CliJ anexo ao prÓJC10 um amgo 
de sua autoria.. ' 

IMUNIZACAO , ., 

INTRODUÇÃO 

Dentre a grande \'Jfledade de alterações hsiológi· 
cas no processo de envelhecimento. ja amp!ame~­
te discutidas nos dois capítulos iniciais deste livro 
e nos capitulas' especificas subseqüentes,: faz-se 
ainda necessário destacar ~s conseqüências daque­
las referentes às importantes modificações que en: 
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volvem o sistema imune do idoso. destaca~do as 
possíveis intervenções preventivas que possam ser 
preconizadas. Porserem suscetíveis a doenças in­
fecto-contagiosas e-portadores de doenças crôni­
cas degenerativas. podem ser considerados como 
grupo de risco maior quanto a evolução e ao prog­
nostico (Gorzoni. 1993). 

A imunidade celular. mediada por linfóci­
tos T. comprovadamente apresenta comprome­
timento mais acentuado que' a imunidade Rumo-

. ral (linfócitos B) nos pacientes idosos. Estes lin­
f5citbs T (pré-limicos)' após sua liberação pela 
medula óssea passam por um processo de dife­
renciação em nível do timo. onde adquirem seus 
fenótipos específicos. 'Com a conseqüente invo­
lução desse órgão no processo de envelhecimen­
to, ocorre diminuição na produção de hor:mônio 
timico, levando a um prejuízo importante na di· 
ferenciação dessa célula e seu papel nos meca·· 
nismos de defesa: . 

Embora as alterações de imunidade humo·· 
ral não sejam tãoproerninentes como as que ocor·· 
rem na imunidade celular. os títulos de diversos 
anticorpos específicos apresentam-se reduzidos 
em idosos, contribuindo para o aumento da in­
cidência de doenças infecciosas nessa faixa da 
população. O quadro 19' mostra as-principais al­
terações imunológicas nos idosos. 

JOÃO TONIOLO NETO 
MILTON LUIZ GORZONI 

Quadro 19 - Alterações imunológicas. 

- Reduy10 das defesas locais 
- Diminuiç~d'<i'as defesas não especificas imediatas 
- Alteraçào·da resposta humoral 
-lnvoluçào timica/alteração funcional dos linfócitos T 
~ Cooperação deliciente de linfócitos T IB (má resposta pri· 

maria especifica) 

o conhecimento destes fatos implica ampL! 
discussãoanispeito da utilização da prática de 
imunização ~pecífica em indivíduos idosos. Pro ... 
gramas de imunização têm provado ser um mé­
todo ~fetivo e seguro para prevenir doenças il1l­
feccioSas na infância. A implementação de pro­
gramas de imunização em idosos não atingiu ain­
da, mesmo em países desenvolvidos com pro­
gramas organizados, o mesmo sucesso alcançil­
do com a população pediátrica. Entretanto, in­
tensificando a ênfase que vem sendo dada às 

medidas de prevenção e promoção de saúde, 
médicos e outros profissionais de saúHe devem 
se respo~abilizar pela onentação da população 
'geriátrica e seus familiares quanto à necessida-' 
de ~e utilização .:i_est~ recurso simples e de com­
provado custo-beneficio (Belcher, 1990)" . 

ASPECTOS EPIDEMIOLÓGICOS 

Algumas das doenças passíveis de prevenção 
através de vacinação que ocorrem na infância 
podem também atingir adultos, incluindo ido­
sos. Um mínima porcentagem delas atinge esses 
indivíduos. fazendo com que praticamente ne­
nhuma delas tenha indicação formal nesse gru­
po etário (Tabela 23). 

Tabela 23 - Vacinas: prevenção de doenças em idosos - 1985- ' 
1989 (Center for DiseaseConrroI,ÜSA.1991). 

Doençu Tog! (c.uotIl N "4 idosos ·Tog! (mortel 

Sarampo 34.348 26' 0.08 43 
Caxwnb.t 34.198 95 0,3 . 1 
Coqueluche 18.214 109. 0,6 21 
Rubéola 2.108 6 0.3 81 
P6Uo 3S O O 4 
Hepatite B 125.230 
Diftma 11 
T~ 301 

6.286 5 
3 21 

161 53 

. 2.974' 
1 

81 

Nos EUA.-por exemplo, no p~ríodo de 1985 
a 1989,c dos 90.000 casos de sarampo, nibéola, 
. difteria e poliomielite que foram identificados, 
menos de 2"10 foram obserVados 'em paCientes 
idosos. Mesmo a hepatiteS, que tem sua inci­
dência maior em indivíduos aCima dos 20 anos, 
teve apenas 5"10 de representação (Zeitz, 1993). 

Em contraste, embora somente cerca. de 300 
casos de tétano tenham sido identificados duran­
·te o mesmo período de 5 anos, 53"10 ocorreram 
entre idosos. A taxa ie mort..l. Jade também foi 
significativa nesse grupo (39"10 contra 28% em 
adultos jovens). Dentre as principais causas de 
infecção nessa faixa etária, sem dilvida, o aco­
metimento das vias respiratórias deve merecer 
destaque especial. não só pela sua elevada inci~ . 
dência, como também pela sua alta taxa de mor­
talidade, sendo ainda a quinta causa de óbito 
nesse grupo (Nichol, 1993). 

Das afecções mais freqüentes do trato respi­
ratório no paciente idoso. di?\'em-se destacar as 
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infecções virais por influenza. A principio. pode 
ser considerada ccimo afecçãb benigna e autoli­
mitada; em indivíduos de faixa etária mais ele­
vada passa a ter: importância epidemiológica 
maior pelas conseqüências que provoca. Duran­
te epidemias de gripe nos EUA. ocorrem cerca 
de 1n.OO<i hospit~lizações como conseqüência 
direta ou indiret~da'doença. aumentando'~ 
mortalidade em p'acientes idosos. além de gas­
tos com saúde estimados superiores a 12 bilhões 
de dólares anuais (Williarns. 1988). 

Em relação às infecções pulmonares bacte­
rianas. onde,o priI).cipal agente etiológico na cO" 
munidade e o Streptococcus pneumoniae. ocorrem 
cerca de 40,000 m~rtes anuais pela doença nos 
EUA. tom 85% das mortes atingindo pacientes 
com 65 anos ou mais. Na França. estima-se a ocoÍ'-

I 
rência de cerca de 12.000 mortes por doen~a 
pneumocócica. também com taxa elevada' ,de 
mortalidade entré idosos (Lafaix. 1~93). Na In-

! . ~. 

glaterra. mais especificamente em estudo reali­
zado e'm Londres; encontrou-se taxa de mortali" 
dade de 65% em pacientes com idade superior a' 
60 anos com pneumonia pneumocócica (Steven 
& Wright. 1992). I 

Sabe-se que o diagnóstico etiológico desta 
doença muitas vezes é difícil de ser comprova­
do. pois. por exerhplo. a positividade da RemO'-

, , ,cultura não é superior a 30% e os outros métO-: 
dos como demonstração de antígeno capsulàr 
(polissaquídeo) em catarro ou urina e identifi­
cação de anticorpo contra pneumolisina pneU­
mocócica não são exames rotineiros. Portanto. 
pode-se inferir que os dados anteriormente apre­
sentados estejam subestimados. o que. sem dú­
vida. aW'henta a gravidade da doença e suas con­
seqüências (Who. 1988). 

VACINAS E PROFILAXIA 

, Com base nos dados epidemiológicos apresen­
tados. indivíduos com 65 anos ou mais podem 
ser considerados como de risco para o desenvol-

, vimento de int1uenza. doença pneumocócica e· 
tétano. e suas ev,en'uais complicações. Com o 
objetivo de prevenção. e com 'um custo-henefí­
CIO extremamente significativo. pode-se recomen­
dar rotineiramente a imunização dos indivíduos 
idosos contra essas doenças (Fedson. 1987). A 
indicação formal. especificando dose, via de ad­
ministração e intervalo das doses. está demons-

, trada na tabela 24. 

Tabela 24 - Vacinaçao no idoso: !'I.'Comendações (Center for 
DiseaseControl: adult immunizations. USA. 1988), I 

Vacina' Dose/vi. Int~rvaJo d. dose : 

Influenza 0.5m1 IM Anual 

Pnewuocócica 0.5m1 IM Única (indivíduos de alIO 
, risco: revacinação após 
6 anos) 

T éianO/diheria O.5m1 IM Primeira série; 2 doses 
4'semanas (intervalo), 
terceira dose (6-12 meses), 
reforço (lO anosl. 
contaminados (5 anoo)' 

Dados relati\·os a cada unia dessas vaMas 
serão apresentados com o intuito de se discutir 
sua a'plicabilidade e efetividade: 

VACINA CONTRA INFLUENZA 
. ... . 

A recomendação da' imunização contt~ a 
influenza deve ser realizada' anualmenté: 'Etn 
palses como os Estados Unidos da Amérlca 

(EUA), França e Espanha. que já possuem uma 
larga experiência em vacinação de idosos. está 
bem eSfabelecido que o periodo adequado para 
a administração da vadna é no inicio do mês de 
setembro. justamente antes do inicio do outono 
e do inverno. onde comprovadarnente,ocorrem 
as epidemias (NichoJ et aI., 1994). Pela extensão 
territonal do país e características climáticas pe­
culiàres. ,poucos estudos em relação à satonali­
dade da doença têm sido realizados. Dados re­
centes divulgados peja FIOCRUZ indicam que o 
período de pico da doença na região ocorre nos 
meses de abril. maio e junho, o que. portanto, 
justificaria a aplicação da vacina a partir do mês 
de março, 

A eficáciaclinica da vacina antigripàJ não 
foi ainda estudada em nosso país. o qual' ainda 
carece de wna tradição em imwtização para adul­
to~. Porém, países como França. :om rna~( , ex­
periência em vacinação. têm demons,tradq a efe­
tividade desse procedimento. realizando e~tudos 
ao longo de epidemias gripais confirmadas! Corn­
pari\J\dO"se a incidência-dessa afecçao em ;popu. 
lações vacinadas e não-vacinadas em urna: análi­
se retrospectiva efetuada nesse país na igrave 
epidemia ocorrida no inverno de 1989.1999, com 
53.382 indivíduos infectados. estabeleceuise efi­
cácia clínica da vacina em 89%, não havendo_ , I 

! 
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variação significativa do resultado no seguimento 
do idoso (Merlin & Buisson,1990). 

Estavacin~ é composta de preparaçües ina­
tivadas dos virus em circulação mais recente, 
responsáveis pela influenza A ou B. Os .vin.is da 
iniluenza A são classificados de acordo com seus 
antígenos de superfície, hemaglutimna e neura­
minidase. sendo que a imW1.Ídade a esses antí­
genos. especialmente em relação à hemaglutini­
na, reduz a probabilidade e a gravidade da do­
ença '(Fedson.1994); Constantemente, ocorrem 
alterações antigênicas provocando modificações 
nos vírus circulantes, embora o virus da influen­
za B demonstre ter estabilidadl? antigênica maior 
que o da infIuenza A; eles também costumam 
sofrer alterações antigêrúcas com o tempo' (KiI­
boume, 1986; I-leilman & LaMontagne, 1990). 

. . . . . 
Devido a essa característica de mutação vi-

ral. anualmente a Organização Mundial de 'Saú­
de (OMS} recomenda a atualização da composi­
ção da vacina .. ba.seada em um ."pool" de circu­
laçãp viral em ruvel mundial. Existem em vários 
países centros respónsáveis pela coleta de .virus 
circulantes en1' seu meio. os quais são enviados 
sístematicamente para a OMS. No Brasil. ~s5e 
processo de coleta e envio é realizado por três 

laboratórios de referência: Adolfo Lutz. (SPl. 
FIOCRUZ (RJ) e Evandro Chagas (PAl. amda de 
forma incipiente.' . . • 

. Um estudo multicêntricovem sendo realiza­
do em 5 capitais do País, com o intuito de íinple-' 
mentar a coleta de material para melhór identiii­
cação do vírus. 

A recomendação da vacina, como citado, 
pode ser teita para todos os .indivíduos idosos. 
sendo que uma parcela dessa população que .tem 
indicaç~ mais precisa da utilização desse recUI: 
so, destacando-se: idosos portadores de doenças 
crõrúco-degenerativas ("frágeis"), residentes em 
instituições, profissionais (exemplo: médicos e 
corpo de enfennagem) que têm contato direto 
com idosos emmstituições, hospitais ou em vi­
sitas domiciiiares. já q uc. ~aDi<.ialll"nl<:. "S~~~ lU(' 

sos que necessllam desse tipo de CllhjaQ05 5;lCJ 
mais debilitados.' . 

Em. relação à utilização da vaciud em paci"­
entes idosos e pnnClpalmente naqueles portado­
res de doenças crõnicas. não existe compro\'d­
ção que esses individuos respondam Je íorma 
insatisfatória à Imunização. Normalmenlc. o re­
lato de que o declínio da íunção dos hníócllos B 

poderia ser Tl'sponsavel pel~ JilIunui~'ao da res­
posta de anticorpos anti-hemaglutinina nâo en­
cantr<1 base sólida. jj que uma scne de n:strições 
pode ser feita aos trabalho~ que sugerem e5t~ 
fato,' dent~'e elas: poucos estudos comparam as 
resp;stas em jovens e idosos estudando a re5-

. pósta da IgAsccrctorJ do tr.lto rccC'iratório. e 
comumente só utilizam a comparação de IgC 
sérica. nos eshldos são comumente incluidos ido­
sos serIamente imun·ocomprometido~. Jlém de a 
maior parte da literatura apr~5cntar e3tudos so­
bre o assunto com amostras muito Deollcna". 
aumentando. portanto. a chance de erro n3 ana-
lise dos resultados (Belcher. 1990). . . 

. .. .'" 
As reações adversas nan se mostraram na 

~iúor parte dos eSh.!dos diferentes elo que a uti­
Jizaçãode pla·cebo. sendo que os efeitos colate­
raIS mais freqüentemente encoõltrados Íor<1m: dor 
local. febre. cefaléia discreta (Margolis et ai.. 
1'990): :--.Ja epldenua de 197ó-!'\77, nos EUA. iOl 
relatada a possibilidade da vacina ter .sidn fator 
desencadeante da sindrome de Guillain-Barré. 
~ss~éi~çãoessa, que nã,o foi .:omprO\'ada pelos 
éstUdos reãÜiados (Safranek et aI.. 1991). As con­
tra-indic<1ções íormais da utilização da vacina se 
restringem àqueias habituais, como doenças in­
fecciosas agudas e a malS específica se reíere aos 
indivíduos que possuam comprovada alergla às 
proteinas do ovo . 

. 
. Com O' obietivode melhorar a eficácia da 

imunização, têm-se recentemente realizado es­
tudos 'para o desenvolvimento de vacinas com­
binadas de vírus vivà atenuado e \'irus inativa­
do, as quais teriam c&mo inconveniente maior 
probabilidade. de apre~entar efeitos indesejáveiS 
locais!!.. sistêmlCos. Oilitro recurso promissor a 
ser mais bem a':aliado seria o desenvoiviniento 
de vacinas cornpeptideo sintético. coadjuvan-

_teso além da utilização de outros irnunomodula­
dores. tais como a 'adrrunistr<1çào cancOIllltante 
d~ h~nnÓnio tirruco (Ruben. '1990). 

. .. 
. VaclI1as disporuvels: 

Vaxigrip 
Fluzone 
Flu imune 
Fluõgen 
Fluax 
Vacina do Instituto Butantã 
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AMANTADINA: 
PREVENÇÃO E TRATAMENTO 

I 
A amantadina é lum dos recursos terapêuticos 
utilizados no tratamento da doença de Parkin­
son, como já relatado no capítulo 10. Alél.1 dessa 
aplicação, essa droga pode ser indicada no tra­
lamento e na profilaxia da infecção por MÜ'Ol,j­

rus illfluwzae tipo A, ou de sua evolução (não 
tendo indicação em infecções por vims B ou Cl. 
Seu mecanismo de ação parece se dar por meIo 
de ação antiviraL onde haveria o bloqueio da re­
plicação do material nucléico vlral. após a pene­
tração nas células (Besdine, 1986). 

A utilização da amantadina tem eficácia tan­
to na prevenção de infecção por vírus da influ­
enz.a A, como no tratamento da doença, desde 
que ~eja administrada de forma criteriosa. Como 
profilaxia, pode ser utilizada na dose de 50 a 
lOOmg/dia nos pacientes em contato com idoso 
doente, na comunidade e principalmente em ins­
tituições e hospitais, onde o contágio ocorre com 
maior freqüência. Essa dose pode ser mantida 
até 24 horas após o desaparecimento dos sinto-
mas do portador. : . 

Comprovadamente, tem utilidade no trata­
mento da doença, 'quando administrada na mes­
ma dose em paci~ntes que já desenvolveram a 
doença, se administrada até 24 a 48 horas após o 
inicio dos sintomas. Pode ser suspensa após 48 
horas de ausência de sintomatologia. Os efeitos 
colaterais mais freqüentes ~ão náuseas e vômi­
tos que ocorrem em cerca de 5% dos casos, em 

sua maioria não limitando a indicação se ajusta­
da a dose de tratamento. Deve-se observar sem­
pre a função renal. já reconhecidamente compro­
metida no idoso, quando da indicação do trata­
mento,..pois existe possibilidade de nefrotoxici­
dade. Tem-se, portanto, preferido a administra­
ção da dose de 50mg/ dia, minimizando-se as­
sim a possibilidade de efeitos indesejados, já que 
o res~ltado terapêutico tem-se demonstrado o 
mesmo. 

A indicação dessa droga pode ser feita in­
dependentemente de o idoso ou grupo de ido. -
50S ter sido imunizado com vacina antiinfluen­
za, já que o mecanismo de ação da amantadina 
é totalmente diferente da vacina. Alguns ãuto­
res descrevem eficácia de 70% de proteção quan­
do a sua administração é correta (LaForce & Ei­
ckhoH, 1986). Os principais resultados alcança-

dos com a administração de amantadina são: 
redução da incidência de novos casos, d,iminui­
ção da duração da doença e atenuaçãod~ gravi-

.......... - ~-dade do quadro. ~: --~~_ 
. Apresentação: Mantidan (comprimido de ~-
100mg). 

VACINA ANTIPNEUMOCÓCICA 

Como-discutido anteriormente, a infecção pneu­
mocóàca pode ser considerada como um real pro­
bl~de saúde pública em indivíduos idosos, na 
maior parte dos países, devido a sua alta ~ de 
morbidade e mortalidade. Infelizmente, a f:1ificul­
dade de identificação bacteriológica da doença~' 
pneumocócica faz com que esta tenha sua ,impor­
tãncia subestimada, e que recursos profiláticos, 
~omprovadamente eficazes, sejam pouco ;utiliza­
dos pelos profissionais de saúde (Ajjan, 1~1). 

Embora com o advento dos antibióticos, ini­
cialmente co~ a penicilina, tenha-se de,forma 
significativa ',tribuído para a diminuição da 
mortalidade,: . : exemplo, de pneumonia pneu­
mocócica, é notório que a incidência de morte 
durante os cinco primeiros dias de hospitaliza­
ção em pacientes com pneumonia bacterêmica não 
vem apresentando redução significativa, mesmo 
com tratamento específico (Fedson et al., 1994). 
Ademais, deve-se acrescentar a esse fato o sensí­
vel aumento de pneumococos penici1ino-resisten­
teso o que invariavelmente pode levar a freqüen­
tes insucessos no tratamento dessa afecção. 

A resistência à penicilina é conhecida desde 
1967, na Austrália, podendo ser êOllSideraqa atu­
almen'te como um problema mundial (Appen­
baun, 1992); Na Europa, em países como Romê­
nia e Polônia, encontra-se prevalência de ; cepas 
resistentes superior a 25% nos pacientes; trata­
dos, valores que atingem até ~O% em países'como 
Espanha e Hungria. Na França, a taxa de; resis­
tência à peniêil~a elevou-se de 0.3% em 1980 
para 12,5% em 199:(>. Mesmo sabendo-se que do­
seS ele'vadas de ?enicilina e s~Us derivados, as­
sim como as ceialosporinas de terceira géraçio 
ainda permanecem efieazes para o tratamento da 
pneumonia pneumocócica, se essa presente ten­
dência continuar, pode-se prever que a pénicill_ 
na não deverá ser. em futuro não distante, droga 
de escolha para o tratamento dessa doença (Van­
depitte. 1993). 

\ \ 
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Essa sombria perspectiva na utilização da 
antibioticoterapia poderia ser motivo suficiente 
para um maior incentivo a uma poUtica de vaci­
nação, também no 8rasil. Vários fatores, entn!­
tanto, parecem influenciar de forma negativa CltS 
médicos na implementação do uso di' vacina 
antipneumocõcica, dentre eles: 

- muitos médicos clinicos em seus ambulatóriCtS 
e consultóriCltS não dão devida importância a esse 
tipo de infecção, já que o diagnóstico etiológico 
raramente é feito em idosós na comunidade; 

- desconhecimento da eficácia da vacina e dctS 
efeitos colaterais que possa provocar, os quaL;, 
na maioria das vezes,-como será discutido, são 
insignificantes; 

- o difícil acesso dos pacientes à vacinação, já q\l:e 
não existe um calendário fixo para aplicação, e 
sua divulgação são, ainda;- subdimencionados. 

Não se têm utilizado estudos clínicos ran­
domizados para se avaliar a eficácia da vacinll­
ção para prevenir pneumonia pneumocócica eln 
idosos. Entretanto. estudos de casos-controle e 
epidemiológicos têm demonstrado que a vaci­
nação é aproximadamente 60 a 70"10 efetiva na 

. prevenção de bacteremia pneumocócica nessa 
populaSão, embora se apresente menos efetiva 
naqueles indivíduos imW\ocomprometidos (FI!­
dson et al, 1990). 

A vacina pneumocõcica utilizada atualmen­
te, acessível desde 1983. contém antígenos cap­
sulares purificados (polissacarídeCltS), para 23 dos 
mais de 80 diferentes tipos de Streptococcus pneu­
moniaf (1.2,3,4,5,68, 7F, 8, 9N, 9Y, 10. llA, 12F, 
14, 158. 17F, 18C, 19A, 19F, 2O,22F. 23F, 33F). Es­
ses 23 sorotipos mais patogênicos são respons.i­
veis por 88% das infecções pneumocócicas com 
bacteremia (Hager et al., 1990). Esta vacina subs­
tituiu. ·cóln vantagens, a vacina que possuia 1i4 
antígenos que havia sido introduzida em 1977. 

A avaliação da imW\ogenicidade desta v;!­
tina apresenta dificuldades pelas peqiliaridades 
• ··resentadas na sua composição. Por possuir 23 
sorotipos, praticamente funciona como se fossem 
23 vacinas e não somente uma. Conseqüentemen­
te. a c;ieterminação dos níveis de anticorpos tor­
na-se mais difícil. não havl!l'do consenso entre 
pesquisadores, já que dif~rentes métodos são 
utilizados (Spüc et ai .• 1990). 

A recomendação da vacina pode ser indica­
da a todos individuos com 65 anos ou mais, mais 
particulannente deve ser indicada naqueles: 

- institucionalizados, onde a incidência dessa 
afecção é mais significativa; 

- idosos portadores de doenças· Crônicas, "frá­
geis" (por exemplo: Diabetes me/lilus, doença 
pulmonar obstrutiva crônica. cirrose hepática, 
insuficiência cardíaca); 

- pacientes com. infecções recorrentes; 
- esplenectomizados. 

A vacina pode ser adminístrada em dose 
única. O.smJ, pela via intramuscular. Quanto à 
revacinação. pode ser considerada para idosos 
após seis anos da administração da primeira 
dose, já que estudos mostram queda significati­
va nos níveis de anticorpos, às vezes reduzidos 
à metade. após decorrido esse período. Essa in­
dicação é mais preàsa em pacientes idosCltS de 
alto risco, CltS quais parecem ter uma queda e an­
ticorpos mais precoces. Pode-se também consi­
derar a revacinação naqueles pacientes previa­
mente imunizados com a vacina para 14 soroti­
poso já que efeitos colaterais não têm sido obser­
vados nesses pacientes, gerando maior grau de 
proteção. 

Assim como a vacina parainfluenza, a an­
tipneumocõcica é bastante so:gura.Apesar de cer­
ca de 50"/0 dos pacientes apresentarem efeitos co­
laterais menores, como discreta dor ou eritema 
local, reações adversas mais importantes como 
febre ou "rash" cutâneo ocorrem em menos de 
1 "/o dos pacientes. Contra-indicações incluem 
somente hipersensibilidade pregressa à vacina ou 
história de alergia a outros componentes dela 
(Musher, 1992). 

Deve-se ressaltar que a administração simul­
tânea das vacinas antiinfluenza e antipneumo­
cócica pode ser indicada, não aumentando a in­
cidência de reações indesejáveis. 

Vacinas disponíveis: 
Pneumo23 
Pneumovax 
Pnu Imune 23 

TOXÓIDE TÉTANO-DIFTERIA 

A imwtização contra tétano tem, certamente, no 
Brasil sua indicação subdimensionada na popu­
lação idosa, possiveImentepelo deficiente conhe-
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cimento da real incidência dessa doença_ Pelas 
peculiaridades da nossa população, ainda em 
várias regiões, com características iminentemente 
ruraL~, trabalhando em contato direto com a ter­
ra, no exercício agrícola, pode-se inferir que o 
diagnóstico dessa afecção se apresenta extrema­
mente subestimado. 

Como observado na tabela 23, apesar do nú­
mero reduzido de casos de tétano (EUA 1985-
1989), observa-se elevada incidência de acomen­
timento pela doença em idosos (53% do total de 
casos); além de alta taxa de mortalidade nesse 
seguimento. Considerando as características da 
população brasileira,: como anteriormente des­
crito, pode-se inferir que os índices de morbida­
de e mortalidade, apesar de não conhecidos, de­
vem ser significativamente maiores. 

Nos EUA. onde essa vacina, apesar de dis­
ponível desde 1923, n'ão teve seu uso significati­
vo até 1940, quando, de réitina, passou a ser ad­
ministrada em militares. Desde então, essa vaci- ' 
na passou a adquirir diversas melhorias, como 
sua purificação e padronização da dose do antí­
geno. Administração usual do toxóide tetânico é 
efetuada de forma combinada adsorvida, toxói­
de tétano-difteria (T d). 

Embora a difteria tenha praticamente sido. 
eliminada na maior parte dos países desenvolvi­
dos, estudos soro lógicos indicam que 40 a 80% 
dos indivíduos de 60 anos ou mais têm níveis 
reduzidos de antitoxina diftérica circulante. Além 
do mais, a utilização da combinaçâo dos toxói­
des, quando comparada coma do toxóide tetâ­
nico isolado, não apresenta reaçóes adversas 
substancialmente diferentes (Fedson et aL 1990). 

Não existe um consenso quanto à resposta 
imune à vacina do tétano em idosos. Alguns estu­
dos sugerem que os idosos desenvolvem títulos 
de anticorpos antitoxinil inferiores aos indivíduos 
jovens. enquanto outros relatos referem que essa 
pressuposta diferença de resposta não existe, in­
cluindo i9~s institucionalizados e pacientes ci­
nirgicos. RiChardson & Kníght. em 1991. nos EUA. 
demonstram que 95% dos indivíduos adultos com 
casos comprovados de tétano não haviam recebi­
do a primeira série de Itoxóide tetânico. 

Pel( :ritérios da OMS, sua aplicação deve 
ser rcamada em rndívíduos vacinados há malS 
de 10 anos. com duas doses com um mês de in· 
tervaio. segwdo de um reforço após um 'àno da 

primeira dose. e posterionnente a cada 10 anos, 

. , 

com a possibilidade de antecipação de~sa apli­
cação no caso de ferimentos contaminados em 
indivíduos vacinados há mais de cinco kos, 

A tolerância à vacina é considerada boa, 
apresentando mais comumente como efeitos co­
laterais, reações iocalS, tais como eritema ou en­
duração em cerca de 50% dos vadnados.i,Febre e 
outras reações slstémicas surgem em.m~nos de 
10% dos indivíduos. 

Vacinas disponíveis: 
Tétano 
Tetavax (associação com vacina antiinfluenza) 
Toxóide Tetânico Adsorvido 

TétanolDiftcria 
DT Bis 

OUTRAS VACINAS lI\'DICADAS 

Em adição às vacinas rotineirament~ recomen" 
dadas. os médicos devem perguntar aos seus pa­
cientes idosos sobre seus estilos de .~ida, ocupa­
ção e circunstânCias especiais como viagens, si­
tuações em que h;lja indicação de ino\unização 
específica. 

Pelos aspectos epidemiolÓgiCOS citlldos no 
mício do capitulo. a indicação de imuI;ÚZação 
para hepatite B pode ser considerada em paci­
entes com malO~ risco. como por exempLo aque­
les residentes em instituições. Esta prática faz 
parte íonnal das indicações de rotina em países 
como o Canadá. o qual tem tradição em: imuni­
zação de idosos (Tamblvn et aL 1993). : 

Uma questão sempre levantada qu:ando o 
assunto é vacinação se relaciona à necessidade 
ou não de imunização contra Hamrophihis influ­
enwc tiro B. Até o presente momento. nã6 há da­
dos que mostrem a efetividade desta vaCina em 
adultos Jovens e idosos. mesmo naqueleS debili­
tados, portadores de doenças crônicas. Não existe 
indicação, da mesma forma, de sua utilização 
de rotina para a prevenção de sinusites e bron­
quites de repetição, já que em estudos reçentes a 
formação de anticorpos específicos não éi efetiva 
contra essas arecções (Fedson et aI., 199(1,). 
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PROJETO DE LEI DA CÂMARA N2 50, DE 1998 empregado pré-avisado da despebida, mes-
(NI! 2.298191, na Casa de origem) - mo que tenha recebido os salários corres-

I 

Acrescenta dispositivos ao art. 487 
da Consolidação das Leis do Trabalho. 

o Congresso Nacional decreta: 
Art. 1º O art. 487 da Consolidação das Leis do 

Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1 º 
de maio de 1943, passa a vigorar acrescido dos se­
guintes parágrafos:_ 

"Art. 487. . .......................................... . 
I 

•••••••• J ............................................... •••••• 

§ 5º 6 valor das horas extraordinárias , 
..... habituais in~egra o aviso prévio indenizado. 

§ ô~ 0 õeajustamento salarial coletivo, 
determinadq no curso do aviso prévio, bene­
ficia o empregado pré-avisado da despedi­
da, mesmo' que tenha recebido antecipada­
mente os salários correspondentes ao perío­
do do aviso, que integra seu tempo de servi­
ço para todos os efeitos legais." 

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 32 Re;vogam-se as disposições em contrário. 

PROJETO DE LEI ORIGINAL N2 2.298,_ DE 1991 

Altera o art_ 487 da Consolidação 
das Leis do Trabalho, permitindo Incor­
porar ao aviso prévio reajuste salarial co­
letivo concedido no seu curso. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 º O art. fw7 da Consolidação das Leis do 

Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n2 5.452, de 1º de 
maio de 1943, passa' a viger acrescido do seguinte § 5º: 

"Art. 487: ........................................... . 
I 

§ 5º Q reajustamento salarial coletivo 
determinado no curso de aviso prévio bene­
ficia o empregado pré-avisado da despedi­
da, mesmo que tenha recebido antecipada­
mente-os"salários correspondentes ao perío­
do de aVisb, que integra o seu tempo de ser­
viço para tobos os efeitos legais. 

.......... 1. ................................................. " 
Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua 

publicaçãó. . 
Art. 32 Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

Está concebida nos seguintes termos o Enunciado 
n2 5, do Tribunal Superior do Trabalho: 

·0 reajustamento salarial coletivo deter­
minado no curso do aviso prévio beneficia o 

pondentes ao período de aviso, que integra 
o seu tempo de serviço para todoS os efeitos , 

legais." ! 

Tratando-se, portanto, de jurisprudência pacífi­
ca e tranqüila, impõe-se que seus preceitos passem 
a constar da legislação trabalhista, com o :que serão 
evitado pleitos judiciais cujos resultados já podem, 
de antemão, ser previstos. 

Sala das Sessões, 26 de novembro de 1'998. -
Deputado Luiz Carlos Santos 

LEG~SLAÇÃO CITADA, ANEXADA 
PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA 

CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS DO TRABALHO 
(Decreto Lei n2 5.452, de 12..5-1943) 

Art. 487. Não havendo prazo estipulado, a par­
te que, sem justo motivo, quiser rescindir o contrato 
deverá avisar a outra da sua resolução com a ante­
cedência mínima de: 

I - 8 (oito) dias, se o pagamento for efetuado 
por semana ou tempo inferior; ; 

11 - 30 (trinta) dias aos que perce~erem por 
quizena ou mês, ou que tenham mais de!12 (doze) 
meses de serviço na empresa. : 

§ 1º A falta do aviso prévio por parte ~o empre­
gador dá ao empregado o direito aos salár!os corres­
pondentes ao prazo do aviso, garantida sempre a in­
tegração desse período no seu tempo de serviço. 

§ 2º A falta de aviso prévio por parte do empre­
gado dá ao empregador o direito de deScontar os 
salários correspondentes ao prazo respectivo. 

§ 32 Em se tratando de salário pago na base 
de tarefa, o cálculo, para os efeitos dos parágrafos 
anteriores, será feito de acordo com a média dos úl­
timos 12 (doze) meses de serviço. 

§ 4º É devido o aviso préviO na despedida indireta. 

. , 
(A Comissão de Assuntos Sociais.) 

PARECERES 
PARECER NR 584, DE 1998 

Da Comissão de Educaçãd, sobre o 
Projeto de Decreto Legislativo h9 25, 'de 
1998 (n9 466/97, na Câmaral do~ Deputa­
dos), que aprova o ato que renova a con­
cessão deferida à Rádio Clu~ Rio do 
Ouro Ltda. para explorar serviço de ra­
diodifusão sonora em onda média na ci­
dade de Jacobina, Estado d~ Ba~ia. 

Relator: Senador Djalma Bessa 



16208 Quinta-feira 19 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 1998 

I - Relatório 

Chega a esta Comissão, para o parecer, o Proje­
to de Decreto Legislativo nº 25, de 1998 (nº 466. de 
1997, na Câmara dos Deputados), que aprova o ato 
que renova concessão à Rádio Clube Rio do Ouro 
Uda. para explorar serviço de radiodifusão sonora em 
onda média na cidade de Jacobina, Estado da Bahia. 

Por meio da Mensagem Presidencial nº ;!43, 
de 1997, o Presidente da República submete ao 
Congresso Nacional o ato constante do Decreto sln 
de 17 de fevereiro de 1997, que renova concessã~ 
para exploração de canal de radiodifusão sonora, 
nos termos do art. 49, Xli, combinado com o § 1'1 do 
art. 223, ambos da Constituição Federal. 

A exposição de motivos do Ministro das Comuni­
cações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, dá conta de que a presente solicita­
ção de renovação foi instruída de conformidade com a 
legislaxão aplicável, o que levou ao seu deferimento. 

E a seguinte a composição acionaria do em­
preendimento Rádio Clube Rio do Ouro Ltda: 

Nome do Sócio Cotista Cotas de Participação 

o Pedro lrujo Yaniz 

• Djalma Ribeiro da Costa Uno 

o Francisco Alfredo Mareilio de 
Souza Miranda 

239 

30 

o. Mane Dias Rocha Marques 30 

Total de Cotas 300 

O presente projeto foi examinado pela Comis­
são de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Infor­
mática da Câmara dos Deputados, tendo recebido 
parecer favorável de seu relator, Deputado Carlos 
Apolinário, e aprovação unânime daquela Comissão. 

Na Comissão de Constituição e Justiça e de 
Redação daquela Casa o Projeto foi considerado ju­
ríd.ico, constitucional e vazado em boa técnica IHgis­
latlva, contra o voto do Deputado Haroldo Sabóia. 

11 - Voto do Relator 
O processo de exame e apreciação, pelo Con­

gresso Nacional, dos atos que outorgam e renovam 
~ncessão, permissão ou autorização para qUEl se 
executem serviços de radiodifusão sonora e de sons e 
inagens, praticados pelo Poder Executivo, nos termos 
do art. 223 da Constituição Federal, deve obedecer, 
nesta Casa do Legislativo, às formalidades e critérios 
estabelecidos pela Resolução SF nº 39, de 1992. Essa 
norma interna relaciona uma série de informações a 
serem prestadas e exigências a serem cumpridas pela 
entidade pretendente, bem como pelo Ministério das 
Comunicações, e que devem instrujr o processo sub­
metido à análise desta Comissão de Educação. 

Tendo e vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS nº 25, de 1998, evidem:ia o 
cumprimento das formalidades estabelecidas na Re-

solução nº 39/92, ficando caracterizado que a em­
presa Rádio Clube Rio do Ouro Ltda. atendeu a to­
dos os requisitos técnicos e legais para habilitar-se 
renovação da concessão, opinamos pela aprovação 
do ato, na forma do Projeto de Decreto Legislativo 
originário da Câmara dos Deputados. 

Sala da Comissão, 10 de novembro de 1998.­
Joel de Hollanda : Vice-Presidente no Exercício da 
Presidência - Djalma Bessa, Relator - Leomar 
aui~tanilha - Eleiº- Alvares - Sérgio Machado -
Jose Fogaça - Jonas Pinheiro - Leonel Paiva -
João Roeha - Jefferson Péres - Francelino Perei­
ra - Lúcio Alcântara - Beni Veras - Ernandes 
Amoril,1l- Romero Jucá - João França. 

PARECER Nº 585, DE 1998 

Da Comissão de Educação, sobre o 
Projeto de Decreto Legislativo n2 ' 49, de 
1998 (nº 507/97, na Câmara dos Deputa­
dos), que aprova o ato que renova a con­
cessão da Radiodifusão Àguas Claras 
Ltda., para explorar serviço de radiodifu­
são sonora em onda média na ",idade de 
Catuípe, Estado do Rio Grande do Sul. 

Relator: Senador José Fogaça 

I - Relatório 

Chega a esta Comissão, para parecer, o Proje­
to de Decr~to Legislativo nº 49, de 1998 (nº 507, de 
1997, na Camara dos Deputados), que aRrova o ato 
que renova a concessão a Radiodifusão Águas Cla­
ras Ltda., para explorar serviço de radiodifusão sono­
ra em onda média na cidade de Catuípe, Estado do 
Rio Grande do Sul. 

Por meio da Mensagem Presidencial nº 6, de 
1997, o Presidente da República submete ao Con­
gresso Nacional o ato constante do Decreto sln, de 
20 de dezembro de 1996, que renova concessão 
para exploração de canal de radiodifusão sonora, 
nos termos do art. 49, XII, combinado com o § 1 Q do 
art. 223, ambos da Constituição Federal. 

A exposição de motivos do Ministro das Comuni­
cações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, dá conta de que a presente solicita­
ção de renovação foi instruída de conformidade com a 
legislação aplicável, o que levou ao seu deferimento. 

E a seguinte a composição acionária do em­
preendimento Radiodifusão Águas Claras Ltda: 

Nome do Sócio Cotista 

• Wilmar J. Schiavo 

o Antônio Sperotto 

o Constant!no Demenighi 

o Luiz Fiorim Menegon 

: Total de Cotas 

Cotas de Participação 

25 

25 

25 

25 

100 
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o presente projeto foi examinado pelaComis­
são de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Infor­
mática da Câmara dos Deputados, tendo recebido 
parecer favorável de seu .relator, Deputado Udson 
Bandeira, e aprovação unânime daquela Comissão. 

Na Comissão de Constituição e Justiça e de 
Redação daquela Casa, o Projeto foi considerado ju­

. rídico, constitucional 'e vazado em boa técnica legis­
lativa, contra o voto do Deputado Haroldo Sabóia. 

i 
11 - Voto do Relator 

O processo de ,.exame e apreciação, pelo Con­
gresso Nacional, do~ atos que outorgam e renovam 
concessão, permissão ou autorização para que se 
executem serviços de radiodifusão sonora e de 
sons e imagens, praticados pelo Poder Executivo, 
nos termos do art. 223 da Constituição Federal, 
deve obedecer, nesta Casa do Legislativo, às for­
malidades e critérios estabelecidos pela Resolução 
SF n2 39, de 1992., Essa norma-inferna -relaciona 
uma série de informações a serem prestadas e exi­
gências a serem cumpridas pela entidade preten­
dente, bem como pelo Ministério das Comunicaçõ­
es, e que devem in:struir o processo submetido à 
análise desta Comi~são de Educação. 

Tendo em vistalque o exame da documentação 
que acompanha o PDS n2 49, de 1998, evidencia o 

, cumprimento das formalidades estabelecidas na Re­
solução n2 39/92, ficando caracterizado que a em­
presa Radiodifusão Águas Claras LIda., atendeu a 
todos os requisitos técnicos e legais para habilitar-se 
à renÓvação da concessão, opinamos pela aprova­
ção do ato, na forma do Projeto de Decreto Legislati­
vo originário da Câmara dos Deputados. 

Sala da Comissão, 10 de novembro de 1998.­
Joel de Hollanda, Vice-Presidente no Exercício da 
Presidência - José Fogaça, Relator - Jonas Pi­
nheiro - Djalma Bessa - Leonel Paiva - Beni Ve­
ras - Sérgio Machado - Jefferson Péres - João 
Rocha - Romero Jucá - Francelino Pereira - ÉI­
cio Álvares - Leomar Quintanilha - Ernandes 
Amorim - Lúcio Alcântara - João França. 

PARECER N2 586, DE 1998 

Da Comissão de Assuntos Sociais, 
sobre o Projeto de Lei do Senado n2 193, 
de 1997, de autoria da Senadora Marluce 
Pinto que altera o § 12 do art. 18 da Lei n2 

8.213, de 24 de julho de 1991, que esten­
de o benefício do auxílio-acidente ao em­
pregado doméstico. 

Relatora: Senadora Emília Fernandes 

I - Relatório 

De autoria da Senadora Mar1uce Pinto, vem a esta 
Comissão de Assuntos Sociais, para exame, 'o Projeto 
de Lei do Senado nº 193, de 1997, que tem pOr finalida­
de, ao alterar o § 1 º do art. 18 da Lei nº 8.213,' de 24 de 
julho de 1991, assegurar ao empregado doméstico o di­
reito às prestações relativas ao auxnio-acidente . 

Ao justificar sua iniciativa, a autora da proposi­
ção alega: 

"A Lei nº 8.213, de 24 de julho de 
1991, ao negar o direito ao empregado do· 
méstico às prestações relativas ao auxílio­
acidente, comete uma grave injustiça, na 
medida em que lhe impede o acesso a um 
benefício garantido aos demais segurados 
da previdência social, relegando-o, iassim, à 
figura de capitis diminuto no âmbito do sis-
tema previdenciário do país". l 

Dentro do prazo regimental, ao projetb não foi 
I 

apresentada nenhuma emenda. : 
É o relatório. 

11 - Voto do Relator 
i 

Definido pelo art. 86 da Lei nº 8.213, de 24 de 
julho de 1991, o auxnio-acidente é concedi(lo como 
indenização ao segurado quando, após a cbnsolida­
ção das lesões decorrentes de acidente de qualquer 
natureza, resultar seqüelas que impliquem!redução 
da capacidade funcional. I 

O auxílio-acidente mensal é vitalício e seu va­
Iar corresponderá a cinqüenta por cento dó salário­
benefício do segurado. Ele será devido a :partir do 
dia seguinte ao da cessação do auxOio-doEmça, in­
dependentemente de qualquer remuneração ou ren­
dimento auferido pelo acidentado. É de se frisar, 
ademais, que o recebimento de salário oui conces­
são de outro benefício não prejudicará a con\inuidade 
do recebimento do auxOio-acidente. j 

O beneficio do auxilio-acidente, estendido aos 
segurados obrigatórios que prestam serviçds de na­
tureza contínua, incompreensivelmente, não se sabe 
se por lapso ou propositadamente, é negado aos 
empregados domésticos. : 

Como muito bem frisou a autoria do projeto, a 
lei não poderia ter excluído os empregados desse 
beneficio, uma vez que um dos princípios basilares 
da Constituição Federal determina que é dever do 
Estado a promoção do bem de todos os cidadãos, 
sem qualquer tipo de discriminação. 

Colocar os empregados domésticos à margem 
desse direito significa continuar admitindo aquela visão 
distort:ida e preconcettuosa de que o trabalho doméstico 
é urna atividade menos nobre que as demais. 
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É, pois, merii6ria e de grande alcance social Sala da Comissão, 4 de novembro de 1998. _ 
a presente iniciativa, uma vez que contribui efeti- Ademir Andrade, Presidente - Emília Femandes, 
vamente para consolidar direitos que essa laborio- Relator - Lúdio Coelho - Romeu Tuma - Bello Par-
sa classe de trabalhadores domésticos há muito ga - Marina Silva - Nabor Júnior - Mauro Miranda 
vem reivindicando. - Odacir Soares - Jonas Pinheiro - Jefferson Pé-

À vista do exposto, opinamos pela aprovação res - carlos Bezerra - caslldo Maldaner - Osmar 
do Projeto de Lei do Senado nº 193, de 1997. Dias - Djalma Bessa - Marluce Pinto, sem voto. 

COMISSÃO DE ASSUNTOS SOClA1S 
LISTA DE VOTAÇÃO NOMINAL IPLS N" ! q ~ 10;;) 

TITULAlUS· PfL SIM NAO ABSTENÇAO SUPLENTES·PfL 
ROMEROJUCA GUILHERME PALMEIRA 
JONAS PINHEIRO L./ EDISON LOBAO 
JOSE ALVES ELCIOALVARES 
BELLO PARGA 1...__ VAGO· 
JOEL DE HOLANDA JOSE AGRlPINO 
LEONEL PAIVA BERNARDO CABRAL 
JOSE BIANCO R O M EU TIJJv!A 
DJALMA BESSA V JOAO ROCHA 
ZANETE CARDINALu VAGO 

TITULARES - P,\IDB SIM 1'1,\0 A BSTE,"\jÇAÚ SUPLENTES· P,\IDB 

CARLOS BEZERRA ir'/ JOSE FOGAÇA 
GILVAM BORGES PEDRO SIMON 
JOAOFRANÇA JOSE SAAD 
CASILDO MALDANER i/ JOSE SARNEY 
IVIAURO MIRANDA 1/ DJALMA FALCAO 
NABO R JUNIOR 1..--" VAGO 
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TIUS RI'I.ENIJE VAGO 
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LUCIO ALCANTARA ARTUR DA TA VOlA 
OSMAR DIAS L.".- BENIVERAS 
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CARLOS WILSON COUTINHO JORGE 
JOSE ROBERTO ARRUDA JEFFERSON PERES 
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TEXTO FINAL APROVADO PELA CO- I - redução da capacidade laborativa que exija 
MISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS AO PRO- maior esforço ou necessidade de adaptaçao para 
JETO DE LEI DO SENADO Nº 193, DE 1997 exercer a mesma atividade, independenterDente de 

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 193, DE 1997 

Altera o § 111 do art. 18 da Lei, nll 

8.213, de 24 de julho de 1991, que esten­
de o benefício do auxílio-acidente ao em­
pregado doméstico. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1º O § 1º do art. 18 da Lei nº 8.213, de 24 

de julho 'de 1991, passa a vigorar com a seguinte re­
dação: 

"Art. 18 ................................................. . 
§ 1 Q Somente poderão beneficiar-se do 

auxílio-acidente os segurados incluídos nos 
incisos I, li, VI e VII do art. 11 desta Lei. 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Sala da Comissão, 4 de novembro de 1998. -
Ademir Andrade, Presidente da Comissão de As-
suntos Sociais. . 

COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS 

Ofício nll 26/98-CAS • 

Brasília, 4 de novembro de 1998 

Senhor President~, 
Nos termos do parágrafo 22 , do art. 91 do Regi-. 

mento Interno, comunico a Vossa Excelência, que 
esta Comissão aprovou o Projeto de Lei do Senado 
nº 193, de 1997, que "Altera o § 12 do art. 18 da Lei 
nll 8.213, de 24 de julho de 1991, que estende o be­
nefício do auxílio-acidel)le ao empregado domésti-

.. co', em reunião de 4 de novembro de 1998. 
Atenciosamente - Senador Ademir Andrade, 

Presidente. 

LEGISLAÇÃO CITADA, ANEXADA 
PELA SECREtARIA GERAL DA MESA 

LEI N. 8.213, DE 24 DE JULHO DE 1991 

Dispõe sobre os Planos de Benefí­
cios da Previdência Social, e dá outras 
providências. 

Art. 86. O auxmo-acidente será concedido ao 
segurado quando, após a consolidação das lesões 
decorrentes do acidente do trabalho, resultar seqüe­
la que implique: 
\ 

\ 

reabilitação profissional; .. ! 
11 - redução da capacidade laborativa que im­

. peç<;l, Ror si só, o. <;Iesempenho da atividade que 
exercia à época do acidente, porém não o de outra, 
do mesmo nível de complexidade após reabilittação 
profissional; ou ' 

111 - reduçao da capacidáde laborativa que im­
peça, por si só, o desempenho da atividade que 
exercia à época do acidente, porém, não o de outra, 
de nível inferior de complexidade, após reabilitação 
profissional. 

§ 1º O auxílio-acidente, mensal e vitalício, cor­
responderá, respectivamente às situações previstas 
nos incisos I, 11 e 111 deste artigo, a 30% (trinta por 
cento), 40% (quarenta por cento) ou 60% sessenta 
por cento) do salário-de-contribuição do segurado vi­
gente no dia do acidente, não podendo ser inferior a 
esse percentual do seu salário-de-benefício. 

§ 2º O auxílio-acidente será devido a partir do 
dia seguinte ao da cessação do auxílio-doença, in­
dependentemente de qualquer remuneração ou ren­
dimento auferido pelo acidentado. 

§ 32 O recebimento de salário ou concessão de 
outro benefício não prejudicará a continuidade do re­
cebimento do auxílio-acidente. 

§ 42 Quando o segurado falecer em gozo do 
auxílio-acidente, a metade do valor deste será incor­
porada ao valor da pensão se a morte não resultar 
do acidente do trabalho. 

§ 52 Se o acidentado em gozo do auxilio-aci­
dente falecer em conseqüência de outro acidente, o 
valor do auxflio-acidente será somado ao da pensão, 
não podendo a soma ultrapassar o limite :máximo 
previsto no § 22 fo art. 29.desta lei. : 

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha !Uma) -
O Expediente lido vai à publicação. : 

Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos 
pelo Sr. Primeiro Secretário em exercício, Senador 
Djalma Falcão. . 

São lidos os seguintes: 

REQUERIMENTO Nº 560, DE 1998 

Nos termos do art. 216 do Regimento Interno 
do Senado Federal, combinado com o previsto no 
art. 50, § 22 , da Constituição Federal, requeiro seja 
solicitada ao Excelentíssimo Senhor Ministro de Es­
tado das Comunicações a relação das empresas 
concessionárias dos serviços de rádio e televisão no 
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Estado da Paralba, com as respectivas datas de 
vencimento da concessão. 

Sala da Comissão, 18 de novembro de 1998. 
Senador - Ronaldo Cunha Lima. 

(À Mesa para decisão.) 

REQUERIMENTO Nº 561, DE 1998 

Nos termos do art. 216 e 238 do Regimento In­
temo do Senado Federal, combinado com o previsto 
no art. 50, § 2º, da Constituição Federal, requeiro 
seja solicitada ao Excelentíssimo Senhor Ministro de 
Estado das Comunicações a relação das empmsas 
titulares dos direitos de concessão de rádio e televi­
são no Estado da Paraíba, com seus respectivos 
quotistas ou acionistas. 

Sala das Sessões, 18 de novembro de 199'8. -
Senador Ronaldo Cunha Lima. 

(À Mesa para decisão.) 

REQUERIMENTO Nº 562, DE 1998 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos dos artigos 49, inciso X e 

50 da Constituição Federal combinados com o artigo 
216 do Regimento Interno do Senado Federal, se­
jam solicitadas ao Ministro da Justiça as següintes 
informações: 

Os órgãos de imprensa nacional publicaram 
nesta terça-feira uma prévia dos assuntos a smem 
apreciados pelo Conselho Nacional de Trânsito, 
dentre eles os que tratam, especificamente, da for­
mação de condutores (Resoluções 33, 50 e 5M~8) e 
de como será implantada a Inspeção de Segurança 
Veicular no Brasil. 

1) Estima-se que a Inspeção de Segurança 
Veicular movimentará anualmente cerca de R$I,5 
bilhão (um bilhão e meio de reais). Quem se benefi­
ciará de rnais esta taxa que deverá ser paga pelos 
proprietários de veículos? 

2) Houve consultas isentas e amplas às plinci­
pais entidades cientificas e tecnológicas do pais, as­
sim como à indústria nacional a cerca do modelo de 
inspeção Veicular a ser implantado? 

3) A quem interessa facilitar a formação de 
condutores, considerando que o féiltor humano é o 
principal responsável pelo alto índice de.acidentes 
de trânsito? 

Justificação 

Quando da tramitação do novo Código de 
Trânsito pelo Congresso Nacional aconteceram vá- . 
rias audiências públicas tanto na Câmara dos Depu­
tados quanto nesta Casa. À época vários senadores 

demonstraram a preocupação de que quando o 
Conselho Nacional de Trânsito - CONTRAN fosse 
regulamentar o Código a sociedade, através de suas 
entidades, também, fosse ouvida. 

Considerando que notícias públicas nesta ter­
ça-feira __ nos dão conta de que o Contran estará 
apreciando diversas matérias, dentre elas -as que 
tratam, especificamente, da formação de condutores 
(Resolução 33, 50 e 51/98) e de como será implan­
tada a Inspeção de Segurança Veicular no Brasil, 
sem que a sociedade tenha tido participação na sua 
elaboração. 

As informações aqui solicitadas são de grande 
importância para que possamos resgatar a participa· 
ção popular na regulamentação de matéria de tama­
nha relevância. 

Sala da Sessões, 18 de novembro de 1998. _ 
Senador EdUardo Suplicy. 

(À Mesa para decisão.) 

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha Lima) -
Os requerimentos lidos serão despachados à Mesa 
para decisão, nos termos do art. 216 do Regimento 
Interno.-

Sobre a mesa, oHcio que será lido pelo Sr. 12 

Secretário em exercício, Senador Djalma Falcão. 

É lido o seguinte: 

CO~ISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS 

OFíCIO Nº 26/98 - CAS 

Brasília, 4 de novembro de 1998 

Senhor Presidente, 
Nos termos do § 22 , do art. 91 do Regimento 

Interno, comunico a Vossa Excelência, que esta Co­
missão aprovou o Projeto de Lei do Senado n2 193, 
de 1997, que "Altera o § 12 do art. 18 da Lei n2 

8.213, de 24 de julho de 1991, que estende o benefí­
cio do Auxilio Acidente ao empregado doméstico", 
em reunião de 4 de novembro de 1998. 

Atenciosamente. - Senador Ademir Andrade, 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha Lima) -
Com referência ao Ofício que acaba de-ser lido, a 
Presidência comunica ao Plenário que, nos termos 
do art. 91, §§ 3º a 5º, do Regimento Interno do Se­
nado Federal, abrir-se-á o prazo de cinco dias úteis 
para interposição de recurso, por um décimo da 
composição da Casa, para que o Projeto de Lei do 
Senado nº 193, de 1997, cujo parecer foi lido ante­
riormente, seja apreciado pelo Plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha Lima) -
A Presidência recebeu o Aviso nº 1.235, de 1998, de 
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11 do corrente, do Presidente do Tribunal de Contas Embora possa não parecer, os refle,xos dessa 
da União, encaminhando, em aditamento ao Aviso crise estão chegando no interior dos Estados nor-
nº 673/9B, daquele Tribunal, para substituição, dois destinos castigados pela seca. No meu iEstado, a 
volumes do Anexo ~II, Tomos 1 e 2, contendo dados Paraíba, a distribuição da água por carros-1pipas está 
atualizados com vi~tas ao fiel atendimento das dis- sendo paga com atraso de até três me'ses e. um 
posições contidas no inciso I do art. 79 da Lei nº 9.692, novo problema se divisa no horizonte: a previsão de 
de 1998 (Lei de Diretrizes Orçamentárias para o pagamento das frentes de emergência dacorrentes 
exercício de 1999). da seca encerra-se em dezembro, mas ~s chuvas 

O expediente,i anexado ao Diversos nº 29, de na região só começam a cair lá pelo mês de março. 
1998, vai à Comis~o de Fiscalização e Controle. Água, Sr. Presidente, srªs e Srs. Sebadores, é 

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha Lima) - necessidade básica e insubstituível. Como, então, 
A Presidência recebeu, do Banco Central do Brasil, permitir que o seu fomecimento seja descontinuado? 
o Ofício nº S/84 , de 199B (nO 3.153/98, na origem), Como deixar que uma imensa parcela da ~opulação 
de '18 do corrente,~ encaminhando parecer daquele viva atonnentada pelo fim de um atendimento oficial 
órgão a respeito da'operação de crédito baseada no de emergência não combinado com a natu~za? 
contrato de ConfisSão, Assunção, Consolidação e Mas não é só isso: o pacote volta-s~ também 
Refinanciamento de Dívidas e seu Tenno Aditivo, sobre pensionistas e inativos. : 
celebrada entre a ynião e o Estado de Alagoas, no Por força de dispositivo da Medida 'Provisória 
âmbito do Programa de Apoio à Reestruturação e ao nº 1.723, de 29 de outubro de 1 99B, es~a~ pessoas_ 
Ajuste Fiscal dos Estados, no valor de seiscentos e deverão contribuir para a Previdência Social comalí-
setenta e sete milHõês, oitocentos e oitenta e sete quotas não inferiores às aplicadas aos servidores 
mil, duzentos e sesSen\q e cinco reais e sessenta e ativos. . : 
quatro centavos. Como será possível que o aposentkdo tenha 

A matéria vai à Comissão de Assuntos Econô- que contribuir para a própria aposentadori~, se apo-
micos, que terá o prazo de 15 dias para sua aprecia- sentado já está? É isso que o ajuste qUer: impingir 
ção, nos termos do art. 4º da Resolução nO 78, de aos servidores, com a anuência do Congrlilsso, uma 
1998.' medida totalmente inconstitucional. : 

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo'Cunha Lima) _ . Inconstitucional por tirar um direito que já foi 
Há oradores inscritos. assegurado ao servidor pela legislação, qu:e permitiu 

a sua aposentadoria naquelas condições. !nconstitu-
Por perml1ta COm o Senador Ernandes Amorim, cional por reduzir uma renda legal que lhe foi asse-

concedo a palavra ao .nobre Senador Ney Suassuna. gurada no ato de sua aposentadoria. Incon,stitucional 
O SR. NEY SUASSUNA (PMDB - PB. Pronun- por confiscar parte do salário do servidor i~ativo, de-

cia o seguinte disc\lrso. Sem revisão do orador.) - tenninando, com isso, a sua redução, vedada pela 
Sr. Presidente, S~s e Srs. Senadores, constato, própria Carta Magna. . i 
com tristeza,que o~ esforços exigidos da população Aliás, iniciativa já tentada anterionnante atra-
e das empresas pelo Governo para obter um ganho vés da Medida Provisória nº 1.415, de 9 da maio de 
de US$28 bilhões revelam pouca criatividade e pe- 1996, e suas sucessivas reedições, rejei~adas, por 
nalizam os mesmos de sempre. inconstitucionais, pelo Supremo Tribunal Federal e 

Torna-se extr~mamente desconfortável, mes- por este·mesmoCongresso Nacional. ! 

mo para Parlamentares que, como eu, compõê'm a A esse propósito, tenho em mãos cÓpias dos 
base governista no Congresso, explicar a inevitabili- destaques de bancadas de 10 e 11 de fe~ereiró de 
dade de medidas tão drásticas, quando pouco se faz 1998 e comunicado parlamentar da mesma data, 
para receber os mais de US$250 bilhões que Banco com o compromisso assumido entre os Partidos da 
do Brasil, Caixa EC0nômica Federal, Banco Central, base de sustentação do Governo e o poder Executi-
INSS e Receita Federal têm a receber de devedores vo, através do seu Líder na Câmara, o sa~doso De-
inadimplentes. putado Luis Eduardo Magalhães, cuja corllpetência 

Se, com um 'esforço concentrado e bem arqui- de operador político pennitiu a supressão do § 1 º do 
tetado, se recebess~ um quinto desses débitos, se- art. 40, constante do art. 12 do Substitutivo;do Sena-
riam mais de US$60 bilhões a reforçarem os cofres do Federal à PEC da Previdência. 
públicos, mais do que os US$28 bilhões que inviabi- Com O' assentimento do próprio Presidente da 
lizam as nossas contas. República, o compromisso finnado traz a ~ssinatura 
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dÕS-bídElres Gerson Peres e Odelmo Leão, do PPB, de adicional de contribuição para os que têm remu-
Inocêncio Oliveira, do PFL, Paulo Heslander, do neração acima de R$1.200,OO e a contribuição de 
PTB, Aécio Neves, do PSDB, Geddel Vieira Lima, do inativos e pensionistas ou a chamada "Lei Geral dos 
PMDB, e Luis Eduardo Magalhães, Lider do Govemr:l. Regimes de Previdência dos Servidores Públicos", é 

Na justificativa, os signatários fizeram prevale- que o déficit do sistema de previdência dos servido-
cer a seguinte fundamentação: res públicos é extremamente elevado, isto é, àS con-

Entendimentos firmados entre os Lide- tribuições mal cobrem 10% dos beneHcios e não é 
res da base de apoio do Governo, com a 4~X- justo que toda-a sociedade pague por isso. 
pressa concordância do Poder Executivo, Há, aí, grave erro conceitual. Registro, inicial-
através do seu Lider na Câmara dos Depu- mente, que compartilho fortemente da opinião de 
tados, Deputado Luis Eduardo, concluíram que as regras da aposentadoria dos servidores pú-
que a cobrança de contribuição previdenc:iá- blicos, estabelecidas pela Constituição de 1988 e 
ria de aposentados e pensionistas da Uniiio, pela legislação regulamentadora, têm sido extrema-
após o segurado ter cumprido todos os mq- mente generosas com os funcionários públicos e 
uisitos funcionais, pecuniários e temporais que as despesas com inativos e pensionistas do ser-
estabelecidos legalmente como necessários viço público são muito elevadas e uma das princi-
à obtenção desse benefício, é indevida. En- pais responsáveis pelas dificuldades financeiras de 
tendeu-se também que essa decisão ao ní- muitos entes da Federação. Acredito na necessida-
vel de Estados e Municípios compete aos de de alteração radical no sistema, concordando 
respectivos entes, em absoluto respeito ao . com. a maior parte do que contém a emenda consti-
princípio da autonomia federativa, para. o tucional da reforma da Previdência sobre a matéria. 
que é essencial que a desoneração dos ser­
vidores federais inativos e pensionistas seja 
definida em lei específica e não na Constitui­
ção Federal. 

Sr. Presidente, Srls e Srs. Senadores, entendo 
ser oportuno enfatizar que esse compromisso foi fir­
mado nesta legislatura, mais precisamente neste 
ano, sendo, portanto, de uma atualidade inquestio­
nável, daí por que geposito todas as minhas espe­
ranças na prevalência do bom senso, da justiça e da 
coerência dos nossbs Lideres quando da votação da 
Medida Provisória nº 1.723, de 29 de outubro de 
1998. 

Subjacente às considerações expendidas nes­
te meu pronunciamento, não poderia deixar de re!1is­
trar, pelo seu caráter inovador e em face da con:3is­
tência da abordagem, trabalho apresentado pelóOr. 
Gilberto Guerzoni Filho, especialista' em Din~ito 
Constitucional e Administràtivo (que inclusive já as­
sessorou o Ministro Bresser Pereira na sua gestão 
no Mare): Déficit na Previdência dos Servidores PÚ­
blicos. 

Peço, portanto, a atenção das Srls e Srs. Se­
nadores, pois, como já disse, as considerações a se­
guir, que passo a ler, apresentam uma vertente intei­
ramente nova para 'I discussão da matéria, refle:(ão 
de que muito poderá se beneficiar o processo de vo­
tação da Medida Provisória nQ 1.723, de 1998. 

Uma das principais justificativas que têm sido 
usadas para as medidas tomadas no campo da pre­
vidência dos servidores públicos, como a institui<~ão 

Entretanto, falar-se em déficit de um sistema 
previdenciário só tem sentido quando esse sistema 
se esgota em si mesmo, seja por repartição, seja por 
capitalização. Isto é, quando ele pode, pelo menos 
em tese, sustentar-se por si mesmo, considerando 
as suas entradas e saídas. Não é o caso da aposen­
tadoria dos servidores públicos. 

Historicamente, a aposentadoria dos servido­
res se caracterizou como algo que, em linguagem ju­
rídica, é denominado pro labore facto, isto é, os 
servidores pÚblicos têm. direito à aposentadoria 
como extensão do fato de trabalharem para o servi­
ço público e não 'porque contribuíram para tal. A ra­
zão disso é que, diferentemente da situação do regi­
me geral de previdência. social, onde o salário é 
pàgo por cada empregador e a aposentadoria pelo 
INSS, quem paga a remuneração do servidor na ati­
va e os seus proventos na inatividade é a mesma 
pessoa, isto é, o Estado. Além disso, a remuneração 
do servidor público não é conseqüência de uma ne­
gociação entre ele e a administração, como ocorre 
na iniciativa privada. Ela é fixada unilateralmente 
pelo Estado mediante lei. Assim, cabe ao Estado, 
quando fixa a remuneração do servidor público, con­
siderar não aperiasaqu~le desembolso, mas, igual­
mente, o que se gastará na sua inatividade. 

Então, a aposentadoria dos servidores públicos 
é espécie de obrigação a ele devida pelo Estado 
pelo fato de ele ser servidor público e cumprir algu­
mas exigências de tempo de serviço e idade estabe-
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lecidas na ,legislação que rege a matéria. Não é uma 
contrapartida por uma contribuição feita anteriormente. 

A continuidade entre a situação de ativo e de 
inativo do servidor público fica clara quando se ob­
serva, por exemplo, que ele não perde a sua condi­
ção de servidor quando passa à inatividade, sendo, 
tão-somente, qualificado como servidor inativo. Con· 
tinua ele, inclusive, sujeito às normas do serviço PÚ" 
blico, podendo até mesmo ter a sua aposentadoria 
cassada em virtude de faltas cometidas quando na 
atividade. Ou seja, o servidor inativo pode ser julga­
do pela sua condição de servidor e ser punido. O 
que não teria sentido num regime contributivo no 
qual o fundamental para a concessão dos benefícios 
é o fato de haver" oJ não contribuição. Em um regi-

I . - - .-

me contributivo, a pessoa nunca poderia perder a 
sua aposentadoria e!n virtude de uma falta cometida 
contra o seu empregador. 

, Reforçando a idéia de que séMdor inativo con­
tinua servidor, recentemente o Supremo Tribunal Fe­
deral decidiu que as

l 
regras de acumulação de car­

gos valem para os 'inativos, de forma idêntica ao 
aplicado aos ativos. ' 

Outro ponto que enfatiza essa característica é 
a vinculação entre os vencimentos dos ativos e os 
proventos dos inativos. De acordo com a Constitui­
ção, o servidor inativo recebe a sua aposentadoria 
como se estivesse em atividade. , 

Por outro lado, os servidores públicos nunca 
contribuíram para a sua aposentadoria até 1993, 
quando foi editada a Emenda Constitucional n2 3, 
que previu a existência da contribuição.- Anterior­
mente havia, quando havia, contribuição para pen­
são e para saúde, que eram, essas sim, considera­
das de -fundo contributivo e geridas, muitas vezes, 
por entidades próprias, os institutos de pensão. 

A emenda, entriltanto, não promoveu alteração 
na forma como os servidores públicos se aposen­
tam, ou seja, continubu não havendo relação neces­
sária entre o valor dâ aposentadoria dos servidores 
públiCOS e o, valor da contribuição ou a duração dela. 
Ou seja, apesar de haver uma contribuição dos ser­
vidores para a 'sua aposentadoria, não há vínculo 
entre as duas. A apOsentadoria continuou sendo in­
tegrai e vinculada à remUneração dos ativos,' inde­
pendentemente de quanto e por quanto tempo o ser-
vidor contribuiu. , 

Registre-se que, apesar de a Emenda Consti­
tucional nº 3, de 1993, ter previsto a coritribuição dos 
militares, isso nunca foi regulamentado, -eelés não 
têm e nunca tiveram contribuição para a aposenta­
doria, o que não tem impedido que eles continuem 

passando para a reserva remunerada quaQdo aten-
dem as exigências legais para tal. ' , f , [ 

-. Assim, a instituição da contribuição dos servi-. 
dores públicos para a aposent!idoria não altÊirou 
qualitativamente a natureza de sua inativação. E ~ é 
bom frisar - nem mesf)1o a emerlda constitucional da 
·Reforma da Previdência, recentemente aprovada 
pelo Congresso Nacional, fez isso. Apesar de dispor 
que o· sistema previdenciário dos servidores deve 
s~uir princípios atuariais, a emehda. não dá eie­
mentos para tal, limitando-se a tornar mais rígidas 
as exigências para a concessão de aposentadoria 
aos servidores públicos" não tocando na vinculação 
entre ativos e inativos e na integralidade. Ressalve­
se que ela faculta ainstituição1de entidade fechada 
de' previdência destinada aos ,servidores com renda 
acima de R$1.200,00 e que ingressaram no serviço 
público após essa instituição. h 

Ou seja, a aposentadoria dos servidores públi­
cos é, em última instância; uma responsabilidade 
dos Tesouros, ainda que haja contribúição dos servi­
dores para isso. Assinale-se qüe não se está, aqui, 
emitindo juízo de valor sobre esse modelo. Não se 
está fazendo isso, mas se está dizendo se ele é bom 
ou ruim, adequado oU inadequado. Apenas está-se 
constatando a sua existência fática. I 

O Sr. Júlio Campos (PFL . .c.MT) -'- Permite-me 
V. EXª um aparte, Senador Ney.Suassuna? : " 

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB ..., PB) ...;; Com 
muita satisfação, Senador Júli~ Campos.: • 

O Sr. Júlio Campos (PFL - MT) - Ouço o pro­
nunciamento de V. Ex', relacionado às medidas pro­
visórias que deveremos votar na tarde de: hoje na 
sessão do Congresso' Nacional. Por intermédio des­
sas medidas, o Govemo 'quer cobrar dos', inativos 
uma contribuição, fazendo aquele desconto que 
-pode ser tão problemático para os cidadãoS no· seu 
final de carreira. Ontem fui procurado por u:m grupo 
de professores; técnicos da Fundação Universidade 
Federal de Mato Grosso, que trouxe a sua! preocu­
pação com relação a essa medida provisóha. Eles 
nos pediram - à Bancada de Mato Grosso"": que es­
tudássemos com atenção essa medida, queipode vir 
a se tornar um grave problema para eles a partir de 
agora. Duraríte muito tempo eles contribuíram - 25" 
30, 40 anos de serviço público -, pagando os 10%, 
11 %, 13% ou quanto fosse -fixado pela lei para fazer 
frente a uma possível futura aposentadoria. Agora, 
depois de aposentados, quando os proble(nas au­
mentaram em sua vida - quando, por exe"'1plo, sua 
saúde piorou, eles envelheceram e preci!lam de 
maior assistência médica -, nesse momentp, surge 
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mais um desconto, um desconto que eles não ti- jogo, Senador! Isso me parece. impensável, e creio . 
nham até agora, como v. ExD bem realçou. Isso é que o Supremo Tribunal Federal irá derrubar essa 
preocupante. Cabe a nós, Senadores, analisarmos medida mais uma vez, na qual o Govemo insiste. V. 
com atenção, com muita preocupação, a votação de Ex' tem as minhas congratulações, principalmente 
hoje à tarde. É vital para o servidor público aposen- por pertencer a um partido que é da base govemis-
tado continuar tendo sua aposentadoria condigna, ta. V. ExD já tem, como eu, apoiado várias medidas 
sem sofrer mais esse desconto. Além do mais, não propostas pelo Govemo, mas não podemos apoiar 
sei se o dinheiro arrecadado com esse desconto que tudo, apenas porque o Govemo quer. Meus para-
se está criando sobre o vencimento do servidor apo- béns, portanto,lSenador Ney Suassuna. 
sentado vai resolver ou minorar o déficit da Previ- O Sr. Ernandes Amorlm (PPB - RO) - Permi-
dência no Brasil. Poderíamos criar outras medidas, te-me V. Ex· um aparte, nobre Senador Ney Suassu-
outro tipo de imposto, de arrecadação sobre outros na? 
setores que não esse. O aposentado já vive em si­
tuação difícil neste País e essa situação se agravará 
ainda mais com uma nova cobrança para a Pr'9vi­
dência. Concordo com as palavras do Senador Ney 
Suassuna e creio que cabe às autoridades econômi­
cas entrar em contato com o Congresso para che­
garmos a um consenso e resolvermos o déficit da 
Previdência, sim, mas sem atingir o bolso do sEirvi­
dor aposentado neste País. 

O SR. NEY SUASSUNA (PMOB - PB) - Muito 
obrigado, Senador. Incorporo os dizeres de V. ExD 
ao meu discurso e agradeço o apoio de V. EX·. 

O Sr. Jefferson Péres (PSOB - AM) - Permi­
te-me, V. Ex·, um aparte? 

O SR. NEY SUASSUNA (PMOB",-: PB) - Con­
cedo o aparte ao Sr. Senador Jefferson Péres. 

O Sr. Jefferson Péres (PSDB - AM) - Sena­
dor Ney Suassuna, é a segunda vez que V. Ex@ 
aborda dois temas que são objeto do ajuste fiscal e 
que, por coincidência, serão provavelmente votados 
hoje na sessão do Congresso Nacional. Ontem V­
Ex@ se pronunciou a respeito da compensaçãO' do 
aumento da Cofins no Imposto de Renda pelas pes­
soas jurídicas e, hoje, a respeito da instituição de 
uma contribuição previdenciária para os aposenta­
dos. A primeira, da Cofins, como V. Ex@ demonstrou 
ontem inclusive com números, grava, atinge f()rte~ 
mente os Estados e Municípios, mas, em particular, 
os Estados e Municípios mais pobres, que têm uma 
participação maior no rateio da receita do Imposto 
de Renda. A segunda, a qual V. Exª se reporta hoje, 
é a instituição de uma contribuição previdenciária. A 
Previdência deve funcionar em bases atuariais, Se­
nador Ney Suassuna, mas vivemos num Estado de 
direito. Os direitos adquiridos - embora o GOVHrno 
deteste essa expressão "direito adquirido" - existem 
num país que tem constituição e que tem um regime 
jurídico que deve ser respeitado. O servidor público 
se aposenta com as regras vigentes à data da sua 
aposentadoria. Modificar isso é alterar a regm do 

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB - PB) - Com 
muita satisfação, Senador Ernandes Amorim. Antes, 
entretanto, queria agradecer o aparte feito pelo Se­
nador Jefferson Péres e dizer que me deixa muito 
honrado a sua solidariedade. 

O Sr. Ernandes Amorim (PPB - RO) - Nobre 
Senador, ouço atentamente o seu discurso e já que­
ro deixar claro a esta Casa que vou votar contra 
essa medida provisória. Próximo a mitTl\. Jenho o 
exemplo de meus pais, que hoje têm prqblemas de 
saúde; sei o quanto custa mantê-Ios. Todos que pa­
gam impostos vão ficar velhos um dia e lião: precisar 
naquela hora pior, porque não têm outra saída, dos 
parcos recursos representados pelo salário do . apo­
sentado. Retirar esse dinheiro dos aposentados, 
como pretende o Govemo, é um absurdo. E~ta se­
mana foram aprovados vários repasses a determina­
dos órgãos, como por exemplo para o Ministério do 
Trabalho, em São Paulo, visando à construção de 
obras fantasiosas. Foram repassados R$15 milhões, 
e no ano passado já repassaram não sei quanto. V. 
ExD, que foi Presidente da Comissão, sabe que a 
Justiça do Trabalho é um dos setores que mais con­
some dinheiro no País; é uma Justiça que não deve­
ria existir, até porque no Brasil não existe mais tra­
balho ou emprego crescente. O Governo deveria 
cortar em outros setores e não em cima do aposen­
tado. Vou votar contra e pediria que os colegas le­
vassem em consideração principalmente o que o 
Senador Jefferson disse, ou seja, que não devemos 
aprovar tudo o que o Governo manda para cá, não 
devemos simplesmente ser bonzinhos para com o 
Presidente da República, prejudicando os brasilei-
ros. 

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB - PB) - Muito 
obrigado, Senador Ernandes Amorim, pelas obser­
vações que V. Ex· faz ao meu discurso. 

Dessa forma, Sr. Presidente, Srls. e Srs. Sena­
dores, não há nenhum sentido dizer que a contribui­
ção dos servidores públicõs é insuficiente para pa-

I 
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gar a sua aposentadoria, seja num regime de capita- da uma solução que não sacrifique os que já cumpri-
lização, uma vez que não há vínculo necessário en- ram com o seu dever. Penso que ternos. condições 
tre o valor da contribuição e o da aposentadoria, de fazê-lo, temos engenho e arte para isso. 
seja num regime de repartição, uma vez que o siste- Muito obrigado. 
ma não é concebido para equilibrar entradas e saí­
das. A aposentadoria dos servidores públicos no sis­
tema que existe, e qUe sempre existiu no nosso 
País, goste-se ou não, é item de despesa pública. É 
problema - grave, reconheça-se - fiscal. Ainda é im­
portante frisar que, contrariamente ao que tem sido 
equivocadamente I anunciado, trata-se de despesa 
que, pelo menos no caso da União, está estabilizada 
- em patamares elevados, é verdade, mas estável, 
decrescente em relação às receitas totais do Tesou­
ro Nacional e tendente à redução com a promulga­
ção da Reforma da Previdência. 

A despesa com inativos e pensionistas é, como 
a sua própria denominação orçamentária em nível 
federal já denuncia, encargo previdenciário da 
União, é responsabilidade, em última instância, sem­
pre dos tesouros públicos. 

Assim, afirmar-se que as contribuições dos ser­
vidores públicos são insuficientes para arcar com as 
despesas de sua previdência é o mesmo que dizer 
que a remuneração dos servidores ativos provoca 
déficit porque o que eles pagam de imposto não é 
suficiente para lhes pagar salários, ou que o que os 
fomecedores da Administração pagam de imposto 
não é o bastante para pagar o que eles recebem 
dela. 

Pode-se, certamente, até dizer que a socieda­
de está pagando mais do que devia pela aposenta­
doria dos servidores públicos ou pela construção de 
uma escola ou de uma ponte, mas dizer, em termos 
absolutos, que não é JUStO que toda a sociedade pa­
gue pela aposentadoria 'do servidores públicos é o 
mesmo que dizer que não é justo que toda a socie­
dade pague a remuneração dos ativos, ou que ela 
pague a conta de luz do Ministério da Fazenda, ou 
mesmo a gasolina do carro oficial do Presidente da 
República. 

Enfim, Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, 
não sou contrário à Medida Provisória. Sou contra 
esse item que sacrifica aqueles que já cumpriram o 
seu dever. A meu ver, há necessidade de haver 
maior criatividade da equipe econômica para que se 
encontre uma solução para0 futuro, que não atinja -
repito - aqueles que já deram sua contribuição. 
Peço à equipe econômica que, a exemplo do que foi 
feito ainda nessa legislatura pelo ex-Líder do Gover­
no, o saudoso Deputado Luiz Eduardo Magalhães, 
procure um acordo mediante os qual seja encontra-

Durante o discurso do Sr. Ney Suassu­
na, o Sr. Ronaldo Cunha Lima, :1!1 Secretá­
rio, deixa a càdeira da presidência, que é 
ocupada pelo Sr. Geraldo Melo, 111 Vice-Pre­
sidente. 

o SR. PRESIDENTE (Geraldo MeiO) - Conce­
do a palavra ao nobre Senador Eduardo ~uplicy. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY (B!ocoIPT-SP. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, nobre Senador Geraldo Melo, 
srªs. Senadoras e Srs. Senadores, na sexta-feira da 
semana passada, dia 1'3 de novembro, o Ministro da 
Fazenda, o FMI e o Tesouro dos Estados Unidos· 
anunciaram uma operação financeira de emergência 
que, segundo dados ainda preliminares, totaliza 
US$41,5 bilhões para o Brasil. Trata-se de um con­
junto de empréstimos externos que estão sendo le­
vantados pela União junto ao FMI, ao Banco Mun­
dial, ao BID, ao BIS e 20 governos de países desen­
volvidos, incluindo todos os integrantes do G-7 e di­
versas nações menores da Europa. Se não é a 
maior, é certamente uma das maiores operações fi­
nanceiras internacionais jamais realizadas pelo Go­
verno brasileiro .. 

O Senado brasileiro não pode, evidentemente, 
ficar à margem dessa questão. Conforme assinalei 
em questão de ordem que apresentei ontem e que 
foi também objeto de análise do Senador Josaphat 
Marinho anteontem, ressalto que todos esses em­
préstimos· terão que passar obrigatoriamente por 
esta Casa, pois compete privativamente ao Senado 
"autorizar operações extémas de natureza financei­
ra, de interesse da União, dos Estados, do Distrito 
Federal, dos Territórios e dos Municfpios", segundo 
o art. 52, inciso V, da Constituição. : 

Precisaremos, portanto, como primeiro passo, 
obter das autoridades econômicas que participaram 
da montagem desse conjunto de acordos e emprés­
timos externos o esclarecimento de todos os pontos, 
compromissos e conseqüências dessa negociação. 
Os documentos até agora divulgados acerca dessa 
operação não fornecem informações: satisfatórias 
sobre a natureza das obrigações internacionais que 
o Brasil está assumindo perante entidades multilate­
rais como o FMI e perante outros governos. 

Não sabemos, por exemplo, quais são as me­
tas exatas de política econômica acorPadas com o 
FMI, os chamados (;ritérios de desempenho. A carta 
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de intenções, divulgada na sexta-feira pelo FMI El O Senador Roberto Requião, que tanto havia 
pelo Ministério da Fazenda, dá apenas indicaçõe!; analisado as medidas e o comportamento do Gover-
incompletas ou de ordem geral a esse respeito. Se () no, estava inscrito para falar, mas, infelizmente, não 
compromisso do FMI e do Governo brasileiro é com teve a oportunidade de fazê-lo. É importante, pois, 
a transparência, como tem sido tantas vezes reitera· que o debate seja aprofundado por todos os Sena-
do, é fundamental que essas metas e critérios de dores, principalmente, aqueles que mais têm interes-
desempenho sejam divulgados o quanto antes. se no assunto. 

Também não sabemos ainda, pelo menos não O aspecto mais importante é que não se vis-
oficialmente, as condições financeiras, de prazo Ei lumbra, em nenhum momento no discurso oficial, 
custo, dos empréstimos bilaterais, de fontes gover·· uma resposta satisfatória para a questão que aflige 
namentais; coordenados pelo BIS, o Bank for Inter.. a maioria dos brasileiros: a queda da atividade eco-
nacional Settlements ou Banco para Compensações nômica e o aumentq automático do desemprego e 
Internacionais, sediado em Basel na Suíça. Quais da pobreza. A economia brasileira marcha para uma 
serão, por exemplo, as taxas de juros e os prazos de, recessão profunda e talvez prolongada. A Fundação 
repagamento desses empréstimos intergovernamen- Getúlio Vargas acaba de divulgar a previsão de que 
tais? Estarão parcialmente vinculados. ao financia- no ano de 1998 haverá um decréscimo da produção 
mento de importação de bens e serviços produzidos industrial demais de 2%. E o Governo parece inca-
nesses países, como tantas vezes já ocorreu, ou se- paz de tomar medidas para evitar esse grave risco. 
rão empréstimos em moeda? Os vinte governos par- Ao contrário, as medidas de ajuste fiscal, dê corte de 
ticipantes da operação estarão fornecendo recursos gastos e de aumento de tributos, tendem a aprofun-
verdadeiramente novos ou farão algum tipo de subs- dar a retração do consumo e do investimento na 
tituição ou compensação em programas de emprés- economia brasileira. Na verdade, todos os compo-
timos e financiamentos já existentes? O Brasil estará nentes da demanda agregada: estão em declínio: o 
oferecendo algum tipo de garantia especial para es- consumo privado, o investimento privado, o gasto 
sas operações? Quais? Qual o cronograma exato de público e as exportações. 
desembolso dessa parcela e de outros empréstimos Aparentemente, o que o Governo está procu-
que integram os US$41,5 bilhões anunciados em rando, talvez por volta de meados ou fins de 1999, 
tennos bastante genéricos na sexta-feira? . se tudo correr bem, é restabelecer um quadro ma- . 

Esses são apenas alguns exemplos de pontos croeconômico semelhante ao que havia antes das 
qUe ainda precisam ser esclarecidos. Sem que es-. crises no leste da Ásia e na Rússia, um quadro sofrí-
sas questões sejam respondidas e debatidas no Se- vel. Essa hipótese, que é provavelmente a melhor 
nado, a operação anunciada na sexta-feira não po- que se pode imaginar no quadro da atual política 
derá prosseguir. econõmica, está longe de ser satisfatória. Depois de 

Por isso, no momento oportuno, quando os en- passar por uma recessão forte e dolorosa, estaria-
tendimentos estiverem concluídos - o Ministro Pedro mos de volta às condições de juros altos, ainda que 
Malan disse que isso deve ocorrer até o dia 2 de de- menores do que os atuais, crescimento medíocre, 
zembro -, apresentarei à Comissão de Assuntos desemprego alto e persistência de uma situação de 
Econômicos requerimento de convocação do Minis- desequilíbrios elevados e perigosos nas contas in-
tro da Fazenda, Pedro Malan, do Secretário Executi- temacionais do Brasil. 
vo do Ministério da Fazenda, Pedro Parente, do Se- Deve-se ressaltar que o Governo pouco fez até 
cretário 'de Assuntos Econômicos da Fazenda, agora, apesar de tudo que aconteceu em 1997 e em 
Amauri Bier, e do Presidente do Banco Central, Gus- 1998, para reduzir o desequilíbrio estrutural nas contas 
lavo Franco. externaS, mais precisamente no balanço de pagamen-

Tenho a convicção de que muitos dos Srs, Se- tos em conta corrente. É impressionante que o déficit 

/ 
-' 

nadares, que mais têm-se empenhado na discussão em conta corrente não tenha registrado qualquer dimi-
deste tema aqui, como por exemplo, os Senadores nuição significativa em 1998, relativamente ao elevado 
Jefferson Péres e Roberto Requião, estão interessa- déficit de 1997. Apesar de a economia ter sofrido uma 
dos no maior esclarecimento do assunto. queda acentuada na sua taxa de crescimento, de 4% 

No último comparecimento do Ministro Pedro em 1997 para cerca de .9"10 ~m 1998, o déficit externo 
Malan a este plenário, para apresentar as medidas manteve-se mais ou menos' estável. 
de ajuste fiscal, diversas questões ficaram sem res- Nesse contexto,' é estranho que o Governo te-
posta ou foram respondidas evasivamente. nha adotado, nos meses recentes, diversas medidas 
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que tendem a reduzir a competitividade internacional 
das empresas brasileiras e a aumentar, portanto, o 
déficit estrutural nó balanço de pagamentos em con­
ta corrente. Não é; portanto, surpresa que esses re­
sultados tenham ocorrido. Aqui há pelo três aspec­
tos a serem mencionados. 

primei"ro'; a elevação das taxas de juros inter­
nas desde setembro aumentou os custos financeiros 
das empresas brasileiras para níveis várias vezes 
superiores aos de' seus concorrentes internacionais, 
o que não só dificulta a exportação como facilita a 
penetração de importações no mercado brasileiro. A 
isso se soma a drástica diminuição da oferta de cré­
dito externo para empresas brasileiras desde o CO" 
lapso financeiro da Rússia, tini agosto último. 

Segundo: o pacote fiscal apresentado recente­
mente pelo Governo ao Congresso, cuja votação se 
realiza hoje, depende crucialmente de um aumento 
pesado de dois tributos cumulativos, a Cofins, cuja 
alíquota o Governo propõe seja aumentada em 50%, 
e a CPMF, cuja alíquota o Govemo propõe suba 
90% em 1999. Quero aqui ressaltar que estou, mais 
uma vez, reiterando aos LIderes do Govemo que 
nós, da Oposição, e falo aqui como Llder da Oposi­
ção e do PT, estamos dispostos sim a debater os 
problemas econômicos, o ajuste fiscal e as medidas 
alternativas que podem ser colocadas em prática. 
Contrariando toda a suposta preocupação do Gover­
no em introduzir na reforma do sistema tributário a 
diminuição do componente do chamado Custo Bra­
sil, o Governo pretende aumentar substancialmente 
componentes da tributação que prejudicam a capaci­
dade de competir intemacionalmente das empresas 
brasileiras ou que operam no Brasil. 

Terceiro: e, como se não bastassem os proble­
mas anteriores, no Orçamento revisto para 1999, o 
Govemo resolveu cortar em 40% o aporte de recur­
sos do Tesouro para o programa de financiamento 
das exportações.~' Nem parece, Srs. Senadores, que 
a grande emergência econômica brasileira é uma 
aguda escassez de dólares. Nem parece que o ele­
vado desequilíbrio no balanço de pagamentos em 
conta corrente é uma das principais fontes de vulne­
rabilidade do Brasil. 

Vejam, Srs. Senadores, o Presidente do Banco 
Central, Gustavo Franco, tem mencionado que o dé­
ficit em conta coriente deve ser visto como uma for­
ma de o Brasil receber poupança externa para au­
mentar a sua capacidade produtiva. Compreende­
mos esse argumento quando, de fato, há condições 
para um país receber poupança extema, mas, s0-

bretudo, na forma de investimentos, de aumento da 

capacidade produtiva, que resulte em aumento da 
produção, da capacidade econômica. Mas o que es­
tamos vendo não é isso, Srs .. Senadores! O que es­
tamos vendo é a economia em recessão .• 

É inacreditável que um país na posi~ão do Bra­
sil, que teve de sair de pires na mão para buscar 
empréstimos de emergência no exterior, comprome­
tendo a sua soberania, adote medidas desse tipo, de 
levar o Brasil a tal posição de vulnerabilidade. É ina­
creditável, por exemplo, que o Brasil esteja gastando 
mais de US$5 bilhões por ano com turismo no exte­
rior e outras viagens internacionais, sem que o Go­
verno tome qualquer medida mais efetiva para coibir 
ou desestimular esse tipo de gasto claramente não 
prioritário. 

A leitura do memorial de intenções do docu­
mento encaminhado ao FMI não oferece pistas de 
como o Govemo pretende enfrentar esses proble­
mas, estimular o crescimento, gerar empregos e ree­
quilíbrar as contas extemas de forma duradoura. A 
recessão prevista para 1999 nada resol~e. Além de 
aumentar o desemprego, que já atingiu níveis recor- I 

des em 1998, não equaciona duradouramente o pro­
blema das contas externas. O desequilíbrio na ba­
lança comercial cai temporariamente, uma vez que a 
queda da atividade e da renda nacionai diminui as 
importações e gera excedentes exportáveis. Mas, 
assim que a economia volta a um níverde atividade 
um pouco mais normal, o desequilíbrio extemo rea­
parece, volta aos níveis anteriores. 

Na carta de intenções, o Governo reitera o 
compromisso com a desvalorização gradual do real 
e declara que pretende "continuar a polftica de libe­
ralização comercial'. Promete "não impor restrições 
comerciais inconsistentes com os compromissos da 
Organização Mundial do Comércio - OMC· e tam­
bém exclui 'restrições baseadas em razões de ba­
lanço de pagamentos·. Considerando esses compro­
missos expressos na carta ao Fundo e as medidas 
contraproducentes que mencionei há pouco, fica difí­
cil, muito difícil, entender como se dará o ajustamen­
to das contas externas brasileiras. E, sem esse ajus­
tamento, um crescimento susientado capaz de gerar 
empregos para os brasileiros será rigorosamente im­
possível. 

É verdade que o Governo vem corrigindo a 
taxa de câmbio gradualmente, conforme aqui nos' 
explicou o Ministro Pedro Malan. A taxa de desvalo­
rização nominal em relação ao dólar tem sido supe­
rior ao diferencial de inflação entre o Brasil e os 
EUA. Para 1999, o Governo está aparentemente 
comprometido com a manutenção de urna desvalori-
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zação nominal da ordem de 7,5% ao ano. Como a 
inflação brasileira deve cair um pouco mais e nã!) 
será tão diferente da inflação dos EUA, a desvalori­
zação real será aproximadamente igual à desvalori­
zação nominal. 

Infelizmentf!, é duvidoso, Senador Jefferson 
Péres, que a continuação desse procedimento cam­
biai possa vir a msolver o problema. Por definição, () 
gradualismo demora a produzir efeitos sobre a posi­
ção externa em conta corrente. Ora, a sobrevaloriza­
ção acumulada n()s anos 90, e especialmente no iní­
cio do Plano Re:II, foi muito expressiva. A redução 
da oferta de crMito externo, sobretudo depois da 
moratória russa, loi acentuada e será provavelmentE! 
duradoura. Além disso, o passivo internacional líqui­
do do País cresceu enormemente desde 1994. Are· 

vários efeitos positivos: aumentaria a competitivida­
de das exportações de bens e serviços e encarece­
ria as importações de bens e serviços, reduzindo o 
déficit estrutural nas contas externas. Esse impulso 
às exportações e aos setores que concorrem com 
importações de bens e serviços ajudaria a afastar o 
risco de uma recessão. Mais importante, se bem-su­
cedida, uma desvalorização real expressiva, feita de 
uma só vez, permitiria diminuir as taxas básicas de 
juros e estimular o consumo e o investimento do­
mésticos. A queda dos juros e o efeito da reativação 
da economia sobre a arrecadação evitariam a ne­
cessidade de aumentar tributos ineficientes, que pro­
vocam distorções, e de cortar gastos essenciais, 
como os programas sociais. O ajuste fiscal se toma­
ria mais eficiente e mais viável. 

tração na disponibilidade de capitais e a acumulação Na última vez que tratou desse tema aqui no 
de passivos extemos aumentam a: taxa de câmbio "" Senado, o Ministro Malan afirmou que "a desvalori­
de equilíbrio, definida como aquela queé consisten.. "'za,ção teria o efeito de reduzir o salário real do traba-
te com um déficit sustentável em conta corrente a Ihaàor~asileiro em termos de seu poder de compra 
um nível adequado de utilização do potencial produ.. sobre os bens de alguma forma relacionados a câm-
tivo da economia nacional. Portanto, é perfeitamente bio." Essa Clbservação do Ministro Malan, Sr. Presi-
possível que caminhemos em direção a uma taxa dE! dente, precisa ser'analisada à luz da situação em 
cambio compatível com o pleno emprego e com CI que se encontram hOjeo-s-trabalhadores, cujos rep-
nível adequado da utilização da capacidade produti·· resentantes no Fórum Sindical estão, inclusive, nes-
va brasileira. te instante, na Presidência do Senado Federal, em 

Nessas condições, uma desvalorização gra·, 
dual, no ritmo atual, demoraria alguns anos, talve2: 
dois ou três anos, para restabelecer uma taxa de, 
câmbio real adequada. Durante todo esse período, o' " 
Brasil ficaria condenado a praticar taxas de juros 
muito mais altas do que as internacionais, em fun· 
ção da desvalorização programada, da persistência 
do risco cambial e, também, da persistência de um 
elevado risco soberano (decorrente em parte da 
continuação de déficits expressivos no balanço de 
pagamentos em Gonta corrente). 

Assim, caberia examinar com mais cuidado, Sr. 
Presidente, os prós e os contras de uma desvalori­
zação mais acentuada da taxa cambial. Não sei exa­
tamente quanto, até porque só as autoridades mo­
netárias, com to,jas as informações que têm, pode­
riam examinar o que indica o termômetro para che­
gar a uma taxa de câmbio mais pompatível com a 
plena utilização <Ia capacidade e dos recursos, inclu­
sive dos seres humanos que desejam trabalhar nes­
te País, Com a economia fortemente retraída e ago­
ra muito mais d<3sindexada o risco de inflação não 
parece grave. Com relação a isso, divirjo da opinião 
expressa pelo Ministro Pedro Malan na sua exposi­
ção. A desvalorização, se feita no momento apro­
priado, antecedida das cautelas necessárias, teria 

audiênCia com o Presidente Antonio Carlos Maga­
lhães. A recessão e o desemprego vem lhes custan­
do uma queda acentuada de poder aquisitivo que 
não parece estar sendo devidamente considerada 
pelo Governo. 

Está ficando cada vez mais evidente que o es­
quema de política ecormmica seguido pelo Brasil se 
esgotou ou pelo menos se aproxima do esgotamen­
to. Gostaria, pois, Sr. Presidente;'de conclamar os 
meus colegas no Senado a participar mais ativa­
mente desse debate. As questões nele envolvidas 
são essenciais para o futuro do Brasil, para a sua 
capacidade de persistir como Nação soberana, para 
a sua capacidade de gerar crescimento e empregos. 
O Senado precisa, portanto, exercer com rigor a sua 
atribuição constitucional de fiscalizar e discutir, os 
atos do Executivo e, em especial, de autorizar as 
operações financeiras externas, 

Sr. Presidente, as Centrais Sindicais (CUT-
, " Central Unica dos Trabalhadores, USI, CGTB, CAT 

e SDS), as Confederações (Contag, CNTI, a 
CSTIR) , as Federações (Fetcon, Fecesp, Fertho­
resp) e a CCT, diante da gravidade da crise e do seu 
papel na apresentação de propostas, estão encami­
nhando, neste instante, ao Presidente Antonio Car­
los Magalhães, um documento com as propostas do 
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Movimento Sindical para o combate à recessão e ao 
desemprego. Estão presentes aqui o Presidente Vi­
cente Paulo da Silva e os Presidentes das entidades 
mencionadas, que entregam esse documento, mos­
trando a sua preocupação em relação à grave situa­
ção por que passa o trabalhador brasileiro. 

É preciso se chegar a um ajuste que considere; 
como prioridade, que toda pessoa que tenha dispo­
sição de contribuir para o seu próprio sustento, para 
que a sua família viva com dignidade, que queira 
criar riqueza, não apenas para si mas para o Brasit, 
tenhà condições de fazê-lo. 

É necessário que se perceba qual o conjunto 
de instrumentos que, ao mesmo tempo, possa ga­
rantir a estabilidade de preços, o equilfbrio externo 
da economia, o crescimento da economia, o cresci­
mento do emprego - para que cheguemos próximos 
à situação de pleno emprego -, a melhoria da distri­
buição da renda e a erradicação da miséria. Somen­
te um conjunto de instrumentos poderá, ao mesmo 
tempo, contribuir para que todos esses objetivos 
possam ser alcançados. 

Encerro meu pronunciamento, solicitando a V. ExI 
que determine a inclusão do documento supracitado. 

Muito obrigado. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. EDUARDO SUPLlCY EM SEU PRO­
NUNCIAMENTO: 

PROPOSTAS DO MOVIMENTO SINDICAL DE 
COMBATE À RECESSÃO E AO DESEMPREGO 

Introdução 

1. As Centrais Sindicais (CUT, USI, CGTB, CAT, 5DS), 
Confederações (Contag, CNTI, C5TTR), Federações (Fetcon, 
Fecesp, Ferthoresp) e a CCT, diante da gravidade da crise e de 
seu papel na apresentação de propostas para a solução dos prin­
cipais problemas naCionais e do mundo do trabalho, vem a públi­
co denunciar o caráter recessivo do pacote fiscal e das falsas me­
didas de geração de empregos de FHC e do FMI. 

2. A recessão não é Sofução econômica e soCial à crise e 
não aceitamos que os rumos do País sejam decididos pelos ban­
queiros internacionais e pe'los órgãos financeiros multilaterais. A 
velha receita recessiva do FMI já fracassou no Leste europeu e 
Asiático. Todos os países dessa região estão quebrados. A queda 
do PIB nesses paises em 1998 deve ser superior a 6% e o de­
semprego na maioria deles saiu do patamar de 3 a 5% para mais 
de 8 a 10%. E as perspectivas para os próximos anos são ainda 
mais sombrias. 

3. É inadmissível que haja cortes de gastos na saúde, edu­
cação, seguridade social e reforma agrária e que a suspensão 
temporária do contrato de trabalho seja apresentada com medida 
que deve aliviar o desemprego. Trata-se de um estímulo à demis­
são em massa, usando recursos desviados do Fundo de Amparo 
ao Trabalhador - FAT, responsável pelo financiamento de progra­
mas de educação profissional, intennediação de mão-de-obra e 
pagamento do abono salarial. 

4. Não por acaso após as eleições o Governo Baixou este 
pacote de arrocho para supostamente obter um ganho fiscal na 
ordem de R$28 bilhões. Para tanto o Governo quer cortar verbas 
da saúde e da educação, que já estão à beira do caos; sufocar 
estados e municfplos, com' elevação do FEF de 20 para 40%; 
onerar ainda mais o custo da, produção, com o aumento de 90% 
da CPMF e de 50% da Cofins; e penalizar os serVidores públicos 
e os aposentados, com contribuições de até 20%'. Todo esse sa­
crifício imposto ao povo brasileiro viSa a CObrir o rombo nas con­
tas públicas. 

, 5. Do mesmo modo, é inaceitável a transformação do fun­
cionalismo e dos aposentados em responsáveis pela crise, en­
q~anto os verdadeiros responsáveis estão assinando as medidas 
provisórias que já colocaram em vigor as medidas do pacote fiscal 
e do emprego, sem qualquer discussão com a sociedade e com o 
Congresso Nacional. 

6. Esta política econômica do Govemo provocou um déficit 
externo (déficit da balança comercial e da balança de serviços, 
mais amortização da dívida externa). Para financiar este déficit 
extemo, como cIrculo vicioso, o Governo tem aument"do sistema­
ticamente a taxa de juros, fazendo a dívida interna explodir, com­
prometendo os investimentos produtivos agravando ainda mais o 
problema do desemprego. Dados do Dieese/5eade apontam para 
um desemprego de 19% nas principais regiões mejropolitanas. 
Em se mantendo as atuais taxas de 42%, em um ano os juros da 
divida interna fariam um rombo de R$126 bilhões, 

7. Diante dessa situação, apresentamos à 10da a socieda­
de propostas no campo da política Industrial e de comércio exte­
rior, da refonna agrária, da polltica agrícola, da reforma tributária 
e fiscal, do desenvolvimento regional, de aumenio do seguro-de­
sem prego, de proteção social ao desempregado(a) e em todos os 
campos relacionados à qualidade de vida dos brasileiros(as). 

8 - É urgente a mobilização de toda a: SOCiedade e do 
mundo da produção para combater a recessão, a falência de em­
presas, quebra da produção, das vendas, o deSemprego é o re­
baixamento ainda maior da's condições de vida de todos nós. 

9 - Esta proposta apresentada pelo movimento sindical dá 
uma exata dimensão do porquê o govemo manda para o Con­
gresso um Projeto de Emenda Cnstitucional, jutamente com o pa­
cote de medidas econômicas, tentando aniquilar o movimento sin­
dical, porque sabe que os sindicalistas são os únicos canais de 
manifestação da classe trabalhadora. . 

10. Diante de tão graves problemas econlImicos e sociais, 
o govemo embute nas suas medidas, de maneira inoportuna e 
mal intencionada, um projeto de mudança da ~strutura sindical 
que da fonna apresentada significa a fragmentação e o conse­
qüente enfraquecimento dos sindicatos. Ora, a di.scussão da orga­
nização sindical cabe aos sindicalistas e trabalhadores e não 
pode ser fruto da Imposição govemamental. Assim, o debate so· 
bre qualquer mudança na legislação trabalhista, estrutura sindical, 
relações do trabalho e justiça do trabalho deverá ser feito por 
completo, envolvendo todos os setores do movimento sindical or­
ganizados nacionalmente e os trabalhadores. 

Centralização e Controle do Câmbio. 

11. O aumento dos juros praticados pelo governo não ga­
rante a preservação das reservas brasileiras. A centralização e 
controle do câmbio é uma medida temporária para evitar a fuga 
de capitais e, assim savaguardar as nossas raservas. 

Suspensão temporarla da dívida pública externa e 
renegociação da dívida Interna. 

12. O Govemo com o pacote fiscal resolveu eximir-se da 
sua responsabilidade pela crise, jogando-a para os aposentados 
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e para os gastos com funcionalismo. O executivo alega um déficit 
de R$ 6,0 bilhões na previdência, enquanto os boletins do próprio 
Ministério da Previdncia Social apontam para um superrávit de 
pouco mai~ de R$ 2,0 bilhões no pagamento dos beneficios. Os 
trabalhadores e os empresários conscientes cumprem com a sua 
obrigação para com a previdência, sendo que 'o governo há' anos 
não repassa a sua contribuição de 1/3. Já o funcionalismopllblico 
não tem reajuste salarial há quatro anos e os gastos relativos com 
pessoal e encargos nos três nlveis de governo são decrecentes 
nos últimos anos. ' . 

13. A crise fiscal do Estado encontra suas origens na ex­
plosão da divida pública que aumentou de R$64,O bilhões em ju­
lho de 94'para mais de R$320 bilhões em setembro de 98. Assim, 
o déficit público que alcança 6% do PIS (cerca de R$50 bilhões) é 
majoritariamente financeiro, ou seja, corresponde principalmenta 
apagamento de juros da drvida, enquanto que o déficit com as 
despesas correntes do estado soma somente 1 % do PIB. 

14. É preciso dar um basta às átitudes do governo em res­
ponsabilizar os aposentados (já foram chamados de vagabundos 
pelo Presidente da República) e o funcionalismo e cortar gastos 
das áreas sociais que já estão em colapso. 

15. Os banqueiros a especulaoores internacionais e nacio­
nais devem dar sua quota para a superação da crise. Assim, pro­
pomos a suspensão temporária do pagamento doS serviços da dI­
vida pública externa e a renegociação da drvlda pllblica Interna, 
buscando reduzlr o seu estoque e, ao mesmo tempo, aumantar 
os seus prazos. As economias de recuSas com abatimento da dr­
vida pública (interna e externa), ao contrário de alimentar gastos 
desnecessários e despordrcios, devem ser Integralmente Wliiza­
dos nos programas mais unlvesais da saúde, educação, moradia, 
seguridade social, emprego e reforma agrária .. 

16. Uma renegociação ,com um simples abatimento de' 
10% do total da divida pública resultaria na redução de R$7 bilhõ­
es no pagamento de juros para 99. Isso equivale à construção da 
mais de 230 mil habitações populares ou ao pagamento am dobro, 
das parcelas do seguro-desemprego para tOdos os desemprega­
dos que recorrem a asse sistema. . 

Redução Imediata das taxas de ,Juros 

Reforma tributária e fiscal para avançar no pac:IO federativo 
de 88 e combater a recessão ' 

21. Somos contra o remendo tributário que Isenta os aspe­
culadores e ponaliza os trabalhadores, aposentados, munlclplos e 
govomooostaduais na chamada reforma tributária e fiscal de FHC 
e do FMI. À 'Naçã.O necessita de uma ampla reforma tiibutárla e 
fiscal para combater a recessão e retomar o'cresclmento em ba­
ses socialmente .justas, redistribuindo renda dos setores especu­
ladores para os investimentos produtivos geradores de emprego 
e: também, dos segmentos de renda muito elevadas para aqueles 
de baixa renda. 

22. Além disso, os Estados e Municlpios, principais respon­
sáveis pela execução das políticas públicas de saúde, educação, 
transporte, segurança, entre outros, precisam aumentar suas par­
ticipações na repartição geral de toda arrecadação tributária do 
Pars.· . 

, 23. Assim, propomos a Instituição do Imposto sobre as 
grandes fortunas, a majoração progressiva da alfquota do ITR e o 
amento do IRPJ. J~ o IVA (imposto sobre o valor agregado) deve 
substituir. o IPI e o ICMS, e constituir-se como responsabllldade 
estadual, prevendo um sistema de repartição para os Municrpios 
e União. . 

24. Os aumentos desses impostos devem ocorrer progres­
sivamente' até atingir um aumento da carga tributária de 5% do 
PIBem trêsanosc ESses aumentos devem compensar a elimina­
ção da CPMF e do FEF e a redução dos Impostos que oneram os 
investimentos, a prOdução e as exportações e, especialmente, se­

. ,~ores ~ue atendem mais rapidamente aos estimulas fiscals para 
re,cuporar a produção e asvendas . 

. '. 25. Os recursos adicionais da reforma fiscal e tributária, ao 
contrário de sustentar o pagamento dos juros (consumirão mais 
de RS$70 bilhões em 99), devem ser alocados Integralmente nos 
programas sociais, de moradia, saneamento e de geração emer­
gencial de empregos. 

26. Pelo lado das despesas é preciso promover junto ao 
Congresso Nacional" limá revisão rigorosa das isenções e Incenti­
vos ficais. Esses recursos somam mais de RS$17 bilhões no Or­
çamento Geral da União para 99. Junto à preservação desses In­
centivos e Isenções, o Governo sequer esboçou a vontade polrtlca 

.17. No mesmo sentido, o Govémo precisa' reduzir as taxas ,em atacar 'a sonegação fiscal que, segundo estimativas de receita 
de juros para deter, imediatamente, a espirai de expansão da drvi- fiscal, supera a cifra de R$15 bilhões ao ano. ' 
da interna e recuperar junto à 'sociedade a confiança no' crescl- Medidas IemJl(?[érlas de ,proleção ao desempregado 
mento. A resposta Inicial do Governo para responder a crise foi a) suspensão do pagamento das contas de água, luz e 
elevar a taxa de juros de 19,75% para 29,75%. Como não conse- IPTU pelo tempo, de desemprego com um limite máximo de 12 
guiu estancar a fuga de capitais (soma mais de US$32 bilhões) meses.' 
elevou novamente os juros para 49,75%.' b) concessão gratuita de transporte coletivo durante o tem-

'18. É a m~is alta taxa de juros da história do País, que só po do desemprego, com um limite máximo de 12 meses. 
tem agravado ainda' mais a situação. O'Govemo deve gastar 'adi- c) s'uspensão do pagamento das parcelas da casa própria 
'cionalmente com juros mais de R$15.bilhõe;até·o.final'do ano\e; , até um limite máximo de 12 meses. As parcelas não pagas duran-
ainda com a manutenção dos juros em níveis.insuportávei$levarã te,o períOdo de desemprego serão distribuídas ao longo do perro-
a Nação para uma recessão pronunciada em 99>~,.. '-....... -.\ do que falta para quitar o pagamento do financiamento, contando 

19. Uma eventual redução d~s'taxas de juros P~"10;75% \·: ........... com um alongamento adicional mínimo de 12 meses. 
ao ano (metade da' previsão do Governo no Orçamento de 99)·,\\. .. _~ 'd) esses beneficios temporários devem ser concedidos du-
patamar ainda excessivamente elevado, reduziria oS'gastos com \ rante a concessão do beneficio do seguro-desemprego. 

as obriga?ões da dívida pública, até o final de 99, em cérca de .. \\ Ampliação, do seguro·desemprego 

R$34 btlhoes. .. ' a) ampliar as parcelas do seguro-desemprego, de 3 a 5 
20. Assim, uma queda à metade do juros estimados pelo II meses para 5 a 7 meses, enquanto não for sancionada a nova lei. 

Governo para 99 pOderia permitir um amento de 140% no's gastos , do seguro-desemprego. ' 
com tOdos os programas e atividades nas áreas sociais (saúde, bJ. ampliar o atendimento aos desempregados atrevés de 
educação, moradia, cultura, trabalho, seguridade social, e reforma convênios com agentes pllbllcos não-estatais. 
agrária), que antes dos cortes anunciados pelo governo somavam c) ~Iaborer e enviar projeto de lei ao Congresso Nacional 
ce.rca de R$24,22 bilhões. propondo a ampliação permanente das parcelas do seguro-<le-

,". r 
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sem prego para até 12 meses, segundo a idade dO desemprega­
do. Para os desempregados com até 35 anos serão concedidas 
até 7 parcelas do seguro-desemprego; para os desempregados 
de 36 a 45 anos serão concedidas até 9 parcelas do seguro-de­
semprego e para aqueles com mais de 45 anos·serão concedidas 
até 12 parcelas. 

Redução da Jornada de trabalho para todos 

a) redução da jOmada de trabalho de 44 para 36 horas se­
manais, sem redução de salários, para todos os trabalhadores. 

b) limitação das iomadas extraordinárias de trabalho 

Política industrial, agrícola e agrária e controle das ·importa~ 
ções 

a) estabelecer como prioridade, em· termos de· reCúrsós 
creditícios e fiscais, os setores com ·capacidade de geraf mafs 
empregos (diretos e indiretos), tais como a construção civil; calça~ 
dos e têxtil, bens de capital, automotivo, máquinas agrJcólas agri­
cultura familiar, remédios, comércio, entre outros. 

b) Dentre esses setores deve-se privilegiar as micro, pe­
quenas e médias empresas, cooperativas agrícolas e a agricultura 
familiar, responsáveis pela maior parcela do emprego gerado na 
economia e nas mais distintas regiões do País. 

c) Aumento Imediato das allquotas de importações e Incre­
mentos das barreiras não-tarifárias dos principáis produtoslitens 
responsáveis pelo déficit comerciai e dos setores que podem res­
ponder mais facilmente aos estfmulos públicos para retomar a 
produção e as vendas. Essas revisões devem ser temporárias e 
sujeitas à suspensão, de acordo com determinados critérios (pre­
ços, produção e emprego), e orientadas petas oportunidades 
abertas à utilização de salvaguardas previstas pela OMC e Mer­
cosul. 

d) Rever imediatamente a composição setorial dos em­
préstimos do BNDES, orientando-<Ís para oS,setores responsáveis 

. . I . I 

pelo estrangulamento no comércio exterior para os setores que 
. 'j.l 

geram mais empreg~. Essas ~ções dev~m ser acompanhadas 
da melhoria dos critérios de concessão de financiamentos e In­
centivos públicos com o objetivo de comprometer, efetivamente, 
os beneficiários desses recursos com a manutenção e/ou a gera­
ção de empregos e garantias sociais; especialmente de recursos 
vinculados ao FAT, FGTS e Sistema BNDES. 

e) Ampla reforma agrária, combinada com políticas de as­
sistência creditícia, social e técnica, com .vistas a garantir de for­
ma duradoura a desconcentração da terra, a farta produção de 
alimentos e a permanência do homem no campo. 

f) Definir políticas especificas para facilitar o acesso ao pri­
meiro emprego e, ao mesmo tempo, coibir a discriminação de gê­
nero, raça, idade etc. 

27. Ampla revisão das polfticas regionais existentes com o 
objetivo de combater a guerra fiscal e incentivar a constituição de 
infra-estrutura social e de alternativas viáveis de desenvolvimento 
nas regiões atingidas !leia seca no nordeste. 

28. Fortalecimento do Sistema Público de Emprego, bus­
cando associar o acesso ao seguro-desemprego com a interme­
diação de mão-de-obra e programas de educação, qualificação e 
requalificação profissional. Além disso, é preciso avançar na regu­
lamentação e estruturação desse sistema, definindo as responsa­
bilidades da União, Estados e Municípios, bem ,como a sua articu­
lação com iniciativas ppblicas não estatais. 

CUT - Central Única dos Trabalhadores 

USI- União Sindical Independente ,'o 

CGTB - Central Geral dos Trabalhadores do Brasil . .. 
CAT - Central Autônoma dos Trabalhadores '" '" 

SDS:" sOCial Democracia Sindical 

CONTAG -Conf:'Nac. Trab.na Agricultura 

CNTI - eonf. Nac. Trati: na Indústrta 

CSTTR -:- Central ,Sind. Trab. em Transp. Rod. 

FETICON - Fed. Tiab. na Ind. da Cons1. Civil 

FECE:SP - Fed. Emp. no Com. do Es!. S.P. 

'FERTHORESP - Fed. Trab.em Hotelaria do Est. S.P. 
, . 

CGT -:' C:;oord. Conf. dos Trabalhadores 
. , 

',., . O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A solici­
tação de V. Exª será atendido, na forma regimental. 
. ,'. Concedo a pal,~ra à Senadora E;3~medita da 
Silva; :,.. ': 

A SRA_ BENEDITA DA SILVA (Blaeo/PT - RJ) 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem: revisão da 

oradora.) ~ Sr. Presidente, s,rªs e Srs. Senadores, 
nesses 16 anos de vida pública, tenho me dedicado 
a defender as causas sociais, lutado contra a discri­
minaçãó racial e também homenagead0 aqueles 
que" entendo, são importantes para a luta do povo 
brasileiro no combate à discriminação. 

Quero, hoje, prestar a rninha homenagem ao 
herói da Pátria Zumbi dos Palmares, que, no próxi­
mo dia 20 de novembro, Dia Nacional da Consciên­
cia Negra, será homenageado por este'Pars afora. 
Será uma semana de comemoráções e de registros 
hjstóricos das lutas que o povo negro tem travado no 
nosso País· . X 

Tenho ·observado, por força da minha militân­
cia, que o maior País da diáspora afric~na, o Brasil, 
não incorporou devidamente, no tecido social, os de­
scéndentes africanos que aqui trabalham, vivem e 
procriam. Dados do IBGE revelam que nem as crian­
çasnegras são poupadas. A população de pretos e 
pardos está estimada em 40%. No entanto, repre­
sentam 60"10- dos pobres. Profissionais de n(vel su­
perior afro-descendentes recebem somente 70% do 
que recebem profissionais brancos nas mesmas fun­
ções.E ainda carregam a pecha de povo ignorante, 
incompetente, passivo e de condutor de cultura de 
menor valor. 

Convivemos com dois Brasis: um Brasil habita­
do, em sua maioria, pt;llos descendentes dos escra­
vos - um País pobre, atrasad9 e miserável - e um 
outro Brasil moderno, detentor da 8ª economia, onde 
a àusên'cia de afro-brasileiros se faz sentir. Olhando 
esieE3r~~iI ·moderno, há quem o confunda com a 
Bélgiêaou a Holanda. . . . 

. Segundo dados da ONU; ,entre tod()s os países 
dor:nundo; o Brasil é'o que 'detém a maiorconcen­
tração de n;mda: Vale dizer que 10% dós mais ricos 
absorvem 51,3% .do PIB. Isso não acontece no Pri-
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meiro Mundo, onde os mais ricos não ultrapassam 
os 5% do seu Produto Interno Bruto. 

A Folha de S.Paulo fez um registro, com da­
'dos comprobatórios, referente à taxa de mortalidade 
de crianças negras e pardas. Essa taxa é 2/3 supe­
rior à da população br~nca da mesma idade. Sabe­
mos que isso ocorre pbr causa das diferenças so­
ciais; a dificuldade socioeconômica da família negra 
se acentua neste País.' Somos verdadeiros "cabras 
marcados para morrer', numa linguagem nordestina 
que certamente traduz com eficácia essa mortalida­
de, porque, independentemente das relações ra­
ciais, o Nordeste passa por isso. 

Observei os dados de outros países: na África 
eloSul, morrem apenas 67 crianças por 1000'nasci­
das; em Zimbábue, 74 crianças por 1()00 nascidas; 
e, no Brasil, 76 por 1000. 

Sabemos que a pobreza perpassa pela ques­
tão racial.',Hoje, sabemos que a rede de esgoto e va­
cinação, medidas importantes e necessárias, não 
são suficientes para reduzir a mortalidade infantil; 
principalmente a das crianças negras e pardas, por­
que elas carregam sobre si o peso de serem pobres 
e negra,~' . 

Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, fiz ques­
tão de respaldar este pronunciamento em dados for­
necidos por órgãos conhecidos e reconhecidos por 
todos nós. As desigualdades que acompanham a 
população afro-brasileira vão até a morte. A pesqui­
sa da USP revela: "Negro morre a bala; branco, do 
coração". Isso é uma realidade, existem dados esta­
tísticos. Para ,alguns, serve como piada, mas a situa­
ção é trágica e não é tratada com a devida atenção. 
Tenho que aproveitar esse momento de homena­
gens da,Sem'aria da Consciência Negra para ver se 
sou ouvida em algum canto, em algum lugar. 

Armas de fogo matam 7,5% dos negros - ne­
gros estudados, é bom lembrar esse dado - e 2,8% 
dos brancos. Não queremos que matem ninguém, 
mas os dados comprovam essa desigualdade. A de­
mocracia racial ainda está distante para a população 
afro-brasileira. 

É difícil reconhecer a linha racial, isso é dito, 
mas tenho certeza que a Polícia reconhece perfeita­
mente essa linha. 

"A modernidade, para a sua consecução, exige 
a racionalidade". Essa frase é de Hélio Santos, Pro­
fessor da USP, militante importante - não posso dei­
xar ele cumprimentar o nosso Presidente, Senador 
Antonio Carlos Magalhães, que acaba de chegar e 
me olha de um modo carinhoso; interrompo o meu 
discurso para saudar S. EXª. 

Nos 304 anos do guerreiro Zumbi, que se tor­
nou herói nacional, destaco o seu amor pelo povo. 
As comunidades sobreviviam da plantação, do mi­
lho, da mandioca, da batata doce, do feijão, e os ex­
cedentes eram distribuídos entre aquelas famílias. 
Tivemos conhecidos quilombos que resistiram no 
Maranhão, no Rio de Janeiro, em Pernambuco, em 
Alagoas, no Amazonãs, em Sergipe, em Minas Ge­
rais e no Mato Grosso, mas o que se destacou foi o 
Quilombo dos Palmares, na Serra da Barriga, em' 
Alagoas. 

A luta de Zumbi pela libertação teve a partici­
pação importante de seu tio, que instalou os quilom, 
bos. Esses não eram apenas um espaço de resis­
tência, mas um local de convivência fraterna; uma 
comunidade que se dividiu em nove cidades. Era as­
sim o Quilombo dos Palmares, com uma população 
de aproximadamente 20 mil pessoas. Todas elas 
trabalhavam na produção e receberam do Líder 
Zumbi dos Palmares o compromisso político, o cari­
nho e a defesa, a cada instante, de suas necessida-. . 

des. 

o Sr. DJalma Falcão (PMDB - AL) - V. EXª me 
permite um aparte? 

A SRA. BENEDITA DA SILVA (BlocolPT -
RJ) - Concedo um aparte a V. EXª, Senador Djalma 
Falcão. 

O Sr. Djalma Falcão (PMDB - AL) - Senado­
ra Benedita da Silva, sinto-me no dever de lhe ofere­
cer esse aparte porque V. Exi versa sobre um tema' 
da maior importância social para este País. Como 
personagem central do seu pronunciamento, Zumbi 
dos Palmares é filho da' minha terra. Nasceu na Ser­
ra da Barriga, onde construiu a cidadela negra do 
Quilombo dos Palmares e, durante muito tempo, lu­
tou em favor da liberdade dos africanos, que, àquela 
época, aportavam ao Brasil. Eram trabalhadores es­
cravos dos engenhos e das fazendas nordestinas. 
Zumbi dos Palmares felizmente está tendo a sua 
memória resgatada pelos modemos historiadores, 
porque, até há pouco tempo, era considerado um 
cabra, um negro rebelde. E a .História lhe foi tão in­
justa, que até mesmo em Alagoas, ao invés das ho­
menagens que hoje se. prestam a Zumbi dos Palma­
res, ao invés do reconhecimento pelo trabalho liber­
tário de Zumbi dos Palmares, o que na cidade de 
Atalaia existe é uma estátua eqüestre, na cidade de 
Atalaia, celebrando o genocídio que Domingos Jorge 
Velho, como capitão-de-mato, praticou na expedição 
que destruiu Zumbi dos Palmares. Associo-me às 
homenagens que V. Exi pre'sta à consciência negra 
deste País, na figura maior de Zumbi dos Palmares, 
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que está inclufdo entre os libertadores sociais da 
Humanidade. Refiro-me a um outro tema, a um dado 
social que V. Ex', com muita propriedade, enfocou 
no seu discurso: trata-se da mortalidade infantil, da 
segregação social que infelizmente ainda existe nes­
te País. Lembro - e tenho certeza de que o Sr. Pre­
sidente Geraldo Melo conhece - o cientista pernam­
bucano Nelson Chaves. Ele, já no final dos anos 60 
e início dos anos 70, sustentava a tese do nanismo 
no Nordeste. Dizia que, na minha Região, se estaria 
criando uma raça nanica provocada pela fome. E 
essa realidade ainda existe hoje no Nordeste. Por­
tanto, a miséria que há na minha Região, sobretudo 
no interior, não se deve à segregação de raças, mas 
à falta de políticas públicas adequadas para retirar o 
Nordeste da situação de penúria e de miséria em 
que ainda se encontra. Portanto, prestando essa ho­
menagem à memória do libertador social Zumbi dos 
Palmares, e lembrando essa teoria de- Nelson Cha­
ves, congratulo-me com V. Exª que, como sempre, 
traz à tribuna do Senado assuntos sérios e da maior 
importância para a sociedade brasileira e para o 
nosso País. Muito obrigado. 

A SRA. BENEDITA DA SILVA (BlocoIPT- RJ) 
- Agradeço a V. Ex' pelo aparte, Senador Djalma 
Falcão, que incorporo ao meu pronunciamento. V. 
Ex@, além de ressaltar a figura de Zumbi dos Palma­
res, lembra-nos á teoria de Nelson Chaves. Nobre 
Senador Djalma Falcão, como cidadã do Estado do 
Rio de Janeiro, há algum tempo fiz um pronuncia­
mento a respeito da geração nanica que surgia no 
Nordeste, por falta de alimentos, de polfticas públi­
cas para combater a fome. A falta de vitaminas e de 
proteínas necessárias provoca lesões no organismo 
e interfere no desenvolvimento das crianças, cau­
sando o nanismo. Outro fator agravante para esse 
quadro é a pouca atenção dos pais para um trata­
mento preventivo. Portanto, essas crianças são na­
nicas não apenas por causa da estatura mediana do 
nordestino, mas pela falta de nutrição e de acompa­
nhamento. Essa grave situação, que é do Nordeste, 
poderia alastrar-se por outras regiões, se não abrís­
semos os olhos. 

Parabenizo V. Exª pelas homenagens presta­
das a Zumbi dos Palmares, não por ele ter sido um 

. líder ou um herói dos negros ou dos afro-brasileiros 
- na moderna linguagem -, mas porque é um Ifder 
nacional. 

Por quase cem anos Palmares resistiu. E essa 
figura violenta, cruel de Domingos Jorge Velho não 
pode jamais ser esquecida por nenhum brasileiro 
consciente, devido à atrocidade com que destruiu o 

Quilombo dos Palmares. Ele foi um bárbaro, um cri­
minoso, e teve seus crimes perdoados. Além dos 
500 mil réis que ganhou como pagamento, ele tinha 
uma agenda onde estavam registrados acordos que 
fatia para destruir os Quilombos. Domingos Jorge 
Velho cometeu inúmeras atrocidades. Queira Deus 
que a História verdadeira do Brasil, nos seus 500 
anos, possa resgatar essa passagem não como um 
período difícil, da crueldade de quem dominava e 
-governava, mas como lembrança de uma civilização 
que foi trazida amarrada, acorrentada nos porões de 
navios., 

A luta hoje, Senador, não é relativa aos 500 mil 
réis de Domingos Jorge Velho, mas a 500 comuni­
dades remanescentes dos quilombos em nosso 
País. Essas comunidades querem a titulação das 
terras onde vivem. O INCRA e a Fundação Cultural 
Palmares estão, junto aos institutos de terras dos di­
versos Estados, pedindo a delimitação dessas terras 
por intermédio da aprovação nesta Casa do projeto 
de lei que apresentei, mediante o qual proponho a ti­
tulação das terras dos remanescentes dos quilom­
bos. No entanto, esse projeto ainda está na Câmara 
dos Deputados, onde lhe foi apresentado um substi­
tutivo. 

Portanto, faço um apelo aos nobres Pares -
talvez essa seja a última homenagem i que faço a 
Zumbi dos Palmares como parlamentar, - para que 
possamos, movidos pelo mesmo senti":lento dessa 
homenagem a Zumbi dos Palmares, votar favoravel­
mente ao projeto de lei a que me referi. Já há inclu­
sive acordo com o Govemo Federal, que não quer 
usar o dispositivo de decreto para titular as terras 
dos remanescentes dos quilombos. ' 

Esse é o pedido que faço na horr\enagem ao 
grande líder nacional, herói de nossa Pátria, Zumbi 
dos Palmares. : 

Sr. Presidente, peço que seja publicado na ín­
tegra o meu pronunciamento. 

Obrigada. 

SEGUE, NA íNEGRA, DISCURSO DA 
SENADORA BENEDITA DA SIL VA: 

Comemoramos, em 20 de novembro, o Dia 
Nacional da Consciência Negra, em homenagem 
a Zumbi dos Palmares - o líder do Quilombo que 
levava' o seu nome -, pois neste dia teria sido 
assassinado, no ano de 1695. Hoje, Zumbi é re­
conhecido como herói nacional. Em 1995, no Tri­
centenário de sua morte, o Governo Federal rati­
ficou o 20 de novembro como data de importân­
cia inconteste para a História do Brasil. 
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"O Brasil é um país de índios construído pelos o índice cai para 46 mortes em cada mil que nascem 
negros e usufruído pelos brancos', afirma um conhe- vivas. 
cido ditado popular. Concordando ou não com essas . A razão da diferença é a segregação socioeco-
palavras, o certo é que elas apontam para urna reali~ nõmica que as famnias negras e pardas enfrentam. 
dade inquestionável referente à identidade e à con- 'A situação das crianças negras e pardas do 
dição da população afro-descendente no Brasil., Brasil é tão grave que elas estariam melhor se mo-

O maior país da diáspora africana, o Brasil, rasSE!m em alguns países africanos. A taxa de mor-
não incorporou devidamente, no tecido social, os de- talidade, _ 76 por mil nascidos vivos _ é maior, por 
scendentes africanos que por aqui trabalham, vivem, exemplo, doque os índices da África do Sul (67 por 
procriam. A cidadania plena, ainda não está associa~, mil) e do Zimbábue (74 por mil). 
da aos afro-descendentes. Esses índices se repetem em todo o País, em 

Segundo o IBGE, existe um fosso na participa- major ou menor proporção, dependendo da região. 
ção da riqueza gerada dentro do território. Pretos ,~ Mas em todas elas; a população infantil negra e par-
pardOS são 40% da população. No entanto,' repre: da corre mais risco de morrer do que a branca. 
sentam 60% dos pobres. Profissionais de nível suo, ' • Para0 IBGE, ,problemas como esses terão de 
perior afro-descendentes recebem somente 700/0 do ~er enfrentadospára' o País continuar diminuindo 
que recebem profissionais' brancos, ,lias 'mesmas sua taxa demo'rtalidade infantil. "A pobreza perpas-
funções. ' " ",' ',', ' '. ' sa as questões social e racial, mas mesmo entre os 

Os afro-brasileiros ainda' carr~gari;i a pecha de pobres os negros têm uma taxa de mortalidade 
povo ignorante, passivo e de condutores de cultura maior. É que eles acumulam o peso de duàs-segre-
de menor valor. , '. " , gações, a de cor e a de renda". 

Em razão disto, convivemos' com dois Brasis:'o ' Nos lugares mais desenvolvidos do País, es-
Brasil habitado em sua maioria 'pelos descendentes ' tender a rede de esgoto ou aumentar a campanha 
dos escravos é um país pobre e atrasado, bnde não de' vacinação não são mais suficientes para reduzir 
é preciso ir muito longe para identificar misérias Se,: a mortalidade infantil, pois o problema deixa de ser 
culares. O outro Brasil. - o moderno~ foi o país que só de saúde pública e passa a fazer parte do campo 
mais cresceu neste século e é uma das d'ez maiores da justiça social e da má-distribuição de renda. I 

economias do mundo. Os afro-brasileiros (prEitos eMas o alto índice de mortalidade infantil entre 
pardos, segundo o IBGE) estão praticamente aUSe'nc crianças negras e pardas não é novidade para nós, 

, tes deste Brasil moderno, que poderia Ser facilmente e são os indicadores mais cruéis da desigualdade 
confundido éom a Bélgica ou com a Holanda,.,' social entre' brancos e negros. É reflexo do baixo 

Isso não quer dizer que, deste País, pobre e 'rendimento da mulher negra, do seu baixo nível edu-
atrasado, 'não faça parte uma parcela da populaçãocai:ional e das cotÍdições sócio-ambientais em que 
que é branca e indígena. Mas o que precisa ser dito vivem mães e criánças: ' 
é que, neste Brasil não-moderno, a esmagadora moradia sJneamento básico exposição e doen-
maioria é formada perafra-brasileiros:' ças e até o esÚesse relacionado á violência urbana 

\ Segundo a ONU, o Brasil é o país onde ocorre do local onde vivem. 
I a maior concentração de renda dó mundo, Aqui, os São responsáveis por esse quadro a situação 
110% mais ricos absorvem 51,3% do PIB; Nos países da Saúde do país como um todo, as condições de 
r do Primeiro Mundo, esse' nível não' ultrapassa Os 5%. sa.neàmento básicO nas regiões mais pobres e o ní-

~ 
Como amostra do que estàmós dizendo, o jor' vel de vida da população negra e parda que, em ou-

nal Folha de S.Paulo de 16de novembro passado tras palavras, significam falta de comida, de mora-
faz informações sobre o Brasil doslndicádores SÓ· dia, de saúde e falta de informação (ou falta de 
é)ais Mínimos, coletânea feita pelo.iBG/=, com dados ,meios de acesso a ela), o que reflete as condições 
referentes a 1996, Nestes, .a taxa de mortalidade en- de miséria, ' 
tre crianças negras e pardas no Brasil, é dois 'terços As desigualdades nas condições de vida entre 
superior à da população branca da mesma idadH. negros e branco acompanha a população afro-bras i-
Em outras palavras, até 'os 5 anos elas têm 67% 'Ieira até na hora da morte. É o que revela pesquisa 
mais chances de morrer do que uma criança branca. realizada pela Universidade de São Paulo: "Negro 

Já o índice de mortalidade entre crianças brasi- ;morre à'bala; branco, do coração." 
leiras par~as e negras de até 5 anos éde 76 para ' ' O eStudo mostra que os homicídios por arma 
cada mil nasci,das vivas, Entre as crianças brancas, "deJogó'São'à'principal causa de morte entre os ne-

\ 
" 

" , 
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gros. Morreram dessa forma 7,5% dos negros estu- do Senador Djalma Falcão, para uma comunicação 
dados, contra 2,8% dos brancos. Entre estes, essa inadiável. V. EX- dispõe de 5 minutos. 
foi a quinta causa de morte. A principal causa de O SR. DJALMA FALCÃO (PMDB - AL. Para 
morte entre' brancos na cidade de São Paulo, em comunicação inadiável.) - Sr. Presidente, Sr'ls e Srs. 
1995, com 9,8%, foram os infartos. . Senadores, na sessão 'da terça-feira da semana 

Mesmo entre os mais pobres, a violência atin- passada, em aparte que ofereci a discurso que esta-
ge mais os afro.!brasileiros. Entre as pessoas com va sendo pronunciado pelo Sr. Senador Eduardo Su-
menor grau de escolaridade (até o 12 grau completo) plicy, dei conhecimento à Casa, de um encontro que 
as causas externas _ que incluem morte por homicí- tive em Maceió com o Sr. Fernando Collor de Mello, 
dios e acidentes ainda têm maior incidência entre ocasião em que o ex-Presidente da República me 
os afro-brasileiros, com 41% das mortes, contra fez revelaçõ~s que'considerei da maior gravidade. 
14,8% dos brancos. Quero, no in(clo"desta comunicação, dizer, Sr. Presi-

A leitura que podemos fazer desses números é dente, que corrijo um ligeiro equívoco que cometi: eu 
. que, a convivência em uma democracia racial está disse que o encontro 'teria sido realizado 15 ou 20 
cada vez mais longe, não passa de utopia. Os nú- . dias antes do primeiro turno, mas, de acordo' com 
meros revelam mais uma fáce perversa das más con- documentos que tenho em meu poder, e que usarei 
diçoos de vida a que está submetida a população na- quando e se necessário, o encontro realmente se 
gra, pois miséria gera violência e a população afro-bra- realizou nos últimos dias do mês de agosto ou nos 
sileira está concentrada nos locais mais pobres. primeiros dias do mês de setembro. Mas, segura-

Não se pode pensar em democracia sem des- mente, mais de um mês antes do primeiro turno das 
montar a estrutura social injusta que prevalece no País eleições presidenciais deste ano. . . ~. . 
desde a proclamação da República. 'Diz-se que no Quero,. nesta comunicação, reé\firmar tudo 
Brasil é diffcil reconhecer a linha racial, mas a polícia aquilo que afirmei em aparte ao Senador, Eduardo 
sabe reconhecer essa linha" (sendo implacável a Suplicy, porque o que disse representa a verdade 
perseguição dos negros pelo aparato policial).' dos fatos. Usei de minhas prerrogativas'parlamenta-

"A modernidade, para sua consecução, exige a res, para, em um aparte ao Senador. Eduardo Supli-
racionalidade" (Professor Hélio Santos). . cy, dar conhecimento à Casa de um fato que já era 

Comparados aos dias de hoje, os quilombos do domínio da opinião pública, porque amplamente 
constituíam um espaço privilegiado, onde havia pro- noticiado pela imprens!i brasileira. Deixei claro tam-
dutividade e fartura, as pessoas se integravam num bém, no aparte, que' as circunstâncias me conven-
projeto que era coletivo. Não havia exclusão. Após a ciam, como me convencem até hoje, dê que houve 
experiência de Palmares, seria de se esperar que já uma tentativa de se usar o meu nome e ,o meu man-
estivéssemos todos num patamar mais elevado de dato para uma armadilha eleitoral, com o objetivo de 
civilização. A tragédia social verificada nas grandes prejudicar a reeleição do Presidente Fernando Hen-
cidades e no campo evidercia que com a destruição rique Cardoso. __ --... 
de Palmares se perdeu um referencial que nos per- Quero dizer também, ,Sr. Presidente, que Se- ~ 
mitiria um caminho bem diferente do que acabamos nador há oito meses e compondo a bas~ de suster-
trilhando. A modernidade no Brasil não deve pactuar té\ção parlamentar do. Governo nesta Casa, jamais 
com a barbárie, que vem a reboque da exclusão so- troquei uma palavra com o Presidente da República, 
cial. O quase apartheid brasileiro impede a modem- jamais visitei um dos Ministérios da República, ja-
ização do País. Nosso projeto de nação não será mais enderecei pleitos de ordem pessoal a qualquer 
concluído enquanto continuar esbarrando na expe- órgão do Governo Federal. Não conheço pessoal-
riência que Palmares vivenciou há mais de 300 mente o Ministro José Serra. Tinha uma amizade 
anos: um projeto de cidadania para todos. antiga com o Governador Má:rio CováS, a quem 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo)- Será . substitui na Câmara dos Deputados, por indicação 
atendida a solicitação de V. Exª na forma regimental. de Ulysses Guimarães, Nelson. Carneiro, Martins 

A Presidência solicita aos Srs. Senadores que se Rodrigues e Franco Montoro, que ainda está vivo, 
encontrarem em seus gabinetes ou em outras depen- na Liderança da Bancada do MDB naquela outra 
dências da Casa que compareçam ao plenário, pois Casa do Congresso Nacional que acolheu a propos-
teremos votação nominal na Ordem do Dia de hoje. ta. Tenho o maior respeito a Fernando Henrique, 

Prorrogo, na forma regimental, por 10 minutos, Mário Covas e José Serra, porque considero-os ho-
a Hora do Expediente, a fim de ouvirmos a palavra mens públicos probos, conscientes das suas respon-
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sabilidades para com a sociedade e para com o nos- O SR_ PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
so País. - Senador Roberto Requião, seja breve porque não 

Mas, ontem, Sr. Presidente, e esse é o objetivo é permito apartes. Como o assunto é grave, V. Ex@ 
principal dessa comunicação inadiável, li no jomalC) pode aparteá-Io. 
Globo uma notícia que diz o seguinte em seu início: O Sr. Roberto Requião (PMDB-PR) • ... para 

"A Polícia Federal vai' promover a acareação reforçar a sua posição. V. Ex! falou como Senador 
entre as pessoas citadas no episódio do dossiê das no uso de suas imunidades. É preciso que órgãos Ii-
Ilhas Cayman para tentar descobrir a origem das de- . gados ao Poder Executivo interrompam de uma vez 
núncias contra o Presidente Fernando Henrique Car" por todas essa brincadeira que pretende diminuir as 
doso. A decisão foi transmitida ontem pelo Diretor imunidades parlamentares e constranger Senadores 
Geral da Polícia Federal, Vicente Chelotti, ao Minis- e Deputados Federais no exercfcio do seu mandato. 
tro da Justiça, Renan Calheiros, que deu sinal verde A minha absoluta solidariedade, não a V. Ex!, mas 
para a medida .... O Senador Djalma Falcão será cha- ao Senado da RepúbliGP e à Câmara Federal, que 
mado para uma acareação com o ex-Presidente Fel" se sentem .atingidos através da violência de que V. 
nando Collor." . Exª neste momento é objeto. 

Sr. Presidente, não sou um delinqüente. Não O SR. DJALMA FALCÃO (PMDB-AL) - Agra-
sou um marginal. Não posso ser tratado dessa ma- deço ao Senador Roberto Requião pelo seu aparte. 
neira por um subordinado do Ministro daJustiça. Ele Reafirmo tudo que disse aqui e quero dizer mais a 
não tem autoridade para me convidar para acarea- V. Exª. Em nome das minhas prerrogativas parla-
çôes. mentares, da minha dignidade pessoal, da altivez 

Sou avesso, Sr. Presidente, a qualquer tipo de com que Deus me premiou e da dignidade do Poder 
privilégio, mas não abro mão das minhas prerrogati- Legislativo do Brasil, quero afiançar a V. Ex! que 
vas par1amentares, porque, se assim o fizesse, Sr. tantas vezes seja chamado pelos chelottis da vida, a 
Presidente, não tardaria o dia em que um Deputado . esses chamamentos não atenderei. Vou repetir aqui 
Federal ou Senador teria que pedir licença a um.su- o que já se disse certa vez: não sei por onde vou, 
bordinado do Ministro da Justiça para expre!?sar o Sr. Presidente, mas só sei que por aí eu não irei. 
seu pensamento nesta Casa. Ao apartear o Senador Quero aqui fazer um apelo ao Ministro da Justiça, 
Eduardo Suplicy estava .no exercício legítimo do Renan Calheiros, para que chame à ordem o seu 
meu mandato de Senador e rião admito, Sr. Presi- subordinado,a fim de que ele tenha pelo menos 
dente, que uma autoridade subaltema da República . educação no relacionamento com os membros do 
venha a público dizer que chamará o Senador da Congresso Nacional. 
República que usou de suas prerrogativas parlamen- Por último, Sr. Presidente, quero dizer que me 
tares, para uma acareação, como se eu fosse urn coloco à disposição. da Mesa, da Comissão de 
marginal. Compareço ao Senado da República como Constituição, Justiça e Cidadania, da Corregedoria 
um representante do meu Estado e do meu povo, Geral do Senado, do Congresso Nacional, do Judi-
mas não compareço a uma delegacia de polícia, ciário, para contribuir com o meu depoimento, reafir-
porque não sou réu em processo algum. mando tudo o que disse, para o cabal esclarecimen-

Tenho certeza, Sr. Presidente, de que com a to desses episódios que não honra o Brasil, que não 
autoridade e a postura de estadista que tem V. Ex', honram os seus autores e que é, sobretudo, uma in-
V. EXª não admitirá essa capitis diminutio contra fâmia contra a primeira autoridade constituída deste 
um dos Poderes da República. Duvido que o Sr. Vi- País. 
cente Chelotti dissesse istC) contra um dos Ministros É a comunicação,' Sr. Presidente. I 
do Supremo Tribunal Federal sem ser imediatamen- O SR_ PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães~ 
te chamado a ordem. É preciso haver respeito à hiEl- - Sr. Senador, a palavra de V. Exª, como a de qual-
rarquia neste País, Sr. Presidente. E tenho certeza quer Senador, é inviolável e, como tal, qualquer des-
que V. Exª... lize de autoridade em relação à imunidade parla-

O Sr. Roberto Requião (PMDB-PR) - V. E)(ª mentar encontrará em mim um defensor obrigatório 
me permite um aparte? dessa mesma imunidade. 

,~ 

O SR. DJALMA FALCÃO (PMDB-AL)- Ouço Fique V. Exª tranqüilo porque se o Sr. Chelotti 
V. Ex! com prazer. ousar chamar V. Exi! oU,qualquer outro Senador, ele 

O Sr. Roberto Requlão (PMDB-PR) - Sena- não terá êxito; pois esta Casa não permitirá. O Sr. 
dor Djalma Falcão, o aparte é apenas... . Chelotti pode :ser o que ele pensa que é, mas nós 
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sabemos que ele não é o que ele pensa. Portanto, o Presidente, Ministro Homero dos Santos, declarou 
quero dizer que o Sr. Chelotti aqui não dará nenhum aberta a Sessão Ordinária do Plenário, às quatorze 
palpite em relaçã9 ao funcionamento desta Casa. horas e trinta minutos, havendo registrado as ausên· 
Somos independentes e enquanto eu estiver aqui o cias do Ministro Marcos Vinicius Hodrigues Vilaça, 
Sr. Chelotti, aqui, não dá uma palavra que possa re- em missão oficial deste Tribunal no exterior, e do Mi·· 
ceber apoio no. s~ntido que V. EXª protestou, com nistro-Substituto José Antonio Barreto d.e Macedo, 
justa razão. por motivo de férias (Regimento Ilterno arts. 28 Gi 

Presto a minha solidariedade a V. Exil, que é 31,35,66, incisos I a V-, e 94,inck;os I e V, e 112, 
também desta Casa. inciso I, alíneas a e b). 

O SR. DJALMA FALCÃO (PMDB-AL) - Sr. . ...................................................................... . 
Presidente, é umé!- honra ser presidido por um ho­
mem público da qualificação de V. Ex!!. 

Muito obrigado. 

Durante o discurso do Sr. Djalma Fal­
cão, o Sr. Geraldo Melo, 1º Vice-Presidente, 
deixa a cadeira da presidência, que é ocu­
pada pelo Sr. Antonio Carlos Magalhães, 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
- Sobre a mesa, Aviso do Presidente do Tribunal de 
Contas da União que será lido pelo Sr. Primeiro Se­
cretário, Senador Ronaldo Cunha Lima. 

É lido o seguinte: 

TRIBUNAl,. DE CONTAS DA UNIÃO 

AVISO NR 796 - SGS - TCU 

Brasília - DF, 16 de novembro de 1998 

Senhor Presidente, . 
Encaminho a Vossa Excelência, para conheci­

mento, cópia do inteiro teor das palavras proferidas 
pelo Exmº Sr. Ministro Adhemar Paladini Ghisi, na 
Sessão Ordinária do Plenário de .11-11-98, manifes­
tando o pesar do Tribunal de Contas da União, em 
face do falecimento do Exmº Sr. Senador Vilson Pe­
dro Kleinübing. 

Atenciosamente - Homero Santos, -Presidente 

ATA Nº 45, DE 11 DE NOVEMBRO DE 1998 
(Sessão Ordinária do Plenário) 

Presidência do Ministro Homero dos Santos 
Repr. do Ministério Público: Dr. Walton Alencar Rodrigues 
Secretário· Geral das Sessões: Dr. Eugênio Lisboa 
Vilar de Melo 

Com a presença dos Ministros Adhemar Pala­
dini Ghisi, Cartos Átila Álvares da Silva, Iram Sarai­
va, Hu'mberto Guimarães Souto, Bento José Gugarin 
e Valmir Campelo, dos Ministros-Substitutos Lincoln 
Magalhães da Rocha e Benjamin Zymler, bem como 
do Procurador-Geral, Dr. Walton Alencar Rodrigues, 

, HOMENAGEM PÓSTUMA AO EMINENTE 
'SENADOR WILSON PEDRO ~:LEINÜBING 

"Senhor Presidente, 
Senhores Ministros, 
Senhor Procurador-Geral, 
Cumpro o indeclinável mas doloroso dever de 

registrar neste Plenário, o falecimento ocqrrido no úl·· 
timo dia 23 de outubro, na cidade de Florianópolis, 
do Senador Wilson Pedro Kleinübing, cujo fato, pro .. 
funda e sincera consternação causou ao povo dEi 
meu Estado natal de Santa Catarina. . . 

Deputado Federal da Legi~,latura· de 1983-, 
1987, quando tive a honra de ao seu lado cumprir 
meu último mandato, representando a gente de meu 
Estado, na Câmara dos Deputados, Secretário Esta·· 
dual 'da Agricultura, Prefeito Municipal.de Blumenau, 
Governador daquele Estado e, finalmente, Senador 
da República eleito em 1994 para um mandato dE! 
oito (8) anos, Wilson Kleinübing, Engenheiro Mecá· 
nico e Professor de profissão, pode-se afirmar sem 
receio de erro construiu uma das mais exitosas E! 

rápidas carreiras público-políticas a partir daquela 
Uni~ade da Federação. , 

Seus largos e reconhecido:; conhecimentm. 
profissionais, ·aliados aos estudos de Pós-Gradua· 
ção em Engenharia Econômica, b(lm como sua de­
senvoltura nas Áreas de Processarnento de Dados E! 

da Informática em Geral, fizeram dele um técnico 
respeitado e permanentemente ouvido e consultado, 
seja como Chefe do Departamento de Processa­
mento de Dados e Diretor de [)istrib~ição entre 
1979-1981~'das Centrais Elétricas de Santa Catarina 

.. :'CELESC; seja como Participant.a das Comissões 
'·de Seleção de Computadores, à pedido do Governo 
daquele Estado em 1974," seja como Dire·tor Técnico 
(1971); Presidente (19n) e Membro do Conselho da 
Sociedade dos Usuários de Comp'Jtadores Eletrôni·· 
cos e Equipamentos Subsidiários (SUCESU); seja 
como membro do Grupo de Planejamento da Adm· 
nistração do Estado (1979); seja r:omo membro da 
Associação Latino-Americana de Análise Transna· 
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cional; seja como Professor titular (desde 1970) de Requeiro, respeitosamente, a Vossa Excelên-
Processamento de Dados e Chefe do Departamento cia que esta modesta, mas sincera homenagem pós-
de Métodos Quantitativos (1974) da Escola Superior tuma ao eminente "catarinense de coração", nascido 
de Administração e Gerência de Florianópolis. no Estado do Rio Grande do Sul, Dr. Wilson Pedro 

Sua estréia na vida polftico-representativa de Kleinübing, cuja sensibilidade de Ifder fê-lo aliado 
nosso Estado natal foi marcada pela significativa "O- permanente desta Corte de Contas relativamente ao 
tação de 106.388 mil sufrágios, em 1982, cujos nú- exercício de suas competências legais e constitucio-
meros, passados 16 anos deste fato eleitoral e, mos- nais, seja comunicada à sua Excelentíssima Senho-
mo para os dias atuais, seriam extremamente lix- ra, D. Vera Maria Karan Kleinübing e aos seus caros 
pressivos. fUhos João Paulo, Eduardo e Diogo, bem como ao 

Gaúcho, filho de Montenegro, do Rio Grande, Senhor Senador Antonio Carlos Magalhães, Presi-
do Sul, neto de alemães, que se localizaram às mar- dente do Senado Federal; ao Deputado Michel Te-
gens do Rio do Peixe, no município Catarinense de mer, Presidente da Câmara dos Deputados; à Dire-
Videira, onde seu pai Waldemar Kleinübing foi Pre- ção da Escola Superior de Administração e Gerência 
feito Municipal, revelou nosso homenageado a von- de Santa Catarina, em Florianópolis, ao Governo do 
tade de construir para ser, para afirmar-se, servindo: Estado de Santa Catarina, nas pessoas do Sr. Go-
"a vontade: a alma da obra". vemador do Estado, Dr. Paulo Afonso Vieira, do Sr. 

Muito mais expressivamente que este· orador, Presidente . da Assembléia Legislativa, Deputado 
melhor disseram os que mais próximos' dele esti"e- Neodi Seretta e do Sr. Presidente do Tribunal de 
ram nestes últimos anos quando, por força das dr- Justiça do Estado, Desembargador João Martins; ao 
cunstâncias de nossas tarefas institucionais nos dis- Sr. Govemador-eleito de Santa Catarina, Senador 
tanciamos no cumprimento delas: Espiridião Amin Helou Filho; ao Presidente nacional 

Do Senhor Antonio Carlos Magalhães, Presi- do Partido da Frente Liberal (PFL), Senador-eleito 
dente do Senado Federal: Jorge Konder Bornhausen; ao Sr. senador Geraldo 

"Ele foi uma das figuras mais atuantes l3 com- Althof, Suplente, ora em exercício no cargo vago e 
bativas do Senado. Demonstrou um elevado espírito ao Sr. Senador Cassildo Maldaner, da Repre-
público, exercendo com brilhantismo seu mandato.· sentação de Santa Catarina no Senado Federal. 

Do Senador e Govemador-eleito Espiridião Muito Obrigado." 
Amin Helou Filho: Na oportunidade, manifestaram-se o Ministro-

"Como um homem público ele deu um grande Substituto Lincoln Magalhães da Rocha e o Ministro 
exemplo de respeito a Santa Catàrina. P~çoà Dé'us Valmir Campelo, conforme registrado a seguir: 
que nos dê forças para acolher e valorizar o exem- _ Comunicação do Ministro-Substituto Lincoln 
pio de correção do Senador." Magalhães da Rocha 

Do Senador-eleito Jorge Konder Bornhausen: "Eu gostaria de associar-me Senhor Presidente 
"Este é um momento de consteinaçãó. É um às homenagens que o eminente decano presta à fi-

momento triste para Santa Catarina. Não vamos nos gura do Governador Wilson Kleinübing. 
esquecer daquele que soube cumprir bem seu traba- Trata-se efetivamente de um político de quali-
lho de pai, marido e na vida pública, onde sempre se dades inegáveiS que, por força do destino, afastou-
destacou," . se do cenário político. 

Da sociedade acadêmica, das representações Relembro visita que os Ministros do TCU fize-
políticas,· em geral, das figuras mais proeminentes ram a Florianópolis, em 1991, ocasião em que foram 
do mundo empresarial, classista, administrativo e recebidos, com grande fidalguia, pelo então gover-
social do Estado Barriga-verde e de nosso país, ou- nàdor Wilson Kleinübing. 
viram.se expressões de sincero lamento e extrema- Associamo-nos às homenagem que se pres-
do pesar pelo acontecimento que enlutava, como tam a sua Excelência, rogando à Deus descanso 
ainda enluta, nosso pequeno màS valoroso torri10, etemo pàra sua alma. Requiscat in pacé." 
que destacou para o Brasil a figura proeminente do _ Comunicação do Ministro Valmir Campelo 
Professor universitário, do Administrador de Empre- "Senhor Presidente, 
sas, do Secretário de Estado, do Deputado Fedelal, Senhores Ministros, 
do Governador de Estado e do Senador da Repúbli- 'Senhor Procurador Geral, 
ca, Wilson Pedro Kleinübing. Deus o tenha. Tendo convivido com o Senador Wilson Kleinü-

Sr. Presidente! ' bing durante seis anos, no Senado Federal, não pode-
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ria deixar, nesta oportunidade, de registrar a minha nos meses subseqüentes, facultado ao Po-
saudade por esse homem com quem mantive since- der Executivo reduzi-Ia ou restabelecê-Ia,-to-
ra amizade. Participando com ele da Comissão de tal ou parcialmente, nos limites aqui defini-
Assuntos Econômicos do Senado Federal sou teste-·dos. 
munha da sua combatividade e dinamismo, da sua 
inteligência e do seu trabalho incansável. em defesa 
de Santa Catarina e do nosso País como um todo. 

Desta forma, gostaria de associar-me a Vossa 
Excelência, Senhçr Ministro Decano, nas homena­
gens que presta ao ilustre Senador catarinense. Pa­
rabéns, portanto, a Vossa Excelência pela lembran-· 
ça do Senador Wilson Kleinübing, cuja memó.ria re­
gistra um valioso legado de bons serviços prestados 
ao País." 

O Presidente, Ministro Homero dos Santos, e 
os demais Ministros presentes associaram-se àS.ho­
menagens prestadas pelos Ministros Adhemar Pala­
dini Ghisie Valmir Campelo, bem como pelo Minis­
tro-Substituto Linebln Magalhães da Rocha ao emi­
nente senador Wil~on Kleinübing. 

............................................................. ' .............. . 
. O SR. PRESIDENTE (Antonio Carfos Magalhães) 

- O expediente lido vai à publicação. 
Sobre a mesa, Propostas de Emenda à Consti­

tuição que serão lidas pelo Sr. Primeiro Secretário, 
Senador Ronaldo Cunha Lima. 

São lidas as seguintes: 

PROPOSTA DE EMENDA À 
CONSTITUiÇÃO NR 34, DE199~ 

Prorroga, aHerando a alíquota, a co­
brança da contribuição a que se refere o 
art. 74 do Ato das Disposições Constitu­
cionais Transitórias. 

As Mesa da Câmara dos Deputados e o Sena­
do Federal promulgam, nos termos do § 32 do art. 60 
da Constituição Federal, a seguinte emenda ao texto 
constitucional: 

Art. 1 Q Fica i'1cluído o art. 75 no Ato das Dispo­
sições Constitucionais Transitórias, com a seguinte 
redação: ' 

"Art. 75. Fica prorrogada, por trinta e 
seis meses, a cobrança da contribuição de 
que trata o artigo anterior, instituída pela Lei 
nº 9.311, de 24 de outubro de 1996, modifi­
cada pela Lei nº 9.539, de 12 de dezembro 
de 1997, cuja vígência é também prorrogada 
por idêntico prazo. 

§ 12 Observado o disposto no § 6º do 
art. 195, a alíquota da contribuição será de 
trinta e oito centésimos por cento, nos pri­
meiros doze meses, e de trinta centésimos, 

i 
I· 

§ 2º O resultado do aumento da arre-
o' cadação, decorrente da alteração.da alíquo­

ta, nos exercícios .financeiros de 1999, 2000 
e 2001, será destinado ao custeio da previ­
dência social. 

§ 3º Fica a União autorizada a emitir tí­
tulos da dívida pública intema; cujos recur­
sos serão destinados ao custeio da saúde e 

. da previdência social, em montante equiva­
lente ao produto da arrecadação da contri-

•. buição, prevista e não realizada em 1999, 
hipótese em que o resultado da arrecadação 
verificada no exercício financeiro de 2002 
será integralmente destinado ao ;resgate da 

.. dívida pública federal," 

·Art. 22 Esta Emenda entra em vigof.oa data de 
sua publicação: 

Justificação' 
. . 

A presente proposta de emenda à Constituição 
visa a prorrogar, por trinta e seis meses, a contribui­
ção provisória sobre. movimentação financeira de 
qué..tréita o art. 74 do Ato das Disposições Çonstitu-

· cionais Transitórias, cuja vigência se esgota em 23 
de janeiro de 1999. . 

. A prorrogação se impõe, em primeiro lugar, em 
· face da necessidade de garantir recui-só~ .para a 
· saúde pública nos exercícios financéiros d~\ 1999 a 
2001. Com efeito, o Congresso. Nacional, ao aprovar 
a Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDOpara 1999 
- Lei' nº. 9.692, de 27 de julho de 1998 ..:.., 9ssim de­
terminou: 

"Art. 40. No exerc(cio de 1999 serão 
aplicados, em ações e serviços de saúde, 
no mínimo, recursos equivalentes. aos fixa­
dos na lei orçamentária de 1998, desde que 
sejam aprovadas as corresponde'ntes fontes 
de receita." . 

Esta determinação do Poder LegiSlativo tem 
sido uma constante nos últimos anos, devido à ab­
soluta prroridade conferida à saúde dos brasileiros. 

Entretanto, não basta garantir recursos para a 
saúde. O agravamento do déficit fiscal e a deteriora­
ção da situação financeira internacional, desencadea­
da ·pelas crises . asiática e russa, levaram o Govemo 
brasileiro a lançar o Programa de Estabilização Fiscal, 
cuja meta principal é a buSca. do equilíbrio das contas 
públicas. Nesse contexto, o aumento da alíquota da 

\ 

í 
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CPMF - para 0,38"10 nos primeiros doze meses e 
para 0,30% nos vinte e quatro meses subseqüentEls 
- se destina a vincular recursos para Previdência 
Social, área em que o déficit é mais acentuado. 

o texto proposto está em estrita consonância 
com os princípios e normas constitucionais que rEI­
gem a instituição e a elevação de' contribuições so­
ciais, em especial o da anterioridade mitigada, im;­
culpido no § 62 do art. 195 da Constituição, que exi­
ge uma carência de noventa dias da 'data da publica­
ção da norma para a cobrança de majoração da alí­
quota da contribuição. Haverá pois, perda de receHa 
projetada para o exercrcio de 1999, razão pela qual o § 
3º autoriza a União a emitir títulos da dívida pública, 
em montante equivalente à receita não realizada; a dí­
vida pública federal daí resultante será resgatada com 
o resultado da arrecadação verificada no exereício ele 
2.002, mantendo-se, assim, a destinação de' tais rt3-

cursos para a saúde e a previdência social. 

Em face do exposto, solicitamos dos ilustrEIS 
pares o apoio imprescindível à aprovação desta pro­
posta de emenda à Constituição. 

Sala das Sessões, 18 de novembro de 1998. --

(Ã Comissão de Constituição, Justiça! e 
Cidadania.) 

PROPOSTA DE EMENDA À 
CONSTITUiÇÃO NR 35, DE 1998 

Acrescenta parágrafo ao"art.,212 da 
Constituição Federal, prevendo a destina­
ção de recursos de manutenção e desen­
volvimento do ensino, na esfera federal, 
para o crédito educativo. 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Se­
nado Federal, nos termos do § 32 do art. 60 da 
Constituição Federal, promulgam a seguinte emenda, 
ao texto constitucional: 

Artigo único. Acrescente-se o seguinte § 5!1-A 
ao artigo 212 da Constituição Federal: 

Art. 212 ................................................ . 

§ 52-A. A União destinará ao crédito 
educativo anualmente, o valor mínimo de um 
décimo dos seus rec,ursos vinculados à manu­
tenção e ao desenvolvimento do ensino. 

Justificação 

A expansão do ensino superior do Brasil vem 
sofrendo grandes obstáculos nas últimas décadas. 
De um lado, o setor público 'enfrenta a rigidez das 
contenções orçamentárias. De outro, a baixa renda 
de inúmeros estudantes dificulta seu acesso às insti­
tuições de ensino privadas. Dessa forma, no Brasil a 
proporção de estudantes do ensino superior por dez 
mil habitantes é consideravelmente baixa: em 1992, 
foi de 1.079, contra" por exemplo, 4.253 da Coréia 
do Sul, 3.268 da Argentina e 2.853 da Venezuela. 

Criado em 1975, o programa de crédito educa­
tivo da União (CREDUC) vem constituindo-se em 
um importante instrumento de democratização do 
acesso ao ensino superior. Os beneficiários do pro­
grama, uma vez demonstrada sua carência, rece­
bem financiamento para arcar com as anuidades es­
colares, ressarcindo 'os valores recebidos ao final ~e 
um período de carência, contado'a partir do término 
ou da interrupção do curso. 

Apesar de suas vantagens, o programa de cré­
dito educativo enfrenta grandes dificuldades. A mais 
significativa delas são os recursos insuficientes para 
o seu financiamento, fenômeno responsável por um 
considerável descompaso entre a demanda pelo 
crédito e a sua oferta. 

Três são as fontes de custeio do crédito educa, 
tivo. A primeira delas é constituída pelas dotações 
orçamentárias do Ministério da Educação e do Des~ 
porto (MEC). Também destinam-se .ao programa 
trinta por cento da receita líquida dos cQncursos de 
prognósticos promovidos pela Caixa Econômica Fe-
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deral. Finalmente,o CREDUC conta com a reversão 
dos financiamentos concedidos. 

Lamentaveimente, os recursos gerados poreS­
sas três fontes têm se mostrado insuficientes para o 
atendimento da demanda de candidatos inscritos no 
'CREDUC~ Atualmente, beneficiam~se dele cerca de 
'100 mil estudantes. Entretanto, outros 150'mil candida~' 

· tos inSCritosem1997'nãopuderam ser atendidos, isso 
'para não contar aqueles que nem mesmo se inscreve.:, 
·hm; devido à'falta de PerSpectiva de atendimento. 

O aumento da, demanda está em grande' parte' 
relacionado à procura cada, vez maior da classe mé­
dia.Como,apontou a professora Cristina Pires, coorel&­

,riadorado programa noMEC, "com o crescimento dó 
~esemprego'e o achâtamento salarial, a classe média' 

· veio engrossar o número de pessoas pleiteando finan;, 
'ciamento." (Correio Braziliense, 25/fJ/97)·. 

Para piorar esse quadro, nos últimos anos o 
programa de crédito educativo do MEC tem atrasado 

· o. repasse dos recursos para honrar os contratosfir~ 
mados, ge,rando constrangimentos para os estudán" 

· tes, e dívidas para. as instituições de ensino. Em 
1997,oàtrasona .. ljberaçliodos recursos gerou para' 

. , as universidades cortJunitárias uma dívida calculada· - " - . - . - ,.' -... r . , -. 
em R$150, milhões (J~rnal das Universidades Co­

, mu~~rlas, n2 2, dezljan .. 1997-8) 

" Tudo indica que em 1998' essa situação se 
repetirá; pois dos R$ 374miltiões disponíveis para' 
atender os contratos já firmados, o CREDUC con­
ta com apenas'R$ 294,5 milhões, sendo 35;9% de 
dotação orçamentária específica, 40,7% das loterias, 
de prognósticos e 23,.4%, da, 'reversão dos financia-
mentos. ' ., " 

\.,', ,'A proposta ora apr'esentadaprocura reverter 
essa situação, médlantea criação de uma fonte 

'segura de recUrsosl para o crédito educativo. Se, 
, sua sistemática estivesse' em vigor em 1996, teria 
permitido 'um aporteJde R$676 milhões para o pro­
grama, contra os R$15T milhões despendidos. 

'considerando apenas as dotações orçamentárias. 
Dessa forma, teria sido possível.triplicar o ateridi-

, mento, passando, naquele ano;, dos 86 mil benefi-
ciados para 270 miL ' 

É· preciso ressaltar que' esta PEC não fere 
qualquer disposição constitucional, pois a vinculação 
de 'recursos que, faz ê ressalvada pelo art. 167; inci-

, so IV, da Constituição Federal. Ela segue, portanto, 
a mesma abertura constitucional que permitiu a vin­
culação de recursos para o ensino fundamental, de 
acordo,com a Emenda à Constituição n2 14/96. 

Em vista das razões apresentadas, solicito o 
apoio dos Senhores Congressistas para a aprova- --......"'-.. 
ção desta Proposta de Emenda à Constituição. '~I 

Sala das Sessões, 18 de novembro de: 1998 . .;. , 
Josélgriáclo Ferreira '- Gerson Camata - Jonas', 
Pinheiro - GilvámBorges - Emília,'Fernandes -
Lucídio, Portella, - Bernardo Cabral' --Jefferson 
Péres - Zanete Cardinal - Ernandes' Amorim ,-
Hugo Napoleão- Odacir Soares - levY Dias­
juvênci6 Dias- BelloParga .. José Saad - Luiz 
Sérgio Machado -Elcio Alvares - CasildO Malda-
ner - Lúcio Alcântara ..... Marlna Silva ~ JóSéBian-
co -'- Djalma BeSSá - tlauro Millírida- ~demirde ' 
Al'idrádé- Geraldo Nieló-lris'F~ezehde :.. FranCa- ,-- -, ---,.:, 
iil'i'ó Pereira - Nabor Júnior; _. . '. ,.' 

LEGISLAÇÃO CITADA . _ 

CONSTITUiÇÃO FEDERAL DE 1988 

... ~ ................................ ~ ........................... ~.~.:.~ .. . 
Art. 154. A União pOderá iriStituir: 
I - mediante lei 'CCimplem~ntar, impostos não 

previstos nó' artigo' anterior; d9sdeque sejam não cu-, 
mulativos e hão tenham fato geradór ou base de cák:u~ . 
lo propnósdos discriminados néStáConstituição; , " ' 

11 ~ na iminência ou no caso . de guerra extehia, 
impostoseXtraordiriários, compreendidos ou não em ' 
sua competência tributária, os quais serão'suprimi- ' 
dos ,gradativamente, cessadasascaúsás' de sua 
criação.' , . 

Art.' 157. Pertencem aos Estados e ao Distrito 
Federál:' 

1- o produto da arrecadação' dó imposto' da 
Uniãc)' sobre· renda e proventos de qualquer nature­
za,. incidente na fonte sobre rendimentos pagos, a, 
qualquer !ftulo, por eles, suas autarquias e pelas 
fundaÇões que'instituírem e mantiverem: 

, 11,- vinte por cento do produto da.arrecadaÇão 
do imposto que a União institUir no,exercfcio da' 
competência que'lhe é atribuída pelo art. 154, L ' 

Art:158. Pertencem aos Municípios: 
I - o produto da arrecadação do .imposto da- , 

, União sobre rerida e proventos de qualquer nature- ' 
za, incidente na fonte sobre' rendimentos pagos, a 
qualquer título, por eles, suas autarquias' e pelas 
fundações que instituírem e mantiverem; . ' . , 

11 - cinquenta por cento do produto da arrecada­
Ção do imposto da União sobre a propriedadeterrito'rial 
rural, relàtivamenteaos imóveis neles situados; 

111 - cinquenta por,cento do produto da arreca­
dação doirilposto <lo Estado sobre a propriedade de 
velculos automotores licenciados em seus territórios; 
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IV - vinte e cinco por cento do produto da urre- recebe rem nos' termos do inciso li, observados os crité-
cadação do imposto do Estado sobre operaçÕes re- rios estabeleCidos no art 158, parágrafo único, I e 11. 
lativas á circUlação de mercadorias e sobre prE!sta- 'Art. 165. Leis de iniciativa do Poder Executivo 
ções de serviços de transporte interestadual e inter- estabelecerão: 
municipal e de comunicação.. . . .. ................................................................................ .. 

. " . 'Parágraf9·~nico. ~s parcelas de receita perten-. § 8° A lei orçamentária anual não conterá dis-
centes aos Municípios, mencionadas no inciso . . . positivo estranho à previsão da receita e à fixação 

IV, serão creditadas conforme os segui~tes cri- da despesa, não se incluindo na proibição a autori-
térios: T .-' . zaçã() . para abertura de créditos suplementare,s e 

I - três quartos, no mínimo, na proporção .do contratciçãàde operações de crédito, ainda que por . 
valor adicionado nas operações relativas' à circula- antecipação de receita, nos termos da lei. 
çãô de'mércadorias e nas' prestações de servi.ços, - 'Art. 167. São vedados: 
realizadas em seus territÓrios;' ... . .. ~~ .. ~.:-.: .......... : ............ ~ ......................................... + .. . 

• 11- até um'quarto, de aCordo como que dispuser- . IV ~ a vinculação de receita de impost()s a ór-
lei estàdual oú, no caso dosTerritOrios: lei íeDeral. . gãos, fundo ou despesa, ressalvadas a repartição do 

Art. 159. A União,entregará: • . .• produtocla arrecadação dos impostos a que se rtj!fe-
I - do produto da arreCadação dos impostos rem' os arts .. 158 e 159, a destinação de recurSos 

sobre renda e proventos de qualquer natureza E! so- para manutenção e desenVolvimento do ens~no, 
bre produtos industrializados, .quarenta e sete por como determinado pelo art. 212, e a prestação de 
cento na seguinte forma: .. . " . garantias às operações de crédito por antecipa~ão 

. a) vinte e um inteiro~ eCinco,decimos por cen- de receita, previstas n() art. 165, § 82
; 

to ao Fundo de Participação dosEstados e do Distri- '. Àrt. 208.0 dever do Estado coma educação 
to Federal; será efetivado mediante a garantia de: 

b) vinte e dois inteiros e cinco décimos por I :,.. ensino fundamental, obrigatório e gratuito, 
cento ao Fundo de Participação dos Municípios; iiibÍusive . para' os que li ele não' tiveram acesso na 

. c) três por cento, para aplicação eprogr?rnas 'idade própria;' . . 
de financiamento ao setor produtivo das"Re~liões . 11":' progressiva extensão da obrigatoriedade e 
Norte, Nordeste e -Centro-Oeste, através de suas . gratuidade ao ensino médio; 
instituições financeiras de caráter' regional, de licor- " 111' 'C' ate'ndimento educacional especializado 
do com os planos regionais de desenvolvimento, fi- ,aos portadores de deficiência, preferencialmente na. 
cando assegurado aO.semi-árido do Nordeste a me- rede regularde ~nsino; . . 
tade dos recursos destinados à região, na forma. que·· IV ':"'atendimento em creche e pré-escola às 
a lei estabelecer; crianças de zero a seis anos de idade; 

11 - do produto da arrecadação çjo imposto so- V _ acesso aos níveis mais elevados do ensi-
bre produtos industriaizados, dez por cento aos Es- nO,da pesquiSa da criação artística, segundo a ca-
tados' e ao Distrito Federal, proporcionalment'9 ao . pacidade de cada um; 
valor das respectivas exportações de produtos. in- ,. . 
dustrializados. . " VI· -:. oferta de ensino noturno regular, adequa-

§ 1 g Para efeito de cálculo da entrega él ser 
efetuada de acordo com o p('evisto. no 'inciso I, ex­
cluir-se-á a parcela da arrecadação do imposto de 
renda e proventos de qualquer natureza pertencente 
aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, 
nos termos do disposto nos arts. 157, I, e 158, I. 

§ 2º A nenhuma unidade federada poderá ser 
destinada parcela superior a vinte por cento do mon­
tante a que se refere o inciso li, devendo' o eventual 
excedente ser distribuído entre os demais participan­
tes, mantido, em relação a esses, .0' critério de parti-. . 
lha nele estabelecido. . 

§ 32 Os Estados entregarão aos respectivos 
Municípios vinte e cinco por cento dos recursos que 

do às 'cor::Jdições do educando; 
, VII-; atendil:nento a() educando, no ensino fun­

damentai, através'de,programas suplementares de 
material didático-escolà!0transporte, alimentação e 
assistência à saúde. " 

§ 1 º O acesso ao ensino obrigatório e gratuito 
é direito público subjetivo. 

.. § 2° O não-oferecimento do ensino obrigatório 
pelo poder público, ou sua oferta irregular, importa 
responsabilidade da autoridade competente. 

§ 32 Compete ao poder público recensear os 
educandos no ensino fundamental, fazer-lhes a cha­
mada e zelar, junto aos pais ou responsáveis, pela 
freqüência à escola. 
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Art. 212. A União aplicará, anualmente, nunca EMENDA CONSTITUCIONAL N° 14, DE 1996 
menos de dezoito, e os Estados, o Distrito Federal e 
os Municípios vinte e cinco por cento, no mínimo, da 
receita resultante de impostos, compreendida a pro­
veniente de transferências, na manutenção e desen­
volvimento do ensino. ; 

, § 1 ° A parcela da' arrecadação de impostos trans­
ferida pela União aos Estados, ao Distrito Federal e aos 
Municípios, ou pelos Estados aos respectivos Municí~ 
pios, não é considerada; para efetto do ~Icu!o previsto' 
neste artigo, receita do govemo que a transferir. 

§ 22 Para efeito do cumprimento dodisposto no 
caput deste artigo, serão considerado os sistemas 
de ensino federal, estadual e municipal e os recur­
sos aplicados na f.orma doalt. 213. 

§ 32 A distribuição dos recursos públieosasse-' 
gurará prioridade ao àtendimento das neCessidades 
do ensino obrigatório, nos termos .do ·plan.o nacional 
de educação. 

'§ 4° Os programàs suplementares de alimenta-: 
ção e assistência à saúde previstos no art~ 208, VII~ 
serão 'financiados com recursos proveriienies de 
contribuições sociais e outros recursos' orçamentários. . . . . 

§ 52 O ensino fundamental público terá como 
fonte adicional de· financiamento a coritribuiçãoso" 
cial <,lo salário-educação, recolhida, na forma da lei, 
pelas' empresas, que dela poderão deduzir a aplica­
ção realizada no ensino fundamental de seus em-
pregados e dependentes. " 

'Art. 213. Os recursos públicos serão· destina­
dos às escolas públicas, podendo ser dirigidos a es:. 
colas 'comunitárias, confessionais-ou filantrópicas, 
definidas em lei, que: ' 

I - comprovem finalidade não lucrativa e apli­
quem seus excedentes financeiros em educação; 

11 - assegurem a destinação de seu patrimônio 
a outra escola comunitária, filantrópica ou confessio· 
nal, ou ao poder público, no caso de encerramento 
de suas atividades. ' , 

§1º Os recursos de que trata este artigo pode­
rão ser destinados a bolsas de estudo para o ensino 
fundamental e médio" na forma da lei, para, os que 
demonstrarem insuficiência de recursos, quando 
1:10uver falta de vagas e cursos regulares da rede pú­
blica na localidade da residência do educando, fican­
do o poder público obrigado a investir prioritariamen­
te na expansão de sua rede na localidade. 

§ 22 As atividades universitárias de pesquisa 
e extensão poderão receber apoio financeiro do 
poder público. 

Modifica os arts. 34, 208, 211 e 212 da Consti­
tuição Federal e dá nova redação ao art. 60 do Ato 
das Disposições Constitucionais Transitórias. 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Se­
nado Federal, nos termos do §, 32 . do art.' 60 da 
'Constituição Federal, promulgam a seguinte Emen­
da ao texto constitucional:Art. 12 É acrescentada no 
inciso VII do art. 34, da Constituição Federal, a alí­
neà e, com a seguinte redação: 

e) aplicação do mínimo exigido da re­
. ceita resultante de impostos estaduais, com­
. preendida a proveniente. de transferências, na 
. manutenção e desenvolvimento do ensino." 

Art. 2º É dada nova redação aos incisos I e 11 do 
art. 208 da Constttuição Federal nos seguintes termos: 

"I - ensino fundamental obrigatório e 
gratuito, assegurada, inclusive, sua oferta 
gratuita para todos os que a ele não tiveram 
acesso na idade própria; 

. 11 - progressiva universalização doen­
sino médio gratuito;" 

Art. ~ É dada nova red8ção aos §§ 12 e ~ do art. 
211 <,la C9nstituição Federal e nele ,são inseridos mais 
dois parágrafOS, passarido a ter a seguinte redaçao: 

, "Art. 211 ............................................... . 
§ 12 A União organizará o sistema fe­

deral de ensino e o dos Territórios, financia­
rá as instituições de ensino' públicas federais 
e exercerá, em matéria educacional, I função 
redistributiva e supletiva, de fonna a garantir 
equalização de oportunidades educacionais e 
padrão mínimo de qualidade do ensino me­
diante assistência técnica e financeira aos Es­
tados, ao Distrito Federal e aos Municípios. 

§ 22 Os Municípios atuarão prioritaria­
mente no ensino fundamental e na educa­
ção infantil. 

§ 32 Os Estados e o Distrito Federal 
atuarão prioritariamente no ensino· funda-
mentai e médio. ; 

§ 4º Na organização de seus sistemas 
de ensino, os Estados e os Municípios defini­
rão formas de colaboração, de modo k asse­
gurar a universalização do ensino obrigatório." 

Art. 42 É dada nova redação ao § 52 do art. 
212, da Constituição Federal nos seguintes termos: 

"§ 52 O ensino fundamental público 
terá como fonte adicional de financiamento a 
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contribuição social do salário-educação, re­
colhida pelas empresas, na forma da lei." 

Art. 52 É alterado o art. 60 do Ato das Disposi­
ções Constitucionais Transitórias e nele são inseri­
das novos parágrafos, passando o artigo a ter a se­
guinte redação: 

"Art. 60. Nos dez primeiros anos da 
promulgação desta Emenda, os Estados, o " 
Distrito Federal e os Municípios destina.rão 
não menos de sessenta por cento dos reGur­
sos a que se refere o caput do art. 212 da 
Constituição Federal, à manutenção e ao 
desenvolvimento do ensino fundamental, 
com o objetivo de assegurar a universaliza­
ção de seu atendimento e a remuneração 
condigna do magistério. 

§ 12 A distribuição de responsabilidade 
e recursos entre os Estados e seus Municí­
pios a ser concretizada com parte'dos reGUr­
sos definidos neste artigo, na forma do dis­
posto no art. 211 da Constituição Federal, é 
assegurada mediante a criação, no âmbito 
de cada Estado e do Distrito Federal, de um 
Fundo de Manutenção e DesenvolvimEmto 
do Ensino Fundamental e de Valorização do 
Magistério, de natureza contábil. 

§ 22 O Fundo referido no parágrafo an­
terior será constituído por, pelo menos, quin­
ze por cento dos recursos a que se referem 
os arts. 155, inciso 11; 158, inciso IV; e ~59; 
inciso I, alíneas a e bj e inciso li, da Consti­
tuição Federal, e será distribuído entre cada 
Estado e seus Municípios, proporcionalmen­
te ao número de alunos nas respectivas re­
des de ensino fundamental. 

§ 32 A União complementará os recur­
sos dos Fundos a que se refere o § 1º, sem­
pre que, em cada Estado e no Distrito Fede­
ral, seu valor por aluno não alcançar o míni­
mo definido nacionalmente. 

§ 4° A União, os Estados, o Distrito Fe­
deral e os Municípios ajustarão progressiva­
mente, em um prazo de cinco anos, suas 
contribuições ao Fundo, de forma a garantir 
um valor por aluno correspondente aum pa­
drão mínimo de qualidade de ensino, defini­
do nacionalmente. 

§ 5º Uma proporção não inferior a ses­
senta por cento dos recursos de cada Fundo 
referido no § 1° será destinada ao pagamen­
to dos professores do ensino fundamental 
em efetivo exercício no magistério. 

§ 6° A União aplicará na erradicação 
do analfabetismo e na manutenção e no de­
senvolvimento do ensino fundamental, inclu­
sive na compleme"ntação a que se refere o § 
3º, nunca menos que o equivalente a trinta 
por cento dos recursos a que se refere o ca-

·"put do art. 212 da Constituição Federal. 
§ 7º A lei disporá sobre a organização 

dos Fundos, a distribuição proporcional de 
" seuS recursos, sua fiscalização e controle, 
bem como sobre a forma de cálculo do valor 
mínimo nacional por aluno." 

Art 6º Esta emenda entra em vigor a primeiro de 
janeiro do ano subseqüente ao de sua promulgação. 

Brasília, 12 de setembro de 1996. 

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania.) 

PROPOSTA DE EMENDA À 
CONSTITUiÇÃO N° 36, DE 1998 

Altera a redação § 6°, do art. 40, f,! 
acrescenta parágrafo ao art. 195, da 
Constituição Federal. -- -.~ .. 
, 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Se­
nado Federal, nos termos do § 3° do art. 60 da 
Constituição Federal, promulgam a seguinte emenda 
ao texto constitucional: 

Art. 1 ° Os arts. 40 e 195 da Constituição Fede­
ral passam a vigorar acrescidos, respectivamente, 
dos seguintes §§ 7° e 9°: 

"Art. 40 ................................................ .. 

§ 7º A contribuição prevista no pará· 
grafo anterior não incidirá sobre as aposen­
tadorias e pensões dos servidores públicos 

"federais com idade igualou superior a se­
tenta anos. 

Art. 195 ................................................ . 

§ 9º É vedada a instituição de contri­
buições sociais sobre o rendimento prove­
niente do benefício da aposentadoria ou 
pensão à pessoa com idade igualou supe­
rior a setenta anos." 

Art. 2º Esta Emenda constitucional entra em vi­
gor na data de sua publicação. 

Justificação 

Trata-se de proposta de emenda constitucional 
que visa propiciar ao aposentado e ao penSionista 
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isenção da contribuiçaõ social para a Seguridade a) aos trinta e cinco anos de serviço, se ho-
Social às pessoas com idade superior a setenta mem, e aos trinta, se mulher, com proventos inte-
anos. 

O pleito se justifica em razão das elevadas 
despesas com medicamentos, que, naquela faixa 
etária, ultrapassam, às vezes, os descontos feitos 
nos respectivos salários. 

A cobrança de contribuições sociais sobre os 
proventos de pessoas idosas, acima de setenta 
anos, não se justifica, ainda mais quando o seu úni­
co meio de sustento provém exclusivamente da apo­
sentadoria ou da pensão. A partir de certo momento 
deve se estabelecer o que denominamos de "solida­
riedade entre as gerações", mediante a qual os mais 
jovens assumem responsabilidades maiores, substi­
tuindo inclusive o trabalho dos mais idosos. 

A exação, se efetivada, acabaria por aumentar 
a despesa do INSS e da União com saúde e progra­
mas assistenciais. Assim, é razoável, depois de cer­
ta idade, considerada a longevidade atual, isentar-se 
do pagamento de contribuições estas pessoas, que 
deixam de demandar serviços públicos, já tão precá­
rios em nosso País. 

Em face dessas considerações, esperamos 
contar com o apoio dos nossos Pares para a aprova­
ção do presente projeto. 

Sala das Sessões, 18 de novembro de 1998. -
José Ignácio - Gérson Camata Jonas Pinheiro -
Gilvan Borges - Emília Fernandes - Lucídio Por­
tella - Bernardo Cabral - Jefferson Péres - Zahe­
te Cardinal - Ernandes ~morlm - Hugo Nal?ÕÍeão 
- Levy Dias - Bello parga - José Saad - Bcio Al­
vares - Casildo Maldan~r - Lúcio Alcântara - Jo­
saphat Marinho - José Bianco - Djalma Bessa -
Mauro Miranda - Ademir Andrada - Geraldo Melo 
-Irls Resende - Naoor Júnior. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

CONSTITUiÇÃO DA REPÚBLICA 
FEDERATIVA DO BRASIL 

* Art. 40. O servidor será aposentado: 
I - por invalidez permanente, sendo os pro­

ventos integrais quando decorrentes de acidente em 
serviço, moléstia profissional ou doença grave, con­
tagiosa ou incurável, especificadas em lei, e propor­
cionais nos demais casos; 

11 - compulsoriamente, aos setenta anos de 
idade, com proventos proporCionais ao tempo de 
serviço; 

111 - voluntariamente: 

grais; 
b) aos trintas anos de efetivo exercício em fun­

ções de magistério, se professor, e vinte e cinco, se 
professora, com proventos integrais; 

c) aos trinta anos de serviço, se homem, e aos 
vinte e cinco, se mulher, com proventos proporcio­
nais a esse tempo; 

d) aos sessenta e cinco anos de idade, se ho­
mem, e aos sessenta, se mulher, com proventos 
proporcionais ao tempo de serviço. 

§ 1º Lei complementar poderá estabelecer ex­
ceções ao disposto no inciso 111, a e c, no caso de 
exercício de atividades consideradas penosas, insa-
lubres ou perigosas. , 

§ 2º A lei disporá sobre a aposentadoria em 
cargos ou empregos temporários. 

§ 3º O tempo de serviço público federal, estadual 
ou municipal será computado integralmente para os 
efeitos de aposentadoria e de disponibilidade. : 

§ 42 Os proventos da aposentadoria serão re­
vistos, na mesma proporção e na·mesma data, sem­
pre que se modificar a remuneração dos servidores 
em atividade, sendo também estendidos aos inativos 
quaisquer benefícios ou vantagens posteriormente 
concedidos aos servidores em atividade, inclusive 
quando decorrentes da transformação ou reclassifi­
cação do cargo ou função em que se deu a aposen­
tadoria, na forma da lei. 

§ 5º O benefício da pensão por morte corres­
ponderá à totalidade dos venciméntos ou proventos 
do servidor falecido, até o limite estabelecido em lei, 
observado o disposto no parágrafo anterior. 

§ 6° As aposentadorias e pensões dos serVido­
res públicos federais serão custeadas com recursos 
provenientes da União e das contribuições dos servi-
dores, na forma da lei. ... 

Art. 195. A seguridade social será financiada por 
toda a sociedade, de forma direta e indireta, nos ter­
mos da lei, mediante recursos provenientes dos orça­
mentos da União, dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios, e das seguintes contribuições sociais: 

I - dos empregadores, incidente sobre a folha 
de salários, o faturamento e o lucro; 

II - dos trabalhadores; 
111 - sobre a receita de concursos de prognósticos. 
§ 1 º As receitas dos Estados, do Distrito Fede-

ral e dos Municípios destinadas à seguridade social 
constarão dos respectivos orçamentos, não inte­
grando o orçamento da União. 
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§ 22 A proposta de orçamento da seguridade 
social será elaborada de forma integrada pelos órgã­
os responsáveis pela saúde, previdência social e as­
sistência social, tendo em vista as metas e priorida­
des estabelecidas na lei de diretrizes orçamentárias, 
assegurada a cada área a gestão de seus recursos. 

§ 3º A pessoa jurídica em débito com o sistema 
da seguridade social, como estabelecido em lei, não 
poderá contratar com o poder público nem dele re­
ceber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios. 

§ 42 A lei poderá instituir outras fontes destina­
das a garantir a manutenção ou expansão da seguri­
dade social, obedecido o disposto no art. 154, I. 

§ 52 Nenhum benefício ou serviço da segurida­
de social poderá ser criado, majorado ou estendido 
sem a correspondente fonte de custeio total. 

§ 6º As contribuições sociais de que trata este 
artigo só poderão ser exigidas após decorridos 110-

venta dias da data da publicação da lei que as hou­
ver instituído ou modificado, não se lhes aplicando o 
disposto no art. 150, 111, b. 

§ 7º São isentas de contribuição para a segurida­
de social as entidades beneficentes de assistência s0-

cial que atendam às exigências estabelecidas em lei, 

§ 82 O produtor, o parceiro, o meeiro e o ar~3n­
datário rurais, o garimpeiro e o pescador artesanal, 
bem como os respectivos cônjuges, que exerçam 
suas atividades em regime de economia familiar, 
sem empregados permanentes, contribuirão para a 
seguridade social mediante a aplicação de uma alí­
quota sobre o resultado da comercialização da pro­
dução e farão jus aos benefícios nos termos da lei. 

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania.) 

: Senador Sérgio Machado - suplente 
Senador José Ignácio Ferreira -: titular 

Na oportunidade, renovo protestos de elevada 
estima e· distinta consideração. - Senador Sérgio 
Machado, Líder do PSDB. 

OF. Nº 1.475-L-PFU98 

Brasília, 17 de novembro de 1998 

Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais, indico a Vossa Exce­

lência os nomes dos Deputados do Partido da Frente 
Liberal que farão parte da Comissão Mista destinada a 
emitir parecer à Medida Provisória nº 1.710-3, de 5 de 
novembro de 1998, que "Acrescenta dispositivo da Lei 
nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, que dispõe sobre 
as sanções penais e administrativas derivadas de con-' 
dutas e atividades lesivas ao meio ambiente", em 
sUbstituição aos anteriormente indicados. 

Efetivos: 

Deputado Luciano PizzaHo 
Deputado Pauderney Avelino 

Suplentes: 

Deputado Carlos Melles 
Deputado Ciro Nogueira 

Atenciosamente, - Deputado Inocêncio Oli· 
velra, Líder do PFL. ' 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Serão feitas as substituições solicitadas. 

Sobre a mesa, requerimentos de urgência que 
serão lidos pelo Sr. 12 Secretário, Senador Ronaldo 
Cunha Lima. 

São lidos os seguintes: 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhã~)'~.o 
- As Propostas de Emenda à Constituição que aca- o •• -

REQUERIMENTO Nº 563, DE 1998 

Senhor Presidente, 

bam de ser lidas estão sujeitas às disposições eSpElcí­
ficas, de acordo com o art. 354 e seguintes do Regi­
mento Intemo. Assim, serão publicadas e despacha­
das à Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania. 

Sobre a mesa, ofícios que serão lidos pelo Sr. 
1 º Secretário, Senador Ronaldo Cunha Lima. 

São lidos os seguintes: 

OF.105/98-LPSDB 

Brasília, 11 de novembro de 1098 

Senhor Presidente, 
Solicita a Vossa Excelência determinar as provi­

dências necessárias no sentido de proceder a seguinte 
permuta junto à Comissão de Educação desta Casai: 

---Nos termos do art. 336, .b, combinado com o 
art. 338, 11, do RtSF, requeremos urgência para o 
PRS nº 104 advindo da aprovação do Ofício "S" nº 
67, de 1998, que "encaminha ao Senado Federal o 
Parecer Dedip/Diares~98/647, de 3 de julho de 1998, 
a respeito da solicitação do Governo do Estado do 
Pará - PA, referente ao contrato de confissão, as~ 
sunção, consolidação e refinanciamento de dívidas, 
firmado entre o Governo do Estado do Pará - PA, e 
a ·União, no âmbito do Programa de Apoio à Rees­
truturação e ao Ajuste Fiscal dos Estados, no valor 
de R$274.495.064,33 (duzentos e setenta e quatro 
milhões, quatrocentos e noventa e cinco mil, sessen­
ta e quatro reais e trinta e três centavos), correspon­
dente ao somatório dos saldos devedores dos em-
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préstimos e financiamentos contratados junto à Cai­
xa Econômica Federal". (Parecer n2 578/98) 

Sala das Comissões, dezess.ete de novembro 
de 1998. - Pedro Plva - Fernando Bezerra - Lú­
cio Alcântara - Romero Jucá - Jefferson·Péres­
Ney Suassuna - Jonas Pinheiro - Djalma Bessa 
- Beni Veras - José Fogaça - Gerson Camata -
Carlos Bezerra - Bello parga - Eduardo Suplicy. 

REQUERIMENTO N2 564, DE 1998 

Senhor Presidente, 
Requeremos, nos termos do art. 336, Ilj do Re­

gimento Interno, urgência 'para Q Projeto de Lei da 
Câmara nº 43, de 1998 (riº 4.606/98, na Casa de ori­
gem), de iniciativa do Presidente da República, que 
dispõe sobre a autonomia de gestão das Organiza­
ções Militares Prestadoras de Serviço da Marinha, e 
dá outras providências . 

. Sala das Sessões, 18 de novembro de 1998. -
Elelo Alvares - Sérgio Machado - Francelino Pe­
reira - Jader Barbalho. 

O SR. PAESlDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Esses requerimentos serão votados após a Ordem 
do Dia, na forma 'CIo Regimento Interno .. 

Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos pelo 
Sr. Primeiro Secretário, Senador Ronaldo Cunha Uma 

São lidos os seguintes: 

REQUERIMENTO N2 565, DE 1998 
, -

Senhor Presidente, 
Requeiro à Mesa, na forma regulamentar, que 

seja oficiado ao Excelentíssirno Senhor Ministro da Saú­
de solicitando informações sobre os montantes arreca­
dados através da Contribuição Provisória sobre Movi­
men~ção Rnanceira desde sua criação, a aplicação ha­
vida de tais recursos, 'e o acréscimo representado no or­
çamento da saúde no Brasil, bem oomo o valor de ou­
tras fontes de financiamento do setor no perfodo. 

Justificação 

A deliberação parlamentar sobre a Contribui­
ção Provisória sobre Movimentação Financeira _ 
CPMF, deve ser esclarecida com informações ade­
quadas sobre os valores já arrecadados, a respecti­
va aplicação..-e...Q. i.!!lpacto destes recursos no orça­
mento da saúde no Brasil, notadamente quando se 
verificou recentes declarações do Ministro da Saúde, 
José Serra, no sentido de que parte destes recursos 
teriam sido desviados de sua finalidade. 

Sala das deliberações, 18 de novembro de 
1998. - Senador Ernandes Amorlm_ PPB (RO) 

(A Mesa, para decisão.) 

REQUERIMENTO N2 566, DE 1998 

Senhor Presidente, 
Requeiro à Mesa, na forma regulamentar, que 

seja solicitado ao Ministério da Fazenda informação 
sobre os montantes arrecadados através da Contri­
buição Provisória'sobre Movimentação Financeira -
CPMF desde sua criação, e respectiva aplicação. _ -

Justificação 

A delberação parlamentar sobre a Co~tribuição 
Provisória sobre Movimentação Financeira 
CPMF, deve ser esclarecida com informações ade­
quadas sobre os valores já arrecadados, e respecti­
va aplicação, notadamente quando se verificou re­
centes declarações do Ministro da Saúde, José Ser­
ra, no sentido de que parte destes recursos teriam 
sido desviados de sua finalidade. . :. 

Sala das deliberações, 18 de novembro de 
1998. .:... Senador Ernandes Amorim, PPB (SOL 

(A Mesa para decisRo.) 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
-. Os requerimentos lidos serão despachados . à 
Mesa para decisão, nos iermos do art. 216 do Regi-
mento Intemo. ' 

O SR PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- A Presidência lembra ao Plenário que comparecerá 
ao Senado, amanhã, dia 19, às 10 horas, S .. Exê o Mi­
nistro de Estado das Comunicações, Sr. Luiz Carlos 
Mendonça de Barros, a fim de prestar esclareciméntos 
sobre o processo de privatização do Sistema Telebrás. 

As inscrições para interpelações ao Ministro 
encontram-se abertas. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Esgotado o tempo destinado ao Expediente. 

Passa-se à \ 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

PROPOSTA DE EMENDA À 
CONSTITUiÇÃO Nº 64, DE 1995, 

(Votação nominal) , 

Votação, em primeiro turno, da Propos­
ta de Emenda à Constituição nº 64, de 1"995, 
tendo como primeiro' signatário o Senador 
Osmar Dias, que dá nova redação ao inciso 
XXIX do art. 79 e revoga o art. 233 da Cons­
tituição Federal (prazo prescricional das 
ações trabalhistas), tendo . 

Pareceres da Comissão de Constitui­
ção, Justiça e Cidadania, Relator:, Senador 
Ramez Tebe!: i 



"-. - sob,n? 542, de 1996 (sobre a Proposta), favorá-
i~vel, com votos contrários dos Senadores José Eduar­

do Dutra, Pedrô'Simon e Antonio Carlos Valadares; 
\ ' 

\ - sob nO 359, de 1998 (sobre a Emenda n2 1-
Pler'l), favorável. 

A "matéria constou da sessão deliberativa ordi­
nária de 12 do corrente, quando teve a sua votação 
adiada para hoje .. 

Solicito aos Srs. Senadores que estão em ou­
tras dependências da Casa para virem ao plenário, 
pois a votação é nominal. 

Em votação. 
O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (Bloco/PT -

SE) - Sr. Presidente, peço a palavra para encaminllar. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhiães) 

- Para encaminhar a vJ)tação, concedo a palavra ao 
"'''-,,-. Senador José Eduardo Dutra. 

"" O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (Bloco/H-
~ "" SE. Para encaminhar a votação. Sem revisão do 

""-orador.) - Sr. Presidente, Sr'ls e Srs. Senadores, eu 
Qqstaria de, antes até de encaminhar a votação, ou­
vir "ô'flrOnunciamento dos Srs. Uderes a respeit() da 
emend{l de plenário, que teve parecer favorável na 
Comissao de Constituição; Justiça e Cidadania, 
onde foi aprovada, por unanimidade. 

O Senador Osmar Dias apresentou uma pro­
posta de emenda à Constituição que estabelece a 
isonomia na prescrição de direitos trabalhistas entre 
tmbalhadores rurais e urbanos. 

'Quando da elaboração da Constituição, os 
Constituintes entenderam que, dada a diferença de 
informações, dada a diferença de organização entre 
os trabalhadores do campo e os da cidade, era ne­
cessário estabelecer-se uma garantia maior, no que 
diz respeito à prescrição dos direitos trabalhistas, 
para os trabalhadores rumis .. Estabeleceu-se, então, 
que oS,direitos trabalhistas dos trabalhadores urba­
nos prescreveriam em cinco anos e haveria impres­
critibilidade para os trabalhadores rurais. 

Segundo a argumentação do Senador O~màr 
Dias, ao apresentar a sua emenda, o que era IJm~ 
garantia de direito ou uma intenção de garantir direi-, 
tos para os trabalhadores rurais acabou tendo um: 
efeito contrário, na medida em que estava inibindo a \ 
regularização do contrato de trabalho de trabalhado- , 
res rurais, porque os proprietários ficavam Gom . 
medo de regularizar a situação desses trabalhado­
res. E quarido eles-5e-afastavam do emprego, ti­
nham,direito de reivindicar direitos trabalhistas refe­
rentes a todo o perfodo em que trabalharam naquela 
fazenda, naquela agroindústria ou naquela empresa. 
Esses direitos não prescreviam por cinco anos. 

Novembro de 1998 

Sr. Presidente, embora isso possa ser verdade 
- acredito até que seja - e embora tenhamos conhe­
cimento também de que muitas vezes pequenos 
proprietários, pequenos produtores acabam tendo 
de vender suas propriedades para fazer frente a di­
reitos trabalhistas que empregados seus conquista­
ram na Justiça, também é verdade que neste nosso 
imenso País, em que há uma ,diferença brutal tanto 
no grau de informação quanto' no grau de organiza~ 
ção dos trabalhadores, existe', ainda uma absoluta 
precariedadª_ nas relações de trabalho, particular­
mente no meio rural. E se é verdade que, em algum 
grau, essa precariedade é decorrente desse medo 
dos proprietárioS provocado por essa emenda, é ver­
dade também que, na grande maioria das vezes, 
essa precariedade não decorre dessa emenda, mas, 
sim, do profundo descaso de setores do meio rural 
no sentido de garantir os direitos trabalhistas. 

Na primeira votação, na Comissão de Constitui­
ção, Justiça e Cidadania, votamos Contrariamente'à 
emenda, até porque entendemos que existe uma série 
de pontos relacioriados a direitos. trabalhistas na atual 
Constituição que até o momento não foram nem regula­
mentados. Entre esses pontos, está o principio da de­
missão imotivada, ao lado de uma série de outros pon­
tos que estão contemplados na Constituição, mas que 
não foram ainda regulamentados, numa demonstração 
de que o Congresso Nacional é muito lento quando diz 
respeito a garantir os direitos dos trabalhadores .. 

Portanto, nós, em razão de não haverem sido re­
gulamentados esses pontos" não nos disporfamos a 
votar uma emenda à Constituição que viesse, de ante­
mão, a reduzir esses direitos que estavam garantidos. 

Terido vindo a proposta para o plenário, apresen­
tamos uma emenda que visava estabelecer um meio­
termo, sensfveis que estávamos' a alguns dos argu" 
mentos apreSentados pelo Senador Osmar Dias, que 
são reais e que, concretamente, prejudicam particular­
mente pequenos e médios proprietários. No entanto, 
ainda é necessário estabelecer uma distinção de trata­
mento entre trabalhadores rurais e urbanos - distinção 
esta que já existe em outros pontos da Constituição, 
como, por exemplo; na parte que trata da Previdência, 
'que, embora tenha sido profundamente modificada 
aqui no Senado, ainda manteve essa diferença de tra­
tamento entre rurais e urbanos. 

Nesse sentido, apresentamos emenda que aca­
ba coma imprescritibilidade de direitos trabalhistas 
para rurais, mas preserva um tratamento dHerericiado 
entre" rurais e urbanos. Estabelece a emenda que, no 
caso dos trabalhadores rurais, a prescritibilidade acon­
teceria no prazo de oito anos. Como será votada pri-
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meiro a ,proposta original, para depois se votar a queires - ou cem hectares -, empregou durante trin-
emenda, gostaria de ouvir a manifestação dos Srs. ta e dois anos um trabalhador, pagando os seus sa-
Uderes a respeito da nossa emenda, até para. que lários. Esse trabalhador, ao sair de sua propriedade, . 
possamos tomar uma posição relativa à emenda ori- após o encerramento de seu contrato de trabàlho, en-
ginal. ' • trou na Justiça com uma ação trabalhista. O valor esti-

O que não é poss(vel, Sr. Presidente, é uma pulado dessa ação chega a R$240 mil. Se pegarmos a 
emenda,' que foi aprovada, por meio de um acordo, área trabalhada por esse trabalhador durante esses 
por unanimidade na Comissão de Constituição, Jus- trinta e dois anos, veremos que ele trabalhou cerca de 
tiça e Cidadania, com parecer favorável do Relator e um alqueire ou 2,5 hectares de uma propriedade de 
com a concordância do autor da emenda original, quarenta alqueires. Se pegarmos o valor daquela pro-
ser derrubada no plenáriO depois de votarmos favo- priedade, veremos que ela chegará no máximo a 
ravelmente à emenda original. R$300 mil. Quer dizer, aquele trabalhador, que ajudou 

Gostaríamos de ouvir a manifestação dos Srs. a cuidar de um alqueire, ou 2,5 hectares, durante trinta e 
Lideres dos partidos a respeito da votação da nossa dois anos, segundo o advogado trabalhista que entrou 
emenda, 'para que :possamos decidir acerca de com a ação, tem direito a quase a integralidade da prO. 
como votar na primeira votação, que é a que garantepriedade do patrão ao qual ele serviu. 
a aprovação da emenda original. . Além de ser uma injustiça, isso fez com que os 

Gostaria de ouvir não só o autor - o Relator, in- empregadores do campo de todo o Pais dessem 
felizmente, não está presente, acredito que esteja preferência ao trabalhador volante, ao trabalhador 
trabalhando na questão do Orçarrierito, põrque tam- temporário, ao chamado bóia-fria. Foi criada a indús-
bém é relator do Orçamento -, mas também os Srs. tria do bóia-fria a partir desse dispositivo constitucio-
Uderes relativamente à nossa emenda. nal que amedronta os empregadores e impede que 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) _ trabalhadores rurais tenham empregos permanen-
Com a palavra o autor da emenda, Senador Osmar Dias. teso Isso transtomou, tumultuou' as relações traba-

O SR. OSMAR piAS (PSDB _ PRo Para enca- Ihistas entre o empregador e o trabalhador. ' 
minhar a votação. Sem revisão do orador.) _ Sr. Pre- Hoje temos esse contigente enorme de traba-
sidente, Srlls e Srs. Senadores, estamos apreciando Ihadores volantes, que, justamente por serem traba-
uma emenda que alcança cerca de dezoito milhões Ihadores volantes, rião alcançam os direitos traba-
de trabalhadores rurais e mais de cinco milhões de Ihistas que um trabalhador permanente tem, não ten-. 
proprietários rurais deste Pais - uma emenda de do direito, portanto, ao FGTS, ao INSS, à contagem de' 
amplo alcance social, portanto. . tempo para aposentadoria. Não têm também segu-

Fico satisfeito de ter ouvido o Senador José rança de emprego, porque são trabalhadores even-
Eduardo Dutra, doPT, dizer serem ilusórios os argu- tuais, que acompanham a sazonalidade da produção 
mentos a favor do direito adquirido dos trabalhadores agrlcola. São trabalhadores que, na verdade, vivem 

abaixo da linha da miséria, exatamente porque não 

~~~o~~~~t: !d~:~~:~~!I~rr!:~ iu:O ~r~:~ têm a ;:~~~~~~e:~ ~~~~:1~i~:a~:~~es:~ma, 
ça do Trabalho. 'Na verdade,' essa prerrogativa era que coloca abaixo da linha da miséria milhares de 
uma ilusão e ,fico Satisfeito de ver terem chegado a . trabalhadores brasileiros, e temos que dar seguran-
essa conclusão os Senadores da Oposição também. ça e tranqüilidade para o produtor rural, para que ele 
De fato, quando não se estabelece prazo igual para os possa dar emprego permanente, mas, ao' mesmo 
trabalhadores rurais e para os trabalhadores urbanos, tempo, ter os seus direitos preservados. . . 
pensando que se está beneficiando os trabalhadores Quando propus, Senador José Eduardo Dutra, 
rurais, tern-se· na verdade o efeito oposto. O desern- os cinco anos, foi porque pensei no princípio da isono-
prego no campo, observado nesse período, tem como mia. Os trabalhadores urbanos têm, na Constituição, 
causa, em grande parte, essa exigência constitucionai, as regras estabelecidas da seguinte forma: dois anos, 
que coloca na parede o empregador. Ela traz muita in- após o encerramento do contrato, para ingressarem na 
segurança para o empregador, porque há casos trami- Justiça, podendo reclamar direitos sobre os cinco últi-
tando na Justiça, inclusive no meu Estado e em todos mos anos de contrato. Em relação ao trabalhador rural, 
os Estados do Pais, em que o valor da ação supera o essa regra está na Constituição, ou seja, o trabalhador 
valor da propriedade do empregador. rural tem dois anos para ingressar na Justiça.' No en-

Vou citar um caso que tramita na Justiça do Pa- tanto, a Constituição deixa em aberto o prazo, fazendo 
raná. Um empregador, possuidor de quarenta al- com que esse seja infinito. Com isso, as ações traba-
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Ihistas ganham vaiores extraordinários e obrigam os 
empregadores a guardarem documentos de 20, 30, 
40 anos, o que dificulta a tramitação desses pro<:es­
sos na Justiça, porque se gasta mais tempo buscan­
do documentos, que, muitas vezes, não são enc:on­
trados - e ar vem a punição ao empregador, porque 
é impossível manter, contabilmente, documentos de 
20, 30, 40 anos - e, ao mesmo tempo, o trabalhador 
fica engessado com ações trabalhistas que correm 
por longos anos, sem conclusão, sem julgamento. 
Penso que vamos aprovar uma emenda constitucio­
nal que trará paz e justiça ao campo, diminuirá essa 
indústria, essa fábrica de trabalhadores volantes, e 
dará segurança ao trabalho pennanente no campo. 

Senador José Eduardo Dutra, quando fiz a 
emenda com os cinco anos, estava pensando na 
isonomia com o trabalhador urbano, o que, na ver­
dade, está' também estabelecido em outros artigos 
dá Constituição Federal, que garante ... 

. O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Senador Suplicy; há um orador na Tribu~a. V. Ex· 
está impedindo a visão da Mesa. 

, O SR. OSMAR DIAS (PSDB - PR) -:- ... que ga­
rante, . Sr. Presidente, a igualdade de direitos. Não 
peguei ao acaso os cinco anos, mas ,levei em consi­
deração a mesma regra estabelecida para o traba­
lhador urbano; sendo assim, estaremos obedecendo 
aquilo que prescreve a Constituição em vários dos 
seus artigos. Não os tenho em rriãos agora, mas é só 
pegannos a Constituição - o Senador Bemardo Cabral 
poderia até me socorrer - e verificannos que a igual­
dade de direitos é uma exigência constitucional. 

. Por 'esse motivo, estou defendendo a manutenção 
da proposta original dos cinco anos, mas é evidente que 
já será. um avanço se este Senado aprovar a proposta 
do Senador José Eduàrdo Dutra. Como sou autor da 
proposta, é claro que vou defendê-Ia,mas toda a estru­
tura de 'produção deste País estará satisfeita se hower 
esse avanço para oito anos" mas ficará muito satisfeito 
se houver o avanço para cinco anos, que é a minha pro­
posta original. Portanto., peço e apoio. de todes os Srs. 
Senaderes para que possamos dar segurança às rela­
ções trabalhistas no. meio. rural deste País, 

E mais, Sr. Presidente, também é precise que 
a legislação. trabalhista rural não. sefra apenas esta 
referma, mas uma outra referma profunda, perque é 
antiga e tem provocado. mais problemas nas' relaçõ­
es trabalhistas no. campo. de que celecado soluções 
aos casos que conhecemos. 

Pertante, fico à disposição para respender 
qualquer questão relacionada àpropestaque fiz de 
emenda à Constituição. 

Muito obrigado, Sr. Presidente, 

O SR_ ROBERTO REQUIÃO (PMDa'- PR) -
Sr. Presidente, peçÕ'a palavra para encaminhar. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Com a palavra o Senador Roberto Requião. 

. O SR. ROBERTO REQUIÃO (pilADa - PRo 
Para encaminhar a votação. Sem revisão 'do orador.). 
- Sr. Presidente, SrBs e Srs. Senadores, iniCialmente. 
pode parecer que a redução desseherizonte retrotraf­
doe infinito, da' afirniação do direito dos. trabalhadores 
rurais vem de encentro, às gàràntiás conquistadas ao 
longq do tempo. No entanto., únía análise mais racienal 
demonstra, com clareza, que não é assim, porque 
esse limite de chico anos, estabelecido pelo projeto do 
Senador Osmar Dias, que se soma ao limite de dois 
anos para o requerirriento da prestação jurisdicienal da 
Justiça do Trabalhe, dá mais agilidade à própria Justi­
ça do Trabalhe, çlesatravancando-a e viabilizando que 
os processos fluam com mais velocidade. E essa velo­
cidade compensa, sobremaneira, a eliminaç&e desse i 
prazo preSCricional sem fundo. 

Mesmo com o risco de o meu pronunciamento. 
ter, ge peSsoas desavisadas, a interpretação de qu~. 
é contra as prerrogativas do trabalhader rural, a mi­
nha experiência de advogado. trabalhista me faZ crer 
que o prazo de cinco anos, acelerando o processo e' 
viabilizando a, rapidez da prestação jurisdicional, é o 
prazo. indicado, é o prazo. que, paradexalmente, fa"' 
vorece e trabalhador rural. , 

Portanto, encaminho favoravelmente à propos~' 
ta do Senador Osmar Dias., 

O SR. ROMERO JUCÁ (PFL - RR) - Sr. Pre-
sidente, peço a palavra para encaminhar. , , 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Concedo a palavra ao. Senader RomeroJucá, para 
encaminhar. ' 

O SR. ROMERO JUCÁ (PFL - RR. Para enca­
minhar a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. Pre­
sidente, o PFL encaminha faveravelmente à propos-' 
ta de Senador Osmar Dias. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (BlocolPT -
SE) - Sr. Presidente,peço a palavra pela ordem. 

. O SR. PRESIDENTE (Antenie Carles Magalhães) 
- Concedo a palavra ao. Senador Jesé Eduardo. Du-
tra, pela erde'm, ' 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (Bloco/PT -
SE. Pela erdem. Sem revisão de orader.) .:... Quando. 
fiz a consulta, era para saber como ia ·v~tar na pri­
m~ira 'votação.. Na verdade, há uma votação contra 
a outra, uma posição contra a,outra. Portanto, gesta­
ria de saber o seguinte: se, na prirrieira votação, não 

", 
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for atingido o número constitucional 
vota-se a segunda? 

de 49 votos, O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Não, porque a emenda é em função da primeira. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (BlocolPT -
SE) - Parto do princípio de que quem já votou é por­
que vota "sim", então a emenpa já está aprovada. 
Como quero ter a oportunidade de fazer uma opção 
:... uma ou outra -, encaminho'o voto "não" nesia'e o 
voto "sim" na outra. 

, 'O SR. PRESIDENTE (Antonio Carios Magalhães) 
- Os Srs. Senadores já podem votar. (Pausa.) 

Em se tratando de emenda constitucional, que 
exige quorum especial, peço aos Srs. Senadores 
que não votaram que o façam. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY (Bloco/PT - SP) -
Sr. Presidente, peço a palavra para encaminhar. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Concedo a palavra ao nobre Senador Eduardo Su­
plicy, para encaminhar a votação. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY (BlocolPT - SP. 
Para encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) 
- Sr~ Presidente, recomendo que o Bloco de Oposi­
ção acompanhe o posicionamento do Senador José 
Eduardo Dutra. . 

S; Ex'! gostaria de ter tido a palavra de todos 
os Srs. Líderes no sentido de apoiar a sua proposição, 
chegando-se a um entendimento em tomo dos oito 
anos. É possível até que o resultado da 'votação deno­
te isso, quando se votar a emenda, mas haverá essa 
oportunidade quando do segundo tumo. Então, neste 
instante, o encaminhamento é não; mas, se depois 
houver o acolhimento da proposta do Senador José 
Eduardo Dutra, então estaríamos votando "sim". 

O SR. OSMAR DIAS (PSDB - PR) - Sr. Presi­
dente, peço a palavra pela ordem. 

- Tem V. EXª a palavra pela ordem. 
O SR. OSMAR DIAS (PSOB - PR. Pela" or­

dem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srªs . 
e Srs. Senadores, gostaria de fazer apenas um es­
clarecimento .. Como a emenda do Senador José 
Eduardo Dutra é uma emenda a uma PEC de minha 
autoria, se for derrubada ... 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carios Magalhães) 
- Derrubada a PEC, não se votará' a emenda; se 
aprovada a PEC, vota-se a emenda. 

O SR. OSMAR DIAS (PSDS - PR) - Então, 
não é uma proposta contra a outra, como interpretou 
o Senador José Eduardo Dutra; ao contrário. 

Ó SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- A Mesa já esclareceu, de plano, esse assunto. Es­
clareço: aprovada a emenda constitucional, votar-se­
ia a emenda José Eduardo Dutra; caindo a emenda 
constitucional, não se vota a emenda José Eduardo 
Dutra. A emenda José Eduardo Dutra é em função 
da emenda constitucional. 

O SR. OSMAR DIAS (PSDS - PR) - Sr. Presi­
dente, o PSDB está votando "sim". 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Quero comunicar ao Plenário que, posteriormente, 
teremos a votação de outra emenda constitucional, 
de autoria do Senador Esperidião Amim, sobre des­
pesas dos legislativos municipais. 

O SR. LEOMAR QUINTANILHA (PPB'- TO)­
Sr. Presidente, o PPB vota '~sim". 

O SR. ODACIR SOARES (PTB - RO) - O PTB 
vota "sim", Sr. Presidente. 

O SR. JADER BARBALHO (PMDB :.- PA) - O 
PMDB vota "sim", Sr. Presidente. 

(Procede-se à votação.) 
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VOTAÇÃO NOMINAL 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO N° 64, DE 1995 

DÁ NOVA REDAÇÃO AO INCISO XXIX DO ART. 7' 
E REVOGA O ART. 233 DA CONSTITUiÇÃO FEDERAL 

N° Sessão: 1 N°Vot.: 1 Dala Inicio: 18/11/1998 Hora Inicio: 11 :37:12 

Data Sessão: 18/11/1998 Dala Fim: 18/11/1998 Hora Fim: 12:01 :25 

Partido UF Nome do Senador Voto Pat1ido UF Nome do Senador Volo 

BLOCO ~J ABDlAS NASCIMENTO NÃO PTB ~O ODACIR SOARES SIM 

BLOCO PA ADEMIR ANDRADE NÃO PSDB PR OSMAR DIAS SIM 

BLOCO SE ANTONIO CARLOS VALADARES NÃO PMDB AP PAULO GUERRA SIM 

PTB MG ARUNDO PORTO SIM psoa SP PEDRO PIVA SIM 

?SOB RJ ARTUR DA TAVOI..A SIM PMDB RS PEDRQSIMON SIM 

PfL MA BELlOPARGA SIM BLOCO PE ROBERTO FREIRE NÃO 

BLOCO RJ BENEDITA DA srt VA NÃO PMDB PR ROBERTO REOwAo SIM 

?SDB CE BENIVERAS SIM PFL RR ROMEROJucA SIM 

PFL AM BERNARDO CABRAL SIM PFL SP ROMEU TUMA SIM 

PMOB MT CARLOS BEZERRA SIM PMOB PB RONALDO CUNHA LIMA SIM 

PFL TO CARLOS PATROCINIO SIM .~ AP SEB.ASTI.'~O ROCHA SIM 

PSOB PE CARLOS WILSON SIM PSDS CE SERGIO MACHADO SIM 

PMDB se CASIlDO MAlDANER SIM PSDe AL TEOTONIO VILELA FILHO SIM 

PFL BA OJALMA eESSA SIM PMOB PB WELLlNGTON ROBERTO SIM 

PMOB AL OJAlMA FALCÃO SIM 

BLOCO. SP EOUARDO SUPLlCY NÃO 

PFt ES LCIO ALVARES SI" 
PPB pt EL61 PORTELA SIM 

BLOCO RS EMILlA FERNANDES SIIIi 

PPB MA EPITACIO CAFETEIRA SIM 

PPB RO ERNANDES AMOR IM SIM 

PPB se ESPERIDIAo AMIN SIM 

PMD8 RN FERNANDO BEZERRA SIM 

PFL MG FRANCELlNO PEREIRA SIM 

PFL se GERALDO AllHOFF SIM 

PSOB RN OERALDOMB-O SIM 

PMDB ES GERSON CAMATA SIM 

PFt AL GUILHERME PALMEIRA SIM 

PFL· PI HUOO NAPOLEÃO SIM 

PMOB GO IRIS REZENDE SII.1 

PMDB PA JADER BMBAlHO SIt'" 

PSOB AM JEFFERSON PERES 5111"1 

PPB ~~ JOAOFRANCA 511.1 

PFL PE JOEL DE HOlLANOA SIM 

PFL MT JONAS PINHEIRO 5111"1 

PFL BA JOSAPHAT MARINHO SIM 

PfL RN JOSEAORIPIHO SIM 

PFL SE .JOS~ALVES SIM 

PfL RO JOSeSIANCO SIM 

BLOCO SE JOSE EOUARDO OUTRA N.A.O 

PMOB RS JOS~FOOAÇA SIM 

PSOB ES .JOS~ IGNACIO fERREIRA SIM 

PSOB DF JOSe RODERTO ARRUDA 51M 

?MOB GO JOSESAAD SIM 

PFL MT JUUOCAMPOS SI,"'" 

BLOCO MG JUNIA MARISE N~,O 

PMDB PA JUV~NC10 DIAS SIM 

PP" TO lEOMAR QUINTANILHA SIM 

PFL DF LEONEL PAIVA SI~ 

PP" PI LuclclO PORI ELLA SI.~ 

PSOB CE LUCIO AlCANTARA SIM 

PSBD MS Lurno COELHO SIM 

BLOCO AC MARINAstLVA NAo 

PMOB RR MARlUCE PINTO 51M 

PMOB PB NEY SUASSUNA SIM 

Presid.: ANTONIO CARLOS MAGALHÃES 
Votos Sim: 60 10 Sec.:· 

20 Sec.:· Votos Não: 9 Total: 69 
30 Sec.:· 
40 Sec.:· Votos Abst: (I 
Operad.: MANUTENÇÃO KOPP Erniss~o em: 18/11/98 - 12:01 
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o SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
- Está encerrada a votação. 

Votaram SIM 60 Srs. Senadores; e NÃO, 9. 
Não houve abstenções. 
Total: 69 votos. 
Foi aprovada a matéria. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 

- Em votação a Emenda nº 1, de parecer favorável. 
Será preparado o painel para os Srs. Senadores vo­
tarem. 

Como vota o PF~? 
O SR. ROMERO JUCÁ (PFL - RR) - O PFL 

encaminha "não". 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

-'- Como vota o PSDB? 
O SR. OSMAR DIAS (PSDB - PR)'- O PSDB 

vota "não". 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

- Como vota o PMDB? 
O SR. JADER BARBALHO (PMDB - PA) - O 

PMDB vota "não". 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

- Como vota o PPB?' 
O SR. LEOMAR QUINTANILHA (PPB - TO)­

O PPB vota "não". 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

- Como vota o PTB? .. 

O SR. ODACIR SOARES (PTB - RO) - O PTB 
vota "não". 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
:... Como vota o Bloco? 

O SR. EDUARDO SUPLlCY (BlocolPT - SP) -
O Bloco vota "sim". 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Os Srs. Senadores já podem votar. 

a SR. EDUARDO $UPLlCY (BlocoIPT,- SP) -
Sr. Presidente, enquanto se processa a votação, 
para contribuir com um subsídio à decisão que V .. EXª 
está por tomar a fim de responder a questão de or­
dem que ontem formulei, gostaria de encaminhar a 
V. Exª cópia do requerimento há poucos instantes 
aprovado na Câmara dos Deputados. 

O SR_ PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- V. Exª envia à Mesa, porque estamos em processo 
de votação, e faremos publicar. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY (Bloco/PT~ SP)­
Mas apenas para informar que a Câmara dos Depu­
tados aprovou requerimento pelo qual o Governo de­
verá enviar ao Congresso Nacional, para aprecia­
ção, o acordo entre o Governo e o Funde'Monetário 
Internacional. Encaminho às mãos de V. Ex·. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- A Mesa decidirá oportunamente e levará em conta 
a afirmativa de V. EXª. 

(Procede-se à votação) 
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- VOTAÇÃO NOMINAL 
EMENDA N° 1-PLEN. A PROPOSTA DE 

EMENDA À CONSTITUiÇÃO N° 64. DE 1995 

. 
N° Sessão: 1 N°Vot.: 2 . Data.lnício: 18/11/1998 Hora Início: 12:02:20 

Data Sessão: 18/11/1998 Data Fim: 18/11/1998 Hora Fim: 12:06:24. . 

Partido UF Nome do Senador Volo Partido UF Nome do Senador Voto 

BLOCO RJ ABDIAS NASCIMENTO SIM P$OB se PEOROPIVA 'NÃO 

BLOCO eA ADEMIR ANDRADE SIM eMOB RS PEDROSIMON . SIM 

BLOCO SE ANTONIO CARloS VALADARES SIM BLOCO PE ROBeRTO FREIRE SIM 

PT8 MG ÃRLlNOO PORTO NÃO PMOB PR ROBERTO REQulAo NÃO 

PSOB RJ ARTUR DA TAVOLA NÃO PFL RR ROMERO.JucA NÃO 

PFL MA BELLO PAROA NÃO PfL se ROMEU TUMA NÃO 

BLOCO RJ BENEDITA DA SILVA . SIM PMDB PB RONALDO CUNHA. LIMA NÃO 

PFL AM BERNARDO CA9FlAL NÃO PSOB AI. TEOTONIO VILElA FILHO NÃO 

PMDB MT CARLOS BEZERRA NÃO PMD8 PB WELUNGTON ROBERTO NÃO 

PFL TO CARLOS PATROCINIO NÃO 

PSOB PE CARLOS WILSON NÃO 

PMOB se CASILOO MALDAHER jI,~ÃO 

PfL 8A OJALMA BESSA NÃO -
PMOB AL OJAlMA FALCÃO NÃO 

BLOCO SP EOUARDO SUPLICY SIM 

PFL ES LeiO ALVARES NÃO 

PPB PI EL I PORTELA NÃO 

BLOCO RS EMILIA FERNANOES SIM 

PP8 RO ERNANDESAMOR1M NÃO 

ppa se ESPE:RIDlAO AMIN NÃO 

PMDB RN FERNANDO BEZERRA NÃO 

PFL MG FRANCELINO PEREIRA NÃO 

PFL se GERALDO AL THOFF ABST. . 

~ RN GERALDO MELO NÃO 
PMDB ES GERSON CAMATA NÃO 

PMDB AP GILVAM BORGES NÃO 
PFL AL GUILHERME PALMEIRA 'lÁo 
PFL PI HUGO NAPOLEÃO NÃO 

'PMDB ('.') IRIS REZENDE! NÃO 

PMOB PA JAOER BARBALHO NÃO 

PSDB AM JEFFERSON PERES ".10 . 

PP8 RR JOÃO FRANCA tlÃO 

PFL PE JOEL DE HOLLANDA NÃO 

PFL MT JONAS PINHEIRO NÃO 

PFL BI\ JOSAPHAT MARINHO NÃO 

PFL RN JosE AGRIPINO NÃO 

PFL SE JosE ALVES NÃO 

PFL RO JOSEBIANCO NÃO 

BLOCO SE JOSE EDUARDO OUTRA SIM 

PM09 RS UOSEFOO,&,CA SIM 

PSOB ES JOSE IGNACIO FEJ:lREIRA r~Áo 

PSDB DF JOSE ROBERTO ARRUDA . t~ÃO 

PMDB GO JOsESAAD NÃO 

PFL MT JULIO CAMPOS r~Áo 

BLOCO MG JUNIA MARISE SIM 

PMOB PA JUVENCIO DIAS ",ÃO 

PP8 TO LEOMAR QUINTANllHA NÃO 

PFL DF LEONEL PAlVA I~ÁO 

PP8 PI lUCIDIO PORTELLA NÃO 

pseo MS LUDIO COELHO NAO 

PMOB RR MARLUCE PINTO NÃO. 

PMDB PB NEY SUASSUNA NÃO 

PTB RO ODACIR SOARES NÃO 

PSDB PR OSMAR DIAS NÃO --PMDB AP PAULO GUERRA NÃO 

Presid.: ANTONIO CARLOS MAGALHÃES 
. 

-----PSec.: • Votos Sim: H 
--~ -

2D Sec.:· Votos Nilo: 52 To~al: __ 64 -
3D Sec.:· 
4D Sec.:· -- .-------Votos Abst: 1 ---Operad.: MANUTENÇAo KQPP Emissão em: 18111/98 - 12:06 
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o SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
- Está encerrada a votação. , 

Votaram SIM 11 Srs. Senadores; e NÃO 52 . 
Houve 1 abstenção. 
Total: 64 votos.' 
Foi rejeitada a emenda. 
A matéria constará da Ordem do Dia oportuna­

mente para o segundo turno, obedecendo ao inters­
tíciô regimental. 

São as seguinte a emenda nº1 rejeita­
da e a Proposta de Emenda à Constituição, ' 
aprovada: 

EMENDA Nº 1-PLEN 

"Art. 7º ................................................. .. 

XXIX - ação, quanto a créditos' resul· 
tantes das relações de trabalho, com prazo 
prescricional de cinco anos para o trabalha­
dor urbano e oito anos para o trabalhador 
rural, até o limite de dois anos após aextin­
ção do contrato; 

PROPOSTA DE EMENDA À 
CONSTITUiÇÃO Nº 64, DE 1995 

" . 
Dá nova redação ao inciso XXIX do 

art. 72 e revoga o art. 233 da Constituição 
Federal.' " 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Se­
nado Federal, nos termos do art. 60 da Constituição 
Federal, promulgam a seguinte Emenda ao' texto 
constitucional. 

Art. 12 O inciso XXIX do art. 7~ da Constituição 
Federal passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 72 .. : ................................................ . 
XXIX - ação, quanto aos créditos re­

sultantes das relações de trabalho, com pra­
zo prescricional de cinco anos para os traba­
lhadores urbanos e rurais, até o limite de 
dois anos após a extinção do contrato de 
trabalho. 

Art. 2º Revogam-se o art. 233 da Constituição 
Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
-Item 2: 

.. ~. 

PROPOSTA DE EMENDA M -
CONSTITUiÇÃO Nº 15, DE 1998 " 

(Votação nominal) .. 

Discussão: em segundó turn~,:da Pro-
posta de Emenda à Constituição nº 15, de 
1998, tendo como primeiro signatário o' Se­
nador Esperidião Amin, que altera·o inciso 
VII do art. 29 da Constituição Federal' (total 
da despesa com"o funcionamento do Poder 
Legislativo municipal). - ~ 

A Presidência esclarece ao· Plenário que, nos 
termos do disposto no art. 363 do Regimento' Inter­
no, transcorre hoje o 3º e' último dia de discussão, 
em segundo turno, da matéria. ESclarece, ainda, que 
,poderão ser oferecidas emendas que não envolvam 
o mérito. 

Em discussão a Proposta. 
, O SR. ESPERIDIÃO AMIN (PPB - SC) -'- Sr. 

Presidente, peço a palavra para discutir. .:' 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 

- Concedo a palavra ao Senador Esperidião Amin 
• • I • 

para, discutir. . _-
O SR. ESPERIDIAO AMIN (PPB - SC. Para 

discutir. Sem revisão do orador.) - Sr. PreSidente, 
desejo apenas encaminhar à MéSél pedido para que 
sejam feitas duas retificações mínimas de redação. 
Há um equívoco que persistiu. O inciso VII referido 
pelo art. 1º tem como alíneas a, b, é e, depois, por 
um erro de redação, ficou c de novo, d e e: As letras 
teriam que ser alteradas para a, b, d, e, f,como 
manda o nosso alfabeto. ' 

Segundo, Sr. Presidente, há uma omissão na 
alínea d para quinhentos mil. Ficou faltando a pala­
vra "mil". Por ser um flagrante problema de redação,' 
pediria que V. ExI, desde já, considerasse o meu re­
querimento para essa correção .. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
- A Mesa já havia observado e mandou fazer retifi~ 
cações que V. ExI, nesta oportunidade, solicita. 

Não.havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. 

Passa- se à votação. 
A Presidência esclarece ao Plenário que, nos 

termos do disposto no art. 288, inciso li, do Regi­
mento Intemo, a matéria depende para sua aprova­
ção, do voto favorável de três quintos da composi­
ção da Casa, devendo a votação ser feita pelo pro­
cesso eletrônico. 

Como vota o Bloco? 
O SR. EDUARDO SUPLlCY (Bloco/PT - SP) -

Sr. Presidente, o Bloco vota "sim'. 
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O SR. PRESIDENTE (Antonio cartoS Magalhães) engendrar injustiças e até a negação dos seus pró-
- Como vota o PFL? prios propósitos. 

O SR. ROMERO JUCÁ(PFL - RR) - Sr. Pre- Há Câmaras de Vereadores que, embora situa-
sidente, o PFL encaminha ·sim'. das em cidades ou municípios de pequena popula-

O SR. PRESIDENTE (Antonio cartoS Magalhiies) ção, estão muitas vezes ao lado de outros munid-
.,..Comovota o PMDB? pios também de pequena população, porém de alta 

O SR. JADE R BARBALHO (PMDB.,.. PA) - Sr. arrecadação. Posso citar um exemplo no Rio de Ja-
Presidente, o PMDB vota ·sim". neiro, e haverá esse exemplo em outros Estados. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhiies) Dá"se o seguinte: no Riode Janeiro, há duas cidade 
- Como vota o PTB? . próximas: Duque de Caxias e Magé, que têm mais 

O SR. ODACIR SOARES (PTB - RO). - Sr. ou menos a mesma população. Elas fazem parte do 
Presidente, oPTB vota "sim". Grande Rio, são oriundas da Baixada Fluminense. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhiies) No entanto, Duque de Caxias tem uma arrecadação 
- Como vota o PSDB? altíssima, Magé tem uma arrecadação bem mais 

O SR. OSMAR DIAS (PSDB -'PR) - Sr. Presi- baixa. Elas estão incluídas, pela lei que estamos a 
dente, o PSDB vota "sim". . aprovar, nos 5% para todo o funcionamento do Po-

O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhiies) der Legislativo municipal. Mas 5% em Duque de Ca-
- Os Srs. Senadores já podem votar. xias, que tem 21 Vereadores, e 5% em Magé, que 

O SR. ARTUR DA TAVOLA (PSDB - RJ) - Sr. tem 19, evidentemente vai significar uma discrepân-
Presidente, peço a palavra para uma declaração de cia salarial brutal para os Vereadores, e não apenas 
voto. salarial, mas para os próprios recursos destinados 

O SR_ PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhiies) ao Poder Legislativo municipal. 
- Concedo a palavra ao Senador Artur da Távola. Ora, issó também é um fator indireto, (jaquilo 

O SR. ARTUR DA TÁVOLA (PSDB - RJ. Para que se pretende evitar, ou seja, o poder dosPrefei-
uma declaração de voto.) - Sr. Presidente, desejo tos _ inclusive o poder de influir de maneiras diretas 
fazer uma declaração de voto sobre a matéria. Para e indiretas vai passar a ser muito forte - sobre a 'in~ 
adiantar os trabalhos, poderia fazer enquanto se dependência do Poder Legislativo local. 
processa a votação. 

Votei favoravelmente a essa matéria até por­
que ela contém 98% de aspectos favoráveis àregu~ 
larização dessa grande falência do Poder Público no 
Brasil, que vem há mais de década e que o Poder 
Legislativo tem adiado, até praticamente esta.Legis­
latura, quando resolve enfrentar o problema de fren­
te. Por isso votei a favor desta matéria. 

Há, porém, um ponto que quero deixar para! re­
flexão dos que posteriormente dela vão tratar na Câ­
mara dos Deputados. Essa matéria, embora de 
grande justiça, contém alguns pontos que pod~m 

Por isso, evidentemente que sem retirar nem 
deslustrar a importância da matéria que se está a 
votar aqui, e o seu aspecto positivo, na certeza de 
que tramitará pela Câmara dos Deputados ainda, 
deixo' este àlerta'como declaração de voto, mesmo 
tendo votado "sim', acompanhando a minha Banca­
da, no sentido de que a matéria seja aprofundada 
nesse,particular, porque a discrepância nesse parti­
cular ,pode causar os males que a própria proposi­
ção está tentando evitar. 

Muito obrigado a V. Ex·. 

(Procede-se à votação.) 

!, • 

/ 
I . 
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VOTAÇÃO NOMINAL 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO N° '15, DE 1998 

ALTERA O INCISO VIII DO ART. 29° DACONSTITÚIÇÃO- FEDERAL 

N° Sessão: 1 : N°Vol.: 3 Data Inicio: 18/11/1998 Hora Início: 12:07:30 

Data Sessão: 18/11/1998 . Data Fim: 18/11/1998 Hora Fim: 12:1.4:11 

Pa~ldo [UF Nome do Senador -Volo Partido 'UF Nome do Senador Voto 

aLOCO I RJ 1AJ3[)~ S1M PMoa IAP SIM 

aLOC<l IPA IAoEMIR ANDRADE SIM PSDB Isp IPEDRO PIVA SIM 

BLOCO ISE SIM PMDB IRS IPEoRO SIMON ·SIM 

I'TB ) PCRTO SIM BLOCO IPE IRoaER1 ) FREIRE SIM 

psoa I RJ lAR!"" DA TAVOLA SIM PMoa IPR OBER1 ) RECUIÃO SIM 

PFL IMA IBELLO PARDA SIM PFL IRR SIM 

BLOCC I RJ IBENEDlTA DA SILVA SIM PFL Isp IROMEU TUMA SiM 
PfL )CAaRAL ,·SIM PMDB IpB I RONALDO CUNHA LIMA SIM 

PMDB 'BEZERRA SIM PSOB I AL ITEOTÔNIO - SIM 

eFL ITO ICARl()S I SIM PMDB IpB , ROBER' SIM 

psoa I eE CARLOS WILSON SIM 

PMoa I SIM 

PFL IBA OJALMA BESSA SIM 

PMDa I AL OJAL",A FALCAO SIM --c----c. 

eFL I LOSAO SIM 

aLOCO >sueLlCY SIM -
eFL IES ELCIO_ ALVARES SiM 
ppa ,pj ELOI PCRTELA SIM 

BLOCO SIM . ' 

PPB I SIM 

PPB SIM 

PPB I 'AMIN SIM 

PMDa ,R_ SIM 
PFL ) PEREIRA SIM 

PFL SIM 

psoa SIM 

PMDB ICAMATA SIM 

PFL AL 'PALMEIRA SIM , 

PfL : pj IHUOOI SIM . , 

PMDa . SIM 

PSDB I PERES SIM 
ppa RR OAO.'RANC' SIM 
eFL TO JOAOROCHA SIM 

,_ .. -
.-

_ .. _--
eFL PE JOEL DE HoLLANoA SIM 

PFL !MT JONAS PINHEIRO S1M , 
-

PFL SIM 

PFL RN IJOS~ AGRIPINO SIM 

PFL SE IJOSE ALVES SIM 

aLOCO SE DUTRA SIM ,-
PMDa RS SIM 

PSOB ES IJOS~ 10NAcI0 FERREIRA SIM 

PSOB DF 'ARRUDA SIM 

PMDB '.SIM 
PFL ,MT SIM . 

! BLOCO IMG IJUNIA MARISE SIM 

PMDa PA ,JWENCIO OIAS SIM 

PPO TO LEOMAR' I SIM 
PFL DF LEONEL PAIVA SIM 

PPB P1 I LLA SIM , 

PSBD MS ILUDIO COELHO SIM 

I.BLOCO >SILVA SIM 

PMDB IRR SIM 
PMDB IpB INEY SIM 

I'TB 'SOARES SIM 

eSDB 'DIAS SIM 

Presido: ANTONIO CARLOS MAGALHÃES 
Votos Sim: 65 1° Sec.:" 

2° Sec.:" 
Votos Não: O Total: 65 3° Sec.:· 

4° Soc.:· 
Votos Abst: O 

.Operad,: 'KOPP Emissão em: 18111/98 - 12:14 
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o SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhães) 
- Vou encerrar a votação. 

Peço aos Srs. Senadores que não votaram 
para fazê-lo. 

Encerrada a votação. 
Passa-se à apuração. 
Votaram SIM 65 Srs. Senadores. 
Não houve votos contrários. 
Não houve abstenção. 
Total: 65 votos. 
Aprovada. 
A matéria retoma à Comissão de Constituição, 

Justiça e Cidadania para a redação final. 

É a seguinte a Proposta de Emenda à 
Constituição. 

PROPOSTA DE EMENDA À 
CONSTITUiÇÃO Nº 15, DE 1998 

Altera o inciso V" do art. 29 da 
Constituição Federal. 

As Mesa da Câmara dos DeputadOs e do Se­
nado Federal, nos termos do § 32 do artigo 60 da 
Constituição Federal, promulgam.a seguinte Emen­
da à Constituição: 

Art. 1º O inciso VII do art. 29 da Constituição 
Federal passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 29 ................................................ .. 

VII - o total da despesa com o funcio­
namento do Poder Legislativo municipal, in­
cluída a remuneração dos Vereadores não 
poderá ultrapassar os seguintes percentuais 
relativos ao somatório da. receita tributária e 
das transferências previstas nos artigos 153, 
§,5º, 158 e 159, efetivamente auferido no 
exercício financeiro: 

a) oito por cento para municípios com 
população inferior a dez mil habitantes; 

b) sete por cento para aqueles com po­
pulação igualou superior a dez mil e inferior 
a cinqüenta mil habitantes; 

, c) seis por cento para aqueles com po­
pulação igualou superior a cinqüenta mil e 
inferior a cem mil habitantes; 

d) cinco por cento para aqueles com 
população igualou superior a cem mil e infe­
rior a quinhentos mil habitantes; 

e) quatro por cento para aqueles com 
população igualou superior a quinhentos e 
inferior a um milhão de habitantes; e 

f) três por cento para aqueles com po­
pulação igualou superior a um milhão de 
habitantes. 

Art. 22 Inclua-se no art. 29'0 seguinte parágrafo 
único. 

"Parágrafo único. O descumprimento 
do disposto no inciso VII implica crime de 
responsabilidade. " 

Art. 32 Inclua-se no art. 212 o seguinte § 6g
; 

" § 62 O descumprimento deste artigo 
implica crime de responsabilidade." 

Art. 4º Esta Emenda entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhães) 
- O Sr. Ronaldo Cunha Lima encaminhou à Mesa 
declaração de voto para ser publicada na forma regi­
mental. 

É a seguinte a declaração de voto re­
cebida. 

DECLARAÇÃO DE VOTO 

Senhor Presidente, 
Declaro que votei favoravelmente à aprovação 

da Proposta de Emenda Constitucional n2 15/98 (to­
tal da despesa com o funcionamento do Poder Le­
gislativo municipal), apreciada em segundo turno 
nesta Sessão, considerando não haver possibilidade 
regimental de emenda de mérito nesta fase. Ao 
mesmo tempo que entendo haver necessidade de 
se estabelecer limites para os gastos das Câmaras 
Municipais e de concordar com o teto fixado na pro­
posta, entendo igualmente que as disparidades re­
gionais e certas características municipais devem 
ser levadas em conta para não se dar tratamento 
igual à situações desiguais. 

Sala das Sessões, 18 de novembro de 1998. -
Ronaldo Cunha Lima, Senador. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhães) 
-Item 3: 

Discussão, em primeiro turno, da Pro­
posta de Emenda à Constituição n2 19, de 
1997, tendo como primeiro signatário o Se­
nador Antônio Carlos, Valadares, que dispõe 
sobre a destinação de recursos da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Muni­
cípios, para a' implementação, funcionamen­
to e gestão do Sistema Único de Saúde, e 
dá, outras providências, tendo 

Parecer sob n,º 504, de 1998, da Co­
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Esperidião Amin, laverá-\ ' 

I 

I 
! , 
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vel, com Emenda nº 1-CCJ (substitutivo), de um plano de saúde privado são ofereci-
que apresenta. dos serviços ambulatoriais e hospitalares 

A Presidência esclarece ao Plenário que, nos 
termos do disposto no art. 358 do regimento Interno, 
a matéria constará da Ordem do Dia, durante 5 dias 
úteis consecutivos, em fase de discussão, quando 
poderão ser oferecidas emendas assinadas por um 
terço, no mínimo, da composição do Senado. 

Discussão .. em conjunto da proposta· e da 
emenda substitutiva. 

Com a palavra o.Senador Antonio Carlos Vala­
dares. 

O SR- ANTONIO CARLOS VALADARES (Blo­
co/PSB - SE. Para discutir. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, a Proposta 
de Emenda à Constituição nº 19, de 1997, 'dispõe 
sobre a destinação de recursos da União, dos Esta­
dos, do Distrito Federal e dos Municípios, para im­
plementação, funcionamento e gestão do Sistema 
Único de Saúde e dá outras providências. 

Na verdade, Sr. Presidente, essa Proposta de 
Emenda Constitucional tem como objetivo substituir 
os recursos que fpram destinados ao setor saúde 
com a aprovação da CPMF. 

Sabemos que o Governo, apesar da iniciativa 
ter contado com a assinatura e o apoiamento de vá­
rios Senadores, não pCetende tão cedo substituir a 
CPMF, tanto que apresentou emenda constitucional 
- que chega à Casa coincidentemente no momento 
em que debatemos esta ~atéria - não apenas pror­
rogando mais uma vez a CPMF, como também au­
mentando em 90% o valor da alíquota anteriormente 
aprovada por esta Casa. . 

Mediante a: Proposta de Emenda Constitucio­
nal n° 19 destinam-se 30% dos recursos da seguri­
dade social para a saúde, 12% dos recursos do Es­
tado para a saúde e 10% dos recursos dos Municí­
pios para a saúde. Ela teve parecer favorável do re­
lator, Senador Esperidião Amin, na Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania. S. EXª fez altera­
ções apenas de redação e, em última análise, apro­
vou, em sua totalidade, os índices previstos na pro­
posta inicial. No voto do relator na CCJ consta o se­
guinte comentário: 

"A proposta em exame vai ao encontro 
da opinião pública, que elegeu o setor da 
saúde, ao lado dos da educação e da segu­
rança, como os que mais necessitam de me­
lhorias. 

A ação do Estado para o segmento 
saúde não tem surtido os efeitos desejados, 
e à população carente que não pode dispor 

precários e ineficientes. 
A destinação obrigatória de um peque­

no percentual da arrecadação própria da 
União, dos Estados e dos Municípios, e da 
resultante de transferências feitas entre si, 
para a implementação, funcionamento e 
gestão do Sistema Único de Saúde (SUS), 
constitui medida que, a curto prazo, deverá 
assegurar maior disponibilidade de atêndi­
mento e de mais leitos hospitalares para en­
frentar a enorme carência denunciada. pelos 
meios de comunicação. 

De acordo com as diretrizes que presi­
diram as discussões durante o processo de 
elaboração da Constituição de 1988, o cons­
tituinte configurou um Sistema da Segurida­
de Social financiada, nas suas atividades fi­
nais, pelas contribuições sociais e, na sua 
infra-estrutura, por recursos de fonte tributá-
ria. 

Sabemos que isso foi frustrado pelas 
políticas dos govemos posteriores a 1988, 
até a implosão da Seguridade em 1993. 

Hoje - refém do pagamento da dívida 
- a Seguridade Social tem, ainda, um con­
junto de sócios que disputa as receitas das 
contribuições sociais. 

Apesar de os problemas qúe afetam os 
serviços de saúde pública no Brasil não se 
deverem unicamente à falta de recursos fi­
nanceiros, não se pode negar a constatação 
de que o Brasil despende com saúde pouco 
mais de US$100 per caplta - e isto só re­
centemente, uma vez que, desde a reces­
são de 1984, os gastos do País vinham va­
riando entre a metade e dois terços desse 
valor. . 

Não é preciso cotejar essa situação 
com a dos países desenvolvidos, bastaria 
que se fizesse a comparação com os países 
latino-americanos e outros de igual nível de 
desenvolvimento, para se comprovar que o 
Brasil é um dos que menos gastam, relativa­
mente, com saúde. 

Com a centralização poiítica e adminis­
trativa promovida deSde 1964,. estabeleceu­
se, no Brasil, um definido movimento de 
desmunicipalização das responsabilidades 
sociais, em especial após a reforma tributá­
ria de 1967, que centralizou os recursos em 

(. 
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nível fecera!. Esse fato e o crescimento da 
oferta de' serviços de assistência médica 
pela Previdência Social, na década de 70, ti­
veram, Gomo conseqüência, a redução da 
participação dos estados e municípios no in­
vestimento e no custeio de ações e serviços 
de saúde. Tendência esta que vem sendo 
revertida. muito lenta e dificilmente. 

Outro ponto importante - a razão pela 
qual se justifica essa Proposta de Emenda 
Constitucional -, é o fato de que estados E! 

municípios . vêm, historicamente, retraindo 
suas participações no financiamento do setor. 

Pa:alelamente à modemização do se·· 
tor da E,aúde, promovida nos últimos dois 
govemos militares, com a atribuição de ins·· 
trumentos legais e do desenvolvimento insti .. 
tucional ao Ministério da Saúde, a tendência 
centralizadora foi ainda mais reforçada. 

Em 1995, os estados gastavam, em 
média, f,% de seus orçamentos fiscais com 
saúde, enquanto os municípios despendiam 
em tomo de 12%. Essa situação - segundo es-· 
tudos recentes do IPEA -, melhorou um pouco 
nos últimos anos, mas ainda é insuficiente ai 

participa\;ão dos estados e dos municípios no fi .. 
nanciammto do setor, ainda extremamente de-· 
pendentE! de transferênt?ias federais." 

Sr. Presidente, como meu tempo já está encer­
rado, eu gostaria de lembrar apenas que a CPMF foi 
apresentada num momento dramático em que vivia 
a saúde. Era uma situâção caótiCa, com hospitais fe­
chando, crianças e adultos morrendo nos corredores. 
dos hospitais pOI falta de recursos para o atendimento 
não só ambulato rial como de urgência. O Ministro da. 
Saúde de então, Adib Jatene, veio ao Senado Federal 
solicitar a esta Casa uma providência emergencial, 
que surgiu com a aprovação, em termos provisórios, 
da CPMF. Como a própria denominação diz, trata-se 
de uma contribuição provisória, que o Govemo agora 
está tentando efetivar, haja vista uma proposta nesse 
sentido da Banca.da do Govemo. 

Sr. Preside nte, o que se exigia do Senado Fe­
deral, o que se exigia principalmente do Govemo 
Federal era uma saída permanente para a solução 
dos problemas da saúde. Essa iniciativa foi tomada 
pelo Senado Federal com a Proposta de Emenda à 
Constituição nº 19, aprovada pela Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, com parecer do 
Senador Espericlião Amin, que agora está sendo ob­
jeto de deliberação do Plenário desta Casa. 

Espero, Sr. Presidente, que esta Casa se de­
bruce sobre essa proposta e vote pela sua aprova­
ção, porque é o único caminho que encontramos 
para viabilizar o setor saúde no País sem a necessi­
dade da continuidade da CPMF. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio carlos Magalhães) 

-Continua em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, a discus­

são terá prosseguimento na próxima sessão delibe­
rativa ordinária. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
-~m4: . 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Resolução n2 164, de 1997 (apresenta­
do pela Comissão de Assuntos Econômicos, 
com conclusão de seu Parecer nº 805, de 
1997, Relator: Senador Gerson Camata, 
com votôem' separado do Senador Júlio 
Campos) que aU10riza o Estado do Mato 
Grosso a elevar temporariamente o seu limi­
te de endividamento para que possa contra­
tar e prestar contragarantia à operação de 
crédito extemo, com o aval da União, junto 
ao Banco Internacional para Reconstrução e 
Desenvolvimento - BIRD, no valor equiva­
lente a quarenta e cinco milhões de dólares 
norte-americanos destinada a financiar par­
cialmente o Programa de Reforma do Esta-

, do do Mato Grosso, tendo 
Parecer da Comissão de Assuntos Eco­

nômicos, Relator: Senador Gerson Camata: 
:... sob n2 225, de 1998 (em reexame, 

nos termos do Requerimento n2 132, de 
1998), reiterando seu parecer anterior. 

A Presidência presta os seguintes esclareci­
mentos ao Plenário: 

Na sessão deliberativa de 13 de maio último, a 
Presidência comunicou o deferimento, ad referen­
dum da Mesa, dos Requerimentos nºS 206 e 319, de 
1998, dos Srs. Senadores Emandes Amorim e Eduar­
do Suplicy, respectivamente, solicitando informações 
do Ministério da Fazenda referentes ao projeto, bem 
como a interrupção da tramitação da proposição até o 
envio da resposta ao citado requerimento. As informa­
ções foram encaminhadas através dos Avisos n2s 511, 
512 e 513 do Ministério da Fazenda e foram lidos nas 
sessões do dia 26 de junho e 12 de julho. 

A Presidência, prestando os esclarecimentos e 
estando a matéria devidamente instruída, passa à 
discussão em turno único. 
. Em discussão. (Pausa.) 
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Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. 

Em votação., 
Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 

Sr. Primeiro Secretário, Senador Ronaldo Cunha Uma. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N2 567, DE 1998 

Senhor Presidente, 
Nos termos ,do art. 315, combinado com a alí­

nea "c" do art. 279 do Regimento Intemo,' requeiro 
adiamento da votação do Projeto de Resolução nº 
164 de 1997, a fim de ser feita na sessão de 15 de 
dezembro de 1998 

Justificação 

Por inciativa dos Senhores Senadores Eduardo 
Suplicy e Emandes Amorim, foram apresentados os 
Requerimentos de Informação de nºS 319/98e 296/98, 
solicitando ao Senhor Ministro da· Fazenda e à Secre­
taria do Tesouro Nacional esclarecimentos essenciais 
para dirimir dúvidas quanto ao empréstimo solicitado 
pelo Govemo do Estado de Mato Grosso. 

Contudo, nos avisos do Ministro de Estado da 
Fazenda de nOs 511/98, 530/98 e 513/98, remetidos 
a esta Casa, aquela autoridade manifesto.u-se no 
sentido de não dispor das informações solicitadas 
nos itens 1.4 e ,1.5 e não podendo responder os 
iten's 2, 3.1, 3.2 e 4.3 do Requerimento de autoria do 
Senador Eduardo Suplicy. Quanto ao Requerimento 
de autoria do Senador Ernandes Amorim, aquela 
Autarquia disse -não dispor de dados que permitam 
responder ao item 1. 

Assim, diante da falta de informações essen­
ciais e relevantes para uma análise correta e res­
ponsável do pedido, por parte do Senado Federal, é 
imperativo' o adiamento da votação do Projeto de 
Resolução nº 164, de 1997, para que a autoridade 
requerida possa prestar as informações solicitadas. 

Sala das Sessões, em 18 de novembro de 
1998. - Senador Ernandes Amorim. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio carlos Magalhães) 
- Em votação o requerimento. 

O SR. OSMAR DIAS (PSDB - PR) - Sr. Presi­
dente, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Para encaminhar a votação, concedo a palavra ao Se­
nador Osmar Dias. 

O SR. OSMAR DIAS (PSDB - PR. Para enca­
minhar a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. Pre­
sidente, recebi a incumbência do Líder do PSDB de 
levantar uma ponderação a respeito do requerimen-

to de adiamento. Uma carta do Banco Mundial, do 
BIRD, estabelece como prazo máximo o dia 15 de 
dezembro para a assinatura do contrato desse proje­
to. Portanto, teríamos que considerar esse fato. Por 
isso, Sr. Presidente, proponho o adiamento para a 
semana que vem, evidentemente em data a ser fixa­
da pela Mesa. Não sei se tenho a prerrogativa de 
propor que o adiamento obedeça a essa exigência. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- A Mesa não pode fazer a modificação do requeri­
mento, mas V. EXª pode dirigir-se ao seu autor para 
que ele o modifique. 

O SR. OSMAR DIAS (PSDB - PR) - O autor 
do requerimento é o Senador Emandes Amorim? 

O SR. PRESIDENTE (Antonio carlos, Magalhães) 
- Sim. 

Posso fazer o seguinte: o Plenário, se quiser 
aprovar o requerimento, rejeita a data e fixa uma ou­
tra, de acordo com as Lideranças. 

O SR. OSMAR DIAS (PSDB - PR) - Sr. Presi­
dente, não posso fazer outro requerimento, pedindo 
o adiamento para a semana que vem? 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Sim, mas teremos de votar este; se este for rejei­
tado, votaremos o de V. Exª. 

O SR. OSMAR DIAS (PSDB- PR) - Está 6ti" 
mo. Então, eu gostaria de encaminhar a votação 
contrária ao requerimento. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio carlos Magalhães) 
- V. Ex· vai apresentar um novo requerimento? 

O SR. OSMAR DIAS (PSDB - PR) - Vou apre­
sentar um novo requerimento. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- A Mesa espera para, antes, receber o requerimen­
to de V. Ex@. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (B1ocoIPT - SE) 
- Sr. Presidente, peço a palavra para encaminhar. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio carlos Magalhães) 
- Para encaminhar, concedo a palavra ao Senador 
José Eduardo Dutra. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (Bloco/PT -SE. 
Para encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, independentemente do acordo que 
possa chegar ao Plenário sobre o prazo do adia­
mento, entendo que é fundamental que a votação 
dessa matéria seja adiada, em função qe alguns as­
pectos que, a meu ver, merecem ser esclarecidos. 
Esse empréstimo inclusive já foi objeto de discussão 
do Plenário. Questionamos na ocasião como se es­
tava fazendo um empréstimo que tinha como objetivo 
a reforma do Estado, colocando como ponto principal a 
privatização da Cemat, sendo que a privatização da 
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Cemat já havia ac.ontecido. Foi, por isso que pedimos O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (Bloco/PT -
o reexame da matéria por ocasião da sua votação. SE) - Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem. 

O Govemo do Estado encaminholJ urri ofício ao O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
Senado Federal' dize rido que o objeto do 'emprésti- - Tem V. Ex!! a palavra pela ordem. 
mo havia sido modificado e, inclusive; excluía aquela O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (Bloco/PT _ 
parcela de ressarcimento dos' gastoscomaprivati~ SE. Pela ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. Pre-
zação da Cemat. Noentantó, manteve o volume de SidEmte, imtes·Cle procedermos à votação, gostaria 
empréstimo. Ora, se foi excluído um dos pontós'qw3 de perguntar algo. Existe um requerimento de adia~ 
eram objeto do primeiro empréstimo e semanteve:()', mento, inicialmente, por um mês, e existe um outro 
volume, ou, na primeira; estava subavaliado,ou,na de <:idiamento por uma semana. 
segunda, está superavaliado, • ',' ", , O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

E o que é mais grave, Sr. Presidente; em fUriçãiJ .;,. Exatamente, 
das informações prestadas;pelo Govemador;o Sena' 'o SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (Bloco/PT _ 
dor Eduardo Suplicyapresentou,requerimerito de,infor' SE) - Se se rejeitarei primeiro, vota-se o segundo. 
mações ao Ministro da Fazenda; 'solicitando que cada ,I'; O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
atividade constante do projeto a ser financiado f 0$5(3 -'- É isso. ' 
detalhada. O Ministério da Fazenda encarninhou dais ',: "OSR_ 'JOSE' EDUARDO DUTRA (Bloco/PT-
documentos para responder à solicitação de informa- SE) _ Sendo aprovado o segundo, um outroadiamen-
ções dO Senador Eduardo Suplicy: a Nota,STNlCOA~ to não pode acontecer por prazo superior ao primeiro 
CE nº 984 e o Memorando nº2,978/98,No primeiro adiamento; ou 'seja, se' for aprovado o segundo, que 
documento, a Secretaria do Tesouro informa que: estabelece adiamento ,por uma semana, \Im outro 

Todas as informações dizem respeito ~diamEmtos6 pOderá sertanibém por uma ~mana. 
ao programa de 'reforma do Estado'do Matô Quero,ter certeza de que quando fórmos votar 
Grosso, encaminhado em' 14" de abril dE! essa:'m, até, ria, t,e,rem,os as informações. 
1997, não tendo sido localizada, 'no âmbito 
do Ministério da Fazenda, a segunda versão ' ,'~ O SR PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães)-
do programa de reforma do Estado de Mató V, Ex!! interpretou perfeitamente o que a Mesa pensa. 
Grosso, objeto de algumas das informações O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (Bloco/PT -
requeridas pelo Senado Federal. SE) - Nesse sentido, Sr, Presidente, prefiro vbtar a 

O segundo, documento é ainda mais favor do primeiro requerimento, 
enfático. " O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

,Diz o séguinte: ","; . ':::,.Em votaçãopRequerimento nº 567, de 1998, do 
A fini dé subsidiara manifestação des' Senador Ernandes Amorim, 

sa coorderiação quanto ao requerimento àd· " .As Srls e os 'Srs, Senadores que o aprovam 
ma referido, informo 'que não dispomos' 9E~ queiram permanecer sentados. (Pausa) 
nenhuma inforfTIação sobreeventüais altera.. Aprovado, 
ções ao, ciontrato de empréstimo, " , As três Lideranças: PMDB, PFL e PTB, além 

, Esclareço qúe qualqúer aditamento te.. do ,Bloco, Não há dúvida mais. 
ria que ser obrigatoriamente avaliado pelos O SR. OSMAR DIAS (PSDB - PR) - Sr. Presi~ 
Ministérios do Planejamento e da Fazenda, dente, quero pedir verificação de quorum. Ou se 
fato que não se verificou até o momento. trata de voto de Liderançá? 

Portanto, a manifestaçao do .Miriistério da Fa.. O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
zenda levanta sérias dúvidas sobre a' veracidadE! - Se V. Ex!! pedir verificação com o apoiamento de três 
dessas informações, que foram prestadas ao ,Se na.. SenadOres - e já o tem ai -, faremos a verificação, 
do pelo Governador de Mato Grosso, O SR.'OSMAR DIAS (PSDB - PR) - Sr. Pre-

Entendo até que podemos chegar a um 'acordo sidente,pe~o verificação de quorum. 
- gostaria de, inclusive, ouvir os rePresentantes ,da O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
Bancada de Mato Grosso -'- sobre o prazo de' adia- - com o apoiamento dos Senadores Geraldo Melo, 
mento, mas o adiamento é fundamentaL Carlos Wilson e Pedro Piva. ' 

Como existe, até agora, apenas um requeri- Peço aos Srs, Senadores que estiverem nas 
mento sobre a mesa, encaminho favoravelmente ao comissões que venham ao plenário para votação no-
requerimento de adiamento. minai, para verificação de votação, 

..... : 
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As Sr"s e os Srs, Senadores prese, ntés,jáPô. 'riS ''fildluãive,(:'qúeseíá,~t)éràri!::!; caso se manifeste 
dem votar. ,,', . ,,,,::k[,, :i:~ neSSe~éritidó'."· ' .. :' , ". ~ >: .'. . 

O PFL vota "sim". :,"/'i::>:" ~,!'«::,\~;~ :'\",',:',0. SR. PRl;siI)ENrE(Aritàrii6'~r1os,MaQalhães) 
O PMDB vota "sim" ,' .. ' O"~, 'j.'i",<:··i~";.~' ::., 7"Con6E!doa palavra ao Senador Roberto Freire •. 
O PSDB vota: "não':' " 0',':"'" ,'(;':~';;:>"';~;~' '0 SR., ROBERTO.'FREIRE'(BloeoIPPS.PE. 
OBloco vota·DsimD~. ' >": 'o"~:' .. ~,::,;,,;'::' 't,;.~;, Réla: 6i'dem. Sem revisão do' orador.)·~ Sr,Presiden-
o SR.LEOMAR 'QlJINTANIÜIA>'(PPEr:;~:.tb) té, oque,:'(j 'Senadotém:coiTio ,pbderéinclusive a 

- O PPB vota "sim". '.','.' .. ', '. ' .•. ", \ possibilidade de rejeitar;'Ficar,querendo criar algo 
. O SR. PRESlDENTE·(Antonió·ÓarlÔs:Mãgàlhães) ques6atropela o processo s,m. função' de prazos 

- O PPB também vota "si;n". ',,' ';,';' ",o \;):,}~i'::,' não me parece que estejamosatirmando poder al-
O SR. OSMAR DIAS (PSDB~PR) .. :.: Sr .. ~résE . gum. O prazo menor significa que se. pode viabilizar 

dente, 'peço a palavra pela ordem.' ,. '. o pedido de empréstimo; agora,' se não se tiver as 
O SR. PRESIDENTE (Antonio' Car10s Magalhães) informações, vota-se, no conteúdo, contra. O que se 

- Tem V. Ex!! a palavra, pela ordem. estáaquiquerendo dizer é que vamos dar um prazo, 
O SR. OSMAR DIAS (PSDB-PR. Pelaordem~ dentro do. que foi informado como prazo definitivo, 

Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, quero limi; para a assinatura do contrato.internacional, e se não 
brar que o voto "sim" a esse' requerimento significa s~ tiver, no prazo Ql!e se fixou para àpreciar a maté-
simplesmente votar contra' o. p·rojeto. O praZo desse "!l, asinfonnações,como'foi solicitado pelo Líder do 
projeto é até o diat 2, e com o adiamento por 30 pr, :vota-secontra. Àgora:se, de antemão, se está 
dias estaremos perdendo o prazo estabelecido pelo eStendendo o'prazopara: além 'daquilo que é deter-
Banco Mundial. Era essa a comunicação. minâdo para a asSinatura do contrato, é evidente' 

O SR. JADER BARBA LHO (PMDB-PA) -c-Sr, que. ~stamos,querençloàqui, de\Jma:forrna regimen-
Presidente, peço a palavra pela ordem .. : .'., ' •. ',. '::: tal', Ílótar contra,O pedidó de ~mpréStimo.'· 
. O SR. PRESIDENTE (Antonio Gar10S MagalhãeS) ':"" , ,,; :. '. OS~. PRE~D,ENTE: (Antonio carlos Magalhães) 

Tem a palavra, pela ordem, o SenadorjaelerBarbalhO.:: ~ :c>:as~ur\to está,' esc!árecido. Agora; à essa altura, 
O SR. JADERBARBALHO(PMbB~PA:,:P~la j«hóúVeúmavQtáç~o·positivaso~re'a qual se pede 

ordem. Sem revisão doorador.)·;-.~r' . .'P.residên)e; VÉiJ'ifica:~o;"·',"'· ,',,:.' ..... ' .....• 
ouvi atentamente' as razões apresentadas: pelô Sé~ ,j:{Yi ;((SA: jEFFE~SO~ PéRES (PSDB-AM) - Sr. 
nador José Eduardo Dutra. A Liderança do;PMDi3 PrElsid~nte;'peÇo a pàl~vra.';, 
estará disposta - e creio quejuntiuneotecóm, as .Li" , , I' , ." ',. 

deranças dos demais Partidos -.àrever. Q praZo:aet ,; j,':;~~;Slt'.PAE$lDENTÊ(Antoniocarlos Magalhães) . 
pois que o Govemo do Mato Gross() cumprir os ':',c,õficedb'a' pa!a~rà aV: Ex!!: . I' . 

re'quisitos que foram citados aqui pelo Senad.orjosé :';':-: 'Q 'SR:,Jl;FFE!I~' PÉRES (PSDB-AM. Sem 
Eduardo Dutra. Se o Govemadordo '.MaiÓGrossór'e0~o.doArad~r.) -'·SkE.l1lsidente, não desejo, e 
cumprir o compromisso'na segunda-feira, ~stou dll?'- crei()j~q~e 'r)e:nbu~. sên~dof ge~ja, nem afrontar uma 
posto, na terça-feira, a votar. Em !1ão'se'ildo cumpn.c resol~ó oo'$enado oeiTitampouco prejudicar o Esta-
do o compromisSO, O PMDB vota contráriamente, do,d6MatorGrOssc),mas,se o requerimento do Sena-
porque considera que é obriga~o 'do, Senado, estar dor®~r:~ia~'fixào prazo de Lima semana, por que, 
atento à resolução que trata 'Cio' assunto,,:, " '. Senador Jáder :Barbalho, ser . .tão rígido e fixar apenas 

Portanto, a orientação para ~'Banêada:,do PM[)I3sê9ündá~f~iij:l?,S!:!/aofinal de, uma semana, essas exi-
. .. Qê,(\(;ia§::não,;tiV~~rri:·siqo.:cl:Jmpriâas Duas informações 

é manter o "sim" no, requerimentq de.adiantaJl)9[1to .. \ ~dM.'J~j~ita~:'~,ejeito-PPedido ele empréstimo. 

SE) -~r~~~e~i~:n~e,E~~~:~~a~~~:e~ ~~':~'!(}i· '.\.;,Q,.:$r:~J.ClerBllr~lho;(~MDB-PA) - O Gover-
O SR. ROBERTO'. FREIR,.E.;',(B .. loco, ./P,PS-PE):':",: n9,'terpoPrazo;Setr\>ux~rh.oJe;:.<. "I, . , '; < .O""SR~ 'JEFFERSON.PERES (P$DB-AM) -

Sr. Presidente, eu gpst?ria dêêsôlartice~.:.·:':~'.; :~. ':~; Não·entendi.- ... ' '. ':'.' ,', .' .. 
O SR. PRESIDENTE (Aht9nioC,arlºs,~MaQiÍlhã!is) "O',Sr~ Jader Barbálhó'(PMDB-PA)'-O Gover-

-. Concedo a palavra, pela ordem,'·a'ó:.Senáçl6t,.Jo's(l iíadoNf!,qúetemp(e~a. " , " •. : " " .". 
Eduardo Dutra. Posteriormeniea\<?oQç~d~iei;'ao: Se-.· 'Q SR. JEFFERSON PERES (PSDB-AM) - En-
nador Roberto Freire.·. ,',', .. - ''''" ' .. " tão;~·.querrejeitar mesmo, < • " . ' 

. O SR. JOSÉ EDUARDO DUlRA:(alocÓIPT~SE'; . ,'. O,SRPflESIDENTE (Antoniô carlos Magalhães) 
Pela ordem. Sem revisão do otadQr:) ' .. :i'AfLidefáií~a _ Peço aOs Srs. Senadores que .venham ao plenário 
do Bloco reafirma o v.oto Dsim~ e ac. ôhlpa:rihii 'op'ro:-. para votar. ' .. ' , . 
nunciamento do Senador Jader Barbàlho. 'Se ,as 'in- . 
formações chegarem, poderemos, por um acorde) de Os ,Srs.Senadores já podem .votar. 
Liderança, rever o prazo, por deliberação :do ~Plen~-" (Procede-se li vqtação.) , , .' '.. , 

, , .' 
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.' 
'\ VOTAÇÃO NOMINAL 

.' .' ,.). _-.J. .. 
REQUERIMENTO N° 567, DE 1!}98 DE ADIAMENTO DO PRS164/97 

,~ f " . .. 
~. <t .,,'" '.,r) (';" • 

~-~ . , , , . , 
" -

NO Sessão: 1 
~, 

'N° Vol.: 4' ,J " Data Início: 18/11/1998 Hora IníCio: 12:37:03 
~,t .... -!:-; .' ) 

, 
Data Sessão: 18/11/1998 Data Fim: 18/11/1998 Hora Fim: 12:44:49 

.' 
Partido UF Nome do Senador :;:"': Voto. PalUdo ui' Nome do Senador Volo , ... ", 

BLOCO RJ ABDIAS NASCIMENTO " SIM 

BLOCO PA ADEMIR ANDRADE SIM 

-~LOCO SE ANTO_NIO CARLOS VAlADARES ", . , ~SIM . 

PSOB RJ ARTUR DA TAVOLA NÃO . 
PPI,. MA BELLOPARGA " • SIM" 

·BLOCO RJ BENEDITA DA SILVA li! " . _,,,-" SIM , 
PFL AM BERNARDO CABRAL . - ,SIM 

PMDB MT CARLOS BEZERRA ABST 

psoe PE CARLOS WILSON \ .. " ~ NÃO 
PFL BA DJALMA BESSA SIM 

PMDB AL DJA~MA FALCÃO SIM 

PFL MA EDISON LosAO f' -. SIM 

PFL ES lCtOAlVARES SIM .,.. 

PPB PI ElOI PORTE LA SIM 

BLOCO RS EMILlA FERNANDES SIM 

PPB RO ERNANOES AMORIM . SIM 

PPB se ESPERIDIAoAMIN SIM -
PMDB RN FERNANDO BEZERRA SIM" ,. 

PFL MG FRANCEUND PEREIRA .. ,. . SIM . , 
PFL se GERALDO AL THOFF SIM 

PSD8 HN GERALDO MELO , . NÃO 

PMDB ES GERSON CAMATA _,SIM t . .. ~ -
PMD8 AP GllVAM BORGES SIM 

PH PI HUGO NAPOLEAO SIM 

PMDB GO IRIS REZENDE SIM 

PMDB PA JAOER BARDAlHO SIM , 
PSDB AM JEFFERSON PERES NÃO 

PPB RR JoAO FRANCA "' .- - . SlM 

PH TO JOAO ROCHA '. ,- SIM ... 

PFl PE JOEL DE HOLLANDA • SIM 

PFL MT JONAS PINHEIRO NÃO --
PFL BA JOSAPHAT MARINHO SIM 

PFL RN JOSe: AGRIPINO SIM 

PH RO .JOSEBIANCO SIM 

aLOCO SE JOSE EDUARDO DUTRA SIM 

PSOB ES JOSa; IGNACIO fERREIRA NÃO 

PFL MT JULIO CAMPOS SIM 

BLOCO MG JÚNIA MARISE . SIM ,-
PMOB PA JUV~NCIO DIAS SIM . 
PPB TO I,..EOMAR OUlNTANILHA SIM' 

PPB PI lUC 010 PORTELLA I SIM 

PMOB PB NEY SUASSUNA SIM 

P'TB RO ODACIR SOARES SIM I, 

PSD8 PR OSMAR DIAS . ' NÃO 

PMDB AP PAULO GUERRA SIM 

PSOB SP PEDRO PIVA NÃO 
PMOB RS PEOROSIMON . ABST.' 

BLOCO PE ROSERTO FREIRE NÃO 

PH RR ROMEROJUCA SIM 

PFL SP ROMEU TUMA SIM 

PMDB PS RONALDO CUNHA UMA SIM 

PSOB Al TEOTO NIO VILELA FILHO NÃO· 

PMOB PB WELUNGTON ROBERTO SIM 

" .. 
P,osid,; ANTONIO CARLOS MAGALHÃES • '" 1° Sec.:· Votos Sim: 41 , 
2° Sec.:· 

Votos Não: : 10 <,' Total: 53 3D Sec.:· 
40 Sec.:· Votos Abst: 2 
Opo<ad.: MANUTENÇAo KOPP Ernissãocm: 18/11/98 - 12:44 . 
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) que não quero que o meu Estado seja prejudicado. 
- Está encerrada a votação. Ao examinar os termos de. renegociação da dívida 

Votaram SIM 41 Srs. Senadores; e NÃO 10. do Estado de São Paulo e comparando-os aos do 
Houve 2 abstenções. Pará, verifiquei que para São Paulo foram concedi-
Total: 53 votos. dos 30 anos para pagar e para o meu Estado, que é 
Foi aprovado o requerimento. financeiramente menor, foram. dados apenas 15 
A matéria retoma à Ordem do Dia no dia 15 de anos. 

dezembro do corrente ano. Em face dessa circunstância, Sr .. Presidente, 
O SR. PEDRO PIVA (PSDS - SP) - Sr. Presi- encaminho contrariamente à urgência, para que eu 

i dente, pela ordem. tenha oportunidade de verificar se o meu Estado 
\ O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães). . está tendo tratamento igualitário com os maiores Es-
\ - Pela ordem, tem a palavraV. EXª. " tados da Federação. 

\ O SR. PEDRO PIVA (PSDS - SP. Pela ordem. ", O Sr. Pedro Simon (PMDB - RS) - Bonito o 
'\ Sem-revisão doõrador.) - Sr. Presidente, na reda- gesto de V. Exª. .'-

ção não pode ser colocado "até um mês"? '",O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) - Para encaminhar a votação, Senador Romero Jucá. 

- A matéria é vencida. Já foi votada. ,O SR. ROMERO JUCÁ (PFL - RR. Para enca-
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) minhar a votação. Sem revisão do orador.) - O PFL 

~ Esgotada a matéria constante da Ordem do Dia. acata os argumentos do Senador Jader Sarbalho e 
Passa-se, agora, à apreciação do Requerimen- encaminha_ contrariamente à urgência. 

to nQ 563, de 1998, de urgência, lido no Expediente, O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
relativo ao Projeto de Resolução nQ 104, de 1998, - Como vota o Líder do Bloco? 
que autoriza o Estado do Pará a contratar operação O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (BlocolPT -
de refinanciamento de dívidas do Estado, consubs- SE. Para encaminhar a votação. Sem revisão do 
tanciada no contrato de confissão, assunção, conso- orador.) - Sr. Presidente, quando esta Casa apro-
lidação e refinanciamento de dividas, celebrado com vou, se não me engano, no final de 1996 ou início de 
a União, em 30 dé março de 1998, com base no pro- 1997, as regras gerais do processo de renegociação 
tocolo de acordo firmado entre a União e o Governo da dívida dos Estados, apresentamos uma série de 
do Estado do Pará, no âmbito do Programa de Apoio emendas, _ que foram "todas elas rejeitadas pela 
à Reestruturação e ao Ajuste Fiscal dos Estados, no maioriá-âesta Casá: sob o argumento de que aquele 
valor total de R$ 274.495.064,33. era 'um acordo que estava'}eitóentre a União e os 

Em votação o requerimento. ~stados e qu\e l1ão teria sentido o Senado modificar 
Com a palavra o Senador Jader Barbalho. esse acordo." 
O SR. JADER BARBALHO (PMDS - PA. Para - Entend(amos, à época, que teria sentido sim, 

encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. se o Senado! ,quisesse, modificar o acordo, o proto-
Presidente, Srls e Srs. Senadores, solicito ao plená- colo, que havia 'sido feito entre a União e os Esta-
rio a rejeição desta urgência, considerando que esse dos. O Senado'o aprovou. 
assunto regressou ao Senado no dia 1? deste mês, De lá par~' cá, nós, da Bancada de Oposição, 
isto é, na quinta~feira passada. Ontém, a Comissão temos adÇltadp o seguinte principio: na. medida em 
de Assuntos Econômicos o apreciou; hoje, a urgên- que havia sido feito esse acordo, na medida em que 
cia no Plenário. Portanto, de quinta-feira para cá, a . o Senado havia aprovado, votamos favoravelmente 
renegociação dos débitos do Estado do Pará entra à ap~o~ação ~Eil todos os processo~ de renegociação 
em pauta. da diVida dos ,!Estados, com exceçao daqueles Esta-

Sr. Presidente, como Senador pelo Estado, dos em que havia casos particulares e em que eram 
considero-me na obrigação de conhecer os termos necessárias emendas, como foi o caso de São Pau-
da renegociação, até porque quero estar vigilante na lo, em que· havia uma parcela de precatórios e em 
proteção aos interesses do Estado. Recordo-me que apresentamos emendas. 
bem de que foram dados a São Paulo trinta anos, e Temos votado e inclusive acompanhado deci-
foi preciso que eu gritasse aqui, porque o prazo de são da Comissão de Assuntos Econômicos; a partir 
renegociação da dívida do Pará foi de 15 anos. Vou do momento em que se vota a matéria na Comissão, 
verificar se o meu Estado está sendo tratado de for- o Plenário da Comissão pede a urgência. Votamos a 
ma igualitária em relação aos demais Estados, por- favor em relação a todos os Estados. Embora o Se-
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nadar Jader, Barb~lh~;i,reprê~e'niâ.nt~,~o' Pará;':;ten'tí.i't ':, ',O', SR;,PEDROS,MON (PMDB-RS) - Obriga-
levantadoessaqiJÉlstão, :qlJe 'considero perfeitamen- do, Sr; Presidente: 
te legítima:,ma:ritElry,Q:n9S'cXlérentes"à'pOSiÇã6'qú(~ ". Ô SR:,PÀESlDEtfre (Antonio ca~os Magalhães) 
temos adotado -;- .h,ão só'e'm i~làçãô "àomérito; 'cQml) - 'Houve um ,erro na pauta. Peço perdão a V, ExBs, 
em relaç~o à urgê~cia ""-,.na:pomissã6 de Assuntqs m~s seráàsHj horas. ,,' 
Econômicos, que tem valido 'para todos osE$lados:; : " ,O S.R~ROBERTO FREIRE (Bloco/PPS - PE) -
Votamos a favor do\rêque~iÔiento", ',: ," ' " Si:. Presidente, peço a palavra, para uma comunica-

o SR; PRESlDÊ~ (~I)fo~io,êa~ds Magalhães) çãoinadiáveL, ' , , 
~OBlocovota a fai!0rdo"r~quenme.njo",,' ' "'OSR.PRESlDENTE(Antonio Car1osMagalhães) 

Em votação. ; ", , , " .:.. 'CoÍ')cedo ',a palavra ao Senador Roberto F,reire, 
Os Srs. 'SeQadores que-o aprovam queirarn para qma comunicação inadiável. ' 

permanecersentados,"(Pausa'r:,'-· ::. ,': ' ;LiQ SR, ·ROBERTO FREIRE (BlocoiPPS ~ PE. 
Rejeitado: ',', " "". , " ' Pâra linlacômunicação inadiável.' Sem revisão do 
O SR. ,~bNASPINIiEIRO (PFL-: Mn ,~ SI": o'iador.),.-,$r, pfesidente, SrBs e Srs. Senadores, 'é 

Presidente, eusp'gosfa'riade registrar,o ,meu votd il"!!idiá"el'"e'rr;:fúnçáo de estarmos ultimandq a apre-
nesta matéria, lImâ,Íletque fui Relator.' ti Senadbr e ~Mfa'ç~,I?;~~'e;mel"!daS para'o, Orçamento. i , 
nobre Líder Jader Élarbalhotemtoda razãotiê§éf '<: ,'.L:ament~inos que este Congresso~ que o Poder 
fiscal das.açõés'Mn~ro'do~U:EstàdÓ, ,'H, i,";;,~ ',:t'; Legislativ'ób.~á~ileiràtenha muito pouca'participação 

, O SR. 'PRESlOÊm (Ailtonio Car1õsMa:"\I~ã'6$) iiás'gr~n'desdefinições das políticas ,nacionais que o 
_ PeçÓàV,'Ê~D',qü~'~êjll'breve, porq~e j~ 'est~~!:r)Os ~fÇélJh~~t?;éf1y#lye;' 'mais dO,~ue iSSQ,estamos dis-
em oi.rtrá,Tà~~'r,ia.,:" .' ' ,:, , ,,;,~ : ;.' ' ;.:', ;C.:,' ,," cOtin'çlo um ajuste fiscal, e parece que isso se reflete 

, O SR.'JONAS PINHEIRO (PF,L,'::' MTj}:1Mé.~O,·Q.~\rnêntoàperias na qU~stão dealgims cortes 
nas registro 'oméü:vót!?,: d!i~nd9;~ue,1 nq,r~I~~~ri~): ~e:>de,,~!>E!sas;,q~ngelamento d~ ~I,g,úns programas, e 
não foram feitos 15 anos:>~'(r~lál6íiO:'ÉÍ.~tfç~,cii~~Q deixamos de djscutir os grandes projetos riacionais. 
anos também "360 meses.,: .""';" ,'·'.',(,'i"< '",:' I'iz.úm ligeiro levantament~e percebi o seguin-
, Esse é ~reg'istro como Réi~t;{dà:::rnâtéria/"/ :', te: eu já tinha ol;lservado aqui, em Brasflia, a cons-

, ',', ,."',,.. ',;,',':"i \ trução de prédios suntuosos do Poder, Judiciário. Fui 
O SR. PRESlDEmE(Antonioear1os Maga!h~i) ,ã~a"lisa,'( noorça,mento fiscal e das estatais aquilo 

- Passa-se, agora,' ~'apreciação do~R~q~eri~Eib~o n Q 
, -

564, de 1998., de urgência, lido, no Expepiente"para que s~ re.ferEl â'investimentos para construções de 
o Projeto de ,Lei da Cãi1iara"n2 43, '"de,,1998.i.(rt~ édlflçio~sedê, de melhoramentos, de construção de 
4,606/98., na çasa d~ :Qrigem), de iniéiátiv'a.dQ.,Presh artexos; d~ref~rmas. É importante tomarmos conhe-
dente da República, que dispõe sobre á.autonomia cimento de 'um número: no lorçamento fiscal, estão 
de gestão dasOrgani~açõesMiíitares;,Rrestadcíra§ previstos investimentos para isso, fundamentalmen-
de Serviço da'Marinha edá ou!ril:s,pr9\.:idênêiá~:;?,:~;,: té,'nb Póder'Judiciário, de aproximadamente R$200 

• '" ',. ',' '., " • ,,'! miihÕss:'~dúârid(; se vai para o orçamento das esta-
Os Srs. "Senadores'.-qu~' .o.aprovaiTi}~uéirap~ t~iS::particulârinente e quase exclusivamente, o se-

permanecer senti:ldos.:(~aus~.-):;,~,,~ \:?/;!,;r::':i,;:~\:' ':;'::-: tpftjriilrlCeiropúblico, os bancos estatais, esse valor 
Aprovado.""'" ., "<", '.no',', at",\,;·"",; i $e~roxim.a de R$1 bilhão. 
A matéria~, que's~~:;ef~Í'~figiJr~m,'n~'Q~~em;'dó .~~' " Isto evidentemente é abusivo: no momento em 

Dia da sessão dó ,ségu'rido, dia útu sutise'qÓé'rtte; ,.~~,~ ;Clue' ~. bObram sacntrcios da sociedade, discute-se 
OSR. PÊDROsiMPN:(p.MbB~'RS)2;:áj-.PrE;~ aumento de' impostos, faz-se redução de gastos em 

sidente, peço 'a, p'alavra:pelaordem.:', ,.:".',': programas sociais, cortes naquilo que é mais grave 
O SR. PRESlDENTÉ (Ântonio CartOs Ma~lhãel;) ainda, em obras estruturadoras da economia, permi-

~ Concedo a palavra', pela 'ordem: a Y.';ExB. , ."':. tir,se essa farra' da suntuosidade, da construção de 
OSR; PEDRO,'SIMON '(RMDB ... Ás, Pela ,ór~ prédios',de tudo que apenas significa atividade-

dem., Semrevisão'~o, orador). :.. Sr. Presidente; na ~u- meio: 
ta está marcadaurtià reunião 6a: quai puviremos ,o Mi- " ",' ,~stou 'apreãentando uma proposta. Pode pare-
nistro das ComunieaÇõ!'ls, pâra,às 1'4'1.: N.ó entailto,a berradical, mas, é' assim que 'deveríamos agir, ado-
imprensa está noticiandoqLi~éla sérá àS .1 Oh, , ' : f', tan,dO um posicionamento frente ao necessário ajus-

, ' OSR.PRESIDEirtE(Ar1toriio,ca~os MagalhãeS) te' fiscal; à,cnse, que estamos enfrentando: cancela-
- É um erro de publiêação.\Ía!ser às 10horas,çOn- tnento'detoda$as consignações que se referirem a 
forme V.ExB deseja. ,im;estimento' para cónstrução de ediffc;io-sede, de 

. '\. ,~. ,': - ; ~:', . . 
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melhoramento, de reforma, de construção,de anexo; no Orçamento brasileiro, no ajuste, nada que se refh 
e remeter-se ao Relator-Geral a análise, caso a ra ao pagamento do serviço da dívida, apesar de ser 
caso, daquilo que for obra inadiável, que efetivamen- o grande estrangulamento das contas públicas brasi-
te signifique adaptação para a atividade-fim, ou leiras; mas isso não se discute .. 
obras em andam~nto, cuja desaceleração possa Essa é a· proposta que estou apresentando, 
provocar deseconomias. Tínhamos que adotar essa aproveitando o momento aqui no Senado, porque 
postura: cancelar. Não se pode, num país que 'está talvez seja mais tranqüilo dizer a poucos, mas aten~ 
enfrentando uma crise, permitir o absurdo que aqui tos, para saberem de urna proposta, que é radical do 
se vê; e outros estão. sendo programados. Talvez ponto de vista etimológico, vai à raiz; mas é que tal-
empreiteiro goste muito disso, mas a sociedade não. vez o bom senso possa indicar para que o Paria-

Tenho aqui um pequeno exemplo. Em Pernam-, ment() brasileiro não seja coadjuvante -ecoadjuvan-
buco, analisei dois tribunais: o· Tribunal Flegiqnal do te totalmente secundário- nas discussões dos gran-
Trabalho da 6B Região e,o Tribunal RegionaLFederal des temas nacionais que o Orçamento implica; po~ 
da 56 Região. É pouco. Esses números inclusive:que exemplo, para que. o ,Parlamento não fique imagi-
eu disse são singelos frente ao valor global do n9sso nançlo'esofrendo ,descrédito perant~ a opinião públi~ 
PIB, aquilo que é ,refletido no Orçamento, portanto, ca" quando se ~be que apenas trabalhamos meno~ 
da nossa arrecadação. Mas de qualquer forma, em do' que 5% do Orçamento da República, a fim de 
Pernambuco, percebi isto: aproximadamente R$800 que tenhamos consciência de talve2; poder dizer que 
mil para a construção de sedei-reforma, construção o ajuste fiscal terá, pelo menos, uma gestão mais 
de anexo desses dois tribunais. Se isso. fosse cance- responsável, uma definição mai's qualitativa das prio-
lado, como deve ser -e estou propondo emendas-o e ridadeS,e' possamos, aí sim, eXigir quota!1 de Sacrifí-
fosse realocado para atividades que sofreram cor- cios, porque se acaba .com a farra da gestão pública 
tes, como universidades, campos de pe~uisa -ciên- perdulária: '. -
cia e tecnologia é, fundamental para quem pensa o Sr.' Presidente, requeiro a V. Exª que faça 
futuro-, se fosse encami(lhado para ativida<;ies que . constar, como parte do meu pronunCiamento, os do-
sofreram brutais cortes: de apoio à criança e .ao ado- cumentos que ora encaminho à Mesa, incluindo tam-
les.cente, aos idosos, aos deficientes e programas bém úm pedida de informação que faço ao Relator-
de ação social; esses recursos que estão lá consig- Geral, Senador Ramez Tebel, para :que esclareça, 
nados para construções, ou reformas, ou ampliaçô- com maiorés detalhes, sobre 'algo que, não tenho a 
es, ou anexos dariam para restaurar não só q que a certeza, pode ser uma das farras'fla relação do Ba-
primeira versão do Orçamento consignara para es- cen - Banco Central,' e:oos fundos aeronáuticos e 
ses programas, para esses subp~ojetos, como até aeroviários, 'sobre os quais também não há muito 
para mais, uma pequena realocação de recursos. ' esclareeimentoe que signif19a,m, juntos mais de 

Se pensássemos assim em todo Brasil, talvez R$30 milhões. "'~ 
se pudesse ter algo a dizer à sociedade. Está se exi- Muito obrigado. " 

gindo d~la quotas de sacrifício, mas o Governo '.. , 
muda a sua gestão, não permite desperdício, sele­
ciona e dá qualidade a prioridades; coisa que nós -e 
não estou tendo a capacidade de fazer- teríamos 
que fazer com o Banco do Brasil, com a Caixa Eco­
nômica Federal, com o Basa, com o BNB, com o 
BNDES, que destinam mais de R$1bilhão,para esse 
tipo de atividade. Será que a prioridade é essa? 

Financiamento da produção nem se discute; 
ampliação não existe; pequena e média empresa 
com dificuldade de financiamento; falência gerando 
desemprego; renda nem se fala; não há um pacto de 
produção. A visão financeira é fruto de uma promis­
cuidade da equipe econômica com o capital financei­
ro nacional e internacional -é preciso se atentar para 
iSso-, e'um pequeno exemplo também dá isso, mas 
de forma muito contundente. Não se está discutindo 

SEGUE. NA íNTEGRA. DISCURSO' 
DO SR. ROBERTO FREIRE: 

Sr. Presidente,Srªs e Srs. Senadores, quando 
Se fala em crise em qualquer País, uma regra deve 
ser básica: nenhum segmento em particular, a não 
ser aquela parcela menos favorecida da população, 
deve ser beneficiado ou gozar de privilégio, Supera­
ção de crise,- por definição; exige esforço coletivo, 
clara definição de prioridades'e fundamentalmente, 
de como se ·dará.a repartição dos sacrifícios e onde 
recairão preferencialmente os õnus dos cortes de des­
pesas e dos aumentos de impostos e contribuições no 
campo da receita. E mais, tudo na perspectiva do não 
comprometimento -,no limite- de obras e serviços es­
senciais ao nosso futuro econômico e social 

/ 
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É partindo d~ste princípio e compreendendo o os • 3cursOS consignados para a construção, amplia-
caráter político desta discussão, que não pode ficar çãv e reformas de prédios da Justiça em Pernambu-
restrita às questões meramente técnico-orçamentá- co são singelos se comparados aos 76 milhões de 
rias, que venho a esta tribuna defender uma ação ref.is alocados para outros estados e tribunais supe-
em torno do ajuste fiscal elaborado pelo Governo, riores e aos quase 20 milhões destinados ao Minis-
ora na ordem do dia deste Congresso, a meu ver tério Público, para a construção de sedes. Imaginem 
fundamental: o radical corte nos projetos de investi- o desperdício que isto representa em situações de 
mentos voltados para a construção, ampliação e me- crise, aliás, não precisamos imaginar; basta olhar os 
lho ria de edifícios públicos - previstos tanto no Orça- suntuosos prédios dos tribunais superiores que já fo-
mento Fiscal quanto no das estatais - e a alocação ram ou estão sendo erguidos na Capital da Repúbli-
dos mesmos recursos para atividades estratégicas ca, discutíveis alguns deles até em momentos de 
que possam garantir a retomada e aceleração de bonança. 
obras estruturadoras do nosso desenvolvimento Frente ao nosso compromisso com o poder ju-
econômico, geradoras de emprego e renda e dina- diciário reformado, ágil e eficiente nem precisaria fa-
mizadoras da ciência e da tecnologia, portanto, ina- zer as ressalvas que faço. Não haveria da minha 
diáveis quando pensamos no presente e no futuro. parte nenhuma contestação se os recursos fossem 
Alem, é obvio, dentro do possível,de possibilitarem para a ampliação,e modernização da prestação ju-
a não redução ou cortes nos programas de educa- risdicional. Também não contestaria se no lugar dos 
ção e saúde públicas. prédios os investimentos estivessem comprometidos 

Sei das limitações a que o poder legislativo com equipamentos como os que poderiam, por 
está submetido quando o assunto é orçamento. São exemplo, viabilizar a informatização eleitofal de to-
leis e resoluções que nos impedem na prática de de-, dos os municípios brasileiros. 
finir as grandes políticas nacionais, privilégio reser-· Quanto ao orçamento das estatais, poder-se-ia 
vado apenas ao Executivo. Por exemplo: o percen·· aqui discutir se os investimentos definidos: são os 
tual no orçamento fiscal passível de emendas paria·· ' que melhor atendem os interesses da economia bra~ 
mentares é inferior a 5 por cento da proposta global sileira. Mas neste assunto o Congresso sempre pas-
e , assim mesmo, com espaços para que haja puIVé" sou batido e, frente à urgência do ajuste, fica impos-
rização e desperdíCiOS de recursos, muitas vezes sível retomar o tema nesta oportunidade. Mas não 
atendE\ndo apenas interesses do clientelismo. digo o mesmo em relação ao setor financeiro J:1libli-

Apesar destas margen~ tão estreitas, ouso for·· co. 
mular Jma proposta e julgo-a como correta para res·· 
ponder, às demandas do ajuste, potencializando in­
vestimimtos efetivamente produtivos e minimizando 
o impacto sobre os programas sociais. -

Segundo uma avaliação preliminar, os cortes 
que aqui sugiro, no orçamento fiscal, poderiam che­
gar a casa dos 100 milhoes de reais, uma cifra irre­
levante se comparada aos grandes números do or­
çamento, porém não desprezível ,quando levamos 
em consideração os cortes em alguns programas 
sociais, onde poucos milhões podem fazer diferen­
ça. Dou 'um pequeno exemplo: em relação à Per­
nambuco cancelei recursos que seriam gastos em 
reformas:de imóveis do TRT/6º Região e TRF/5º Re­
gião e os redirecionei para as áreas de pesquisa das 
universidades Federal e Rural, programas de assis­
tência social para crianças, idosos e deficientes e 
para o Instituto de Hemodiálise, totalizando 700 mil 
reais. Se as emendas forem acatadas, muitas des­
tas sub-atividades receberão mais do que estava 
previsto na primeira versão do orçamento. Aqui se 
evidencia a qualidade do gasto. Prestemos atenção: 

Ora, é inadmissível que a Caixa Econômica 
Federal, o Banco do Brasil, o Banco do Nordeste, o 
Basa e o BNDES não tenham recursos disponíveis 
suficientes para financiar as atividades produtivas e 
para atender os reclamos desesperados das peque­
nas e médias empresas brasileiras, que vivem à bei­
ra da falência, mas os possui para erguer edifícios­
sede; novas agências e ampliar suas atuais instala­
ções. Defendo o sistema financeiro público e tenho a 
nítida clareza que sua importância para a economia 
brasileira não será medida pela suntuosidade e bele­
za plástica de seus edifícios. ' 

Os dois orçamentos, o fiscal e o das estatais, 
no tocante a investimentos, representam respectiva­
mente cerca de 5 e 8 bilhões, totalizando 13 bilhões 
de reais, um sinal evidente de quão baixa está a 
poupança pública brasileira. Entretanto, tal montante 
poderia trazer melhores resultados para o nosso de­
senvolvimento se bem aplicado e articulado sob o 
prisma de um pacto nacional de produção, uma dis­
cussão nova e que precisa amadurecer o mais rapi­
damente possível. 
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Existem outros três projetos que me chamaram função da modernização inadiável para a realização 
a atenção - Bacen, Fundo Aeronáutico e Fundo de atividade-fim ou se se tratar de obras em anda-
Aeroviário- e que tratam também de investimentos mento cuja desacelaração implicar ,em deseconomia 
em construção, guardando, porém, nominalmente, qu-e se façam os gastos consignaclos na atual pro-
relação com segurança. Se fôssemos radicalizar, posta orçamentaria. Isso deve ser um trabalho meti-
tais rubricas no valor total de aproximadamente 40 culoso e sério da relatoria da Comi~;são Mista. Caso 
milhões talvez pudessem até ser canceladas ou re- contrário, pbsterguem-se os investimentos e recorra-
direcionadas, mas preferi solicitar, por intermédio de se aos próprios' públicos, espalhados aos milhares 
ofício , que o relator Ramez Tebet fizesse exame pelos Estados e Municípios e muitos deles não utili-
mais detalhado da natureza daqueles gastos. Um zados adequadamente. E não estamos' inventando 
dado interessante: nestes projetos não houve ne- nada acerca deste assunto: a Uniã) conta com cer-
nhum corte na segunda versão do orçamento. ca de 3 milhões de imóveis sem qualquer tipo de 

Façamos algumas perguntas. No quadro de controle e recente relatório do TCU assinalà que o '<, 
drástico ajuste fiscal, o que é mais importante: edifí- País perde em aluguel de seus próprios e terrenos \ 
cios novos da Justiça e de bancos públicos ou a cerca de 1,5 bilhão de reais por ano. Não vejo ne-
aceleração e conclusão de obras como as dos por- nhuma necessidade nesta febre construtora ainda 
tos de Suape, Pecém e Sepetiba? Queremos refor- mantida na segunda versão do Orçamento. 
mas, ampliações, construções de anexos ou bolsas Vai aqui um parêntese, talvez um detalhe eluci-
de incentivo à pesquisa e investimento em ciência e dativo: sabemos lamentavelmente que na maioria 
tecnologia? das vezes a construção, ampliação- e reformas de 

Creio, quem tiver bom senso não errará nas certos edifícios atendem muito mai:~ as empreiteiras 
respostas. Os portos assinalados não 'estão apenas do que'o interesse público. Outro pequeno detalhe: 
diretamente vinculados aos interesses econômicos hoje temos conSCiência da falta que fez a CPI das 
dos estados, nem tampouco ciência e tecnologia são 
caprichos acadêmicos. Ao contrário, estão ligados 
umbilicalmente a um projeto de desenvolvimento na­
cional. Outras perguntas poderiam ser feitas, con­
frontando investimentos indevidamente priorizados 
com os programas de educação pública e segurida­
de social, mas vamos em frente. 

Provavelmente, defensores dos referidos proje­
tos que ora criticamos argumentarão que a sua exe­
cução vai gerar empregos, beneficiando brasileiros 
excluídos do mercado de trabalho. É claro, toda obra 
gera emprego e isto sempre é positivo. Entretanto, 
se deslocarmos tais recursos para programas estra­
tégicos de produção e seu finanCiamento estaremos 
gerando emprego e renda em outra escala e evitan­
do maior comprometimento da atividade econômica 
brasileira. Infelizmente, ao elab'orar a proposta de or­
çamento o Executivo não teve sensibilidade e preo­
cupação para evitar essas graves distorções por nós 
apontadas. Pior, por se submeter a uma hegemonia 
neoliberal de uma equipe econômica perigosamente 
vinculada aos interesses do grande capital financeiro 
nacional e internacional, não enfrentou o verdadeiro 
estrangulamento das nossas contas: o abusivo serviço 
da imensa dívida pública que não pára de crescer e 
já consome mais de 30 por cento da nossa receita. 

Ao defender cortes a partir de uma avaliação 
qualitativa, não estou virando as costas para as ex­
ceções de praxe. Se alguma construção for vital em 

empreiteiras, logo após finalizada a CPI' do Orça-
mento. ' 

O Congresso Nacional está diante de uma res­
ponsabilidade enorme ao discutir e aprovar o progra­
ma de ajuste, do qual o orçamento é peça funda· 
mental. Se é necessário trilhar o caminho do aumen· 
to da arrecadação via impostos e contribuições, é 
mais que necessário viabilizar a contenção de des· 
pesas não prioritárias. Não pódllmcs exigir da socie· 
dade cotas de sacrifício sem que se tenha dos pode· 
res públicos, como contrapartida, qestão responsá·, 
vel nas prioridades e o combate ao desperdício. 

Durante o discurso do Sr. Roberto Frei·, 
re, o Sr. Antonio Carlos À1agalhães, F'resi·, 
dente, deixa a cadeira dà presidência, que fi 
ocupada pelo Sr. Ronaldo Cunhà Lima, 1" 
Secretário. \ 

I 

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha Lima) -, 
A solicitação de V. Exa. será atenclida, na forma re­
gimental. 

O SR. ROMERO JUCÁ (PFL - RR) - Sr. Pre· 
sidente, peço a palavra para,uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha Lima) -
Concedo a palavra ao Senador Romero Jucá para 
uma questão de ordem. ' 

O SR. ROMERO JUCÁ (PFL - RR. Para uma 
questão de ordem. 'Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, faço essa que s·, 
tão de ordem também pela Liderança do PFL e gqs·, 
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taria, inclusive, da atenção do Uder do PMDB, Se- membros da Câmara e do Sendo. O mesmo se apli-
nador Jader. Barbalho, porque levantarei aqui uma ca, no nosso entender, à apresentação de emendas 
questão que reputo extremamente séria, em relação de bancada, previstas na Resolução nº 03, de 1998. 
à defesa da capacidade de intervenção dos Senado-, . 'É a interpretação que dou, neste instante, 
res desta Casa. eventualmente n!l Presidência, sobre a questão de 

A Comissão de Orçamento determina que cada ordem levantada por V. E~. 
bancada estadual deve entregar emendas de ban9él- 'O SR. ROMERO JUCÁ (PFL - RR) - Gostaria 
da no número de dez e, de uma forma genérica, es- de solicitar então, Sr. Presidente, já queo parecer é 
tipula que essas emendas de bancada devem. ter a positivo, ,que fossem ,comunicadas a respeito dessa 
assinatura de três quartos dos membros das banCa- interpretação as Lideranças do Senado, a Presidên-
das. Ora, para votar o Orçamento da União, Sr. Pre,- cia do Congresso e a Presidência da Comissão de 
sidente, o Congresso Nacional aprova a peça orça- Orçamento. 
mentária nas duas Casas, em sessão de Congresso, A decisão de V, EXª tomada hoje, sem dúvida 
primeiro coma votação na Câmara dos Deputados nenhuma, fortalece ,a atuação parlamentar dO$ S~-
e, depois, com a votação no Senado Federal. É con-, .nadores, e, . certamente, . dará condiçõ~s para. que 
figurado que existem duas bancadas em cada .Esta~ cada~Senador, repr~$entando o, seu Estado, possa 
do: uma bancada federal da Câmara e uma bancada atuar ma,is deéisiv~menteria' elaboração do Orça-
do Senado, já que cada bancada e cadaparlamen- mento. , , . 
tar têm mandatos distintos, atribuições distintas, e , ,AgradeçO o entendimento.. 
trabalham em casas distintas. O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha Lima) - A 

O que está ocorrendo na prática agora? Alguns Mesa adotará as proVidências solicitadas por V. E~. 
Estados estão colhendo assinaturas ~nasde D~ O SR. ADEMIR ANDRADE (BlocoIPSB - PA) 
putados Federais e apresentando emendas de bano, - Sr. Presidente,' peço a palavra parauma'comuni-
cada. No meu entendimento - gostaria de pedir o caçã<;> inadiáveL , ". ,'. . '. . . 
entendimento da Mesa -, deve cada emenda de ban- ": O SR. PRESlIlENTE (Ronaldo Cunha Lima) -
cada ter de assinaturas da bancada federal de de- Concedo a ,palavra ao Senàdor Ademir Andrade 
putados e três quartos de assinat\Jras da bancada para uma comunicação inadiável. 
de senadores, porque são bancadas distintas de ca- .0 SR. ADEMIR ANDRADE (Bloco/PSB - PA-
sas distintas. Ocorrendo isso, estará se protegendo Para uma comunicação inadiáveL Sem revisão ,do 
a prerrogativa e a capacidade de atuação dos sena- orador.) _ Sr. Presidente, Srs. Senadores, quero res-
dores., Se isso não' ocorrer na prática, os deputados saltar aqui, o trabalho' da Bancada PiúlamEmtar do 
farão a sua relação, colherão assinaturas entre ,eles ~sta?o d~ ·Pa~~ .. ' " , .. " . " " '. 
e os senadores ficarão relegados a não ter nentium ,Quero registrar, Sr. Presidente, que nós conde-
tipo de intervenção na apresentação dessas emen- namos erifaticamente a forma de àgir do Presidente 
das estaduais. 'Femando Henrique Cardosó: Sua ExcelênCia foi ao 

Gostaria de solicitar uma manifestação da nosso: Estado, assumiu compromissos, com o nosso 
Mesa do Senado e, se essa manifestação forpositi- povo e disseque iria fazer determinadas obras Ago~ 
va, pedir que seja encaminhado esclarecimento à ra, passada a ,eleição, dado o resultad,o da eleição, 
Mesa do Congresso Nacional e ao ~residente da Sua' Excelêncllil descumpre aquilo que prometeu no 
Comissão de Orçamento no sentido' de que sejam nossO Estado e retira do OrçameAto da União' recur~ 
comunicadas as bancada~rde que é precisá ter a as- sos destinados a obras dá maior inipqrtância. 
sinatura de três quartos dps Senadores também Depois somos nós', parlamentares do Pará - e 
para que as emendas de bancada~jam válidas. aqui estoú diante de vários deles -, ,que temos de 

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha Uma) - nos reunir, esforçar~nos, lutar e trabalhar niadruga· 
, O art. 43 do Regimento Comum das duas Casas es- das nesse Congresso Nacional para recolocar no 

tabelece que, nas deliberações, os votos da Câmara Orçamento da União os recursos destinados a obras 
dos Deputados e do Senado Federal serão' sempre no Estado do Pará. Depois de todo o nosso trabalho, 
computados separadamente. de toda a nossa luta, Ô Governador do Estado do 

! 
O parágrafo único do art. 14 do .Regimento Co- Pará,diz para o povo 'que é ele quem está fazendo 

mum dispõe que as votações em comissões mistas determinadas obras. 
não paritárias - que é o caso da Comissão de Orça- ' Quero ressaltar que, ontem, a nossa Bancada, 
mento - devem ser feitas separadamente, entre os depois de um longo processo de discussão, aprovou 
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as suas dez emendas, repondo o dinheiro que havia de projetos de reforma agrária em todo o Estado do 
sido tirado agora, no segundo Orçamento de 1999. Pará tem zero no Orçamento e nós estamos colo-' 
Assumimos o compromisso, Sr. Presidente, de, via cando R$30 milhões. Nas emendas de três quartos:' 
Comissão da Amazônia da Câmara dos Deputados, . também da Bancada, estamos destinando dinheiró 
destinarmos recursos para as eclusas da hidrelétrica para a energia nas regiões do nordeste e sul do 
de Tucuruí - foi compromisso do Sr. Fernanao Hen- Pará - uma emenda de R$15 milhões -; para o baixo 
rique Cardoso, que esteve em Tucuruí antes da elei- Tocantins e o baixo Amazonas - mais R$15 milhões 
ção junto com o Governador do Estado, destinar re- -e para BR-422, que liga a rodovia BR-230 ao Muni-
cursos para a construção da segunda etapa da hi- cípio de Tucuruí. 
drelétrica; S. EXª se comprometeu a fazer as eclusas Portanto, Sr. Presidente, quero dizer que a 
e agora deixa zero de recursos para essas eclusas Bancada do Pará tem feito um excelente trabalho 
no Orçamento da União. em' relação aos interesses do nosso Estado; tem 

A Comissão da Amazônia, presidida' pelo De- agido conjuntamente €i tem conseguido resultados 
putado Paulo Rocha, cuidará de recolocar no Orça-' extremamente favoráveis para. as obras do nosso 
mento da União R$60 milhões. Mas é preciso que o Estado. É preciso que o povo saiba disso e que o 
povo do meu Estado saiba quem é que está lutando Governador do Estado do 'Pará, no futuro, seja pelo 
e quem é que está fazendo alguma coisa pelo Esta- menos agradecido ao trabalho e ao esforço que te-
do doPará. Não éo Presidente da República, 'não é mos desenvolvido aqui no Senado da República, no 
o Govemador do Estado, que não dá uma palavra Congrésso Nacional. ." 
contra esses cortes absurdos que são feitos pelo Lamento que os recursos destinados a obras, 
Senhor Fernando Henrique Cardoso. ' infra-estrutura e ação social estejam sendo cortados 

À rodovia Transamazônica, no nosso 'Estado, o para o pagamento do serviço da dívida interna e ex-
primeiro Orçamento destinou R$40 milhões de reais. tema do nosso' País a juros tão absmdos: Registro 
No segundo Orçàmento, em função do pacate de isso e digo que vamos continuar lutando para que 
ajuste fiscal, o Govemo deixou zero para a rodovia essas emendas sejam aprovadas no Orçamento e 
Transamazônica. Somos nós, da Bancada ao Pará, os recursos efetivamente liberados. 
que estamos agora reS1ituindo ao Orçamento a im- ., .. Muito obrigado, Sr: Presidente. 
portância dos R$40 milhões retirados, entre outras . O 'SR. PRESIDENTE (Ronaldo CUnha Lima) -
emendas que estamos apresentando. Não há mais oradores inscritos. 

Foram dez emendas,aprovadas. A BR-153, na . Os Srs. Sena"doresOCtacir Soares"Esperidião 
divisa do Tocantins com o Município de Marabá, tem Amin, João Rochà,::.carlos Bezerra, Abdias' Nasci-, 
R$l,6 milhão e estamos passando para R$15 milhõ- mento, Elói Portelá, Matl(o Miranda e' Lúcio Alcânta-' 
es; a BR-163, que liga Mato Grosso a Saritarém, ra enviaram discursos à Mesa para serem publica-' 
tem R$1,2 milhão e estamos passando-para R$25 dos na forma do disposto no art.'2Q3 do Regimento 
milhões; a BR-316, que é o trecho de duplicação da Intemo. . 
Belém-Castanhal, conta com R$500 mil e estamos , S. EXªs serão atendidos. \', 
passando para R$10 milhões; a BR- 158, entroca- ' o SR. ODACIR SOARES (PTB -:- RO) - Sr. 
menta com a BR-230, tem R$2 milhões e estamos Presidente, . Sr'ls e Srs. Senadores, nos últimos 
passando para R$15 milhões; a Companhia de Do- anos, é inegável que vem s~mdo feito' no' Brasil um 
cas do Pará, a recuperação da infra-estrutura do significativo esforço para proporcionarescôla ao 
Porto de Santarém tem H$2milhões e estamos au~ r:naior número possível de crianças. Desse esforço, 
mentando para R$15 milhões; a implantação da in- participam tanto o Estado quanto empresas e qrga-
fra-estrutura urbana de Belém, o prolongamento da nizações da sociedade civil. Graças a e,sse trabalho, 
12 de Dezembro tem R$500 mile estamos pàssando hoje, aproximadamente 92% das crianças brasileiras 
para R$10 milhões; a eletrificação rural no nosso Es- entre 7 e 14 anos estão na escóla, contra um per-
tado com recursos que serão destinados às prefeitu- centual de 85% no começo da atual década .. 
ras municipais, estamos colocando R$10 milhões; 'Tal situação, no entanto, não pode'representar 
postos de Saúde no Estado, após tantos cortes que um ponto de chegada satisfatório para- nosso País. 
houve no Ministério da Saúde, estamos colocando Graves problemas ainda persistem e estão a exigir 
mais R$10 milhões; para a BR-230, que é a Transa- continuidade e profundidade de intervenções, para 
mazônica, estamos colocando os R$40 milhões que qualificar com excelência o'esforço brasileiro em prol 
o Presidente cortou. Fortalecimento e implantação do seu capital humano. 
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Os percentuais referidos indicam quantidade"como promotor e indicador do caminho a seguir em 
mas é preciso começar a perseguir com tenacidade" nível da coletividade. Se o Estado não o faz, perde 
sem tergiversação, a qualidade. Qualidade que devl~ sentido e abre caminho para que a definição e o en-
começar com a capacidade de os alunos brasileiro:, caminhamento das grandes diretrizes políticas se-
da ensino elementar assistirem às aulas com provei- jam açambarcados pelos setores mais poderosos. 
to e perseverarem, pois, por razões múltiplas, ainda Esses outra coisa não farão senão manter e repro-
é muito alto o número de estudantes que abandona duzir a desigualdade, em prejuízo de amplos seg-
a escola após os primeiros meses de aula. mentos da sociedade. Quando tal usurpação aconte-

De acordo com dados sobre o padrão de vida ce,· para a parcela social excluída, restará tão so-
dos brasileiros, obtidos por meio de pesquisa pelo mente a humilhação silenciosa. Silenciosa, mas cria-
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, .. tiva porque..no canteiro da humilhação desabrocham 
entre os 20% mais pobres, a taxa de matrícula em as sementes da reação, uma reação nem sempre 
escola das crianças de 7 a 14 anos é de 80%, contra pacífica. 
100% nos países mais desenvolvidos. Eis aqui, SI'. Governo que encaminha sua ação para satisfa-
Presidente, uma perversa e silenciosa cadeia de re- zer imposições externas produz um desenvolvimen-
produção da desigualdade e do subdesenvolvimento. to somente envernizado. Como bem afirmou Anaisa-

Falacioso seria pensar que apenas uma políti- bel Prera Flores, C,onselheira - Geral da Organiza-
ca social centrada na educação vai solucionar satis- ção das Nações Unidas para a Educação, Ciência e 
fatoriamente essa questão. Não será suficiente.' Fa- Cultura - UNESCO: "Só há um desenvolvimento: o 
zem-se necessárias condições materiais mínimas end6geno, que usa os empréstimos para consolidar 
para que uma criança permaneça na escola. processos, mas estabelece claras prioridades no Or-

Faço essas considerações, nobres Senadores, çamento nacional. 
paraextemar minha preocupação em face dos cor- Àliás, segundo a Conselheira, o' sucesso do 
tes feitos no Orçamento para 1999, atingindo.a edu- novo enfoque da Unesco, privilegiando a educação, 
cação e a saúde. Trata-se de iniciativas que vão in- tem levado os países a incrementarem pouco a pou-
cidir diretamente sobre o qu~ qualquer país posslli co, mas de forma constante, seus investimentos em 
de mais valioso: o capital humano. O capital presen- diferentes níveis educacionais, com resultados posi-
te e, sobretudo, o futuro, em face da permanência tivos. 
dos fatores que renovam ou prolongam a existência 
do subdesenvolvimento. São contrações que "afe­
Iam o estoque atual; comprometem o estoque futuro 
e condicionam a recuperação da economia', como 
afirma o José Pastore, professor da Universidade de 
São Paulo. 

De acordo ainda com José Pastore, 'em tem­
pos de recessão, é comum esperar uma certa dilapi­
dação do capital humano em decorrência da redu­
ção dos recursos aplicados na área social'. Isso é 
compreensível, mas a mim, o que particularmentl~ 
preocupa além desse problema é a falta de horizon­
tes que perpassa a sociedade do Brasil de hoje; es­
pecialmente o segmento dos jovens. A recessão 
pode ocorrer, fruto de contingências várias, intema­
cionais e nacionais. No entanto, não podem faltar 
perspectivas para a população. 

Nesses momentos cruciais, cabe ao Estado um 
papel fundamental, especialmente quando uma san­
tificada tendência neoliberal quer reduzir tudo a mer­
cado, inclusive a sociedade. O futuro não pode ser 
definido pelo mercado. O Estado e a sua sociedade 
devém visualizá-Io e encaminhar o desenvolvimento. 
Cabe ao Estado, fundamentalmente, consolidar-Sl3 

O verdadeiro agente de superação de uma rea­
lidade recessiva é o capital. humano. É interessante 
verificar o que ocorreu em 1929 e nos anos seguin-
tes nos Estados Unidos. . 

De 1929 a 1932, o produto intemo bruto desse 
país caiu um terço. Os lucros das empresas ficaram 
25% menores em relação ao período anterior à cri­
se. O poder de compra dos assalariados baixou 
42%. A pe"rda dos produtores rurais beirou a tragê­
dia:correspondeu a 68%. 

Em 1933, 25% da força de trabalhá estavam 
sem emprego. A parte que trabalhava teve as horas 
diminuídas, provocando uma verdadeira explosão do 
tempo parcial. 

No campo da educação, os professores amar­
garam cortes de aproximadamente 14% nos seus 
salários. Muitos foram dispensadÇls e os diretores 
das escOlas passaram a dar aulas; ao mesmo tempo 
em que o número de alunos por turma aumentou, 
'bemcomo a quantidade dos dias letivos. Aumentou 
. também a proporção de crianças matriculadas no 
ensinO fundamental 'e de adolescentes no secundá-
rio. Onúrriero dá cursos noturnos diminuiu e, por fal-
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ta de opção para o trabalho, cresceu a quantidade 
de horas de permanência em sala de aula. 

A sociedade reagiu alargando a qualificação do 
capital humano e o Estado, com a implantação do 
New Deal, favoreceu a retomada do crescimento já 
no início da década de quarenta. 

O mesmo diga-se em relação à Europa e ao 
Japão. Arrasados pela Segunda Guerra Mundial, re­
cuperaram-se acel~radamente, graças à boa quali­
dade de sua força de trabalho. Tanto na Europa e no 
Japão quanto nos Estados Unidos, "a qualidade do 
ser humano e a manutenção da capacidade produti­
va da população foram os fatores - chave na' reto­
mada do desenvolvimento", como afirma o já citado 
Professor José Pastore. 

Se isso ocorreu nesse tempo, o que dizer hoje, 
Sr. Presidente, quando a revolução tecnológica vem 
acontecendo de forma extremamente acelerada e 
está a exigir sempre mais educação? Estará o capi­
tal humano brasileiro em condições concretas de 
responder criativamente aos desafios de uma reces­
são prolongada e profunda? 

O momento p~esente é de desafio. As decisões 
a tomar no nível deste Congresso Nacional reque­
rem equilíbrio, desapego, acerto e competência, 
para que não se inicie o comprometimento do futuro 
das novas gerações brasileiras. Eis porque a deci­
são de cortar recursos exige mais do que nunca sa-
ber o que cortar. , 

Nesse sentido, associo-me às preocupações 
do nobre Senador Josaphat Marinho manifestadas 
ao comentar o que chamou de "Contrastes do Ajuste 
Fiscal". As propostas que o Executivo elaborou e en­
caminhou ao Parlamento nacional não estão isentas 
de contradições. Contêm aspectos não claros, posi­
cionamentos nem sempre lógicos, nem convincen­
tes. Por essa razão, segundo o Nobre Senador, não 
será correto aprová-Ias incondicionalmente, "Impõe­
se distingui-Ias e revê-Ias, para defesa do interesse 
público e coletivo". 

Há anos que a crise vem sendo anunciada, as­
sim como há anos que a sociedade brasileira vem 
assistindo à tomada de medidas de contenção e de 
restrição que afetam sobremaneira a economia na­
cionaL O ano de 1998 foi pródigo em crises, espe­
cialmente em referência às bolsas, como foi pródigo 
o Governo também em implementar ações inibidoras 
das atividades que produzem riqueza e desenvolvi­
mento. 

Não $ raro localizar a raiz dos problemàs no já 
surrado viés da globalização. Globalização existe. 
Em grau menor ou ,maior, sempre existiu, na medida 

em que os povos gradualmente passaram a se rela­
cionar. Globalização não se constitui esguelha mági­
ca ameaçando a soberania nacional. Se não for go­
vernada, sim, tornar-se-á deletéria, não, porém, por 
força própria, mas por omissão dos que têm condi­
ções de planejar e encaminhar a reação. 

Afirma Roberto Mangabeira, Unger, que "Os 
brasileiros estão acorrentados tanto pelo desespero 
econômico quanto por uma concepção diminuída de 
si -mesmos". Não acredito que a situação se encon­
tre em nível de desespero. A sensação que experi­
mento é a da falta de idéias e atitudes corajosas, ca­
pazes de projetar grandeza e esperança. Isso cabe 
fundamentalmente aos segmentos dirigentes da so-
ciedade. ' 

Utilizo-me ainda das observações de Roberto 
Mangabeira Unger. "Uma crise como a que vivemos 
pode ser resolvida de uma maneira que nos mante­
nha na rota de integração subalterna à economia 
mundial ou que nos permita dar os primeiros passos 
à busca de soluções que, interessando a nós, tam­
bém interessem a uma humanidade sedenta de al­
temativas". 

Na verdade, na falta de atitudes corajosas, de 
idéias, de clarividência e vontade política, o que vem 
ocorrendo entre nós é a consagração da prática do 
casuísmo: age-se com base em tópicos ou em mo­
mentos da vida nacional. Isso é particularmente pe­
noso porque as iniciativas visando às reais mudan­
ças institucionais não são propostas. Refiro-me, por 

. exemplo, à longamente apregoada necessidade da 
reforma do sistema tributário brasileiro. Há quanto 
tempo essa reforma está paralisada. Enquanto isso, 
cuida-se "de onerar mais os contribuintes antes de 
ter a sistematização tributária definida". 

Dessa forma, Sr. Presidente, Sr'ls e Srs. Sena­
dores, o País caminha aos solavancos, sem planeja­
mento norteador, na constante expectativa do próxi­
mo passo, ou da próxima surpresa que, por ser sur­
presa, não deixa espaço para discussão e decisões 
mais acertadas, mais eficientes em termos das ne­
cessidades institucionais do País. Um semelhante 
comportamento introduz o descrédito e a má vonta­
de em relação ao Estado, mina o ânimo dos cidadã­
os, faz esmorecer a principal força motriz capaz de 
superar os problemas: o capital humano. 

É preciso reverter ou subverter esse comporta­
mento pobremente reativo,. em benefício do futuro 
do Brasil.. Uma ação primordial neste momento é as­
segurar a cada criança brasileira condições para que 
obtenha capacidade no domínio da capacidade inte-
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lectual e da prática. Pelo menos para que no futuro a erário público, com voracidade de aves de rapina 
população viva com menos improvisação. diante de came fresca. 

Era o que eu tinha a dizer. Quando será que serão alijados da vida pública 
Muito obrigado. dirigentes que são o contra-exemplo da moralidade 
O SR. ESPERIDIÃO AMIN (PPB _ SC) _ Sr. na administração pública? Apropriam-se do dinheiro 

Presidente, srªs e Srs. Senadores, estamos, neste público como se o mandato lhes conferisse tal direi· 
momento, em pleno processo de discussão da Pro- to. Tratam a coisa pública como se lhes pertences-

posta de Emenda à Constituição, número 15 de 
1-998, que tive a honra de apresentar a esta Casa. A 
eSse propósito, gostaria de fazer uma comunicaçã.o 
inadiável a este Plenário, pàra que possa ser devi­
damente avaliada a importância e urgência da maté­
ria contida na proposta. Trata-se da limitação dos 
gastos das Câmaras Legislativas MUnicipais em um 
percentual do orçamento global dos respectivos mu­
nicípios. 

No dia 6 de novembro passado, recebi carta dia 
Excelentíssimo Senhor Prefeito do Município de Pa­
raty, no Estado do Rio de Janeiro, que muito me 
sensibilizou, por duas razões. A primeira delas, malS 
não a mais importante, foram as palavras elogiosals 
que dedicou à minha pessoa e à minha atuação par­
lamentar. Por elas, agradeço, neste momento, de 
público, reafirmando meu compromisso prioritário 
com a defesa dos interesses dos cidadãos brasilei-
ros. 

A segunda razão foi a descrição que o Senhor 
Prefeito fez da aflitiva situação que sua administra­
ção enfrenta neste momento. Decisão judicial recen­
te permite à Câmara de Vereadores de Paraty reser­
var.para seu uso 10% do orçamento municipal, en­
quanto a arrecadação do município vem caindo à ra­
zão de 30% ao mês, em face da atual conjuntura na­
cional. O Senhor Prefeito diz mais: considerando as 
recentes medidas fiscais adotadas pela União, que 
produzem sensível redução nos repasses de recur­
sos federais e estaduais para os municípios, gravar 
o orçamento municipal com gastos como os de sua 
Câmara de Vereadores inviabilizam qualquer tentati­
va da Prefeitura de desenvolver uma gestão que bEl­
neficie a comunidade. 

Ora, srªs e Srs. Senadores, a PEC n.º 15/98 
visa, justamente, acabar com esse tipo de abuso co­
metido em larga escala por grande maioria das Cá­
maras de Vereadores em todo o Brasil. 

Parece-me inacreditável que ainda existam em 
nosso País ações corporativas de Casas Legislati­
vas que, ao arrepio das normas legais vigentes E!, 

pior ainda, completamente dissociadas de sua mis­
são de representar o povo e cuidar do bem-estar 
deste, continuem à abocanhar tudo que podem do 

se, qual bem pessoal. 

Não se discute aqui que nossos Edis e os ser­
vidores do Legislativo Municipal devem ser correta e 
dignamente remunerados, além de disporem dos re­
cursos necessários ao bom desempenho de suas 
funções. O que não podemos compactuar é com 
abusos e distorções que prejudiquem a população 
em geral, em favor de uns poucos que se auto-privi­
legiam. Há que se pôr termo a tal descalabro. 

Sr. Presidente, foi feito, nesta Casa, importante 
estudo técnico para avaliar as repercussões da; PEC 
ora em discussão sobre as despesas e o equltíbrio 
orçamentário dos municípios brasileiros. Tal !!studo 
apontou de modo inequívoco a necessidade' e ur­
gência da adoção das medidas propostas nessa 
PECo 

Sem entrar em muitas minúcias técnicas, gos­
taria de ressaltar alguns pontos para o julgamentp 
de Vossas Excelências. No ano de 1996 o dispêndio 
com o Poder Legislativo Municipal atingiu 5,9% da', 
receita tributária disponível dos municípios, sendo 
que a despesa se concentra nas comunidades com 
mais de 100 mil habitantes, que respondem por 56% 
do gasto total. 

Sr. Presidente, para meu espanto e, acredito, 
de todos os meus nobres Colegas, o gasto per capi­
ta não baixa com o aumento do número de munfci· 
peso Ao contrário, os maiores municfpios gastam 
tanto ou mais do que os menores, o que sugere gra­
ves distorções de alocação de recursos. Na verdade 
seria de se esperar uma redução proporcional das 
despesas tendo em vista os gastos fixos na compo­
sição da função legislativa e a aplicação de piso e 
teto constitucionais na fixação do número de verea­
dor~s~m relação à população municipal. 

O levantamento feito mostra que 35% dos mu­
nicípios analisados ultrapassam os limites percen­
tuais de despesas do Legislativo propostos na PEC, 
com a tendência marcante de que quanto maior o 
município, maior é a ultrapassagem do limite sugeri­
do. Em resumo, dos municípios com menos de 100 
mil habitantes, apenas 34% deles teriam que reduzir 
suas despesas com o Legislativo para se enquadra­
rem nos limites da PEC, enquanto que dos municl-
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pios de mais de 1 ao mil habitantes, 72% deveriam 
fazê-lo. 

A conclusão a que se chega é que, efetivamen­
te, há uma gigantesca distorção nos gastos do Po­
der Legislativo Municipal em face da disponibilidade 
real de recursos que têm as comunidades. A situa­
ção é ainda mais grave, se considerarmos que boa 
parte deles sequer têm arrecadação própria que lhes 
assegure o custeio. Na verdade, não fossem os re­
passes da União e dos Estados, esse municípios se­
riam insolventes e deveriam perder sua autonomia 
político-administrativa. 

Sr. Presidente, concluindo esta minha comuni­
cação quero fazer um apelo ao Plenário desta Casa 
para que aprovemos com a máxima urgência a PEC 
n.º 15/98 para que seja possível colocar um pouco 
de ordem nas contas públicas deste País. O atual 
momento exige que, do pouco recurso de que dispo­
mos, seja possível dedicar um máximo à assistência 
das necessidades básicas de nossos concidadãos. 

Era o que eu tinha a dizer. 

Muito obrigado, , 
O SR. JOÃO ROCHA (PFL - TO) - Sr. Presi­

dente, srªs e Srs. Senadores, entre as chamadas 
áreas sociais, não há dúvida de que aquela em que 
o Governo do Presidente Fernando Henrique Cardo­
so mais consolidou avanços é a da educação. 

Com efeito, é muito extenso o rol de realizaçõ­
es do atual Governo nessa área. Programas que 
há muitos e muitos anos apresentavam deficiên­
cias injustificáveis e, aparentemente, insuperáveis 
- como é o caso do Programa Nacional do Livro 
Didático - ganharam, finalmente, gerenciamento 
eficaz, otimizando o investimento governamental 
neles realizado. A administração do Ministro Paulo 
Renato de Souza conseguiu superar o histórico 
problema do atraso na entrega do livro didático. 
Desde 1996 - e pela primeira vez - os estudantes 
passaram a receber os livros antes do início do 
ano letivo. 

Além disso, preocupado em oferecer melhor 
qualidade de ensino, o MEC promoveu uma ampla 
revisão no conteúdo dos títulos usados em sala de 
aula, eliminando os que continham elementos discri­
minatórios e erros, bem como os títulos considera­
dos inadequados ao currículo. Atendendo a mesma 
preocupação, o Ministério distribuiu às escolas públi­
cas de ensino fundamental, em maio do ano passa­
do, o Guia de Livros Didáticos - 11 e 41 séries, o 
qual objetiva subsidiar a escolha dos títulos, pelos 

professores, a partir da avaliação de 454 obras po,r 
uma comissão de especialistas, coordenados pela 
Secretaria de Educação Fundamental do MEC. Os 
quase 111 milhões de livros distribuídos em 1995, 
primeiro ,ano, do, atual govemo, 'representaram um 
aumento de 83% em relação ao ano anterior. No 
ano passado, os 206 milhões de reais investidos no 
programa beneficiaram nada menos que· 33 milhões 
de alunos. . 

Outros programas - como o Programa Nacio­
nal de Alimentação Escolar - PNAE e o Programa 
de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fun­
damentai, também conhecido como Dinheiro na Es­
cola - adotaram políticas descentralizadoras, que 
implicam racionalização e economia, ou, em outras 
palavras, mais uma vez otimização dos recursos pú­
blicos investidos. 

O Programa Nacional de Alimentação Escolar 
- PNAE, um programa bastante antigo, já em funcio­
namento há quatro décadas, ganhou novo impulso 
no primeiro ano do atual Govemo, em setembro de 
1995, quando a então Fundação de Assistência ao 
Estudante - FAE (hoje incorporada ao Fundo Nacio­
nal de Desenvolvimento da Educação - FNDE) au­
mentou em 50% o total de recursos para a compra 
de merenda destinada aos alunos do ensino funda­
mentai da rede pública municipal e estadual, além 
de escolas filantrópicas e pré-escolar. Esse maior in­
vestimento permitiu que se duplicásse o valor nutri­
cional da alimentação distribuída nas escolas do Mu­
nicípios listados pelo Programa Comunidade Solidá­
ria, onde os alunos recebem um lancha antes do Iní­
cio das aulas. 

A política de descentralização .do Programa 
Nacional de Alimentação Escolar passou a ser im­
plementada já a partir de 1993 e tem-se mostrado 
exitosa em seu objetivo de evitar desperdícios de 
gêneros alimentícios e de dar melhor aproveitamen­
to aos recursos públicos, por meio de seu gerencia­
mento diretamente petas prefeituras e pela comuni­
dade, garantindo atendimento aos alunos nos 180 
dias letivos. A criação dos Conselhos Municipais de 
Alimentação Escolar, vinculados aos Núcleos de 
Controle de Qualidade da Merenda Escolar, tem per­
mitido, inclusive, que, em diversas localidades, a 
própria escola assuma responsabilidade pela aquisi­
ção da merenda. Para que se tenha u ma idéia da 
dimensão que esse Programa assumiu, basta dizer 
que os 361 milhões de reais nele investidos nos pri­
meiros oito meses de 1996 garantiram benefícios a 
mais de 34 milhões de crianças. 
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o Programa de Manutenção e Desenvolvimen­
to do Ensino Fundamental, ou, simplesmente, Di­
nheiro na Éscola, consiste no repasse direto às ,es­
colas públicas dos recursos necessários à manuten­
ção de suas necessidades básicas, tais como mal1u­
tenção e conservação do prédio escolar, compra de 
material para o funcionamento da escolà, aquisiç:ão 
de equipamentos para treinamento e aperfeiçoa­
mento de professores e atividades educacionais di­
versas. O repasse direto às escolas evita demora na 
liberação e, ainda mais importante, desvio de ver­
bas. No ano passado, o Programa contou com re­
cursos superiores a 281 milhões de reais, benefi­
ciando 33 milhões de alunos. 

No entanto, Sr. Presidente, esses que acaba­
mos de destacar são apenas três entre os muitos 
programas de notável alcance pedagógico e social 
implementados pelo Govemo do Presidente Feman­
do Henrique na área da educação. 

Não poderíamos deixar de referir, ainda, as iim­
portantes iniciativas adotadas no sentido de sistema­
tizar e aperfeiçoar os mecanismos de~avaliação do 
ensino em todos os seus níveis, pois a correta ava­
liação do atual estado do ensino do País é que per­
mite sejam adequadamente orientadas as ações de 
estímulo e fomento à melhoria de sua qualidade. 

Tampouco pode deixar de ser citada uma ini­
ciativa como o Projeto TV Escola, que amplia as 
chances de um ensino de qualidade mesmo nas 
mais distantes localidades, beneficiando 1 milhão e 
meio de professores e 24 milhões de alunos. No ar, 
em caráter definitivo, há 2 anos e meio, a TV Escola 
tem uma programação voltada para a capacitação e 
atualização permanente dos professores, bem como 
para o apoio às atividades em sala de aula. Para o 
bom aproveitamento dessa programação, o Proj43tO 
garante a todas a escolas do ensino fundamental 
com mais de 100 alunos recursos para compra do 
Kit tecnológico básico, composto de antena parabóli­
ca, aparelho de televisão em cores, videocassete, 
suporte para TV e vídeo, e uma caixa com 10 unida­
des de fitas VHS. 

Ainda no campo relativo ao aproveitamento 
dos avanços tecnológicos para a melhoria do ensi­
no, temos o programa Informática na Educação, que 
pretende informatizar, no corrente biênio, as escolas 
públicas do ensino fundamental de 5i a 8ª série e as 
de ensino médio, utilizando o montante de 476 mi­
lhões de reais. Prevendo, numa primeira etapa, o 
treinamento de 25 mil professores e, em seguida, a 
"alfabetização" dos alunos em informática, para, 

numa segunda etapa, incorporar o uso do compu­
tador ao processo de ensino-aprendizagem, mais 
importante do que qualquer dispositivo da moder­
na tecnologia é a adequada valorização do patri­
mônio humano representado pelos profissionais da 
educação. Perfeitamente cônscio dessa realidade, 
o Presidente Fernando Henrique, ele próprio um 
professor com longa vivência da cátedra e do dia­
a-dia da sala de aula, sancionou, em junho do ano 
passado, o Projeto de Lei nO 2.380, que regula­
menta o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento 
do Ensino Fundamental e de Valorização do Ma­
gistério (Fundef). 

O Fundo, resultado da aprovação da Emenda 
Constitucional nº 14, prevê que 15% dos recursos 
arrecadados por Estados e Municípios sejam desti­
nados exclusivamente ao ensino fundamental, de­
vendo 60% desse total serem investidos no paga­
mento dos salários de professores em efetivo exercí­
cio na sala de aula. O Fundo garante um investimen­
to anual por aluno, em todos os Municípios do País, 
da ordem de 310 reais, o que representa mais que o 
triplo da média anterior, situada em menos de 100 
reais por aluno ao ano. Graças a esse aumento de 
investimento, os salários dos professores tjveram 
substancial elevação, com a média nos Estados 
mais pobres, ficando em 315 reais por 20 horas se­
manais de trabalho. 

Merece menção, também, o Programa Nacio­
nal de Educação Especial, voltado para o atendi­
mento a pessoàs portadoras de deficiência, de con­
dutas típicas e superdotadas, objetivando gara,Dtir·o 
ingresso dos alunos especiais no sistema público de 
ensino e promover a conscientização dá comunida­
de no sentido de mudar atitudes e eliminar precon­
ceitos. Considerando a existência no Brasil, hoje, de 
15 milhões de portadores de deficiência, a Secreta­
ria de Educação Especial (Seesp) do MEC criou o 
programa pretendendo levar essa modalidade de 
ensino aos 1 mif e 500 municípios mais populosos 
do País. 

Já a Campanha de Aceleração da Aprendiza­
gem Escolar, voltada basicamente para o Nordeste, 
tem por objetivo diminuir a repetência escolar e re­
duzira defasagem entre a idade do aluno e a séria 
que ele está cursando nas quatro primeiras do ensi­
no fundamental. A campanha foi lançada, em março 
do ano passado, levando em conta que a repetência 
tem sido uma das maiores causas da evasão esco­
lar, pois muitos estudantes de 1 B a 4@ série do ensi­
no fundamental acabam abandonando a escola' de-



Novembro de 1998 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 19 16269 

pois de quatro oli seis anos de tentativas frustradas 
de aprendizagem. A prioridade ao Nordeste, no con­
texto dessa Campanha, resulta de dado obtido pelo 
Sistema Nacional de Avaliação da Educação Básica 
em 1995, segundo o qual, do total de alunos naque­
la Região, mais de 70% estavam acima da idade 
para freqüentar a série cursada. 

O atual Governo realizou também um magnífi­
co trabalho de conscientização do conjunto da socie­
dade quanto à .importância da educação]ao para o 
futuro do País, conduzindo a significativa mobiliza­
ção social pela melhoria da escola pública de ensino 
fundamental. Refiro-me, aqui, ao importantíssimo 
programa, . lançado no alvorecer da· administração 
Fernando Henrique Cardoso, em março de 1995, in­
titulado Acorda Brasil. Está na hora da escola! 

O programa procura levar a comunidade a par­
ticipar, em parceria, de ações que valorizem a edu­
cação, incentivando a busca da qualidade total no 
trabalho dos educadores e gestores e incentivando 
empresas, organizações, federações, sindicatos, po­
der público e cidadãos a atuarem em prol da educa­
ção. As parcerias já firmadas possibilitaram, por 
exemplo, a doação de material escolar e de equipa­
mentos de informática para estabelecimentos de en­
sino público, a adoção' de escolas e o desenvolvi­
mento de projetos educacionais. Até dezembro do 
ano passado, o programa já contava com mais de 
130 parceiros, en.tre os quais a Fiat Automóveis -
que vai aplicar no ensino, até 1999, 5 milhões de 
reais - e a Sony ,Comércio e'lndústria, que, junta­
mente com' a Sony da Amazônia, doou 1 milhão de 
reais em videocassetes e televisores para professo­
res e alunos terem acesso à TV escola. 

Um fato recente que representa, indiscutivel­
mente, um marco histórico para a educação brasilei­
ra - e para o qual o esforço do Govemo Fernando 
Henrique contribuiu significativamente - foi a apro­
vação e sanção, em dezembro de 1996, da nova Lei 
de Diretrizes e Bases da Educação ,(LDB). A nova 
disciplina da educação escolar no País veio definir 
metas para o setor e determina, entre outras inova­
ções importantes, maior flexibilidade, o que permite 
a diversificação do sistema de ensino, criação dos 
Institutos Superiores de Magistério e novo processo 
seletivo de acesso ao ensino superior. 

A partir da nova LDB, as escolas de Ensino 
Médio poderão oferecer diversas modalidades de 
ensino. Conforme o interesse do estudante, o ensino 
poderá ser generalista ou profissionalizante. Já a 

formação do magistério primário poderá deixar de 
ser de Ensino Médio, saltando para o nível superior. 

Quanto ao acesso ao Ensino Superior, passa a 
ser feito a partir de critérios definidos pela própria 
universidade. Em vez de realizar um vestibular, com 
provas c1assificatórias, a universidade poderá optar 
por uma avaliação seriada do Ensino Médio, ou ou­
tro tipo de exame que avalie os conhecimentos ad­
quiridos no Ensino Médio. 

A nova Lei de Diretrizes e Bases é con::;iderada 
pelos analistas como descentralizadora, pois fortale­
ce a autoridade e a autonomia dos sistemas esta­
duais de educação. Outra inovação marcante nela 
inscrita é a instituição de sistemas nacionais de ava­
liação da qualidade de ensino em todos os níveis. 

Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, como se 
pode ver, não foram poucos os avanços do Brasil no 
campo da educação ao longo do primeiro mandato 
do Presidente Fernando Henrique Cardoso. E esses 
avanços vieram em muito boa hora. Em boa hora 
veio a edição da nova LDB. Assim, como em boa 
hora veio a postura de priorização e de ousadia do 
Governo Fernando Henrique frente à questão edu­
cacional. 

O que estou querendo dizer-~ quando afirmo 
que esses avanços vieram em boa hora - é que 
nosso País acumula um grande atraso histórico nes­
sa área. Já perdemos tempo demais e a hora, ago­
ra, é de "correr atrás do Prejuízo" e fazer um grande 
esforço para nos colocarmos em dia com as tendên­
cias internacionais e as exigências do tempo presente. 

Não se trata apenas dos baixíssimos índices 
de escolarização e dos índices ainda elevados de 
analfabetismo entre a população adulta. Não se trata 
apenas dos assustadores índices de repetência e de 
evasão escolar. Ao que me refiro, aqui, é todo um 
quadro de obsolescência, de arcaísmo que assom­
bra há muito nossos sistema educacional e que só 
.figora, graças aos esforços do Governo Fernando 
Henrique e às novas diretrizes definidas pelo Con­
gresso nacional na LDB, dá os primeiros sinais de 
que haverá de ser superado. 

E essa será uma batalha dura, porque o redire­
cionarnento a ser imprimido a nossa política educa­
cional exigirá um árduo trabalho de mudança de 
mentalidade, o qual precisará atingir não apenas as' 
autoridades públicas, mas o conjunto da população 
brasileira. 

O importante, porém, é que vencemos a inér­
cia. A nova postura adotada pelo atual Governo e as 
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inovações introduzidas pela recente LDB abrem o faixa de fronteira de dois mil para dez mil hectares. 
caminho para as mudanças mais profundas que o Os govemadores de sete Estados passaram a titular 
sistema educacional brasileiro está a reclamar. nessa faixa. Mas a Constituição de 46 ampliou so­

Muito já foi realizado. Mais ainda resta por rea­
lizar. Nesta manhã, tive oportunidade de abordar a.l­
guns dos avanços mais significativos concretizados . 
pela administração do Presidente Femando Henri­
que na área educacional, em seu primeiro mandato .. 
Em um próximo pronunciamento, que farei b'revEl-· 
mente, pretendo tecer considerações sobre um tema 
particularmente importante e que desperta muito in­
teresse no contexto da questão educacional. Refiro­
me à Educação Profissional, um tema que é, tam­
bém, da maior atualidade, nestes tempos que vivEl­
mos de dramáticas alterações no mundo do trabalho~, 

Neste momento, desejo apenas expressar 
meus cumprimentos à equipe do Ministro Paulo REl­
nato pelo excelente trabalho realizado ao longo des­
tes quatro anos, nessa área tão complexa e de in­
comparável relevância para o futuro da Nação - a 
área de educação. 

Era o que eu tinha a dizer. 

Muito obrigado. 

O SR. CARLOS BEZERRA (PMDB _ MT)_' 
Sr. Presidente, Sr'ls e Srs. Senadores, disputas de 
terras fazem parte da História de nosso País desde 
que as sesmarias, aquelas imensas áreas doadas 
por Portugal, chegaram às mãos dos donatários e, Já 
aí, começaram a ter destino distinto do previsto pel,a 
lei. De lá para cá, houve conflitos de toda ordem: ter­
ras foram doadas, doações foram canceladas, hou­
ve posses, desapropriações, grilagem e tantas trans­
formações legais que de Fato, existem regiões no 
País onde a identificação do dono de uma terra exige 
uma verdadeira "garimpagem" de documentos e um 
exaustivo trabalho de decifrações das legislaÇões. 

Estamos assistindo, hoje, Senhoras e Senho­
res Senadores, aos movimentos iniciais de uma dis­
puta que se prenuncia no Estado de Mato Grosso, 
em decorrência de negativa de ratificação de milha­
res de títulos de terras, em áreas de fronteira, expe­
didos pelo Estado, o que pode vir a estimular o sur­
gimento de novo "Pontal do Paranapanema", poi:s 
cerca de quinze mil famílias de trabalhadores sem­
terra aguardam a implantação da reforma agrária na 
região. 

A celeuma jurídica em torno das terras de fron­
teira, em verdade, começou em 1946, quando foi 
aprovada uma nova Constituição Federal. O art. 1513 
da então recém aprovada Carta Magna ampliou li 

mente a área da faixa e não a de titulação, que con· 
tinuava sob regência do Decreto n2 1.164, de 18 de 
março de 1939, o qual fixava a faixa de titulação em. 
dois mil hectares. 

Em tese, a questão da delimitação jurídica é. 
ainda mais antiga, começou em 1850, por intermé~ 
dio da Lei Imperial 601, de 18 de setembro, que fixa­
va os limites do Império com os países vizinhos em 
66 quilômetros ou 10 léguas, como sendo a faixa de 
fronteira. A Constituição Republicana de 24 de feve­
reiro de 1891 ratificou a faixa de 10 léguas. Esse li­
mite só foi alterado pela Carta Magna de 1934, que 
aumentou de 66 para 100 quilômetros a zona de 
fronteira. A Constituição de 1937 voltou a aumentar 
a faixa para 150 quilômetros. 

Já a Constituição de 46 limitou em 10 mil hec­
tares a concessão de terras públicas de um modo 
geral, inclusive na áreas de segurança. Mas a mes­
ma Constituição, no art. 180, exigia a autorização do 
Senado para a concessão, e o Decreto nO 1.164/39 

. mantinha a faixa em 2 mil hectares para a titulação. 

Naquela época, as demais legislações perti­
nentes mantiveram o limite de 2 mil hectares, en­
quanto os Estados, em diferente entendimento, con­
tinuaram os projetos de assentamentos na zona de 
10 mil hectares. As Constituições de 67 e 69 já limi­
tavam a faixa em 3 mil hectares, mas, mesmo as­
sim, os governantes continuaram a titular acima des­
se limite. 

" 
No caso de Mato Grosso, o Governo do Estado 

vem emitindo tftulos 'de terra na faixa de fronteira 
desde a criação do então Departamento de Terras, 
atual Instituto de Terras de Mato Grosso (INTER­
MAT). Milhares de tftulos foram emitidos após 1946, 
e foram implantados projetos de colonizaçãó na 
fronteira com o Paraguai8com,a.60lívia. 

Em parecer recentemente emitido, o Procura­
dor-Gerai do Incra considerou todos os Iftulos de ter­
ra concedidos pelos govemos estaduais nas zonas. 
de fronteira, além da faixa de 2 mil hectares, a partir 
de 1946, como nulos e sem validade jurídica. A pri­
meira conseqüência não demorou a sé'fazer sentir. 
O Banco do Brasil não está aprovando nenhum fi­
nanciamento para quem não tem a ratificação do In­
era em seus títulos. 

Para agravar a situação, Sr. Presidente, o pa­
recer do Procurador-Geral defende a "declaração de 
nulidade dos Iftulos, cumulada com cancelamento 

. " 
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do registro do ilJlóvel, e o pagamento de indenizaçõ- para a conveniência da adoção de medidas preventi-
es no caso de haver benfeitorias". Em decorrência, vas capazes de alterar o rumo dos acontecimentos. 
Senhoras e Senhores'Senadores, nenhum dos onze Muito obrigado. 
Estados da fronteira está p'romovendo assentamen-
tos nas suas faixas de fronteira. Para se ter uma O SR. ABDIAS NASCIMENTO (BlocoIPDT - RJ) 
idéiada dimensão da questão, em Mato Grosso, os - Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, sob a prote-
projetos de colonização serão prejudicados em qua- ção de olorum, inicio este pronunciamento. 
se 30 cidaaes de fronteira, inclusive assentamentos Tomado de emoção e orgulho Cívico, assumo 
urbanos e, até mesmo, alguns projetos de coloniza-, hoje esta tribuna para prestar minha homenagem ao 
ção transformados em m~icípiOS. . maior herói da luta pela justiça e a liberdade neste 

Se adotada sem restrições, a decisão do Incra país. Ao homem cuja trajetória de coragem, determi-
deverá provocar uma verdadeirâ'avalanche de açõ- nação e sacrifício o transformou no paradigma de to-
es judiciais, na busca de devolução dês ,investimen- dos os. brasileiros que, embora compondo a imensa 
tos corrigidos, além de indenizaçÕes por d'ânos mo- legião dos excluídos, dos discriminados, dos desti-
rais, e todas devem ser ajuizadas contra os Estados. tuídos, não obstante se recusam a assumir o papel 

Diante da gravidade da situação, do clima de 
tensão social instalado, e da iminência de surgimen­
to de mais uma região de conflitos fundiários, venho 
a esta Tribuna para dirigir um apelo' às atrtoridades 
federais no sentido,de reverter politicamente esta si­
tuação, que atinge milhares de produtores rurais de 
vários Estados, 

Não desejo sugerir, aqui Senhoras e Senhores 
Senadores, que o Poder Executivo proceda à ratifi­
cação de ato insubsistente. O que solicito é um en­
tendimento político do problema, o que permitiria a 
revisão da legislação para, respeitada a situação so­
cial instalada, ser encontrada solução de ratificação 
dos títulos estaduais a exemplo do que ocorreu com 
os títulos expedidos pela União. 

Pode-se dizer que as leis são elaboradas e vo­
tadas para solucionar conflitos e não criá-los/Assim, 
havendo motivação de natureza político-administrati­
va, o que cumpre fazer é modificá-Ia, adequando-a 
aos objetivos perseguidos. Nesse sentido, informo 
que venho promovendo estudos para esta finalida­
de. 

Sabe-se, ainda, que o entendimento de "segu­
rança" e de "defesa" nacionais que motivou as restri­
ções de tituláridade necessita de uma revisão à luz 
das novas concepções de "integração" e "globaliza­
ção". Hoje, considera-se a ocupação em massa das 
fronteiras uma forma de assegurar a proteção do pa­
trimônio nacional. 

, de inferiores a eles destinado por uma elite parasitá-
ria e insensível. Refiro-me ao grande Zumbi dos Pal­
mares, líder de uma comunidade guerreira que se 
constituiu no mais dignificante exemplo da luta con­
tra a escravidão imposta aos africanos nas Américas. 

20 de novembro é o Dia da Consciência Negra. 
Minha consciência evoca minha infância e juventude 
- e lá se vão tantas décadas. A edulcorada História 
do Brasil que se ensinava nas escolas nem sequer 
mencionava a epopéia de Palmares, limitando-se a 
descrever os quilombos como "valhacouto de negros 
fugidos', na expressão até hoje registrada em nosso 
mais importante dicionário. Privava-se, desse modo, 
as crianças brasileiras, de todas as cores e origens, 
de conhecer não apenas a figura heróica de Zumbi, 
mas toda a saga de crueldade e revolta, suplício e 
redenção, sofrimento e bravura que se desenrolou 
nos qüase quatro séculos de escravidão negra no 
Brasil. Contribuiu-se, desse modo, e decisivamente, 
na construção do mito da docilidade dos negros, su­
postamente conformados - e quem sabe até agra­
decidos - ante a dominação européia, exercida em 
-nome da civilização e do cristianismo. 

Convicto da pertinência e da necessidade de 
revisão da legislação e da decisão jurídica relativas 
à ratificação de títulos de terras expedidos pelos Es­
tados, apelo para a solidariedade e a compreensão 
de meus pares, não só daqueles que representam 1\ Estados' atingidos pela questão, no sentido de sensi-

'" bilizarmos os ministros da área e o poder central 

Na verdade, a falsificação da História do Brasil 
fazia parte, como continua fazendo, de um processo 
mais amplo de perversão intelectual, iniciado em fins 
do século XVIII, com o propósito de justificar a es­
cravização de africanos e a transformação de seu 
continente numa colcha de retalhos a ser pilhada e 
saqueada pelos cúpidos interesses europeus, Até 
então, a Europa conhecia a História da África. Sabia, 
em primeira mão ou graças ao relato de fascinados 
cronistas árabes, de seus reinos e impérios, de cida­
des fabulosas em que se vendiam livros,a peso de 
ouro e sal, de reis poderosos comandando exércitos 
irresistíveis. Gana, Mali, Songhai, Kanem-Bomu 
nomes que despertavam curiosidade, cobiça ... e 

! ------
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medo. Os mesmos sentimentos experimentados, da Capitania de Pernambucó, área que hoje perten-
nos primórdios da História, pelos hebreus e pelos ce ao Estado de Alagoas, um agrupamento organi-
gregos, cujo imenso débito secularmente acumulado zado de negros fugidos da escravidão. Tão organi-
em seu contato com a civilização africana do Egito zado que conseguiU derrotar os soldados portugue-
jamais se poderá quitar, pois que nele se incluem os sés;"obrigados' a fugir para salvar a pele. O relato 
próprios fundamentos científicos, filosóficos e religi()~ por estes produzido provocou calafrios na elite fun-
sos da civilização ocidental. O fato de tudo isso pa,' diária que governava a Colônia. Seus piores pesa-
recer hoje fantasioso e irreal demonstra o sucesso delosse haviamconcretizàdo .. 

desse infame empreendimento. Mas, como já se disc Para apreendermos plenamente o que isso sig-
se, não é possível enganar todo mundo' o ternpo nificava, é necessário entender o que representava 
todo. a escravidão na vida da' Colônia. Não se tratava da 

A redução de africanos à condição de escravos eSéraviâã'o do mundo antigo, a que todos os povos 
e sua maciça transferência forçada para o Novo um dia se vir;;lm submetidos .. A nova escravidão, in-
Mundo constitui terreno fértil para os falsários. da traduzida com o mercantilismo, constituía a base, o 
História, travestidos de cientistas e abrigados sob esteio de todo um modo de produção que se estava 
pomposos títulos acadêmicos. Ainda ontem, era co- implantando nó, Novo Mundo. Desse modo, toda a 
mum encontrar, em nossos livros didáticos, referên~ economia de ,PernambuCO -: como, de resto, de toda 
cias a uma suposta "docilidade" dos africanos, que a Colônia - dependia da exploração da mão-de-obra 
teriam aceito quase passivamente a escravidão. Se' africana. Isso, se por um lado produzia grande faus-
isso fosse verdade, como seria possível explicar os to e riqueza, ao mesmo tempo sustentava um siste-
cruéis instrumentos de tortura empregados pelos es- ma profundamente desigual e injusto, em que e~a 
cravagistas para garantir tal "docilidade"? Na verdêl- mesma riqueza. se concElnttava nas mãos de pou-
de, a história da presença africana no Brasil é uma. quíssimos, enquanto até ,mesmo os brancos pObres 
história marcada, de maneira indelével, pela resi~i-. sObreviviam em meio à fome e à miséria. Afinal, a 
tência ao escravismo, manifesta de todas as formas região sequer produzia alimentos para'suapopula-
possíveis: desde o suicídio e o infanticídio - pessoas ção, apenas cana-de-açúcar para atender à deman-
matavam os filhos para que estes não crescessem da externa. Os ricos não se importavam com isso, 
como escravos -, passando pela pura e simples de vez que consumiam alimentados importados der 
fuga, até a revolta organizada contra todo um siste,- . Portugal e de outras colônias. O descaso que mani-
ma; Quase todas essas formas de resistência OCOh festavam qUanto' à sorte çle seus compatriotas -
reram onde quer que tenha havido africanos escrav~, para não falar dos africanos, aos quais sequer reco-
zados. Uma delas, porém, teve no Brasil os seus nheciam a humanidade ~ ficaria marcado na menta-
exer:nplos mais brilhantes. Refiro-me à resistência lidade ,das elites brasileiras, que desde então se 
organizada, da qual os quilombos constituem a mais acostumaram a' .desprezar os excluídos de qualquer 
relevante manifestação ém todo o continente. origem. 

Reza a História que os primeiros africanos che­
garam ao Brasil já nas décadas iniciais dacoloniza7 
ção portuguesa, trazidos para as lavouras de cana­
de-açúcar que começavam a pontilhar o litoral, des­
de São Vicente (atual São Páulo) até o Recife. Não 
se está falando, evidentemente, dos muitos africa­
nos que faziam parte das tripulações dos navios ex­
ploradores europeus, tampouco daqueles que, se­
gundo nos mostram numerosos registros arqueológi-. 
cos, estiveram na futura América muito antes de Co­
lombo, Falamos somente dos que foram arrancados 
à força de sua terra natal e trazidos para uma terra 
estranha, sob o jugo do crudelíssimo imperialismo 
português. É significativo, portanto, que já em princí­
pios do século XVI um destacamento do exército cô­
lonial português tenha descoberto na, região qUH 
chamaram de Palmares, na serra da Barriga, interior 

Ao primeiro contato militar com Palmares, se­
guiram-se dezenas'de·outros. Mais de 30, assinalam 
os registros histórico~, em cerca de 90 anos. Na 
maiori~ deles:'osportuguese's foram .rechaçados. 
Como explicar e'ssa resistência dqs palmarinos, se­
não' reconhecendo. a exttaordin~ria capacidade de 
organi;zação militar de' seu póvo? Sua tática era a 
mesma dos resistentes'de,todos os tempos: a guer­
rilha. Fugir antes.da chegada. de ,seus perseguido­
res, .,embrenhar-se no màto e ernboscá-Ios, para de­
pois' desaparecer n~ selva; Quando necesSário, to­
dos.eram ,mobilizados, .inclusive as mulheres, cuja 
"ferocidade" 'provocava surpresa entre os portugue­
sas,. acostumlldos'~:relegar suas mulheres às tare-
fas domésticas: '. , ' . 

. Foi assim,·~m.'melo a uma ,guerra constante, 
enfrentando portugueses e holanaeses - que chega-

. , 
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ram a celebrar uma trégua apenas para poderem 
ter melhor condição de derrotá-los -, que os pal­
marinos conseguiram prosperar e expandir seu 
território, dividido entre os diferentes "mocambos· 
que o constituíam ... O pouco que se sabe sobre 
esse povo guerreiro indicá que vivia uma vida sim­
ples, mas digna. Muito melhor, com toda a certe­
za, do que a maioria dos súditos portugueses. A 
agricultura, praticada com ás técnicas milenarmen­
te conhecidas na África, que incluíam a rotação de 
culturas, produzia uma fí;irturade legumes, verdu­
ras e frutas, muitas vezesc'otnercializados com fa­
zendeiros vizinhos ~ oque·motiiiou a promulgação 
de um decreto proibindo esse comércio. Lembre­
mo-nos de que Palmaresnãopraticava a monocul-
tura de exportação:.. . . 

Embora forçada pelas circunstâncias ,a viver 
num clima de guert"aconstante, a sociedaqE;! ,palma­
rina, segundo os parcos relatos disponíveis, era ca­
racterizada por uma convivência extraordinariari')en­
te democrática para os padrões da época ~ em es­
pecial, quando se cçmsidera o autoritarismo exacer­
bado e a violência institucional que marcavam a vida 
na Colônia. Prova disso é ,a atração que Palmares 
exercia não apenas sobre negros, mas também so­
bre índios e até sobre braricos, estes últimos refu­
giados dos maus-tratos e da fome ,a eles reservados 
pelo sistema colonial. Registra-se que, no seu apo­
geu, Palmares podia ser 'descrita como uma socie­
dade multirracial em que, os não-negros repre­
sentavam cerca de 20 por cento da população. Não 
consta que fossem desprezados ou discriminados. 

O cresCimento do que viria a ser conhecido 
como a República de Palmares e a aparente impos­
sibilidade de derrotá-Ia militarmente acabou levan­
do o governador Pedro de Almeida, em 1678, a 
propor um pacto com os palmarinos, então lidera­
dos por Ganga Zumba, co'nhecido como o "mestre 
dos mestres da guerra". Aceitando a paz com os 
brancos, Ganga Zumba receberia o posto de ofi­
ciai do exército português. Em contrapartida, ele e 
seus homens se domprometeriam a caçar pessoal­
mente os escravos fugidos e entregá-los aos anti­
gos donos. O "sim" de Gangá Zumba ao governá­
dor português provocou uma divisão irreconciliável 
no quilombo. Muitos guerreiros éonsideraram seu 
gesto uma traição, à frente deles um jovem de 
nome Zumbi. Ganga Zumba acabaria morrendo 
por envenenamento, outra técnica milenarmente 
desenvolvida em solo africano e transplantada para 
as Américas, onde haveria. de faZer muitas vítimas 
entre os senhores de escravos e suas famílias. 

Zumbi viera à luz em Palmares, no ano de 
1655, logo após a expulsão dos holandeses de Per­
nambuco. Capturado, ainda bebê, por uma expedi­
ção enviada pelo governador Francisco Barreto, fora 
entregue ao padre Antônio Melo, na vila de Porto 
Calvo, que servia de base de operações contra o 
quilombo. Desde cedo, o menino, batizado de Fran­
cisco, revelara dotes de grande inteligência. Apren­
deu a ler e a escrever, e se tomou coroinha, privilé­
gios quase inatingíveis para alguém de sua origem -
ainda mais se considerarmos que quase todos os 
senhores de escravos eram analfabetos. Tudo isso, 
porém, não foi suficiente para lhe comprar a alma. 
Pode-se imaginar a surpresa do benevolente padre 
Melo quando Francisco, aos 15 anos, atendendo 
aos apelos mais fortes de seu coração africano, fu­
giLl de Porto Calvo em demanda de'Palmares. Mor­
ria Francisco e nascia Zumbi. 

Com a morte de Ganga Zumba, o jovem Zumbi 
se viu guindado à posição de líder do quilombo. Foi 
nessa condição que, em 1670, recebeu do novo go­
vernador da Capitania, Aires de Sousa e Castro, a 
fT!esma oferta antes feita a Ganga Zumba: "perdão" 
e liberdade, para ele e para os seus. Em troca, a 
traição à causa. Vendo sua oferta peremptoriamente 
recusada, o governador foi obrigado a reconhecer 
que só havia uma forma de dobrar Zumbi: derrotan­
do-o militarmente. E só um homem seria capaz de 
fazê-lo. O governador enviou seus emissários em 
busca de;> paulista Domingos Jorge Velho. 

Em nossos livros de História, os bandeirantes 
são apresentados como figuras respeitáveis, de lon­
gas barbas, em trajes vistosos, botas de cano altó, a 
quem devemos a expansão do território brasileiro 
para muito além dos limites definidos pelo Tratado 
dEi Tordesilhas. Apenas parte disso é verdade. Com 
efeito, os bandeirantes eram uma gente rude e san­
guinária, cuja menção não evocava admiração e res­
peito, mas sim temor e desprezo. Sujos, descalços e 
cobertos de andrajos, dedicavam-se à ignóbil ativi­
dade de "prear" - que significa caçar - índios e ne­
gros fugidos da escravidão. Filhos de homens portu­
gueses e mulheres indígenas, e portanto mamelu­
cos, cumpriam fielmente o papel de sabujos do colo­
nialismo português. Modelos, portanto, do tipo de 
miscigenação mais tarde apresentado como o ideal 
de uma suposta civilização luso-tropical. 

Domingos Jorge Velho era, talvez, o mais aca­
bado protótipo dessa espécie de lixo humano. O 
mais indicado, portanto, para a difícil tarefa de derro­
tar Zumbi. Aceita a empreitada, não perdeu tempo. 
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Enquanto reunia o maior exército que o Brasil já co- to maior para negros do que para brancos no Brasil. 
nhecera, constituído principalmente de mamelucos, Isso, infelizmente, apenas reitera e quantifica as de-
tratou de montar uma infra-estrutura bélica formidá- núncias do Movimento Negro - engrossadas nos úl-
vel para a época, graças aos recursos disponibiliza- timos anos pelos mais renomados organismos inter-
dos por um governo que sabia estar jogando uma nacionais, como a ONU e a OEA - que apontam 
cartada decisiva. Ainda, os quilombolas, confirm,m- este País como um dos campeões do racismo e da 
do sua tradição guerreira, souberam vender Caro a discriminação em nível mundial. Muito longe, como 
derrota. Foram necessárias muitas investidas, e al- se vê, da fantasiosa imagem, construída durante dé-
gumas derrotas, para que o exército de Domingos, cadas por ideólogos oficiais - todos brancos -, que 
Jorge Velho conseguisse penetrar no quilomb() do pintavam <> Brasil nas cores triunfalistas de uma "de-
Macaco, maior e mais importante mocambo, impmg- mocracia racial". 
nando o solo da serra de sangue africano. Era se­
tembro de 1694. 

Zumbi, contudo., não fora capturado. Junto com 
um punhado de seus homens, embrenhara-se no 
mato, em refúgio seguro, buscando recobrar as for~ 
ças, reorganizar-se e contra-atacar. E talvez conse­
guisse fazê-lo, não fosse um capricho da sorte. Um 
ano depois, em setembro de 1695, o mulato Antônio 
Soares, que chefiava um destacamento de Zumbi, 
foi capturado e, submetido às mais cruéis torturas, 
obrigado a trair seu chefe, escondido numa garganta 
próxima à cachoeira do rio Paraíbàs, na serra dos 
Dois Irmãos. A brava resistência foi inútil diante de 
um inimigo muito superior em número e armas. A :20 
de novembro de 1695, Zumbi dos Palmares foi de­
capitado e esquartejado, num ritual sangrento carac­
teristico da civilização que os portugueses implanta­
ram nos trópicos, cujas memórias se reavivam a 
cada chacina policial de nossos dias. 

A derrota de Palmares não foi, porém, o fim 
dos quilombos, que se multiplicaram como cogume­
los por todas as regiões do Brasil, onde quer que 

. houvesse negros em número suficiente para se or­
ganizar e lutar por sua liberdade. O mesmo espírito 
dos quilombos esteve presente também nas várias 
insurreições ocorridas na Bahia, lideradas por africa­
nos de origem nagô, que vieram a ser conhecidas 
como Revoltas dos Malês, assim como motivou a 
chamada Revolta dos Búzios, ou Conjuração Baia­
na, movimento popular, a ferro e fogo reprimido, que 
- diferentemente da Conjuração Mineira - associava 
as bandeiras da independência e da abolição da'es­
cravatura. 

Hoje, 303 anos transcorridos desde o assassi­
nato de Zumbi, os descel:ldentes de africanos no 
Brasil continuam subjugados por um sistema que os 
oprime, humilha e exclui. Ainda esta semana, a Fo­
lha de S.Paulo publicava reportagem, baseada em 
dados do IBGE,' mostrando, entre outros índices de 
desigualdade racial, que a mortalidade infantil é mui-

o trabalho de denúncia e conscientização reali­
zado pelo Movimento Negro tem tido eco neste Con­
gresso, graças à atuação de uns poucos parlamen­
tares negros - dentre os quais tenho a honra de me 
incluir - cuja atuação revela seu compromisso com a 
causa de Zumbi. No meu caso, trata-se esse de um 
compromisso assumido ainda nas primeiras déca­
das deste século, e que se transformaria na verda­
deira bússola que tem orientado, desde então, toda 
a minha existência. Em função dele, participei, nos 
anos 30, da gloriosa Frente Negra Brasileira, maior e 
mais importante organização afro-brasileira deste 
século. Foi também ele que me orientou na criação, 
em 1944, 'do Teatro Experimental do Negro, que 
buscava o resgate do legado africano no Brasil, 
montando peças de conscientização e organizando 
eventos históricos como a Convenção Nacional do 
Negro, em 1945, e o I Congresso Afro-Brasileiro, em 
1950. 

Obrigado a deixar o País, em 1968, devido à 
perseguição movida pelo regime militar, pude cons­
tatar, em mais de uma década de exílio nos Estados 
Unidos e na África, o quanto prosseguiam válidas 
aquelas idéias que sempre me haviam norteado. As­
sim, se o exílio me enriqueceu no contato direto com 
novas teorias e estratégias da luta negra, em plano 
internacional, também me serviu para reafirmar a 
certeza do papel preponderante a ser desempenha­
do, nesse contexto, pelo povo e a cultura afro-brasi­
leiros. 

Ao assumir pela primeira vez uma cadeira nes­
te Senado, substituindo o Senador Darcy Ribeiro, 
então convocado pelo Governador Leonel Brizola a 
conduzir o pioneiro Programa de Educação Especial 
no Rio de Janeiro, propunha-me cumprir meu man­
dato "com honradez e dignidade', lutando pelas cau­
sas do meu povo afro~brasileiro, que são as causas 
da nossa Nação'. Hoje, perto do fim desse mandato, 
considero ter cumprido' minha missão. Conquanto 
não tenha cofÍseguido romper definitivamente as 
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barreiras que se interpõem ao avanço dos afro-bra- história, ciência, cultura e religião, eliminando ao 
sileiros na mais alta Casa Legislativa do País, pude mesmo tempo as referências preconceituosas' e es-
com certeza abrir caminhos, dobrar intransigências, tereotipadas aos negros nos livros didáticos, bem 
esclarecer incompreensões e multiplicar alianças como sua invisibilização. As discussões suscitadas 
para a causa negra, facilitando a tarefa de meus com a apresentação desse projeto de lei na Comis-
companheiros e sucessores. são de Constituição e Justiça desta Casa motivaram 

Foi nessa visão que apresentei, logo após as- o ilustre Senador Pedro Simon a propor a criação de 
sumir' definitivamente a vaga deixada no Senado. uma subcomissão como propósito específico de 

. com o falecimentodo saudoso Darcy Ribeiro, minha examinar e projeto e propor uma alternativa. Até o 
primeira iniciativa nesta Casa, o Projeto de Lei do momento, contudo, essa subcomissão tem sido atro-
Senado No. 52, de 1997, que definia e tipificava a pelada, primeiro pelo calendáiío eleitoral, depois 
prática do racismo e da discriminação e punia os cri- . pela pesada pauta das reformas e do ajuste fiscal, 
mes dela resultantes. O objetivo era substituir a Lei razões pelas quais não concluiu seu trabalho. 
nº 7.716, que havia regulamentado o princípio cons- Preocupado com a precariedade de acesso 
titucional da Carta de 1988, definindÇ> o crime de ra- dos afro-brasileiros aos instrumentos de defesa le-
cismo como inafiançável e imprescritível. Nesse gal, apresentei o Projeto de Lei do Senado nº 114, 
caso, não fui movido, como imaginaram alguns, pelo de 1997, que tem como propósito facilitar o recurso 
motivo fútil de ver meu nome associado a algum ins- à chamada ação civil pública, a qual, atualmente, só 
trumento legal; mas sincera intenção de aperfeiçoar pode ser iniciada pelo Ministério Público. Por esse 
uma legislação cujas deficiências podem ser doloro- projeto, indivíduos ou entidades da sociedade civil 
samente constatadas, na prática, por quem a ela re- organizada também poderão instaurar ação civil pú-
corre. O projet<t está aguardando parecer do relator, blica com as finalidades de evitar ou interromper 
mas espero que, no pior dos casos, possa ser útil a atos danosos à honra ou dignidade, de grupos étni-
futuros !egisladores interessados no assunto. cos ou religiosos, e de obter a reparação de tais 

O Projeto de I..eido Senado que apresentei a atos, quando não seja possível evitá-los. Dessa ma-
. seguir, o de nO 75; de 1997 _ e que, oficialmente, . neira, pretende-se dotar esses grupos de um instru-
.airidatramita nesta Casa-, visa promover e valori- mento ágil e eficaz que lhes possibilite enfrentar as 
zar a população afro-brasileira, por meio do que cha- manifestações de racismo' e discriminação, quer se-
mo' de "ação compensatória" _ medidas destinadas jam de caráter individual ou coletivo. Outro aspecto 
a compensar a discriminação historicamente sofrida importante desse projeto de lei é a criação de um 
pelos descendentes ae' africanos neste País, a fundo de defesa e combate ao racismo, sustentado 
exemplo do que se tem feito em países tão diversos, pelas indenizações a que possam fazer jus os auto-
do ponto de vista polftico, social, econômico e cultu- res das ações, a ser instituído, até 12 meses após a 
ral, como Éstados Unidos, [ndia, Israel, Canadá, Ni- aprovação e publicação dessa lei. Aprovado em ca-
géria, Malásia, Alemanha e África do Sul, sem es- ráter terminativo pela Comissão de Constituição e 
quecer as antigas Iugoslávia e União Soviética. Tra- Justiça do Senado, esse projeto de lei tramita agora 
ta-se este de um tema que tem sido muito discutido na Câmara dos Deputados . 

. nos últimos tempos, mas, em geral, por pessoas de- O último dos projetos de lei que apresentei no 
. sinformadas ou comprometidas - embora nunca o Senado foi o de nº 234, de 1997, que inscreve - ao 

declarem - com os interesses do status quo. Fun- lado de Tiradentes e Zumbi - os nomes de João de 
damentalmente, o objetivo desse projeto de lei é im- Deus do Nascimento, Manuel Faustino dos Santos 
plementar o princípio constitucional da isonomia, Lira, Luís Gonzaga das Virgens e Lucas Dantas Tor-
aplicando-o nas áreas do mercado de trabalho e da res, líderes da Conjuração Baiana de 1798, no "Livro 
educação. De que maneira? Obrigando as empresas dos Heróis da Pátria". Revolução articulada nas 
públicas e privadas a reservarem 20 por cento das ruas, entre escravos e libertos, soldados e artífices, 
vagas em seus quadros funcionais para homens ne- o movimento baiano de 1798 teve o objetivo de pro-
gros e 20 por cento para mulheres negras; reservan- piciar aos homens do povo açesso aos postos' de 
do para alunos negros 40 por cento das bolsas de trabalho que lhes eram negados por mero precon-
estudo em todos os níveis escolares; e alterando os ceito de cor. Em última instância, os revolucionários 
currículos escolares, em todos os graus, para que baianos lutaram pela emancipação dos escravos, 
estes incorporem explicitamente as contribuições perseguindo o ideal da instalação de um governo 
dos africanos e seus descendentes em termos de que não fizesse distinção' de raça entre os cidadãos. 
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Sentenciados com a pena de morte, os líderes do zer grandes prejurzos ao setor rodoviário, fiquei mui-
movimento foram executados e tiveram seus corpos to preocupado com a situação do Brasil. 
esquartejados. Como Tiradentes, e também corrio 
Zumbi, foram marcados para o sacrifício, como for­
ma de aplacar a fúria da Coroa portuguesa, e d13-
monstraram a bravura dos mártires. O propósito 
dessa iniciativa é, pois, reparar uma imensa injustiç:a 
histórica, promovendo o justo resgate, para a cena 
brasileira, de um importante episódio da história na­
cional, no justo momento em que ele comemora 200 
anos. Com parecer favorável do ilustre Senador LLi­
cio Alcântara, esse projeto de lei ainda tramita nesta 
Casa. 

Além dos supracitados projetos de lei, apresen­
tei, em parceria com o ilustre Senador Esperidião 
Amin, Projeto de Resolução instituindo o Prêmio 
Cruz e Sousa de Monografia, que acabou aprovado. 
Tratava-se, aqui, de homenagear aquele que muitos 
consideram um dos maiores nomes da poesia sim­
bolista universal, cuja biografia constitui um exemplo 

Nós sabemos que o déficit orçamentário está 
em nrveis muito elevados, o que compromete toda a 
economia. Por isso é necessário que se faça um 
ajuste fiscal para buscar o equilíbrio entre 'as recei­
tas e despesas. 

A proposta de ajuste fiscal propõe cortes em 
,inves~imentos que irão gerar arrecadação, e está 
'promovendo LJml1umento da carga tributária para ní­
veis elevadíssimos, inéditos na história. 

Eu sei que a busca de um equilíbrio orçamen­
tário é um processo extremamente complexo, mas 
ao mesmo tempo essa busca deve ser orientada por 
premissas simples, ditadas pelo bom senso. ' 

Em qualquer orçamento que esteja com proble­
mas de déficit, seja ele familiar, de uma empresa, de 
uma cidaéle ou' mesmo do Pars, as providências que 
se costumam tomar são as seguintes: 

do gênio e da determinação dos afro-brasileiros em Em primeiro lugar, cortam-se os gastos consi-
sua luta contra o preconceito e a discriminação. Ins- derados supérfluos, ou que. não são considerados 
titurdo nas categorias Geral e Estudante, o Prêmio necessários; 
Cruz e Sousa de Monografia obteve pleno êxito, 
atraindo uma participação a um tempo numerosa e Em segundo lugar faz-se um adiamento de 
qualificada. tudo aquilo que não é absolutamente necessário na-

quele momento; e ____ -
, Ao apresentar essas iniciativas no Senado, não ~ 

Em terceiro lugar racion.aliza"Se os gastos con-
tive a pretensão de ser original, nem me travesti com siderados indispensáveis;õú seja, busca-se altema-
as roupagens de um iluminado. Ao contrário, nelas tivas mais barataS:-
utilizei o acúmulo de experiências pessoais e coletí- _-----, 
vas propiciado por uma militância de quase sete dé- Caso essas ,providências não sejam suficien-
cadas em que tive a oportunidade de travar contato- ~'tes, então busca-se uiTl aumento das receitas. 
com as pessoas e as obras de grande parte-dos in- Todos sabem que as altas taxas intemas de ju-
telectuais e ativistas da causa negra-ría África e na ros são uma das principais causas do déficit. Todos 
Di'áspora. Prefiro, des7 mod<),;er considerado um procuram fugir dos juros. A grande maioria dos tra-
verculo, um cavalo-dos nossos orixás na tarefa de balhadores v~i utilizar seu 13g salário para amortizar 
manter acesáâ'chama e com ela iluminar hovos ca- dívidas. 
minho,spára a redenção de nosso povo: Assim, nes---------te momento em que se aproxima o fim de meu man- Por isso não se deve cortar, em nenhuma hipó-

tese, os investimentos que direta ou indiretamente dato, quero deixar registrada a prestação de contai, 
deste filho de Zumbi, na certeza de ter envidado () acarretem aumento de produção ou que estejam di-
melhor de meus esforços e concentrado o que me retamente ligados ao aumento de receita. 
resta de energias no propósito de concretizar os ge- Esses conceitos básicos de reformulação orça-
nerosos ideais de nosso herói maior. mentária não foram observados nessa proposta en­

viada ao Congresso. O Ministério dos Transportes 
Axé, Zumbi! está sofrendo um corte de mais de.'US$ 1 bilhão, 
O SR. ELOI PORTELA (PPB - PI) - Sr. Presi- num orçamento que já era insuficiente para o Setor. 

dente, srªs e Srs. Senadores, ao tomar conhecimen- O Ministro Eliseu Padilha, em sua entrevista, afirmou 
to de uma entrevista do Exmº Sr. Eliseu Padilha, Mi.. que esse corte pode acabar paralisando o país. Ele 
nistro dos Transportes, publicada na Folha dE! se referia especificamente à malha rodoviária, por 
S.Paulo do último sábado, comentando que os cor· onde é transportada 60% da riqueza nacional, e que 
tes orçamentários propostos para sua pasta irão tra'· está com uma conservação bastante precária. 
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Os pequenos danos que aparecem num ca­
peamento asfáltico podem ser corrigidos de uma for­
ma rápida. Entretanto, caso não se tomem providên­
cias imediatas, o pequeno dano vira uma cratera, 
cujo custo de reparo pode ser de até 10 vezes 
maior. 

A grande maioria das rodovias está com sua 
vida útil ultrapassada. Por isso a conservação é mui­
to importante. O Ministro afirmou que um ano sem 
conservação representa um prejuízo de R$ 20 bilhõ­
es, correspondente a 10% do valor da malha rodo­
viária. 

O mau estado das rodovias aumenta o custo 
dos fretes, e tira competitividade dos produtos, que 
acabam perdendo mercados € vão tendo sua produ­
ção reduzida. E isso reduz a arrecadação de impostos. 

É imprescindível que se faça uma ampla revi­
são nos cortes ligados à infra-estrutura. Os corredo­
res de escoamento de nossas riqué"ús nãó podem 
ser afetados pelos cortes, pois eles geram tributos, 
divisas e empregos, ou seja, geram receitas para os 
governos federal, municipais e estaduais. E essas 
receitas podem então ser utilizadas em educação, 
saúde, segurança, etc. 

Essa valorização da infra-estrutura como ferra­
menta de desenvolvimento foi largamente utilizada 
na reformulação do orçamento japonês, que também 
está sendo discutido naquele longínquo país de Pri­
meiro Mundo. Os investimentos em infra-estrutura 
foram a sarda encontrada para driblar a crise de de­
semprego e queda de arrecadação. 

Dessa forma, vou submeter à consideração da 
Comissão de Infra-estrutura, a convocação do Exmº 
Sr. Ministro dos Transportes, para, em audiência pú­
blica, descrever os investimento de sua pasta, os 
cortes propostos, e qual a repercussão de cada cor­
te no cenário nacional. 

Essa audiência é de suma importância para a 
Comissão estudar emendas à proposta de cortes or­
çamentários, de forma a minimizar os efeitos no de­
senvolvimento nacional. 

Muito obrigado. 

O SR. MAURO MIRANDA (PMDB _ GO) _ Sr. 
Presidente, srªs e Srs. Senadores, o Governo e o 
povo de Goiás têm sido extremamente generosos 
com o Presidente Fernando Henrique Cardoso e 
com a administração federal. Temos sido solidários 
em tudo, seja convivendo a crescente redução dos 
repasses federais, seja votando com as propostas 
do Governo aqui no Congresso, seja assumindo di-

verSas formas de sacrifício para facilitar a implanta­
ção de polrticas oficiais. Goiás é um Estado cuja 
economia é dominada pela agricultura, e por isso foi 
a unidade federativa que mais sofreu nos primeiros 
tempos do Real, com a falta de crédito e a com­
preensão dos preços dos produtos primários. Na po­
lIlica, outro fato importante é o apoio que o povo 
goiano ofereceu a Fernando Henrique Cardoso nas 
duas eleições presidenciais. Basta consultar as esta­
tísticas para ver de onde Sua Excelência recebeu a 
maiOr votação nos dois últimos pleitos. 

Pois bem, senhoras e senhores Senadores, 
tudo isto mostra que temos sido campeões de apoio 
e de solidariedade. Acho que não cometo exageros 
dizendo que somos parceiros incondicionais do Pre­
sidente da República. E o que é triste é que, na con­
trapartida, somos o patinho feio no reconhecimento do 
governo. Tudo para São Paulo e outros Estados mais 
poderosos, que são donos do maior naco de poder na 
distribuição dos ministérios e na concessão dos inves­
timentos oficiais. E nada ou quase nada para o Centro­
Oeste, no geral, e para Goiás, no particular. 

Ainda agora, temos a confirmar esta verdade o 
corte impiedoso que foi anunciado pelo governo nos 
investimentos orçamentários para 1999. Estamos to­
dos estarrecidos e indignados com a insensibilidade 
dos burocratas que manipulam os números do orça­
mento. Fomos tratados como os marginais da Fede­
ração, como os serviçais que levam os restos do fi­
nal de festa. Reconhecemos as dificuldades do país 
para equilibrar as contas públicas e reconquistar a 
confiança dos investidores internacionais. Mas nem 
por isso podemos fechar os olhos para a falta de cri­
térios dos cortes oficiais. Buscaram a tesoura mais· 
afiada para cortar os recursos destinados a Goiás. 
Mas não fizeram o mesmo com outros estados, prin­
cipalmente os que são politicamente mais fortes, 
como o Estado de São Paulo. 

Senhoras e Senhores Senadores, vejam os fa­
tos. Depois de intensas batalhas políticas para viabi­
lizar a duplicação da rodovia que liga Goiânia a São 
Paulo, estamos sendo condenados a amargar uma 
grande frustração. Graças ao trabalho exaustivo que 
eu tive a honra de coordenar, conseguimos colocar 
85 milhões de reais no Programa Brasil em Ação, 
para duplicar o trecho entre Aparecida e Itumbiara. 
Trata-se de uma prioridade de Goiás e de uma pro­
messa pessoal do Presidente Fernando Henrique 
Cardoso. Agora, a triste notícia de que a amputação 

. foi de 100 por cento. Ou seja: os burocratas do orça­
mento decretaram que continuaremos chorando 
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centenas de mortes no an:> que vem. A pista única 
da ligação com o Triângulo Mineiro e São Paulo vai 
manter o troféu sinistro de rodovia que mais mata 
neste país. 

Mas não é só isso. O Vale do São Patrfcio é 
uma das regiões mais prósperas de todo o Centro­
Oeste brasileiro. A rodovia BR-153, que é importante 
paratbdo o pais, graças ao seu papel de espinha 
dorsal na integração entre o Norte do País e os 
grandes centros consumidores do Centro-Sul, conti­
nuará abandonada pelos investimentos oficiais. Para 
o Vale do São Patrício, essa rodovia é o oxigênio 
que mantém vivas as nossas expectativas de desen­
volvimento. Na verdade, senhoras e senhores depu­
tados, os burocratas decretaram que vamos conti­
nuar convivendo com as belas e modernas placas, 
ao longo da rodovia, prometendo as obras de res­
tauração que não chegaram, e que, pelo jeito, só 
vão chegar depois da virada do século. Falo do Vale 
do São Patrício e em cidades importantes, como Ce­
res e Rialma, mas a falta de conservação da BR- ~ 53 
vai prejudicar todo o nosso Estado. 

Se os cortes se mantiverem,. teremos proble­
mas idênticos com a BR-364. Esse é um dos eiJ(os .. 
rodoviários mais importantés para o desenvolvimen­
to de Goiás, porque corta as regiões mais desenvol­
vidas do Estado. A rodovia faz a conexão entm o 
porto de São Simão, que é a nossa principal via de 
acesso ao Mercosul, e o pólo sudoeste, onde pontifi­
cam Jataí e Rio Verde, com as suas indústrias de 
transformação de grãos. Depois, a rodovia toma a 
direçã9 de Mato Grosso, fazendo a nossa ponte com 
o extremo oeste do país. Cortar investimentos na 
conservação da BR-364 é bloquear a agilidade nos 
fluxos de exportação e encarecer violentamente os 
nossos custos de transporte. 

Devo salientar que os números comparativos 
do orçamento da República mostram que Goiás so­
freu um corte global de mais de 29 por cento. Nessa 
estatística amarga para o nosso desenvolvimento, 
fomos vencidos apenas pelo antigo território do 
Amapá, que merece todo o nosso respeito, mas ain­
da engatinha em termos de possibilidades de expan­
são econômica. Todos os demais estados recebe­
ram tratamento melhor. Por que, Senhores Senado­
res? Quais são os critérios que justificam essa dis­
criminação? O que dirão os poderosos ditadores dos 
números orçamentários para convencer o nosso 
povo de que não merece tal tratamento? 

Quais os argumentos para justificar os 75 por 
cento de corte no setor de infra-estrutura? E a a~lri-

cultura, que é a matriz de todas as nossas fontes de 
riqueza? Nem mesmo esse setor foi poupado pelO 
furor da tesoura oficial, que tirou de Goiás mais de 
58 por cento dos recursos que haviam sido previstos 
na primeira versão do orçamento. De todos os esta­
dos brasileiros, apenas o Piauí sofreu um corte 
maior. Mas todos nós sabemos que o Piauí tem fon­
tes diferenciadas de recursos, graças aos incentivos 
fiscais específicos para o Nordeste. Em resumo, no 
principal setor de nossa economia, aquele que garante 
o giro de toda a cadeia produtiva de Goiás, nós fomos 
oSfTlais prejudicados entre todos os estados. 

Senhoras e senhores senadores, outro setor 
em que os investimentos foram zerados é o setor de 
habitação. Não vamos ter um único centavo para le­
vantar uma única casa popular, em todo o Estado. 
Paradoxalmente, está para ser aprovada na Câmara 
dos Deputados uma emenda constitucional que es­
tabelece a moradia como direito constitucional de to­
dos os cidadãos brasileiros. É uma iniciativa que tive 
a honra de patrocinar nesta casa, e que já foi apro 
vada pela unanimidade dos queridos companheiros. 
Pois bem, sérihoras e senhores senadores. O gover­
no dá as boas vindas a essa iniciativa, no ano em 
que vai ser aprovada, secando todas as fontes para 
a sua implementação no Estado de Goiás. 

. Tudo isso é muito melancólico, senhoras e se­
nhores Senadores. Vamos ter que lutar para mudar 
o quadro de penúria que está sendo imposto à so­
ciedade goiana. Os cortes foram drásticos e setores 
sociais vitais, como saúde, educação e saneamento. 
Temos que dizer um não para essa tentativa de em­
pobrecer mais ainda o nosso povo. Quero dizer a 
esta Casa que ontem estivemos reunidos para defi­
nir uma estratégia de ação política capaz de alterar 
esse quadro sombrio que está sendo desenhado. As 
bancadas do PMDB na Câmara e no Senado tenta­
rão convencer o Presidente da República e as auto­
ridades da área econômica para que invertam os si­
nais negativos desse equívoco. Goiás não vai acei­
tar o tratamento discriminatório de comunidade de 
segunda classe, no conjunto da Federação. 

Era o que tinha a dizer, sr. Presidente. Muito 
obrigado. 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB _ CE) _ 
Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, quero home­
nagear, desta tribuna, uma das mais altas vozes de 
nossa literatura e uma das mulheres brasileiras que 
mais admiro. Não o faço por dever de oHcio, mas 
antes alegremente impedido por uma motivação in­
tema: como tantos outros conterrâneos, aprendi, 
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com seus livros, a 'conhecer e a compreender me­
lhor o Ceará e, a partir desse núcleo de nossa expe­
riência individual, pude melhor alcançar o Brasil e o 
ser humarJo em sua universalidade. Saúdo, então 
Rachei de Queiroz, por ocasião da passagem de 
seu octogésimo oitavo aniversário neste dia 17 de 
novembro. 

Quase todos que se interessam pela leteratura 
brasileira têm alguma noção do que significou o apa­
recimento de O Quinze no ano de 1930. Havia ape­
nas oito anos que se iniciara o movimento modemis­
ta, em São Paulo,acarretando, além do escândalo, 
uma profunda renovação estética e um interesse 
programático pelas coisas e gentes do Brasil. Em 
que pesem suas consideráveis realizações, artísti­
cas, faltava, naquele momento, algo que completas­
se o programa modernista enquanto projeto nacio­
nal, assentado sobre a totalidade de nossa vivência 
humana. 

Realizou-se em Recife, no ano de 1926, o "Pri­
meiro Congresso Regionalista do Nordeste", tendo 
como principal animador o sociólogo Gilberto Freyre, 
no qual foi discutida a necessidade de modemização 
da cultura nordestina, ao mesmo tempo em que se 
procurava valorizar e acentuar. suas características 
próprias. Tudo era ainda-intenção e projeto, mais do 
que relaização concreta. Em 1928, veio à luz A Ba­
gaceira, de José Américo de Almeida, primeiro ro­
mance modernista impregnado da realidade social 
nordestina. Ainda que acuse, segundo nossos estu­
diosos, vários traços característicos do Realismo ou 
Naturalismo de feição regionalista, A Bagaceira mar­
ca uma importante tomada de consciência e de posi­
ção. 

Eis que, dois anos depois, aparece, na cidade 
de Fortaleza, um liVro escrito por uma jovem de de­
zenove anos, o qual, de imediato, vai impressionar 
alguns dos mais importantes homens de letras da 
época, revelando, de modo ainda mais nítido e es­
sencial, o caminho para o romance nordestino mo­
derno. 

Dificil abarcar toda a dimensão de significados 
que se enfeixam em O Quinze. Sua contribuição 
inaugural na história de nossa literatura é tanto te­
mática quanto estilística. Quanto ao estilo, ressalte­
mos a linguagem clara, direta, despojada, que incor­
pora com simplicidade e equilíbrio as expressões do 
falar regional. Quanto aos temas abordados, desta­
ca-se logo a abordagem do problema da seca, sur­
preendente para uma moça de tão poucos' anos de 
vida, mas que se sensibilizara precoce e profunda-

mente com o drama da estiagem de 1915, presen­
ciado quando tinha apenas cinco anos de idade. 

O tratamento das conseqüências sociais da 
seca revela grande compreensão da miséria e da 
grandeza do ser humano submetido a condições de 
extrema adversidade; é pungente, sem cair no senti­
mentalismo; apresenta grande impacto como denún­
cia social, sem incorrer nas simplificações e esque­
matismos da literatura que se caracteriza como pan­
fletária. 

A importância por assim dizer sociológica da 
obra pode ser avaliada pela dedicatória que Jdsué 
de Castro faria ao lançar seu importanHssimo Geo­
grafia da Fome, em 1946, livro que faria repelcutir 
em todo o mundo o tema sistematicamente ignóra: _, 
do: "a Rachei de Queiroz e José América de Alrrlêi­
da, romancistas da fome no Brasil". 

Constatamos que O Quinze, infelizmente, nada 
perdeu de sua atualidade ao trazer à tona o grave 
problema humano da seca no Nordeste. Passaram­
se quase 70 anos de sua publicação e as melhores 
obtidas serviram apenas para minorar, parcial e 10-
calizadamente, as conseqüências da estiagem: per­
sistem os grandes sofrimentos da população do 
semi-árido nos períodos de seca, à espera de solu­
ções profundas e definitivas. 

Um aspecto sem dúvida muito importante des­
se romance é a caracterização da protagonista femi­
nina, um pouquinho só mais velha que a própria au­
tora quando o escreveu. Eis que temos uma perso­
nagem forte, tão sensível como' dotada de iniciativa, 
preocupada com o próximo e também com sua pró­
pria interioridade, em luta com a estreitezá de pers­
pectivas e com as limitações impostas para as mu­
lheres de então. 

As várias linhas que partem de O Quinze serão. 
desenvolvidas e reforçadas nos romances posterio­
res de Rachei de Queiroz. O aprofundamento da 
abordagem da realidade social, compreendendo sua 
dimensão psicológica, está em João Miguel, homem 
comum do mesmo ambiente nordestino levado a co­
meter um crime. O engajamento nas lutas pela 
transformação revolucionária da sociedade, que cor­
respondia às posições assumidas pela escritora e 
militante na época, é tratado artisticamente em Ca­
minho de Pedras, de modo profundamente entrela­
çado à questão da individualidade da mulher. O en­
foque da questão feminina, principalmente em suas 
implicações psicológicas, será desenvolvida ainda 
em As Três Marias, que nos relata, a partir da narra­
ção na primeira pessoa, as histórias de várias mo-
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ças que passam pela intemata em um colégio de contando. apenas com seu talento e sua coragem, 
freiras em Fartaleza. incluindo o feita memorável, e incontestável em seu 

Esses' três ramances, tados eles public,aclos mérito., de ter sido. a primeira mulher a ingressar na 
nos efervescente anas 30, patenteiam a ampliaç:ão Academia Brasileira de Letras em 1977. Fai igual-
das recursas e dos assuntos e o amadurecimel1ta mente a primeira mulher a ser homenageada com o 
artística de Rachei de Queiroz, ainda que se d€!va' Prêmio. Camões; a mais importante prêmio literário 
ressaltar a unidade e a caerência de sua evalução a para autores de língua portuguesa. 
partir do livro que marcou sua estréia. Nesse ínterim, As diversas atividades e atitudes desta escrito-
a Brasil assistira ao surgimento de outros grandes ra, que o jornalista Rinaldo Gama caracterizou cama 
romantistas nordestinos, entre as quais devemos "a mais simpático manumenta viva da literatura bra-
destacar: Jarge Amada, em 1931, com O País do sileira", são marcadas, a nosso ver, par uma grande 
Carnaval; Jasé Lins do Rego, em 1932, com Menino sinceridade e verdade. Dito de outra forma, pela 
de Engenho; Graciliano Ramos, cam Caetés, em busca sincera da verdade e pela expressão. transpa-
1933. Estava consolidada, ao fim da década, a fun- rente da verdade encantrada, ainda que pravisória. 
damental cantribuiçãa das nardestinos na renavaçãa Rachei de Queiroz, seja na pessaa au na abra, 
mademista da prosa brasileira, cantando. cam a im- nada tem de falsa au postiça: tudo. nela é autentici-
portantfssima participação. da escritara cearense. dade. Sua grandeza vem de dentro, sem esfarça 

Rachei praticou também autros gêneros literá- que não seja a de lhe dar a farma mais adequada, a 
rios, dedicanda-se de mada particularmente cans- assim nos atinge. 
tante à crõnica, tanto par vínculo. prafissianal cama Partanto, não. apenas parabenizando. Rachei 
par afinidade cam a tratamento. livre e ágil que ola de Queiroz, mas também agradecemos o que ela tem 
permite. Tendo trabalhada desde bem,javem coma feita par cada um de nós e pela cultura brasileira. 
jornalista, cantinuaria a calabarar coma"cranista Eim 
diversas jamais, cama a faz cam muito brio. até haje, 
senda suas praduções periadicamente reunidas €im 
livros, entre os quais citamas A Donzela e a Moura 
Torta e O Brasileiro Perplexo. Possa assegurar que 
é extremamente gratificante a experiência de ler as 
crônicas de Rachei, marcadas par uma grande acui­
dade de abservação do ser humano e par um refina­
da e salidária senso de humar. 

Entre suas produções, queremas destacar ain­
da as viga rosas incursões na teatro., cam as peças 
Lampião e A Beata Maria do Egito, ambas dos anos 
50, profundamente enraizadas na realidade social 
nordestina, mas explaranda também a dimensão. mí­
tica que essa mesma realidade engendra. 

Rachei de Queiroz valtou ao romance com O 
Galo-de Ouro, em 1950; com a bela Dôra, Doralina, 
em 1975; e, enfim, surpreendeu-nos a todas, em 
1992, com o esplêndido Memorial de Maria MoU/s, 
obra madura para ande canfluem todos as seus am­
plos recursos de romanpistas, apresentando-nos a 
saga de mais uma marcante personalidade feminina. 

Cabe acrescentar que se são fascinantes as 
criaturas não o é menos sua criadora, esta cearense 
profundamente identificada com suas raízes, esta 
mulher que desde mocinha enfrentava as limitações 
de seu meia, praticand'l um feminismo. espontâneo e 
essencial, "sem nunca perder a temura". Fez parte 
de seu destino ter que quebrar inúmeras barreiras, 

Muito obrigada. 

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha Lima) -
Lembro aas Srs. Senadares que haverá sessão. con­
junta da Congresso. Nacianal, a realizar-se haje, às 
14 horas e 30 minutos. 

Nada mais havendo. a tratar, a Presidência vai 
encerrar os trabalhos. 

Está encerrada a sessão.. 

(Levanta-se a sessão às 13 horas e 12 minutos.) 

(OS 16217198) 

AGENDA CUMPRIDA PELO 
PRESIDENTE DO SENADO FEDERAL 

SENADOR ANTONIO CARLOS MAGALHÃES 

18-11-98 
Quarta-feira 

11 h, - Sessão. Deliberativa Ordinária do 
Senado Federal 

14h30 - Sessão Canjunta da Congresso. 
Nacianal 
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A TOS DO DIRETOR-GERAL 

A TO DO DIRETOR-GERAL 
N° 2.188, DE 1998 

Puhllque-s mLt/.U_IM 
........ ?; .......... _ .. _. ~:._ ... _ .. 

... ' 50! C,lIIJo ~(l eNIo Cobucct 
ft Chefe OC! Serviço 'd': Apohl Tecnico :SSAPES 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição 

que lhe foi conferida pelo art. !O do Ato do Presidente n.O 252, de 1993, e tendo em vista o 

que consta do Processo n.o 002.010/93-3, 

RESOLVE: 

Homologar, para fins do disposto no artigo 20 da Lei n.o 8.112, de 1990, a 

avaliação de desempenho dos seguintes servidores em estágio probatório: 

NOME DO(A) SERVIDOR(A) MATRÍCULA MtDIA FINAL 

AUGUSTO CESAR BITIENCOURT PIRES 5362 188 

Senado Federal, em 

Diretor-Geral do Senado Federal 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 2.189, DE 1998 

.4' ... """"""...4.:-.----.... ---.--., ......... ,,;i ÓJw'n '1301,1/", Covacc' 
!7het. 00 Sorvi(.< d. Apolo,- Técalco - SSAPES 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da 
Resolução n.O 9, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo n° 
O t 4530/98-8, 
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RESOLVE designar o servidor FÁBIO ANDRÉ PINTO E SILVA, 
matricula 2419, ocupante do cargo> efetivo de Técnico Legislativo, para exercer 
a Função Comissionada de Secretário de Gabinete, Símbolo FC-05, do Gabinete 
da Primeira Secretaria, com efeitos financeiros a partir de 05 de novembro de 
1998. 

Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 2.190, DE 1998 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, 
no uso de suas atribuições mgulamentares e considerando que as 
férias dos servidore~,do Senado Federal deverão ser concedidas, 
preferencialmente, durante o período de recesso do Congresso 
Nacional, 

RESOLVE: 

Art. 1° - Siio concedidas férias regulamentares 
aos servidores do Senado FE~deral no período compreendido entre 
04 de janeiro e 02 de fevereiro de 1999. 

Parágrafo único. Na aplicação do disposto neste 
artigo observar-se-ão as normas estabelecidas no § 1° do art. 77 
à no art. 79 da Lei n° 8.112, de 1990. . .' 
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Art. 2° Caberá à Subsecretaria de 
Administração de Pessoal orientar e instruir os órgãos do Senado 
Federal para o fiel cumprimento deste Ato. 

publicação. 

contrário. 

Art. 3° - Este Ato entra em vigor na data de sua 

Art. 4° ~ Revogam-se as disposições em 

senr Federàl: em / K r ~de 1998 . 

. . -t-fJ{_i. 
GACIEL DA SILVA MA:IA 

Diretor-Geral 
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PR-2124/25 
MS-2381/87 
PE-2451/57 
DF-2011/16 

1-ARTUR.DATAVOLA 
2-BENI VERAS 
3-SERGIO MACHADO 
4-VAGO (2) 
5.JEFFERSON PERES 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 
BENEDITA DA SILVA - PT RJ-2171177 1-EMILlA FERNANDES - PDT 
MARINA SILVA - PT AC-2181/87 2-LAURO·CAMPOS - PT 
ADEMIR ANDRADE - PSB PA-21 01107 3-ABDIAS NASCIMENTO - PDT 
SEBASTIÃO ROCHA - PDT AP-2244/46 4-ROBERTO FREIRE - PPS 

AL-3245/47 
MA-2311/15 
ES-3130/35 

RN-2361/67 
ÀM-2081/87 
SP-2051/57 
T0-4070/71 

RS-3077/78 

GO-3149/50 
AP-3429/31 
AL-2261/62 

RJ-2431/37 
CE-1149 
CE-2281/87 

AM-2061/67 

RS-2331/37 
DF-2341/47 
RJ-1121/4229 
PE-2161/67 

~I ~~~~~ ______ ~~~ ___ P~P~B~:7.~~==~ ____ ~~~~:J 
ERNANDES AMORIM RO-2051/57 1-EPlTACI0 CAFETERIA MA-4073/74 
LEOMAR QUINTANILHA TO-2071/76 2-ESPERIDIÃO AMIN SC-4200/06 

I PTS 
ODACIR SOARES RO-3218/3219 1-ARLlNDO PORTO MG-2321/22 

(1) Desfiliou-se doPMDB, ingressando no PPB. em 2.10.97. 

(2) Em virtude da renuncia do Senador Coutinho Jorge. 

REUNiÕES: QUARTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS (*) SALA N° 09-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: RA YMUNDO FRANCO DlNIZ TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3359 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-4608/3515 FAX: 311-3652 
(*) Horário de acordo com a Ata publicada no DSF de 12.9.97, pgs. 18655/6 

Horário regimental: 4-S feiras às 14:00 hs. 

Atuali.zada em: 10/11/98 



I 

I 

3) COMISSÃO DE CONSTITUiÇÃO, JUSTiÇA E CIDADANIA - CCJ 
PRESIDENTE: SENADOR BERNARDO CABRAL 
VICE.pRESIDENTE: SENADOR RAMEZ TEBET 

(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

, 
TITULARES SUPLENTES 

PFL 
GUILHERME PALMEIRA AL-3245/47 10ELCIO ALVARES 
EDISON LOBÃO MA-2311/15 2-ROMERO JUCA 
JOSÉBIANCO RO-2231/37 3..JOSÉ AGRIPINO 
BERNARDO CABRAL AM-2081/87 4-LEONEL PAIVA 
FRANCELINO PEREIRA MG-2411/17 5-DJAL-MA BESSA 
JOSAPHAT MARINHO BA -1041/1141 6-BELLO PARGA 
ROMEUTUMA SP-2051/52 7-GILBERTO MIRANDA 

PMDB 

JADER BARBALHO PA-3051/53 1-VAGO 
JOSÉ FOGAÇA RS-3077/78 2-NEY SUASSUNA 
ROBERTO REQUIÃO PR-2401/07 3-CARLOS BEZERRA 
RAMEZTEBET M$-2221/27 4-CASILDO MALDANER 
PEDROSIMON RS-3230/32 .5-FERNANDO BEZERRA 
DJALMA FALCÃO AL-2261/62 6-GILVAM BORGES 

PSDB 
JEFFERSON PERES AM-2061/67 1..JOSE IGNACIO FERREIRA 
SÉRGIO MACHADO CE-2284/87 4.pEDRO PIVA 
LÚCIO ALCÂNTARA CE-2301/07 2..JOSÉ ROBERTO ARRUDA 
BENIVERAS CE-3242143 3-OSMAR DIAS 

I BLOCO DE OPOSIÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 

ES-3130/32 
RR-2111/17 
RN-2361/67 
DF-1046f1146 
BA - 2211/12 
MA-3069172 
AM-1166/3104 

PB-4345/46 
MT-2291/97 
SC-2141/47 
RN-2461/2467 
AP-2151/52 

ES-2121/24 
SP-2351/52 
DF-2011/17 
PR-2124/25 

ANTONIO C. VALADARES- PSB SE-2201104 1-ADEMIR ANDRADE - PSB PA~2101107 
ROBERTO FREIRE· PPS PE-2161167 2-SEBASTIÃO ROCHA - PDT ---- <.AP-2241147 
JOSÉ EDUARDO DUTRA - PT SE-2391197 3-MARINA SILVA - PT'" / "AC-2181187 

ESPERIDIAO AMIN 
EPITACIO CAFETEIRA 

ODACIR SOARES 

PPB 
SC-4206/07 1-LEVY DIAS 
MA-4073/74 2-LEOMAR QUINTANILHA 

PTB 
R0-3218/3219 1-ARLINDO PORTO 

'" 

MS-1128/1228 
TO-2073/74 

MG-2321/22 

REUNIÔES: QUARTAS-FEIRAS As 10:00 HS SALA N~ 03-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: VERA LÚCIA LACERDA NUNES TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3541 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3972/4612 FAX: 311-4315 

Atualizada em: 09111198 



4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO ~ CE 
PRESIDENTE: ~ENADOR ARTUR DA TAVOLA 

VICE-PRESIDENTE: SIENADOR JOEL DE HOLLANDA 
(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 

I PFL ! 

DJALMA BESSA BA - 2211/12 1-BERNARDO CABRAL AM-2081/82 

HUGO NAPOLEÃO PI-3085/87 2-GERALDO AL THOFF SC-2042/43 

JOEL DE HOLLANDA PE-3197/98 3-LEONEL PAIVA DF-1046/1146 
ÉLCIO ALVARES . ES-3130/32. 4- FRANCELlNO PEREIRA ) MG-2411/12 
JOÃO ROCHA T0-4070/71 .. 5-GILBERTO MIRANDA AM-31 04/05 
ROMEROJUCÁ RR-2111/17 6-JONAS PINHEIRO - MT-2271/72 
ROMEU TUMA SP-2050/57 7-WALDECK ORNELAS (2) BA 
EDISON LOBÃO MA-2311/46 . 8-VAGO 

I PMDB , 
JOSE FOGAÇA RSc3077/78 1-RAMEZ TEBET - MS,-2222/23 
FERNANDO BEZERRA R-N-2461167 2-JOSÉ SAAD GO-3149/50 
ROBERTO REQUIÃO PR-2401/02 3-NEY SUASSUNA PB-4345/46 
GERSON CAMATA ES-3203/04 4-NABOR JUNIOR AC-1478/1378 

. JOSÉ SARNEY (4) AP-3429/31 5-DJALMA FALCÃO AL-2261/62 
JOÃO FRANÇA (1) RR-3067/68 6-IRIS REZENDE GO-2032/33 
VAGO 7-PEDRO SIMON RS-3230/31 

I 
. 

PSDB .. 

ARTUR DA TAVOLA RJ-2431132 1-JEFFERSON PERES AM-2061/62 
VAGO (3) .' 2-SÉRGIO MACHADO CE - 2281/82 
JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA ES - 2121/22 . 3-LÚCIO ALCÂNTARA CE-2301/02 
TEOTÔNIO VILELA FILHO AL-4093/94 4-CARLOS WILSON . P:="2451/52 . .. . " 
BENI VERAS·· CE-3242/43 - . 5-PEDRO PIVA . SP-2351/52 

I BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 
LAURO CAMPOS - PT DF-2341/42 ....• ,..1-BENEDITA DA SILVA - PT . RJ-2171/72 
M'ARINA SILVA - PT AC-2181/82 _ 2-ANTONIO C. VALADARES PSB SE-220'l-/07 
EMILlA FERNA~DES - PDT RS-2331/37 . 3-SEBASTIÃO ROCHA AP-2242/44 
ABDlAS NASCIMENTO - PDT RJ-4229/30 4-VAGO 

I PPB ... .- . 

LEVY DIAS MS-1128/1228 1-ESPERIDlAO AMIN SC-1123/1223 
LEOMAR QUINTANILHA TO-2071/72 2-ERNANDES AMORIM RO-2251/57 

I PTB 
ODACI~ SOARES RO-3218/19 1-VAGO . 
(1) Desfiliou-se do PMDB, ingressando no PP8, em 2.10.97. 

(2) Afastado do exercício do mandato para exercer o cargo dE~ Ministro de Estado da Previdência e Assistência Social. 
(3) Em virtude da renúncia do Senador Coutinho Jorge. 

(4) Lice~ça para tratar de interesses particulares. 

REUNIÕES: QUINTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS (I<) SALA N° 15 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRET ÁRIO: JÚLIO RICARDO B. LlNHARES TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3276 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3498/4604 FAX: 311-3121 
(*) ·Horário de acordo com a Ata publicada ;10 DSF de 12.9.97, pgs. 18655~6 

~ 

Horário regimental: 5·s feiras às 14:00 hs. 

Atualizada em: 18/11/98 



5) COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORE~ E DEFESA NACIONAL - CRE 
PRESIDENTE: SENADOR JOSE SARNEY (3) 

TITULARES 

I 
. ~ GUILHERME PALMEIRA 

,HUGO NAPOLEÃO. 
-

. '-JOSÉ AGRIPINO· 

I 

I 

BERNARDO CÁBRAL ' .. 
ROMEU TUMA 
JOEL DE HOLLANDA 

JOSÊ SARNEY (~) 
PEDROSIMON 
CASILDO MALDANER 
JADER BARBALHO 
VAGO (1) 

ARTUR DA TAVOLA 
CARLOS WILSON 
LÚDIO COELHO 

BENEDITA DA SILVA - PT 
ABDIAS NASCIMENTO - PDT 
EMILlA FERNANDES· PDT 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR ROMEU TUMA 
(19 TITULARES E 19 SUPLENTES) 

SUPLENTES 

PFL 
AL-3245/47 1- VAGO 
PI.04478/79 ". 2-BELLO PARGA 
RN"2361/67 . 3-JOÃO ROCHA 
AM-2081787 4-JOSÉ ALVES 
SP.2051/57 5-GERALDO AL THOFF 
PE-3197/99 6· JOSÉ BIANCO 

PMDB 
AP-3429/31 1-MARLUCE PINTO 
RS-3230/31 2-FERNANDO BEZERRA 
SC-2141/47 3·MAURO MIRANDA 
PA-3051/53 4-GERSON CAMATA 

5·IRIS REZENDE 

PSDB 
RJ-2431/36 1-JOSE IGNACIO FERREIRA 
PE-2451/57 2·TEOTÔNI0 VILELA FILHO 
MS·2381/87 3-OSMAR DIAS 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 
RJ-2171/77 1-EDUARDO SUPLlCY • PT 
RJ-3188/89 2·ADEMIR ANDRADE - PSB 
RS-2331/37 3-MARINA SILVA·PT 

MA-3069/72 
TO-4070/71 
SE-4055/57 
SC·2042143 

'. ' RO-2231/32 

~ 

RR-1101/4062 
RN-2461/67 
GO-2091/92 
ES-3203/04 
GQ·2032133 

c· 

ES-2021/27 
. AL-4093/95 
PR-2121/27 .. 

~ 

SP-3215/16 
PA·2101/02 
AC·2181/82 

~~ "l 

I 

!" , .... . ... 

ItWh 
'::"/'7.1 <.: 
,:')L 

" , 

.: ~ .. 
. ' ........ ':-.. ~ -.. .::" ~ 1\ 

~I~~~~~~~ .......... ~~~~ ..... P_P~B~~~~ ............... __ ..... ~~~·~~~,~~I -." 
LEOMAR QUINTANILHA TO-2073174 1-LEVY DIAS MS·1128/1228 

I PTB'", I 
ARLINDO PORTO MG- 2321/22 1-0DACIR SOARES RO-3218/19' 

(1) Em virtude do falecimento do titular, em 13.04,98 
(2) Licença para tratar de interes~es particulares, 

REUNIÓES: TERÇAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS (*) SALA N° 07-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: MARCOS SANTOS PARENTE FILHO TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3367 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3259/3496 FAX: 311-3546 
(*) Horário de acordo com a Ata publicada no DSF de 12.9.97, pgs. 18655/6 

. Horário regimental: S-S feiras às 10:00 h •• .. 
Atualizada em: 09/11/98 . 
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6) COMISSÃO DE SERViÇOS DE . NFRA"ESTRUTURA • CI 
PRESIDENTE: SENADOR ELÓI PORTELA 

VICE-PRESIDENTE: VAGO 

TITULARES 

JOSE AGRIPINO 
ROMEROJUCA 
GERALDO AL THOFF 
ÉLCIO ALVARES 
JÓEL DE HOLLANDA 
HUGO NAPOLEÃO 
ELÓI PORTELA (cessão)' -, 

. NABOR JUNIOR 
MAURO MIRANDA 
GERSON CAMATA 
IRIS REZENDE 
MARLUCE PINTO 
RENAN CALHEIROS (2) 

(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

RN-2361/23157 
RR·2111/21'17 
SC·2042143 

, ES-313D/31:J2 
PE·3197/31!19 . 
PI ·4478/4479 
PI - 2131/37 '. 

SUPLENTES 

PFL 
1· JOSAPHAT'MARINHO 
2· JONAS PINHEIRO 
3· GUILHERME PALMEIRA 
4· WALDECK ORNELAS (1) 
5- JOSÉ ALVES 
6·ROMEU TU MA 
7-GILBERTO MIRANDA 

,PMDB 
AC-1478/Úiô i-ROBERTO REQUIAO 
GO·2091/92 2·RAMEZ TEBET 
ES-32D3/ 3204 3oCARLOS BEZERRA 

. GO·2032133 4· VAGO 
RR·1101/40S2 5.JOSÉ SARNEY (4)·-
AL 6· vAGO 

,I 

BA·1041/1141 
MT-2271/2277 

,.. • AL:3245/3247 
BA' ' 
SE-4D55/4D57 
Sp·2D51/57 
AM·1166/3104 

PR-2401l2407 \ -
, ,MS·2221/27 

MT·2291/2297· , 

,AP.2351/52 

PSDB .. 1 
JOSE IGNACIO FERREIRA 
JOSÉ ROBERTO ARRUDA 
TEOTÔNIO VILELA FILHO 
PEDRO PIVA 

ES·2021/202.7 
. DF~2011/2017 

AL-4093/95 
sp· 2351/52 

1oCARLOS WILSON 
2·VAGO (3) 
3-OSMAR DIAS 
4·LÚDIO COELHO 

PE·2451/2457· 

PR-2121/2127 
MS·2381/87 

I . BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) ..... . I 
JOSE EDUARDO DUTRA - PT SE·2391/23SI7 1-VAGO SP-3212115 
ANTONIO C. VALADARES SE-22D1/D7, ,\.',' 2-EDUARDO SUPLlCY (PT) DF-2341/47 
EMILlA FERNANDES· PDT ' RS·2331/37 3· LAURO CAMPOS (PT) 

PPB 
LEVY DIAS MS·1128/1228 1-ESPERIDIAO AMIN SC·1123/1223 
ERNANDES AMORIM RO~2251/57 2· EPITACIO CAFETEIRA MA- 4073/74. 

I PTB I 
ODACIR SOARES RO-3218/19 1·ARLlNDO PORTO MG - 2321/22 . 
(1) Afastado do exerci cio do mandato pa.ra exercer o cargo de Ministro de Estado da Previdência e Assistência Social, 

(2) Afastado do exerclcio do mandato para exercer OC8rgO de Ministro de Estado da Justiça. ' 

(3) Em virtude da renúncia do Senador Coutinho Jorge. . 

(4) Licença para tratar de interesses particulares. 

~UNIÕES: TERÇAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS ("') SALA N° 13-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRET ÁRlO: CELSO PARENTE . TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3292 (FAX) 

TELEFONES DA SECRETARIA: 3Ú-4354/4607 ' ' FAX: 311-3286 

(*) Hor'ri~ de acordo com. Ata pubUeada.o DSF de iZ.9.97, pp.1865S16 
Hor'rio regimental: J" feira, i, 14:00 hs. 

.. , 

Atualizada em: 09/11/9B 
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7) COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE - CFC 
(Resolução n" 46: de 1993) 

TITULARES 

JOSAPHAT MARINHO 
JOSÉ ALVES 
JÚLIO CAMPOS 
JOÃO ROCHA 
GILBERTO MIRANDA 

JOSE SAAD 
NEY SUASSUNA 
DJALMA FALCÃO' 
WELLlNGTON ROBERTO 
MARLUCE PINTO 

BENIVERAS 
CARLOS WILSON " 
PEDRO PIVA 

EDUARDO SUPLlCY - PT 
VAGO 

EPITACIO CAFETEIRA 

ODACIR SOARES 

PRESIDENTE: SENADORJOÃO ROCHA 
VICE·PRESIDENTE: SENADOR CARLOS WILSON 

(17 mULÁREs E 09 SUPLENTES) 

BA-1041/1141 
SE-4055/56 
MT-1247/1447 
T0-4070//71 
AM-3104l05 

GO-3149/50 
P8-4345146 
AL:~2261/62 

PB-3139/40 
. RR-1101/1201 

CE-3242143 
. PE-2451/57 
SP-2351/52 

SUPLENTES 

PFL 
1-GERALDO AL THOFF 
·2-FRANCELINO PEREIRA 
3-DJALMA BESSA 

PMDB 
1-GILVAM BORGES 
2-JOÃO FRANÇA (1) 

PSDB 
1-JOSÊ IGNACIO FERREIRA 
2-VAGO (2) 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 
SP-3215/16 1-BENEDITA DA SILVA - PT 

PPB 
MA-4073/74 ' 1-ERNANDES AMORIM 

PTB 
R0-3218/3219 

(1) Desfiliou-se do PMDB. ingressando no PPB. em 2.10.97. 
(2) Em virtude da renúncia do Senador Coutinho Jorge. 

SC-2042143 
MG-2411/17 
BA - 2211/12 

AP-2151/57 
R,R-3067/68 

ES-2121/22 

RJ-2171/77 

R0-2051/55 

REUNIÕES: QUARTAS-FEIRAS ÁS 17:00 HS (*) SALA N" 06-ALA SEN. NILO COELHO 
SECRETÁRIO: JOSE FRANCISCO B. CARVALHO TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3254 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3935/3519 FAX: 311-1060 
(*) Horirio de acordo com. Ata publicada no DSF d. 12.9.97, PRI: 18655/6 

Atualizada em: 09/11/98 



7.1) COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE - CFC 
SUBCOMISSÃO DESTINADA À FISCALIZAÇÃO DAS ENTIDADES FECHADAS DE PREVIDêNCIA 

PRIVADA (FUNDOS DE PENSÃO), QUE TENHAM COMO PATROCINADOR A UNIÃO E O 
SISTEMA FINANCEIRO NACIONAL 

TITULARES 

JOSE ALVES 
GILBERTO MIRANDA 

PRESIDENTE:: SENADOR JOSÉ ALVES 
VICE.pRESIDENTE: SENADOR BENI VERAS 

(07 TlTULAIRES E 04 SUPLENTES) 
, . ' .. ~.. "" 

SE-4055/56 
AM-31 04105 

, . 

SUPLENTES 

PFL 
1-GERALDO AL THOFF 
2- DJALMA BESSA -

SC-2042143 
BA·2211/12 

I ~ ________________ ~P~M~D~B~~~~~.~ ______ ~~~~] 
JOSE SAAD 1-JOAO FRANÇA (1) RR·3067/68 
VAGO (2) 

PSDB 
BENIVERAS : CE-3242143 - 1-VAGO (3)" : . 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, POT, PSB, PPS) 
EDUARDO SUPLlCY - PT SP·3215/16 

EPITACIO CAFETEIRA MA-4073174 

(1) Desfiliou-se do PMDB, ingressando no PPB, em 2.10.97. 
(2) Em virtude do falecimento do titular, ,13.04.98. . 
(3) Em virtude da renúncia do Senador Coutinho Jorge. 

PPB + PTB 

,~ .... -H - .,.' 

REUNIÕES: .. SALA N° Ô6~ALA SEN. NILO COELHO 
SECRETÁRIO: JOSE FRANCISCO B. CARVALHO TEL. DA SALA DE RÉUNIÁO: 311-3254 -
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3935/3519' FAXt311~1060 -- --- -

ANDAMENTO 
," 

EM 10.9.97 FOI DESIGNADO RELATOR O SENADOR GILBERTO MIRANDA 

, 
Atualizada em: 09/11/98 

,'t . 

-I 
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7,2) COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE - CFC 
SUBCOMISSÃO DESTINADA A FISCALIZAR OS RECURSOS FEDERAIS REPASSADOS AO 

GOVERNO DE RONOONIA 
PRESIDENTE: SENADOR GILBERTO MIRANDA 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR BENI VERAS 
(7 TITULARES. E 4 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 

PFL 

1 - JÚLIO CAMPOS MT - 1247 1 - GERALDO AL THOFF 

2 - GILBERTO MIRANDA AM - 3104/05 2 - FRANCELlNO PEREIRA 

PMOB 

1-JOSÉ SAAD GO - 3148/50 .1 - JOÃO FRANÇA 

2 - NEY SUASSUNA PB-4345/46 

PSOB 

1 - BENI VERAS CE - 3242/43 1 - VAGO (1) 

BLOCO OPOSiÇÃO (PT -POT -PSB-PPS) 

1- EDUARDO SUPLlCY-PT SP - 3215/16 

PPB + PTB 

1 - ERNANDES AMORIM RO - 2251/55 

(1) Em virtude da renúncia do Senador Coutinho Jorge 

SC -2042/43 

MG - :2411/17 

'RR - 3067/68 

REUNiÕES: , , .... 

SECRETÁRIO: JOSÉ FRANCISCO B, DE CARVALHO 

TELEFONES DA SECRETARIA: 3935/3519 

.":f-... -

ALA SENADOR NILO~(OELHO l, 

SALA NG 6 - TELEFONE: 311-3254 . 
. , 

FAX: 311-1060 ATUALIZADA EM 9-11-98 

ANDAMENTO 
.o,j. \' 

EM 294-98 FOI DESIGNADO RELATOR O SENADOR COUTINHO JORGE ... 

. '. 

I 
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, ç CONGRESSO NACIONAL 
COMISSÃO PARLAMENTAR CONJUNTA DO MERCOSUL 

(Representação Brasileira) 

Presidente de Honra: Senador Jose Sarney 

( "t~ 

" 

PRESIDENTE SENADOR LÚDIO COELHO 
VICE-PRESIDENTE: DEPUTADO JÚLIO REDECKER 

SECRETÁRIO-GERAL: DEPUTADO PAULO BORNHAUSEN 
SECRETÁRIO-GERAL ADJUNTO DEPUTADO GERMANO RIGOTTO 

(16 TITUUIRES E 16 SUPLENTES) 

TITULARES 

1 - JOSE FOGAÇA 
2 -- CASILDO MALDANER 

1 - VILSON KLEINUBING (1) 
2 - DJALMA BESSA 

1 - LUDIO COELHO 

1 - LEVY DIAS 

1 - JOSE EDUARDO 

SUPLENTES 
SENADORES 

PMDB 
1 - PEDRO SIMON 
2 - ROBERTO REQUIÃO 

PFL 
1 - JOEL DE HOLLANDA 
2 - JÚLIO CAMPOS 

PSDB 
1 - JOSE IGNACIO FERREIRA 

PPB 
1 - ESPERIDIAO AMIN 

PTB 

BLOCO OPOSIÇAO (PT I PSB I PDT I PPS) 
1 - BENEDITA DA SILVA 

TITULARES 

1 - PAULO BORNHAUSEN 
2 - JOSÉ CARLOS ALELUIA 

1 - EDISON ANDRINO 
2 - GERMANO RIGOTIO 

-1 - FRANCO MONTORO 
2 - CELSO RUSSOMANO 

1 - JULIO REDECKER 

1 - MIGUEL ROSSETO 

(1) Falecido; em 23-,10-98 

1 - EMILlA FERNANDES 

SUPLENTES 
DEPUTADOS 

PFL I PTB 
1 - VALDOMIRO MEGER . 
2 - BENITO GAMA 

PMDB 
1 - CONFUCIO MOURA 
2 - ROBSON TUMA . 

PSDB 
1 - NELSON MARCHEZAN 
2 - RENATO JOHNSSON 

PPB 

PT I POT I PC do B 
1 - LUIZ MAINARDI 

I SECRETARIA DA COMISSAO 
ENDEREÇO: CAMARA DOS DEPUTADOS - ANEXO 11 - SALA T/24 - BRASllIA - DF - 70160-900 
FONE: (55) (061) 318-7436 318-7186 318-8232 :318-7433 
FAX: (55) (061) 318-2154 
SECRETÁRIA: LOURDES MELO NUNES. DE CARVALHO 

\ Atualizada em 27-10-98 

\ 
EDiÇÃO DE HOJE: 128 PÁGINAS 

1 
\1 , 

, .... 


